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PAULO MALUF
Prefeito

GABINETE DO PREFEITO

Obio .A.	 or. .t 9O/ 4O/94-4

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei, que disp6e sobre a Carreira da Fiscali-

zação, organiza o Quadro dos Profissionais da Fiscalização --

QPF, e dã outras providencias.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minhAalta c9nsfderação.

-Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, Tabelas e legis
Iaço citada no texto.	 —

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/ãffs "
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Dispõe sobre a Carreira
da Fiscalização, organiza
o Quadro dos Profissionais
da Fiscalização - QPF,	 e
dá outras providências.
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A Câmara Municipal de São Paulo ct,—Clut

Art. 12 - Esta lei dispõe sobre a
organização do Quadro dos Profissionais da Fiscalização
da Prefeitura do Município de São Paulo, reenquadra
cargos e funções, reordena os Grupos Ocupacionais
estabelecidos na Lei nQ 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, e legislação subsequente na área de Fiscalização,
cria novas Escalas de Padrões de Vencimentos e institui
os novos Planos de Carreiras.

ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 22 - O Quadro dos Profissionais da
Fiscalização - QPF fica composto pelos cargos dos níveis
superior e médio, do Quadro da Fiscalização Tributária e
do Quadro Geral do Pessoal, cujas atividades sejam
inerentes à área de Fiscalização, compreendendo os cargos
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de provimento efetivo, constantes do Anexo I,-nmtegrante
desta lei, e os cargos de provimento em comissão
privativos da atual carreira de Inspetor Fiscal.

Parágrafo único - Ficam alteradas as
referências dos cargos de provimento em comissão,
vinculados à carreira de Inspetor Fiscal, na seguinte
conformidade:

a) FC-4 para PFC-4;
b) FC-3 para PFC-3;
c) FC-2 para PFC-2;
d) FC-1 para PFC-1.

Art. 32 - Os cargos do Quadro dos
Profissionais da Fiscalização - QPF ficam incluídos nas
Partes e Tabelas discriminadas a seguir:

110- 
Parte Permanente (PP-I): cargos de

provimento em comissão, que comportam substituição;

II - Parte Permanente (PP-III): cargos
de provimento em caráter efetivo, que não comportam
substituição.

Art. 42 - Os cargos de provimento
efetivo do Quadro dos Profissionais da Fiscalização - QPF
ficam com as quantidades, denominações, referências de
vencimentos e formas de provimento estabelecidas na
conformidade com o Anexo I, integrante desta lei.

S 1 Q - Ficam mantidos, com as
transformações eventualmente ocorridas, os cargos que
constam nas duas colunas, do Anexo I, integrante desta
lei.

S 2 Q - Em decorrência das
modificações ora operadas, ficam alterados o Quadro Geral
do Pessoal e o Quadro da Fiscalização Tributária.

Art. 52 - Os cargos de provimento em
comissão, privativos das carreiras ou cargos constantes
da coluna "Situação Atual" do Anexo I, integrante desta
lei, passam a ser privativos dos integrantes das novas
carreiras correspondentes, estabelecidas na coluna
"Situação Nova" do mesmo Anexo, ressalvada a situação
dos atuais ocupantes.

S 1 Q - Para provimento dos cargos em
comissão, privativos das classes superiores das atuais
carreiras, dar-se-á preferência aos titulares de cargos:

a) Nas Categorias da Classe II; ou
b) Nas Categorias 4 ou 3 da Classe I; ou
c) Nas Categorias	 5 ou 4 da Classe

Única.
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§ 2Q	 - Os titTiMer—E-e— wrg-6-à--- -das
carreiras a que se refere este artigo, não opt.ntes pelos
padrões de vencimentos instituídos por esta lei, poderão
titularizar os cargos de provimento em comissão
privativos das respectivas carreiras novas.

Art. 62 - Ficam instituídas as Escalas
de Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos
Profissionais da Fiscalização - QPF, compreendendo as
referências, os graus e os valores constantes do Anexo
II, Tabelas "A" a "D", integrantes desta lei.

S 1 Q - Na composição das Escalas de
Padrões de Vencimentos observar-se-á, sempre, no mínimo,
o percentual existente entre o valor de uma referência e
a que lhe for imediatamente subseqüente, em cada Escala
instituída por esta lei.

S 2Q - Observar-se-á, ainda, entre
cada grau, no mínimo, o percentual existente em cada
Escala de Padrões de Vencimentos, instituída por esta
lei.

§ 3 Q - As Escalas de Padrões de
Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas a
partir do mês de junho de 1994, de acordo com os
reajustes e revalorizações concedidos aos servidores
municipais, nos termos da Lei n 2 10.688, de 28 de
novembro de 1988, e legislação subsequente.

GRUPOS OCUPACIONAIS DO QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO - QPF

Art. 72 - Os cargos do Quadro dos
Profissionais da Fiscalização - QPF, de conformidade com
a natureza, o grau de complexidade, o nível de
responsabilidade das atribuições e a escolaridade mínima
exigida para seu provimento, ficam distribuídos em 03
(três) Grupos Ocupacionais, a saber:

I - GRUPO 1 - cargos de natureza
técnico-cientifica, cujo exercício exija formação de grau
superior, denominados INSPETOR FISCAL;

II - GRUPO 2 - cargos de natureza
técnico-auxiliar, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 2 Q grau completo ou equivalente,
denominados AGENTE DE APOIO FISCAL e AGENTE VISTOR;

III - GRUPO 3 - cargos de Chefia,
Direção, Assistência, Assessoramento, e outros, de
provimento em comissão, que exijam ou não requisitos
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específicos para o seu provimenTE•T na colUblormidade da
legislação própria.

CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS DO QUADRO
DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO

Art. 82 - As novas carreiras do Quadro
dos Profissionais da Fiscalização - QPF são configuradas
pela disposição escalonada de cargos e Classes, da mesma
natureza ocupacional, de acordo com o nível de
capacitação, experiência e aprimoramento técnico-
científico do servidor público municipal efetivo.

S 1 2 - As carreiras que integram o
Quadro dos Profissionais da Fiscalização - QPF são
compostas dos cargos constantes do Anexo I, integrante
desta lei, onde se discriminam quantidades, denominações,
referências e formas de provimento.

S 22 - Todos os cargos situam-se
inicialmente no Grau "A", da Classe I, II ou única da
carreira e a esse grau, da respectiva classe, retornam
quando vagos.

Art. 92 - Classe é o agrupamento de
cargos da mesma denominação e categorias diversas.

Art. 10 - Categoria é o elemento
indicativo da posição do servidor na respectiva Classe,
segundo sua evolução funcional.

PROVIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS

411	 PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO-GRUPO 1

Art. 11 - Os cargos da Classe I da nova
carreira do Grupo 1 serão providos mediante concurso
público de provas ou de provas e títulos.

Parágrafo único - Os profissionais a
que se refere este artigo, que iniciarem exercício em
cargos de provimento efetivo, após a data da publicação
desta lei, serão enquadrados na Categoria 1, da Classe I
da respectiva carreira.

Art. 12 - Os cargos da Classe II da nova
carreira do Grupo 1 serão providos mediante concurso de
acesso, de provas e títulos, observadas as exigências
estabelecidas para a Categoria 1, na forma do disposto no
Anexo I, integrante desta lei.

•
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,S 1 Q - Os concursos de anÉ'ãso para os
cargos da Classe II da carreira serão realizados sempre
que a Administração julgar conveniente.

S 2 Q 	- Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da	 carreira serão realizados,
obrigatoriamente, quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir 5%
(cinco	 (cinco por cento) do total de cargos da Classe; e

b) não houver concursados excedentes do
concurso anterior para a carreira, com prazo de validade
em vigor.

S 3Q	 - O	 Profissional	 da
Fiscalização, titular de cargo do Grupo 1, terá
indeferido, liminarmente, o seu pedido de inscrição no
concurso de acesso, permanecendo na mesma Classe, até o
próximo concurso, quando, embora implementados todos os
prazos e condições para o acesso, durante o período de
permanência na Classe, incorrer em uma das hipóteses
referidas no parágrafo 1 Q do artigo 17 desta lei.

S 4Q - A apuração do tempo na
carreira, para os efeitos de acesso, será feita segundo o
disposto no artigo 64 da Lei n 52 8.989, de 29 de outubro
de 1979, sendo desconsiderados os períodos em que o
Profissional da Fiscalização, titular de cargo do Grupo
1, tiver sido afastado, com ou sem prejuízo de
vencimentos.

S 5Q - Os Profissionais nomeados em
razão de acesso serão enquadrados na Categoria 1, da
Classe II da carreira, mantido o grau que detinham na
situação anterior.

Art. 13 - O concurso de acesso,
inclusive os títulos para ele exigidos, será disciplinado
em regulamento, ouvidas as entidades representativas da
respectiva categoria profissional.

Art. 14 - As atribuições dos integrantes
da carreira do Grupo 1 são as constantes do Anexo V,
integrante desta lei.

Parágrafo único As atribuições
constantes do Anexo referido neste artigo caracterizam
cada Classe da carreira, podendo ser exercidas, em
caráter excepcional, por integrantes de cada uma das
Classes, superior ou inferior, de acordo com as
necessidades da Administração Pública Municipal.

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO-GRUPO 2
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Art. 15 - Os cargos da ClaM'e Única das
novas carreiras do Grupo 2 serão providos mediante
concurso público de provas ou de provas e títulos.

Parágrafo único - Os Profissionais a
que se refere este artigo, que iniciarem exercício em
cargos de provimento efetivo após a data de publicação
desta lei, serão enquadrados na Categoria 1 da Classe
Única da respectiva carreira.

EVOLUÇÃO FUNCIONAL-QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA
FISCALIZAÇÃO-GRUPO 1

Art. 16 - A evolução	 funcional	 dos
Profissionais da Fiscalização, titulares de cargos de
provimento efetivo do Grupo 1, será feita por
enquadramento, na categoria de referência mais elevada,
mediante a apuração do tempo na carreira ou tempo na
carreira e títulos, na forma do disposto no Anexo I,
integrante desta lei.

§ 1 2 - Para apuração do tempo na
carreira, exigir-se-á o mínimo progressivo estabelecido
para cada categoria, nos termos do Anexo VI, integrante
desta lei.

§ 22 - Decreto do Executivo definirá
os cursos de educação continuada promovidos ou
referendados pela Prefeitura do Município de São Paulo,
bem como as atividades técnico-científicas que serão
consideradas como títulos, para fins de evolução
funcional.

§ 32 - Para fins de evolução
funcional, a Administração deverá realizar ou promover,
obrigatoriamente, no mínimo, um curso de educação
continuada por ano.

§ 4 2 - Serão, também, computados como
títulos, cursos de graduação, exceto o correspondente ao
exigido para o provimento do cargo efetivo.

S 5 Q - Para fins de enquadramento por
evolução funcional, nas categorias da Classe II da
respectiva carreira, serão considerados os títulos já
utilizados no enquadramento da categoria anterior da
mesma Classe.

Art. 17 - Os enquadramentos decorrentes
da evolução funcional serão feitos na referência
imediatamente superior, de conformidade com o
estabelecido no Anexo I, integrante desta lei.
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Fiscalização, titular de cargo do Gr wo 1, terá
indeferido, liminarmente, o seu pedido de enquadramento,
permanecendo por mais 1 (um) ano na Categoria, quando,
embora implementados todos os prazos e condições para o
novo enquadramento, durante o período de permanência na
categoria, estiver em uma das seguintes situações:

a) tiver sofrido penalidades de repreensão
ou de suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento
disciplinar, na forma da legislação vigente;

b) tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas
injustificadas em cada ano de permanência na categoria ou
mais de 30 (trinta) faltas injustificadas durante todo o
período de permanência na categoria.

2 Q	- As ausências, em decorrência
de greve, serão disciplinadas por ato do Executivo.

S 3 Q - A apuração do tempo para a
evolução funcional será feita segundo o disposto no
artigo 64 da Lei n Q 8.989, de 29 de outubro de 1979,
sendo desconsiderados os períodos em que o Profissional
da Fiscalização, titular de cargo do Grupo 1, tiver sido
afastado, com ou sem prejuízo de vencimentos.

S 4Q - O enquadramento por evolução
funcional não constituirá impedimento para promoção por
merecimento e por antigüidade, prevista na legislação
estatutária.

Art. 18 - Os Profissionais da
Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 1, manterão,
na evolução funcional, o mesmo grau que detinham na
situação anterior.

Art. 19	 - Fica	 instituída,	 junto
Secretaria das Finanças, Comissão de Enquadramento, que
terá por atribuição básica analisar e julgar os pedidos
de enquadramento por evolução funcional dos titulares de
cargos do Grupo 1 e as situações deles decorrentes.

Parágrafo único - A composição, bem como
a forma de funcionamento da Comissão, instituída por esta
lei, serão disciplinadas por decreto.

Art. 20 - Compete ao Secretário das
Finanças	 autorizar,	 mediante	 requerimento	 dos
Profissionais	 interessados,	 os enquadramentos nas
categorias, após	 manifestação da Comissão de
Enquadramento.

Parágrafo único	 - A competência de que
trata este artigo poderá ser delegada.
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Art. 21 - A evolução funcional dos
Profissionais da Fiscalização, 	 titulares de cargos de
provimento efetivo do Grupo 2, será feita , por
enquadramento, na categoria de referência mais elevada,
mediante a apuração do tempo na carreira ou tempo na
carreira e títulos, na forma do disposto no Anexo I,
integrante desta lei.

§ 12 - Para apuração do tempo na
carreira, exigir-se-á o mínimo progressivo estabelecido
para cada Categoria, nos termos do Anexo VII, integrante
desta lei.

§ 2Q - Decreto do Executivo definirá
os cursos de educação continuada, promovidos ou
referendados pela Prefeitura do Município de São Paulo,
que serão considerados como títulos, 	 para fins de
evolução funcional.

S 32 - Para fins de evolução
funcional, a Administração deverá realizar ou promover,
obrigatoriamente, no mínimo, um curso de educação
continuada por ano.

Art. 22 - Os enquadramentos decorrentes
da evolução funcional serão feitos na referência
imediatamente superior, de conformidade com o
estabelecido no Anexo I, integrante desta lei.

§ 12 O Profissional da
Fiscalização, titular de cargo do Grupo 2, terá
indeferido, liminarmente, o seu pedido de enquadramento,
permanecendo por mais 1 (um) ano na categoria, quando,
embora implementados todos os prazos e condições para
novo enquadramento, durante o período de permanência na
categoria, estiver em uma das seguintes situações:

a) tiver sofrido penalidades de repreensão
ou de suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento
disciplinar, na forma da legislação vigente;

b) tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas
injustificadas em cada ano de permanência na categoria ou
mais de 30 (trinta) faltas injustificadas durante todo o
período de permanência na categoria.

§ 2Q	 - As ausências, em decorrência
de greve, serão disciplinadas por ato do Executivo.

S 3 2	 - A apuração do tempo para a
evolução funcional será feita segundo o disposto no
artigo 64 da Lei n 2 8.989, de 29 de outubro de 1979,
sendo desconsiderados os períodos em que o Profissional

, ISCAUIZACt e • UP0-2QUADRO DOS PROFISSIONAIS Dr-FISCAUIZAMMORUP0-2
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S 4 Q - O enquadramento por evolução
funcional não constituirá impedimento para promoção por
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação
estatutária.

Art. 23 - Os Profissionais da
Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 2, manterão,
na evolução funcional, o mesmo grau que detinham na
situação anterior.

Art. 24 - Ficam instituídas, junto à
Secretaria das Administrações Regionais e das Finanças,
Comissões de Enquadramento, que terão por atribuição
básica analisar e julgar os pedidos de enquadramento por
evolução funcional dos Profissionais da Fiscalização,
titulares de cargos do Grupo 2 e as situações deles
decorrentes.

Parágrafo único - A composição, bem
como a forma de funcionamento das Comissões instituídas
por esta lei, serão disciplinadas por decreto.

Art. 25 - Compete aos Secretários das
Administrações Regionais e das Finanças autorizar,
mediante requerimento dos Profissionais interessados, os
enquadramentos nas categorias, 	 após manifestação da
Comissão de Enquadramento.

Parágrafo único	 - A competência de que
trata este artigo poderá ser delegada.

AFASTAMENTOS DO EXERCÍCIO DO CARGO DE PROVIMENTO
EFETIVO DOS INTEGRANTES DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA

FISCALIZAÇÃO-GRUPOS 1 e 2

Art. 26 - O Profissional da
Fiscalização, titular de cargo de provimento efetivo,
poderá ser afastado do exercício do respectivo cargo, a
critério da Administração, com ou sem prejuízo de
vencimentos, para freqüentar cursos de educação
continuada, graduação, pós-graduação, especialização e
extensão universitária, correlacionados com a sua área de
atuação, na forma da regulamentação própria.

1 Q - Dentre outras, deverão constar
do regulamento a que se refere este artigo, as seguintes
condições:

a) número de afastamentos permitidos em
cada carreira, anualmente;
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c) que os cursos sejam ministrados por
estabelecimentos que possuam em seus Quadros, em cada
área, professores titulares concursados, quando se tratar
de cursos de graduação, pós-graduação, especialização e
extensão universitária;

d) compromisso de permanência no serviço
público municipal, quando o afastamento exceder 90
(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:

1) - de 1 (um)	 ano, quando	 exceder
90	 (noventa)	 dias	 e	 não
ultrapassar 6 (seis) meses;

2) - de 2	 (dois) anos,	 quando exceder
6 (seis) meses e não ultrapassar
1 (um) ano;

3) - de 4 (quatro) anos, quando exceder 1
(um) ano.

§ 2 Q - Em caso de descumprimento, por
qualquer motivo, do estabelecido na alínea "d" do
parágrafo anterior, o Profissional da Fiscalização,
afastado sem prejuízo de vencimentos, ficará obrigado a
restituir, à Prefeitura do Município de São Paulo, a
título de indenização, e de uma só vez, o valor
correspondente aos vencimentos relativos ao período em
que deixou de permanecer no serviço público municipal.

S 3 Q 	- A indenização de que trata o
parágrafo anterior será calculada com base no último
vencimento percebido pelo Profissional, 	 atualizada
monetariamente até a data do depósito.

§ 4 Q - A concessão de afastamento ao
Profissional da Fiscalização, em exercício de cargo de
provimento em comissão, para frequentar cursos de
graduação, pós-graduação, especialização ou extensão
universitária, por período que exceda 60 (sessenta) dias
ininterruptos, implicará a exoneração desse cargo.

Art. 27 - Os afastamentos previstos no
parágrafo 1 Q do artigo 45 da Lei n Q 8989, de 29 de
outubro de 1979, concedidos ao Profissional da
Fiscalização, titular de cargo de provimento efetivo, sem
prejuízo de vencimentos, deverão observar o limite máximo
fixado na legislação municipal específica.

S 1Q - A concessão do afastamento, na
forma deste artigo, ao Profissional da Fiscalização,
quando no exercício de cargo de provimento em comissão,
implicará a sua exoneração desse cargo.

n.°
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posto	 te.ste	 artigo
aplica-se ao Profissional da Fiscalização, optante ou não
pelos padrões de vencimentos instituídos por esta lei.

FUNÇÕES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA
FISCALIZAÇÃO-GRUPO 2

Art. 28 - As funções correspondentes aos
cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I,
integrante desta lei, ficam com a sua denominação
alterada, nos termos do estabelecido na coluna "Situação
Nova" do mesmo Anexo.

Art. 29 - As funções constantes da
coluna "Situação Atual" do Anexo VIII, integrante desta
lei, ficam com a denominação e referência alteradas, na
conformidade do estabelecido na coluna "Situação Nova",-
do mesmo Anexo, e passam a ser correspondentes a cargos
de idêntica denominação, constantes da coluna "Situação
Nova", do Anexo I, integrante desta lei.

Art. 30 - As funções previstas nesta
lei, exercidas por Profissionais da Fiscalização, ficam
destinadas à extinção na vacância.

Parágrafo único Fica vedado o
estabelecimento de correspondência entre funções e
cargos, em desacordo com as disposições desta lei.

EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO-GRUPO 1

Art. 31 -	 Os	 Profissionais	 da
Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 1, que
perceberem os seus vencimentos de acordo com as Escalas
instituídas por esta lei, quando nomeados ou designados
para o exercício de cargos de provimento em comissão,
terão, a título de remuneração, enquanto no exercício
desses cargos:

- o respectivo padrão de vencimentos
previsto nesta lei;

II - a Gratificação de Função,
instituída no artigo 10 da Lei n 2 10.430, de 29 de
fevereiro de 1988, nos percentuais e bases estabelecidos
no Anexo III, integrante desta lei.

§ 1 2	 - A Gratificação de Função de
que trata este artigo observará as condições, critérios,
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incompatibilidades e veá7.677------ne1;cidos na
legislação municipal especifica, e, W rnespecial, os
constantes da Lei n Q 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
e da Lei n 2 11.511, de 19 de abril de 1994.

S 2 Q - A percepção da Gratificação de
Função, nas bases e percentuais estabelecidos por esta
lei, inclusive a tornada permanente, implica a exclusão,
por incompatibilidade, da percepção dos percentuais
estabelecidos na Lei nQ 10.430, de 29 de fevereiro de
1988.

S 3 Q	- O Anexo IV, integrante desta
lei, substitui o Anexo II - Gratificação de Função -
Fiscalização Tributária, referido no parágrafo 7 Q do
artigo 10 da Lei nQ 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
sendo aplicado, inclusive, para os Profissionais que
tenham exercido cargo de hierarquia superior pelo período
de 12 (doze) meses.

Art. 32 - O artigo 19 da Lei n Q 8.645,
de 21 de novembro de 1977, com a redação do artigo 9 Q da
Lei no. 10.184, de 06 de novembro de 1986, mantidos os
seus parágrafos, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 19 -	 A	 gratificação	 de
produtividade fiscal incorporar-se-á aos proventos da
inatividade, nos casos de aposentadoria e
disponibilidade, após 5 (cinco) anos de recebimento, pela
média aritmética das 12 (doze) maiores quotas mensais
percebidas, passando o cálculo daquela produtividade a
ser feito, para tal incorporação, com base no vencimento
correspondente ao padrão em que se encontrar o servidor
no momento de sua aposentação ou colocação em
disponibilidade, respeitados os direitos adquiridos em
face da Lei n Q 9.498, de 30 de junho de 1982."

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO-GRUPO 2

Art. 33 - Os Profissionais da
Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 2, de
provimento efetivo, que perceberem seus vencimentos de
acordo com as Escalas instituídas por esta lei, quando
nomeados ou designados para o exercício de cargos de
provimento em comissão, terão, a título de remuneração,
enquanto no exercício desses cargos:

- o respectivo padrão de vencimentos
constante da Tabela das Jornadas de 40 (quarenta) horas
de trabalho semanais - J-40, Básica ou Especial,
previstas nesta lei;

12

II - a Gratificação de Função, de que
trata o artigo 10 da Lei n Q 10.430, de 29 de fevereiro de
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1988, nos percentuais e bases estabe
III, integrante desta lei.

6i.--no Anexo

,S 1 2 - A Gratificação de Função de
que trata este artigo observará as condições, critérios,
incompatibilidades e vedações estabelecidos na legislação
municipal específica, e, em especial, os constantes da
Lei nQ 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e da Lei nQ
11.511, de 19 de abril de 1994.

2 Q - A percepção da Gratificação
de Função, nas bases e percentuais estabelecidos por esta
lei, inclusive a tornada permanente, implica a exclusão,
por incompatibilidade, da percepção dos percentuais
estabelecidos na Lei nQ 10.430, de 29 de fevereiro de
1988.

Art. 34 - Aos Profissionais da
Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 2, de
provimento efetivo, não optantes pelos padrões de
vencimentos instituídos por esta lei, ficam mantidas a
concessão e percepção da Gratificação de Função, nas
mesmas bases e percentuais fixados na Lei nQ 10.430,
de 29 de fevereiro de 1988, e demais condições
estabelecidas na legislação municipal específica.

§, 1 Q - Para os efeitos do disposto
no parágrafo 9 Q do artigo 10 da Lei nQ 10.430, de 29 de
fevereiro de 1988, o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão observará as referências e
respectivos valores da Escala do Padrões de Vencimentos
- Cargos em Comissão -, do Quadro Geral de Pessoal,
vigentes anteriormente à Lei nQ 11.511, de 19 de abril
de 1994,	 devidamente reajustados nos termos da
legislação específica.

- Para fins da opção pela
remuneração do cargo em comissão, assegurada no "caput"
do artigo 10 da Lei n Q 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, serão observados os valores e as referências de
vencimentos mencionados no parágrafo anterior.

§ 3 Q	- Os	 Profissionais	 da
Fiscalização referidos neste artigo permanecerão
cumprindo as Jornadas de Trabalho a que estão atualmente
submetidos, em razão do exercício do cargo de provimento
em comissão.

§ 4 Q	- Sob	 nenhuma hipótese será
concedida a Gratificação de Função, nas bases e
percentuais	 estabelecidos	 por	 esta	 lei,	 aos
Profissionais mencionados neste artigo.

Art. 35 - Os servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei nQ 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, que realizarem 	 opção pelos padrões de
vencimentos instituídos por esta	 lei, quando no
exercício de cargo de provimento em comissão, poderão
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optar pela remuneração a ele devida oikrla da função
que desempenham.

§ 1Q - Para fins de remuneração dos
Profissionais referidos neste artigo, inclusive na
aposentadoria ou pensão, são incompatíveis, entre si, as
seguintes remunerações:

a) a relativa à Jornada Básica de sua
função;

Trabalho,
de cargos de

b) a relativa à Jornada Especial de
devida em razão do exercício
provimento em comissão;

c) a relativa à Jornada de Trabalho do
cargo	 de provimento em comissão.

S 2 Q	 - Na hipótese de opção pela
remuneração do cargo de provimento em comissão, ficam
vedadas a concessão ou percepção das vantagens
pecuniárias absorvidas na respectiva Escala de Padrões de
Vencimentos e das mencionadas no artigo 34 da Lei nQ
11.511, de 19 de abril de 1994.

S 3Q - Os Profissionais referidos
neste artigo, que optarem pela remuneração do cargo de
provimento em comissão, ficarão submetidos à Jornada de
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
prevista na alínea "p" do inciso II do artigo 37 da Lei
nQ 11.511, de	 19	 de abril de 1994, para o referido
cargo.

JORNADAS DE TRABALHO DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA
FISCALIZAÇÃO-GRUPOS 1 e 2

Art. 36 - Os Profissionais da
Fiscalização ficam sujeitos a uma das seguintes jornadas
de trabalho:

- Jornada Básica de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30, abrangendo os servidores
remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas
semanais de trabalho, H-33, que titularizam cargos ora
submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40 e que não optarem por essa jornada;

II	 - Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, abrangendo:

a) Agente de Apoio Fiscal;
b) Agente Vistor;



Folha n.° 	  C	 do proc.

n.° 	  	  (h 19 9 (4 	 15•

a
III - Jornada BrsTa— 

ngi)
de— r•uarenta e

quatro) horas de trabalho semanais - J-44, abrangendo os
Inspetores Fiscais, no exercício de cargo de provimento
efetivo ou em comissão, do Grupo 3;

IV - Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais-J-40, nas condições previstas
nesta lei, abrangendo os Profissionais submetidos à
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais
- J-30, quando no exercício de cargos de provimento em
comissão.

Parágrafo único	 A	 sujeição	 às
Jornadas Básica e Especial implica a exclusão, por
incompatibilidade, de qualquer adicional ou gratificação,
vinculados a regimes ou jornadas especiais de trabalho,
previstos na legislação específica, exceto a Gratificação
de Produtividade Fiscal.

Art. 37 - A Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30 corresponderá
à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho.

Art. 38 - A Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40
corresponderá:

- à prestação de 8 (oito) horas
diárias de trabalho; ou

II - ao cumprimento, em regime de
plantão, quando assim o exigir o funcionamento de
Unidades que prestam serviços essenciais ao Município, na
forma em que dispuser o regulamento, abrangendo os
seguintes Profissionais:

a) Agente de Apoio Fiscal;

b) Agente Vistor.

S 1°	 - O regulamento a que se refere
este artigo deverá indicar entre outras condições:

a) as hipóteses em que os Profissionais
poderão cumprir sua jornada em regime de plantão;

b) carga horária diária;

c) carga horária mensal, assegurada a
compensação quando não alcançar ou quando exceder o total
de horas mensais previstas para a respectiva jornada de
trabalho;

d) repouso semanal remunerado e folga
suplementar, quando necessária;



•

1 
Folha n.° 	 	 pme. I
n.° 	  

de 19  9-	 '!
A

e) o número de horas nan' ' trabalhadas,
correspondente a uma falta dia, para os efeitos de
apontamento e desconto.

§ 2° - Não poderão cumprir sua
jornada de trabalho em regime de plantão os Profissionais
da Fiscalização de que trata este artigo ocupantes de
cargos de provimento em comissão.

Art. 39 - A Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais J-40
corresponderá à prestação de 8 (oito) horas diárias de
trabalho.

§ 1° Serão incluídos,
automaticamente, na Jornada Especial, quando nomeados ou
designados para o exercício de cargo de provimento em
comissão, os Profissionais submetidos à Jornada Básica de
30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30.

§ 2° - Fica vedado o ingresso dos
demais Profissionais da Fiscalização e de servidores
municipais de outros Quadros, na Jornada Especial de que
trata este artigo.

s 30 - O desligamento da Jornada
Especial dar-se-á em razão de exoneração ou cessação da
designação do cargo de provimento em comissão, para cujo
exercício foi o Profissional incluído nessa jornada.

Art. 40 - A Jornada Básica de 44
(quarenta e quatro) horas de trabalho semanais - J-44,
relativa aos Profissionais da Fiscalização, titulares de
cargos do Grupo 1, será cumprida na forma da
regulamentação específica.

@ 1o. - A remuneração relativa à Jornada
Básica de 44 (quarenta e quatro) horas de trabalho
semanais - J-44 é incompatível, para fins de
aposentadoria e pensão, com o Adicional devido em razão
de inscrição nos Regimes Especiais de Trabalho, extintos
pelo artigo 12 da Lei no. 6.226, de 4 de janeiro de 1963.

@ 2o. - O disposto no parágrafo anterior
aplica-se aos aposentados e pensionistas.

REMUNERAÇÃO DAS JORNADAS DE TRABALHO
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO-GRUPOS 1 e 2

Art. 41 - Os padrões de vencimentos
dos Profissionais da Fiscalização sujeitos às Jornadas
Básicas e Especial são os constantes das Tabelas que
compõem o Anexo II, integrante desta lei.

n

Folha n.°
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§ 1° - Para l-O - efeialáLa lei,
considera-se padrão de vencimentos o conjunto dE
referência e grau.

§ 2° - A remuneração relativa à
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40 será devida se e enquanto no cumprimento
dessa jornada, cessando o pagamento quando o Profissional
dela se desligar.

§ 3°	 - A percepção da remuneração
prevista neste artigo implica a exclusão, por
incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional
vinculados a jornadas ou regimes especiais de trabalho,
estabelecidos em legislação específica.

Art. 42 - A inclusão e o desligamento
dos Profissionais da Fiscalização, da Jornada Especial de
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
instituída por esta lei, serão, obrigatoriamente,
comunicados à Unidade de apontamento por suas chefias
imediatas, sob pena de responsabilidade funcional, das
chefias e do Profissional interessado.

Art. 43 - A remuneração relativa à
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40 percebida pelo período de 5 (cinco) anos,
ininterruptos ou não, será devida na aposentadoria ou
morte do Profissional que nela foi incluído, e seus
proventos ou pensão serão calculados com base no
respectivo padrão de vencimentos constante da Escala de
Padrões de Vencimentos instituída por esta lei, para essa
jornada.

§ 1° - Para fins de cálculo da
remuneração devida por ocasião da aposentadoria ou
pensão, serão tomados como base a referência e grau que o
Profissional possuir à data desses eventos.

5 2° Fica assegurada ao
Profissional da Fiscalização, submetido à Jornada Básica
de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, a
contagem do tempo de permanência na Jornada de 40
(quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, a que
esteve submetido anteriormente a esta lei, em razão do
exercício de cargo de provimento em comissão, para a
implementação do prazo fixado neste artigo.

Art. 44 - Para fins de remuneração,
inclusive na aposentadoria ou pensão do Profissional da
Fiscalização, são inacumuláveis, entre si, a remuneração
relativa às Jornadas Básicas com a relativa à Jornada
Especial.

Parágrafo único Por ocasião da
aposentadoria ou pensão, deverá o interessado manifestar
opção pela remuneração mais vantajosa, a da Jornada
Básica ou da Especial.

conjunto de



1 Folha n.° 	
mo	 oWS 	5  de 19  qtt 

	  2n, _

COMPOSIÇÃO DOS VENCIMENTOS-QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA
FISCALIZAÇÃO-GRUPOS 1 E 3

Art. 45 - Fica absorvido na Escala de
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, Tabelas "C"
e "D" integrantes desta lei, o valor relativo à
gratificação instituída pela Lei n Q 9.708, de 2 de maio
de 1984, e legislação subseqüente.

Parágrafo único - Ficam vedadas a
concessão e percepção de vantagem, adicional ou
gratificação, para os Profissionais da Fiscalização, nos
mesmos moldes do ora absorvido, sob o mesmo título ou
fundamento, ainda que revalorizado ou com outra
denominação.

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO-GRUPO 2

Art. 46 - Ficam absorvidos na Escala de
Padrões de Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas
"A" e "B", integrante desta lei, conforme o caso, os
seguintes benefícios:

- o valor relativo à Gratificação de
Apoio aos Serviços de Saúde - G.A.S.S., instituída pela
Lei n Q 10.860, de 28 de junho de 1990, e legislação
subseqüente;

II - o valor relativo à Gratificação
devida pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas
semanais de trabalho - H-40, instituída pela Lei ng
8.807, de 26 de outubro de 1978, e legislação
subseqüente.

Parágrafo único - Ficam vedadas a
concessão e percepção de vantagens, adicionais ou
gratificações para os Profissionais da Fiscalização, nos
mesmos moldes dos ora absorvidos, sob o mesmo título ou
fundamento,	 ainda que revalorizados ou com outra
denominação.

OPÇÕES PELOS NOVOS PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS INTEGRANTES
DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO

18
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Art. 47 - A lintegração-efig‘r ofissionais
da Fiscalização, titulares de cargos .'Grupo 1, nos
novos padrões de vencimentos, implica 'a renúncia à
percepção e incorporação da gratificação de que trata o
artigo 45 desta lei, bem como à percepção da
Gratificação de Função nos percentuais e bases fixados no
artigo 10 da Lei no. 10.430, de 29 de fevereiro de 1.988,
inclusive a tornada permanente.

§ I° Os Profissionais da
Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 1, que não
concordarem com a sua integração provisória ou
definitiva, nos novos Padrões de Vencimentos instituídos
por esta lei, devem manifestar-se, expressamente, no
prazo de 30 (trinta) dias após a publicação do respectivo
ato.

§ 2° - Na hipótese do parágrafo 1°,
fica assegurado o direito de permanecerem na situação
anterior, percebendo seus vencimentos, proventos ou
pensões, de acordo com as Escalas de Padrões de
Vencimentos, atualmente vigentes para o Quadro da
Fiscalização Tributária, bem como a concessão ou
percepção da Gratificação de Função, nos percentuais e
bases estabelecidos na Lei n 2 10.430, de 29 de fevereiro
de 1988, mantidas as referências anteriormente fixadas
para seus cargos, reajustados de acordo com a Lei n2
10.688, de 28 de novembro de 1988, e legislação
posterior.

§ 30 - Aos servidores que se
encontrarem afastados por motivo de doença, férias e
outros, exceto no caso de licença para tratar de
interesses particulares, o prazo consignado neste artigo
será	 computado a partir da data em que voltarem ao
serviço.

§ 4 2 - A integração de que trata este
artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias cuja
percepção, incorporação ou permanência são consideradas
incompatíveis na forma do disposto nesta lei, inclusive o
Adicional devido em razão de inscrição nos Regimes
Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei no.
6.226, de 4 de janeiro de 1963.

§ 5 2 - Ficam vedadas a concessão e
percepção de vantagens, adicionais ou gratificações para
os Profissionais da Fiscalização, nos moldes dos que
constam no "caput” deste artigo, sob o mesmo título ou
fundamento, ainda que revalorizados ou com outra
denominação, exceto a Gratificação de Função, que será
concedida nos novos percentuais e bases estabelecidos
nesta lei, computado o período de percepção anterior,
para os efeitos de sua permanência.

§ 6 2 - Para a fixação dos proventos
dos aposentados e pensionistas deverá ser observado o
disposto no artigo 54 desta lei.
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Art. 48 - Os atuais Profissionais da
Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 2, de
provimento efetivo, poderão, no prazo de 90 (noventa)
dias, contados a partir da publicação desta lei, optar
pelos novos planos de carreira e por receberem seus
vencimentos de acordo com as Escalas de Padrões de
Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B",
ora instituídas , relativas às Jornadas Básicas de 30
(trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
J-30 ou J-40, respectivamente, renunciando, 	 nesta
hipótese, à percepção,	 incorporação ou permanência,
conforme o caso, dos seguintes benefícios:

- das vantagens mencionadas	 nos
incisos I e II do artigo 46 desta lei;

II - do valor relativo à Gratificação de
Função, nos percentuais e bases fixados no artigo 10 da
Lei nQ 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

S 1 Q - Aos que não se manifestarem
no prazo estabelecido, fica assegurado o direito de
percepção dos benefícios, nos termos da legislação em
vigor, conforme o caso, sendo que, nesta hipótese,
receberão seus vencimentos, proventos ou pensões, de
acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos
atualmente vigentes para o Quadro Geral do Pessoal e
Quadro da Fiscalização Tributária, devidamente
reajustados nos termos da legislação especifica, mantidas
as atuais referências de seus cargos e respectivas
jornadas de trabalho.

S, 2 Q - Aos servidores que se
encontrarem afastados por motivo de doença, férias e
outros, exceto no caso de licença para tratar de
interesses particulares, o prazo consignado neste artigo
será	 computado a partir da data em que voltarem ao
serviço.

S 3 2 - A opção de que trata este
artigo será provisória, durante o prazo de 90 (noventa)
dias, a contar do ato de integração definitiva, findo o
qual, adquirirá caráter	 irretratável, se não houver
expressa manifestação da desistência da opção feita.

S 4 Q - No caso da desistência da
opção de que trata o parágrafo 3 Q deste artigo, o
servidor reverterá à situação anterior, passando a
perceber seus vencimentos na forma do disposto 	 no
parágrafo 1 Q .

S S Q - A opção de que trata este
artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias cuja
percepção, incorporação ou permanência são consideradas
incompatíveis na forma do disposto nesta lei.
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§ 6° - Ficam —vedad. -concessão e
percepção de vantagens, adicionais ou g ificações para
os Profissionais da Fiscalização, nos moldes dos que
constam dos incisos deste artigo, sob o mesmo titulo ou
fundamento, ainda que revalorizados ou com outra
denominação, exceto a Gratificação da Função que será
concedida nos novos percentuais e bases estabelecidos
nesta lei, computado o período de percepção anterior,
para os efeitos de sua permanência.

7Q - O disposto neste artigo
aplica-se aos aposentados e pensionistas, observadas as
disposições especificas para eles previstas nesta lei.

Art. 49 - No ato de opção pelos novos
padrões de vencimentos instituídos por esta lei, fica
assegurado ao Profissional da Fiscalização, titular de
cargo do Grupo 2, remanescente da Jornada de 33 (trinta e
três) horas semanais de trabalho - H-33, que titularizam
cargos ora submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, o direito de opção
por essa jornada.

Parágrafo único - Os Profissionais a
que se refere este artigo, que não se manifestarem pela
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40, ficam submetidos à Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30, instituída
por esta lei.

OPÇÕES PELOS NOVOS PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS
SERVIDORES ADMITIDOS OU CONTRATADOS NOS

TERMOS DA LEI N2 9160, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1980
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO - GRUPO 2

Art. 50 - Os servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n Q 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções correspondentes aos cargos
constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I,
integrante desta lei, poderão realizar opção pelos
padrões de vencimentos e jornadas de trabalho, ora
instituídos , na forma do disposto para os titulares de
cargos efetivos.

	

§ 1 Q	 - Os servidores que optarem na
forma deste artigo terão seus salários fixados no Grau
"A", da Categoria 1, da Classe única da carreira
correspondente, observadas as datas de integração
provisória, previstas para os titulares de cargos de
provimento efetivo da carreira correspondente.

§ 22 - Aos que não optarem no prazo
estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem
na situação em que ora se encontram, recebendo seus
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salários de acordo com as Escalas :df- Padrões de
Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro Geral do
Pessoal, devidamente reajustados nos termos da
legislação especifica, mantidas as atuais referências de
suas funções e respectivas jornadas de trabalho.

S 3Q	 - O	 disposto	 neste	 artigo
aplica-se	 aos	 aposentados e pensionistas, no que
couber.

Art. 51 - Os servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei no. 9.160, de 3 de dezembro
de 1.980, para as funções constantes do Anexo VIII,
integrante desta lei, poderão realizar opção pelos
padrões de vencimentos e jornadas de trabalho, ora
instituídos , na forma do disposto para os titulares de
cargos efetivos, de acordo com a correspondência
estabelecida no artigo 29.

1 Q - Os servidores que optarem na
forma deste artigo terão seus salários fixados no Grau
"A", da Categoria 1, da Classe Única da carreira com a
qual foi feita a correspondência, observadas as datas de
integração provisória dos Profissionais titulares de
cargos de provimento efetivo da carreira correspondente.

S 2 Q - Aos que não optarem no prazo
estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem
na situação em que ora se encontram, mantidas a
referência atual de suas funções e respectivas jornadas
de trabalho e receberão seus salários de acordo com as
Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes
para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados,
nos termos da legislação específica.

S 3 Q - Os servidores que realizarem a
opção a que se refere este artigo ficam submetidos às
Jornadas Básicas de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-30 ou J-40, respectivamente,
instituídas por esta lei, conforme o caso.

4 9	- O disposto neste artigo
aplica-se aos aposentados e pensionistas, no que couber.

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA SERVIDORES
ADMITIDOS OU CONTRATADOS ESTÁVEIS DO

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO

Art. 52 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n Q 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da
Fiscalização - QPF, estáveis por força do artigo 19 do
Ato	 das Disposições Constitucionais	 Transitórias,
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- inscrição de ofício nos concursos
públicos a serem realizados após a publicação desta lei,
para provimento dos cargos a que correspondam as
respectivas funções, ainda que não disponham, à época,
da escolaridade exigida para seu provimento;

II - tempo de serviço público municipal
computado como título nos concursos de ingresso para
provimento dos cargos a que correspondam as respectivas
funções;

III - licença sem vencimentos, nos termos
da legislação em vigor;

IV - readaptação, nos termos da
legislação em vigor, que não acarretará diminuição nem
aumento de salários;

V	 - contagem de tempo de exercício na
função, como no cargo, para fins de promoção por
merecimento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo
efetivo correspondente;

VI - enquadramento, por promoção, para o
grau correspondente, observado o critério de antiguidade
constante do Anexo X, integrante desta lei; -

VII - classificação no mesmo grau ao que
se encontrava quando vier a titularizar cargo efetivo ao
qual corresponda a função ocupada.

S 1 Q - Para fins do disposto no
inciso V deste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos
por ano de efetivo exercício na função correspondente ao
cargo titularizado pelo Profissional da Fiscalização.

S 2Q - O enquadramento a que se
refere o inciso VI deste artigo será concedido uma única
vez, no exercício de 1995.

S 32 - Na concessão dos afastamentos
previstos no parágrafo 1 Q do artigo 45 da Lei n Q 8989, de
29 de outubro de 1979, para os servidores referidos neste
artigo, observar-se-á o disposto no artigo 27 desta lei.

S 4 Q - Aos atuais servidores
estáveis, admitidos ou contratados, para funções às quais
foi estabelecida correspondência por esta lei, fica
assegurado, na contagem de tempo para fins de concurso
público e promoção, o cômputo do período anterior, de
exercício nessa função.

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA OS SERVIDORES
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ADMITIDOS OU CONTRATADOS, NÃO ESTÁVEIS,'
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃ

QUADRO DOS

Art. 53 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da
Fiscalização - QPF, 	 não estáveis, assistem, além dos
direitos previstos na	 legislação específica, 	 os
seguintes:

- inscrição de ofício no primeiro
concurso público a ser realizado após a publicação desta
lei, para provimento dos cargos a que correspondam as
respectivas funções, ainda que não disponham, à época, da
escolaridade exigida para seu provimento;

II - alteração ou restrição de função,
temporária ou permanente, para os que apresentarem
comprometimento parcial e permanente ou parcial e
temporário, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-
lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, com
remuneração correspondente à referência de vencimentos de
sua função.

S 12 - Fica vedada a concessão dos
afastamentos previstos no parágrafo 1 2 do artigo 45 da
Lei n2 8989, de 29 de outubro de 1979, aos servidores a
que se refere este artigo, exceto para o exercício de
cargo de provimento em comissão das Autarquias, Tribunal
de Contas e Câmara, todos do Município de São Paulo.

S 2 2	 - A não aprovação no concurso
público a que se refere o inciso I deste artigo
acarretará a dispensa automática do admitido não estável,
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da
homologação do concurso, nos termos do inciso V, do
artigo 23, da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980,
assegurado o pagamento de férias proporcionais e 132
salário proporcional.

§ 3Q - O servidor que, aprovado no
concurso público a que se refere o inciso I deste artigo,
não for nomeado para o cargo correspondente à função que
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito
de ofício nos concursos públicos subsequentes, observado,
sempre, o disposto no parágrafo anterior.

S 42 - O disposto no parágrafo
anterior não impede as demais hipóteses de dispensa,
previstas no artigo 23 da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980.

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS E PENSIONISTAS-
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO
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Art. 54 - Os proventos, as pensões e os
legados serão revistos e fixados de acordo com as
denominações, referências, classes e categorias
correspondentes, conforme o caso, constantes dos Anexos
integrantes desta lei, observadas as disposições
relativas às opções pelos padrões de vencimentos ora
instituídos, para os servidores em atividade.

§ 1Q - Os aposentados em cargos do
Grupo 1, bem assim os pensionistas, que não concordarem,
com a fixação de seus proventos ou pensões nos novos
padrões de vencimentos ora instituídos, deverão
menifestar-se expressamente, a qualquer tempo, a partir
da data da publicação desta lei.

S 2Q - Para os efeitos deste artigo,
os aposentados em cargos do Grupo 2, bem assim os
pensionistas, deverão realizar opção pelos padrões de
vencimentos e tabelas relativas às Jornadas de Trabalho
instituídas por esta lei.

§ 3 2	 - A opção, para os aposentados e
os pensionistas, poderá ser	 realizada, a partir	 da
data da publicação desta lei, a qualquer tempo.

§ 42 - Os aposentados e os
pensionistas que não optarem pelos padrões de vencimentos
instituídos por esta lei permanecerão na situação em que
ora se encontram.

§ 5Q - Os aposentados e pensionistas
que optarem ou concordarem com os padrões de vencimentos
instituídos por esta lei terão os seus proventos ou
pensões fixados nesses padrões, observadas as normas
previstas para os Profissionais em atividade, no que
couber, e as seguintes:

a) para os que se aposentaram ou
faleceram na condição de servidores efetivos, em cargos
que passam a integrar a nova carreira do Quadro dos
Profissionais da Fiscalização - QPF, do Grupo 1: os
respectivos proventos ou pensões serão fixados nas
Categorias das Classes I ou II;

b) para os que se aposentaram ou faleceram
na condição de servidores efetivos, em cargos que passam
a integrar as novas carreiras do Quadro dos
Profissionais da Fiscalização - QPF, do GRUPO 2: os
respectivos proventos ou pensões serão fixados nas
Categorias da Classe única;

c) para os que se aposentaram ou faleceram
na condição de extranumerários ou servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei nQ 9.160, de 3 de dezembro
de 1980: os respectivos proventos ou pensões serão
fixados no Grau "A", da Categoria 1, da Classe Única das
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novas carreiras, aos quais correspondem\W-respectivas
funções.

S 6 Q	- Os	 Profissionais	 da
Fiscalização que, na atividade, estavam sujeitos à
Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de
trabalho - H-33 terão seus proventos ou pensões fixados
na Tabela da Jornada Básica de 30 (trinta) horas de
trabalho semanais - J-30, instituída por esta lei.

7 Q - Os Profissionais da
Fiscalização que, na atividade, estavam sujeitos à
Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-
40, aposentados ou cujo óbito se deu anteriormente à
vigência desta lei terão seus proventos ou pensões
fixados na Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, ora instituída.

S 82 - Os Profissionais da
Fiscalização que, na atividade, estavam sujeitos à
Jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais de
trabalho - 11-44 ou outras jornadas superiores a esta,
aposentados ou cujo óbito se deu anteriormente à
vigência desta lei terão seus proventos ou pensões
fixados na Tabela da Jornada Básica de 44 (quarenta e
quatro) horas de trabalho semanais	 J-44, ora
instituída.

S 8 2	- Na fixação da remuneração
relativa aos proventos e pensões serão observados os
critérios, condições e incompatibilidades previstos
nesta lei para os Profissionais da Fiscalização em
atividade, tomando-se como base para contagem de tempo na
carreira ou cargo, a data limite de sua aposentadoria ou
falecimento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

SERVIDORES TITULARES DE CARGOS DOS GRUPOS 1 e 2
NÃO OPTANTES PELOS NOVOS PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 55 - Os atuais titulares de cargos
que compõem o Quadro dos Profissionais da Fiscalização -
QPF, dos Grupos 1 e 2, que não optarem ou que não
concordarem com sua integração nos padrões de
vencimentos e novas carreiras instituídos por esta lei,
permanecerão na situação em que ora se encontram, ou em
que se encontravam anteriormente à integração, conforme o
caso, revertendo seus cargos para o Quadro Geral do
Pessoal ou Quadro da Fiscalização Tributária, enquanto
permanecerem em atividade, 	 retornando os cargos à
Categoria 1 da Classe I ou Única, 	 quando de suas
vacâncias.

S 1 52	 - Os	 titulares	 de	 cargos
referidos neste artigo permanecerão cumprindo as Jornadas
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de Trabalho a que estão atualmente submetidos e suas
respectivas remunerações serão pagas nas condições
previstas em disposições especificas desta lei.

§ 2 2 - Decreto do Executivo disporá
sobre a forma de promoção e acesso dos titulares de
cargos a que se refere este artigo, sendo que o acesso
será operado mediante enquadramento, por antiguidade na
carreira.

§ 3 2	- O	 disposto	 neste	 artigo
aplica-se aos Profissionais da	 Fiscalização que
desistirem de sua opção, nos termos desta lei.

INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES
TITULARES DE CARGOS DE INSPETOR FISCAL•

Art. 56 - Os atuais titulares de cargos
de provimento efetivo que compõem a carreira de Inspetor
Fiscal serão integrados, provisoriamente, nos padrões
correspondentes a esses cargos, no prazo previsto no
artigo 63 desta lei.

§ 1 Q - A integração provisória será
efetuada nas Categorias das Classes I e II, observada a
correspondência da Classe em que o Profissional estiver
na data da publicação desta lei, 	 na seguinte
conformidade:

I - Na Classe I da nova carreira:
a) titulares de cargos da Classe I da

atual carreira - na categoria 1;

AIO
b) titulares de cargos da Classe II da

atual carreira - na Categoria 3;

II - Na Classe II da nova carreira:

a) titulares de cargos da Classe III da
atual carreira - na Categoria 1;

b) titulares de cargos da Classe IV da
atual carreira - na Categoria 3;

III - Serão também integrados nas
categorias da Classe I os servidores que detiverem o
tempo estabelecido a seguir, considerado, exclusivamente,
o de carreira, apurado até 31 de maio de 1994:

a) Categoria 1 - de O a 3 anos;

b) Categoria 2 - acima de 3 até 6 anos;

c) Categoria 3 - acima de 6 até 9 anos;
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d) Categoria 4 - acima de gllgtos.
S 2 Q - A integração provisória

produzirá efeitos a partir do mês da publicação do
respectivo ato.

3 Q - Até a publicação dos atos de
integração provisória, os servidores abrangidos por esta
lei receberão seus vencimentos na forma prevista pela
legislação vigente para o Quadro da Fiscalização
Tributária, devidamente reajustados de acordo com as
normas em vigor, mantidos o padrão de vencimentos atual
de seus cargos e demais benefícios, nos percentuais e
bases atualmente percebidos.

S 4 Q	- O servidor conservará,	 na
integração, o mesmo grau de sua situação anterior.

Art. 57 - A integração definitiva dos
servidores referidos no artigo anterior será feita no
prazo de até 90 (noventa) dias, a contar do término do
prazo da integração provisória, estabelecido no inciso II
do artigo 63 desta lei.

S 1 2	- As condições para a integração
definitiva são as previstas no artigo 58 desta lei.

,S 2 Q A integração definitiva
produzirá efeitos a partir do mês da publicação do
respectivo ato.

Art. 58 - A integração definitiva dos
titulares de cargos da carreira de Inspetor Fiscal será
feita nas Categorias das Classes I ou II da nova
carreira.

lo.	 Serão integrados nas
categorias da Classe II da nova carreira, os servidores
que, até 31 de maio de 1994, 	 tiverem preenchido as
seguintes condições:

a) Categoria 1: tempo mínimo de 11 (onze)
anos na carreira, título de cursos de graduação, de
especialização ou extensão universitária, reconhecido na
forma da lei, ou créditos em atividades técnico-
científicas ou em atividades de educação continuada,
realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Município
de São Paulo, todos correlacionados com a área de
atuação, totalizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta)
horas;

b) Categoria 2: tempo mínimo de 15
(quinze) anos na carreira, título de cursos de graduação,
de especialização ou extensão universitária, reconhecido
na forma da lei, ou créditos em atividades técnico-
científicas ou em atividades de educação continuada,
realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Município
de São Paulo, todos correlacionados com a área de
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atuação, totalizando, no mínimo, 180."—^—e —oitenta)
horas;

c) Categoria 3: tempo mínimo de 17
(dezessete) anos na carreira, titulo de cursos de
graduação, de mestrado, doutorado ou livre docência,
reconhecido na forma da lei, ou créditos em atividades
técnico-científicas ou em atividades de educação
continuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura do
Município de São Paulo, todos correlacionados com a área
de atuação, totalizando, no mínimo, 360 (trezentos e
sessenta) horas.

@ 20. - A integração na Classe II da nova
carreira, de que tratam o parágrafo anterior e o inciso
II do parágrafo lo. do artigo 56 não poderá exceder 30%
(trinta por cento) do total dos cargos existentes na
atual carreira.

3Q - Se houver concorrentes em número
superior a 30% (trinta por cento) do total de cargos
existentes na atual carreira, os servidores que
apresentarem títulos, na forma do parágrafo 1o. deste
artigo, serão classificados de acordo com os critérios a
serem fixados pela Comissão Especial instituída na forma
do artigo 72 desta lei.

S 4Q - Não será computado como titulo
o curso de graduação correspondente ao exigido para o
provimento do cargo efetivo de que é titular o
Profissional.

S 5Q - Os títulos de que trata este
artigo deverão ser apresentados, no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da publicação desta lei, junto à Comissão
Especial instituída na forma do artigo 72.

62 - Os resultados dos concursos de
acesso homologados anteriormente a esta lei, para cargos
da atual carreira de Inspetor Fiscal, serão considerados
para os efeitos da integração definitiva de que trata
este artigo, dentro do limite de cargos vagos existentes
na data da publicação desta lei.

§ 7Q - Se após a integração definitiva
na Classe II de que trata o artigo anterior a quantidade
de cargos titularizados não atingir 30% (trinta por
cento) do total de cargos da atual carreira, e existindo
cargos vagos na Classe I da nova carreira, a diferença
será transformada, automaticamente, em cargos da Classe

S 8Q - Fica assegurado ao Inspetor
Fiscal manter, na integração definitiva, a Categoria
obtida na integração provisória, independentemente da
apresentação de títulos e do tempo mínimo exigido neste
artigo.

29
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S 9 Q	- Para os efeito '.este artigo, a

Comissão Especial de que trata o artigo 72 desta lei
definirá as atividades técnico-científicas a serem
consideradas, bem como seus respectivos créditos.

§ 10 - Após a acomodação dos Inspetores
Fiscais nas respectivas classes, decreto do Executivo
definirá a composição da nova carreira.

TITULARES DE CARGOS DE AGENTE DE
APOIO FISCAL E AGENTE VISTOR

Art. 59 - Os atuais titulares de cargos
de provimento efetivo do Grupo 2, optantes pelas
carreiras e pelos padrões de vencimentos ora
instituídos, serão integrados provisoriamente nesses
padrões, no prazo estabelecido no artigo 63 desta lei.

§ 1 Q - As condições para a
integração provisória são as previstas no artigo 61 desta
lei.

§ 2 Q - A integração provisória
produzirá efeitos a partir do mês da publicação do
respectivo ato.

S 3 Q - Até a publicação dos atos
de integração provisória, os servidores abrangidos por
esta lei receberão seus vencimentos na forma prevista
pela legislação vigente para o Quadro Geral do Pessoal
ou Quadro da Fiscalização Tributária, conforme o caso,
devidamente reajustados de acordo com as normas em vigor,
mantidos o padrão de vencimentos atual de seus cargos e
demais benefícios, nos percentuais e bases atualmente
percebidos.

§ 4Q	 - O	 servidor conservará, na
integração, o mesmo grau de sua situação anterior.

S 52 - Em nenhuma hipótese será
realizada a integração, sem que o servidor manifeste sua
opção, na forma desta lei.

Art. 60 - A integração definitiva dos
servidores referidos no artigo anterior será feita no
prazo de até 90 (noventa) dias, a contar do término do
prazo da integração provisória, estabelecido no artigo 63
desta lei.

§ 12	 - As condições para a integração
definitiva são as previstas no artigo 62 desta lei.
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S 2Q
produzirá efeitos a partir do mês :t0' publicação do
respectivo ato.

Art. 61 - Para os servidores titulares
de cargos das carreiras que compõem o Grupo 2, a
integração provisória será feita nas categorias da
Classe única, considerado, exclusivamente, o tempo no
cargo ou carreira, apurado até 31 de maio de 1994, na
seguinte conformidade:

I	 - Categoria 1 - de O a 6 anos;

II - Categoria 2 - acima de 6
até 11 anos;

III - Categoria 3 - acima de 11
anos até 19	 anos;

•	 IV - Categoria 4 - acima de 19 anos.

Parágrafo único - Será computado como
tempo de carreira o período em que os titulares de cargos
efetivos exerceram as funções gratificadas de Fiscal
Técnico, Fiscal Administrativo, Encarregado de Setor de
Fiscalização e Agente Vistor, constantes das Leis nQ
9.382, de 14 de dezembro de 1981 e n Q 8.645, de 21 de
novembro de 1977.

Art. 62 - A integração definitiva dos
titulares de cargos das carreiras do Grupo 2 será feita
na categoria da Classe Única, na seguinte conformidade:

- Serão integrados definitivamente na
Categoria 5, os servidores que tiverem preenchido, até 31
de maio de 1994, as seguintes condições:

a) tempo mínimo de 12 (doze) anos na
carreira e cursos com carga horária não inferior a 1200
(mil e duzentas) horas, reconhecidos na forma da lei, ou
créditos em atividades de educação continuada, realizados
ou referendados pela Prefeitura do Município de São
Paulo, totalizando 1200 (mil e duzentas) horas; ou

b) tempo mínimo de 22 (vinte e dois) anos
na carreira;

II - Os servidores não integrados na
Categoria 5, na forma do inciso anterior, serão
integrados definitivamente na categoria da Classe única
em que se encontrarem segundo a integração provisória.

Parágrafo único - Os títulos de que
trata este artigo deverão ser apresentados, no prazo de
90 (noventa) dias, a contar da publicação desta lei,
junto à Comissão Especial instituída na forma de seu
artigo 73.
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Art. 63 - Para os titulares de cargos
de provimento efetivo, dos Grupos 1 e 2, a integração
provisória dar-se-á, no prazo de até 90 (noventa) dias,
a contar:

I - do primeiro dia do mês de julho de
1994: para os titulares de cargos do Grupo 2;

II - do primeiro dia do mês de julho ou
agosto de 1994, conforme determinar ato dos Secretários
das Finanças e Municipal da Administração: para os
titulares de cargos do Grupo 1.

S 1 Q - Os Profissionais titulares de
cargos de provimento efetivo, em exercício de cargos de

/ provimento em comissão, passarão a receber a Gratificação
de Função, de que trata o artigo 10 da Lei nQ 10.430,
de 29 de fevereiro de 1988, nos percentuais e bases
estabelecidos nesta lei, automaticamente, a partir da
data de sua integração provisória.

S 2 Q - Os Profissionais titulares de
cargos de provimento efetivo, que tenham a Gratificação
de Função, de que trata o artigo 10 da Lei n Q 10.430, de
29 de fevereiro de 1988, tornada permanente, passarão a
receber os novos percentuais e bases fixados nesta lei,
automaticamente, a partir da data de sua integração
provisória.

Art. 64 - Os vencimentos dos nomeados
para os cargos do Quadro dos Profissionais da
Fiscalização - QPF, Grupos 1 e 2, de provimento
efetivo, a partir da publicação desta lei, serão pagos
na forma prevista pela legislação vigente, para o Quadro
Geral do Pessoal ou Quadro da Fiscalização Tributária,
até a integração provisória dos servidores	 que
titularizam cargos de provimento efetivo.

Parágrafo único - O disposto neste
artigo aplica-se aos que iniciarem exercício nos cargos
do Quadro dos Profissionais da Fiscalização - QPF, após
a data da publicação desta lei.

Art. 65 - A fixação dos salários dos
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei nQ
9.160, de 3 de dezembro de 1980, optantes pelos padrões
de vencimentos instituídos por esta lei, dar-se-á à época
da integração provisória dos servidores que titularizam
cargos aos quais correspondam suas funções.
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1 2 Os serviouw, re ridos

neste artigo passarão a receber os nAns salários a
partir do mês da publicação dos respectivos atos de
fixação.

22 - Os servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, que estiverem exercendo cargos de provimento em
comissão, terão seus salários fixados na forma deste
artigo, após a realização da opção pela remuneração
desses cargos ou das respectivas funções, prevista nesta
lei.

§ 3 2	Até a fixação prevista
neste artigo, os servidores admitidos ou contratados
receberão seus salários na forma estabelecida pela
legislação vigente, devidamente reajustados nos termos
da legislação específica, mantidos a referência atual de
sua função e demais benefícios, nos percentuais e bases
atualmente percebidos.

Art. 66 - A fixação dos proventos dos
que se aposentaram na condição de titulares de cargos
efetivos do Quadro dos Profissionais da Fiscalização dar-
se-á na seguinte conformidade:

- provisoriamente: nas categorias da
Classe I ou única, conforme o caso, observadas as datas
de integração provisória previstas para os titulares de
cargos de provimento efetivo;

II - definitivamente: nas categorias da
Classe II ou única, conforme o caso, observado o prazo
fixado nos artigos 57 e 60 desta lei.

§, 1 2	- O disposto neste artigo
aplica-se às pensões e legados.

§. 2 2 - A fixação de proventos,
pensões e legados a que se refere este artigo, realizada
posteriormente à integração definitiva dos titulares de
cargos correspondentes, será definitiva.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 67 - Excepcionalmente, ficam
mantidos, nas mesmas condições, os afastamentos dos
Profissionais da Fiscalização, com base no parágrafo 12
do artigo 45 da Lei n 2 8989, de 29 de outubro de 1979,
concedidos anteriormente à data da publicação desta lei.

Parágrafo único	 - Os afastamentos a
que se refere este artigo a serem concedidos a partir da
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data da publicação desta lei, 	 evefroqtrf---É-vã-r	 as
condições nela previstas.

Art. 68 - Para fins de integração
provisória ou definitiva, a contagem de tempo será feita
segundo as normas estatutárias vigentes.

Art. 69 - As integrações provisória e
definitiva são formas de acomodação dos atuais titulares
de cargos abrangidos pelo Quadro dos Profissionais da
Fiscalização - QPF, nas classes, categorias e
referências das novas carreiras instituídas por esta
lei.

Parágrafo único A integração,
provisória ou definitiva, nas Classes I ou única, não
constituirá impedimento para promoção por merecimento ou
antiguidade, previstas na legislação estatutária.

Art. 70 - Os cursos já realizados ou
referendados pela Prefeitura do Município de São Paulo e
os títulos já utilizados para os efeitos de acesso e
promoção nas atuais carreiras ou cargos serão
considerados para a integração definitiva e para a
evolução funcional, previstas nesta lei.

Parágrafo único As Comissões
Especiais, de que tratam os artigos 72 e 73 desta lei,
definirão os títulos a serem considerados para fins de
fixação dos proventos, legados ou pensões.

Art. 71 - Os atuais servidores efetivos
integrados nos novos padrões de vencimentos, na forma
desta lei, terão, excepcionalmente, no seu primeiro
enquadramento por evolução funcional, computado como
tempo mínimo progressivo estabelecido para cada
categoria, nos Anexos VI e VII, exclusivamente o de
carreira, considerado o tempo anterior à sua integração
definitiva.

Parágrafo único - Nos enquadramentos
posteriores será observado o tempo de permanência na
categoria, estabelecido no Anexo I, integrante desta lei.

Art. 72 - A integração dos Inspetores
Fiscais, nos novos padrões de vencimentos instituídos por
esta lei, será feita por Comissão Especial, a ser
integrada por servidores das Secretarias Municipais da
Administração e das Finanças, para o fim de autorizar e
promover as medidas necessárias, inclusive editando os
atos que deverão disciplinar as situações dela
decorrentes.

Parágrafo único - A composição da
Comissão a que se refere este artigo será definida em
ato do Secretário das Finanças.
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'P -Art. 73 - in -açao dos
Profissionais da Fiscalização titulares .! cargos do
Grupo 2, nos novos padrões de vencimentos, será feita por
Comissão Especial, a ser integrada por servidores das
Secretarias Municipais, para o fim de autorizar e
promover as medidas necessárias, inclusive editando os
atos, que deverão disciplinar as situações dela
decorrentes.

§ 1 Q	- O Secretário Municipal da
Administração poderá constituir Subcomissões 	 para
funcionarem junto à Comissão Especial.

S 2 Q	- A composição da Comissão e
das Subcomissões a que se refere este artigo será
definida em ato do Secretário Municipal da Administração,
de acordo com as peculiaridades e especificidades das
carreiras que compõem o Quadro dos Profissionais da
Fiscalização - QPF - Grupo 2.

Art. 74 - Os Profissionais da
Fiscalização, enquanto não forem integrados na forma
desta lei, deverão cumprir a jornada de trabalho a que
estão atualmente submetidos.

Parágrafo único - O disposto neste
artigo aplica-se aos servidores admitidos ou contratados
nos termos da Lei n Q 9.160, de 3 de dezembro de 1980,
até a fixação de seus salários na forma desta lei.

Art. 75 - Os Profissionais da
Fiscalização, que forem integrados na forma desta lei,
serão incluídos, automaticamente, nas novas jornadas, na
seguinte conformidade:

- na Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30: servidores efetivos
remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas
semanais de trabalho - H-33, que titularizam cargos ora
submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40 e que não	 optaram por essa
jornada;

II	 - na Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40:

a) servidores efetivos sujeitos à Jornada
de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, que
titularizam cargos ora submetidos à Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40;

b) servidores efetivos remanescentes da
Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho
- H-33, que titularizam cargos ora submetidos à Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40, e que optaram por essa jornada;
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- na Jornada Offai de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40: titulares
de cargos efetivos ora submetidos à Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30, em exercício
de cargos de provimento em comissão;

IV - na Jornada Básica de 44 (quarenta e
quatro) horas de trabalho semanais - J-44: titulares de
cargos da carreira de Inspetor Fiscal, em exercício de
cargo de provimento efetivo ou de provimento em
comissão do Grupo 3.

Parágrafo único - O disposto nos
incisos I, II e III deste artigo aplica-se aos servidores
admitidos ou contratados nos termos da Lei n Q 9.160, de
3 de dezembro de 1980, no que couber, quando da fixação
de seus salários na forma desta lei.

Art. 76 - Os atuais Profissionais da
Fiscalização, remanescentes da Jornada de 33 (trinta e
três) horas semanais de trabalho - H-33, que realizarem
opção pelo ingresso na Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, e que tenham
implementado o prazo para incorporação do "pro-labore",
hora-extra e serviço extraordinário, anteriormente à
publicação desta lei, terão, na ocasião da
aposentadoria, esses benefícios calculados na Tabela da
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais
- J-30.

Art. 77 - Para fins de acúmulo
remunerado de cargos ou funções, bem como da
caracterização de cargo técnico ou científico, serão
observadas as normas regulamentares vigentes.

Art. 78 - As Gratificações instituídas
por legislação especifica, devidas aos Profissionais da
Fiscalização, ficam alteradas e passam a ser calculadas
na conformidade do estabelecido na coluna "Situação Nova"
do Anexo IX, integrante desta lei.

§ 1Q - As demais Gratificações
devidas aos Profissionais da Fiscalização não alteradas,
na forma deste artigo, ficam mantidas nas atuais bases,
incidências, percentuais e condições, até que sejam
instituídos todos os Quadros Especiais e Planos de
Carreira para os servidores da Prefeitura do Município de
São Paulo .

§ 2 Q - Fica vedada, para os
servidores de que trata este artigo, a utilização, sob
qualquer forma, para cálculo de quaisquer vantagens ou
benefícios, dos valores correspondentes às referências
D.A.I. e D.A.S., instituídas pela Lei nQ 11.511, de 19 de
abril de 1994, devendo ser utilizados os valores e as
referências constantes da Escala de Padrões de
Vencimentos - Cargos em Comissão - do Quadro Geral do
Pessoal,	 vigentes anteriormente à referida	 lei,
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devidamente reajustados nos ---t-e-rinos	 ni-Síação
específica.

§ 3 Q - Para os efeitos do artigo 102
da Lei n 2 8.989, de 29 de outubro de 1979, será
considerado o valor do padrão do cargo do Secretário
Municipal, vigente anteriormente à Lei n 2 11.511, de 19
de abril de 1994, reajustado na forma da legislação
vigente.

Art. 79 - Em decorrência da instituição
das novas carreiras, na forma do Anexo I, integrante
desta lei, o tempo de permanência no cargo ou na carreira
atual será considerado como de exercício no cargo ou na
nova carreira correspondente, para todos os efeitos
legais.

Art. 80 - Fica o Executivo autorizado a
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta
lei, os candidatos excedentes aprovados no concurso
público realizado anteriormente à sua publicação, cujo
prazo de validade esteja em vigência.

Parágrafo único - O aproveitamento a
que se refere este artigo dar-se-á, obrigatoriamente, no
cargo correspondente indicado na coluna "Situação Nova"
do Anexo I, integrante desta lei.

Art. 81 - Os atuais servidores titulares
de cargos de provimento efetivo do Grupo 2, a partir do
exercício de 1995, na promoção por merecimento e
antiguidade, farão jus à contagem do tempo de exercício
na função correspondente ao cargo que titularizam,
desempenhada na condição de servidor admitido ou
contratado, nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, como no cargo efetivo.

Parágrafo único	 Para	 fins	 do
disposto neste artigo, serão computados 	 4 (quatro)
pontos por ano de efetivo exercício na função
correspondente ao cargo titularizado pelo Profissional da
Fiscalização.

Art. 82 - A promoção por antiguidade do
Profissional da Fiscalização, titular de cargo efetivo,
que se realizar a partir da publicação desta lei,
considerará o número de profissionais em cada grau, em
cada categoria da respectiva classe.

Art. 83 - Os cargos de Encarregado de
Setor Referência AAF-2, de provimento em comissão dentre
integrantes do cargo de Agente de Apoio Fiscal, ficam
transferidos para o Quadro dos Profissionais da
Administração - QPA, incluídos no Grupo Ocupacional 5, e
no Anexo I, Tabela "A" da Lei n 2 11.511, de 19 de abril
de 1994, com a referência de vencimentos fixada no DAI-7.
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Art. 84 - O artigo 92 da Lei n2 10.224,
de 15 de dezembro de 1986, com a redação dada pelo artigo
9 2 da Lei n 2 11.270, de 22 de outubro de 1992, mantidos
os seus parágrafos, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 92 - Para os efeitos do disposto no
artigo anterior, a apuração da produtividade far-se-á,
mensalmente, mediante a atribuição de pontos,
equivalente, cada um, a 0,053% (cinquenta e três
milésimos por cento) do valor do vencimento
correspondente ao padrão QPF-1A, não sendo remunerados os
pontos excedentes a 3000 (três mil)".

Art. 85 - O artigo 15 da Lei n 2 9.480,
de 8 de junho de 1982, alterado pelo artigo 12 da Lei n2
11.270, de 22 de outubro de 1992, mantidos os seus
parágrafos, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 15 - Para os efeitos do disposto no
artigo anterior, a apuração da produtividade far-se-á,
mensalmente, mediante a atribuição de pontos,
equivalente, cada um, a 0,053% (cinquenta e três
milésimos por cento) do valor do vencimento
correspondente ao padrão QPF-1A, não sendo remunerados os
pontos excedentes a:

a) 3000 (três mil), quando o funcionário
estiver no exercício do cargo de Agente de Apoio Fiscal -
Referências QPF 1 a 5;

b) 3800 (três mil e oitocentos), quando o
funcionário estiver no exercício do cargo de Encarregado
de Setor - Referência DAI-7."

Art. 86 - O artigo 10 da Lei n 2 10.224,
de 15 de dezembro de 1986, alterado pelo artigo 10 da
Lei n 2 11.270, de 22 de outubro de 1992, mantidos os seus
parágrafos, passa a vigorar com a redação a seguir:

"Art. 10 A gratificação de
produtividade percebida por ocupantes dos cargos de que
trata a presente lei incorporar-se-á aos proventos da
inatividade, nos casos de aposentadoria e
disponibilidade, após 5 (cinco) anos de recebimento, pela
média aritmética das 12 (doze) maiores quotas mensais
percebidas."

Art. 87 - O artigo 16 da Lei n 2 9.480,
de 8 de junho de 1982, alterado pelo artigo 13 da Lei n2
11.270, de 22 de outubro de 1992, mantidos os seus
parágrafos, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 16 - A gratificação de
produtividade fiscal, percebida por ocupantes dos cargos
de que trata a presente lei, incorporar-se-á aos
proventos da inatividade, nos casos de aposentadoria e
disponibilidade, após 5 (cinco) anos de recebimento, pela
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média aritmética das 12 (doze) maiores 	 mensais
percebidas."

Art. 88 - Mantidos os seus parágrafos,
as alíneas "a", "b", "c" e "d", do artigo 18 da Lei n2
8.645, de 21 de novembro de 1977, alterado por legislação
subsequente, passam a vigorar com a redação a seguir:

"a) 3.000 (três mil), quando o funcionário
estiver no exercício de cargo de Inspetor Fiscal,
Referência QPF-6 a QPF-12;

b) 3.600 (três mil e seiscentos), quando o
funcionário estiver no exercício de cargo de provimento
em comissão, Referência PFC-1;

c) 3.800 (três mil e oitocentos), quando o
funcionário estiver no exercício de cargo de provimento
em comissão, Referências PFC-2 e PFC-3;

d) 4.000 (quatro mil), quando o
funcionário estiver no exercício de cargo de provimento
em comissão, Referência PFC-4."

Art. 89 A correspondência
estabelecida nesta lei, para os cargos de Inspetor
Fiscal, bem como para os cargos de provimento em comissão
privativos da atual carreira de Inspetor Fiscal, aplica-
se a toda a legislação em vigor onde exista expressa
menção às referências ora extintas.

Art. 90 - Aplicam-se aos servidores
abrangidos pelo Quadro dos Profissionais da Fiscalização,
organizado por esta lei, as normas constantes das
disposições finais da Lei n2 11.511, de 19 de abril de
1994, e legislação subsequente, estabelecidas para os
servidores de todos os Quadros do Pessoal da Prefeitura
do Município de São Paulo.

Art. 91 - Os parágrafos 12 e 22 do
artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"S 12 - A gratificação a que se refere
este artigo, desde que percebida por 10 (dez) anos,
ininterruptos ou não, adquire caráter de permanência.

2 2	 Quando mais de um cargo tenha
sido exercido, tornar-se-á permanente:

a) a gratificação de maior valor,
desde que lhe corresponda uma percepção mínima de 3
(três) anos;

b) a gratificação imediatamente
inferior cuja percepção, acrescida do tempo de percepção
de gratificações iguais ou superiores, resulte, no
mínimo, em 3 (três) anos."
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Art. 92 - A partir da data n, -a publicação
desta lei, para fins de permanência, na forma do disposto
nos parágrafos 1 2 e 2 2 do artigo 10 da Lei n2 10.430, de
29 de fevereiro de 1988, com a nova redação conferida
pelo artigo anterior, serão computados:

I - o tempo de exercício de cargo de
provimento em comissão, de funções de confiança da
Procuradoria Geral do Município ou função gratificada
transformada em cargo da Administração Direta, do
Tribunal de Contas e das Autarquias, durante a
permanência na respectiva carreira ou no cargo efetivo,
anterior ao referido diploma legal;

II - a gratificação de função ou adicional
de função, percebidos anteriormente à data de publicação
desta lei, durante a permanência na respectiva carreira
ou no cargo efetivo.

Parágrafo único - O disposto neste artigo
produzirá efeitos a partir de 1 de janeiro de 1995,
assegurado o direito dos que, até a referida data,
implementarem os prazos anteriormente fixados.

	

Art. 93	 Os Profissionais da
Fiscalização do Grupo 1, que se aposentaram em cargos
efetivos de Chefia ou Direção, posteriormente
transformados em cargos de provimento em comissão, ficam
enquadrados nas referências constantes da Tabela D, do
Anexo II, integrante desta lei, de acordo com os padrões
em que atualmente se encontram.

S 12 Na hipótese de serem
enquadrados na referência PFC-1, os Profissionais a que
se refere este artigo perceberão, como padrão de
vencimentos, o QPF-12E, estabelecido na Tabela "C", do
Anexo II, integrante desta lei.

§, 2 2 Os Profissionais que se
enquadrarem nas referências PFC-2, PFC-3 e PFC-4
perceberão, como padrão de vencimentos, a Referência QPF-
12E, acrescida de 5,5% (cinco e meio por cento) por
Referência, na seguinte conformidade:

a) PFC-2 -	 5,5%;
b) PFC-3 - 11,30%;
c) PFC-4 - 17,42%.

@ 3o. - Ficam asseguradas, ainda, aos
Profissionais da Fiscalização referidos neste artigo, as
vantagens pessoais anteriormente adquiridas, bem como o
número de pontos da Gratificação de ProdUtividade Fiscal
e o percentual da Gratificação de Função, estabelecidos
nesta lei, correspondentes aos cargos dos servidores em
atividade de denominação e referência idênticas àquelas
em que se enquadrarem.
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ifArt. 94 - O lirale máximo 1, remuneração

dos servidores municipais passa a ser o correspondente ao
fixado pelo artigo 37, inciso XI, da Constituição da
República.

Art. 95 - Os ônus financeiros
decorrentes da extensão dos benefícios ora instituídos às
pensões e legados deferidos antes da publicação desta
lei, e que vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo - IPREM, serão suportados a partir
da data da respectiva fixação, pela Prefeitura do
Município de São Paulo que, diante da comprovação das
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia.

Art. 96 - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 97 - Esta lei entrará em vigor, na
data de sua publicação, gerando efeitos pecuniários nas
condições e datas previstas em seus artigos 57, 60 e 63,
revogadas as disposições em contrário, em especial, os
artigos lo., 20., 3o., 40., 5o., 10, 11, 12, 13 e 14 da
Lei no. 10.184, de 6 de novembro de 1986.
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FORMA DE PROVIMENTO:	 REF. :PARTE

:TABELA:

:PP-III: Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulas,:

a	 dentre portadores de diploma dã. curso superior de Ciencias
,

a
I	 , Economicas;de Ciencias Contabeis e Atuariais;de Administra-:
a
a	 çao Publica ou de Empresas;de Engenharia Civil ou de Cien-

a	 i cias Juridicas e Sociais;expedido por escola oficial ou re-

1 conhecida pelo Ministerio da Educaçao e Cultura. 	 a
;a	 a

a	 a

a	 ,	 Enquadramento,exigida a habilitaçao especifica.Q

•

 PF -6

Q

•

 PF -7

Q

•

 PF -8

Q

•

 PF -9 11.

Q

•

 PF -10 I:

5

5

a

a

Enquadramento,dentre titulares de cargos da

com no minimo 3 (tres) anos na Categoria.

Categoria 1,1

e . •
Categoria 2,:

Categoria 3,

Enquadramento, dentre titulares de cargos da

com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria.

Enquadramento,dentre titulares de cargos da

com no tinimo 4 (quatro) anos na Categoria.

:PP-III: Mediante concurso de acesso de provas e titulas, dentre

' : titulares de cargos da Categoria 4, Classe I, com 11 (onze):

:	 I : anos de efetivo exercicio na carreira.

: Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 4,

: Classe I, com 11 (onze) anos de efetivo exercicio na car-

reira e titulo de especializaçao ou extensao universitaria:

: reconhecido na forma da lei, ou creditas em atividades

tecnico-cientifica ou em atividades de educaçao continuada,:

: realizadas ou referendadas pela PMSP, todos correlacionados:

: com a carreira, totalizando no tinimo 360 (trezentos e

: sessenta) horas.

: Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria I,:

: Classe II, com no minimo 4 (quatro) anos na Categoria e

: titulo de especializaçao ou extensao universitaria, reco-

nhecido na forma da lei, ou creditas em atividades tecnico-:

: cientifica ou em atividades de educaçao continuada, reali-

zadas ou referendadas pela PMSP, todos correlacionados com

: a carreira, totalizando no miram° 720 (setecentos e vinte)

: horas.

: Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:

: Classe II, com no minimo 5 (cinco) anos na categoria e

: 5 (cinco) anos de cargos de provimento em comissao de Che-

: fia, Direçao, Assistencia ou Assessoramento e outros, exer-

cidos durante a permanencia na carreira e Mestrado ou Dou-

: tarado ou Livre Docencia na area de atuaçao, reconhecido na:

: forma da lei, ou creditas em atividades tecnico-cientifica

: ou em atividades de educaçao continuada, realizadas ou re-

ferendadas pela PMSP,todos correlacionados com a carreira,

: totalizando no 'animo 1080 (um mil e oitenta) horas. 	 :

QPF -11

5

Q

•

 PF -12 I:

5
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Anexo I a que se referem os artigos 2o. e 4o. da Lei No.

Quadro dos Profissionais da Fiscalizaçao

Enquadramento de cargos do Grupo 1.

a	 II
a	 SITUAÇA0 ATUAL	 II

1 	

: Mo. DE CARGOS:	 I	 t	 II	 I
I	 I	 It	 I

1 	  1	 DENOMINAÇA0 DO CARGO	 : REF.:PARTE ::(1o. DE

:EFETIVO:PROVIS.:	 :	 :TABELA::CARGOS

: 	

:	 210:	 : Inspetor Fiscal I 	 :FT-1 :PP-III::	 600:
a	 .	 a	 I.	 II	 I
I	 I	 I	 I	 I	 II	 I

:	 118:	 : Inspetor Fiscal II	 :FT-2 :PP-III::	 a
a

a	 .	 I	 I	 II	 I
I	 I	 I	 I	 I	 II	 I

:	 63:	 : Inspetor Fiscal III 	 :FT-3 :PP-III::	 a
a	 .	 a	 I	 I	 II	 I
I	 I	 I	 I	 I	 II	 I

Inspetor Fiscal IV 	 :FT-4 :PP-III::	 a

e	 e	 Si	 e

1 c) Categoria 3
e

e
e
ee ee	 a

e Iee
e e	 : d) Categoria 4ea

eI	 I s i
ee	 IIe

• e	 t e	 e
• e e a	 e

Ie
I	 I	 II

•
• • II	 1 INSPETOR FISCAL
I	 II ee

Ie	 s iI
ea	 S Ie
a1	 e e$

5e ee•
at	 e ag

e ae	 e
a• e g	 : a) Categoria 1

eee
e e e

ee
I e

b) Categoria 2

e
a

a

: C) Categoria 3

e

e
e
e
e

e
e
e
e

e
e

a

ti	 a

II
I	 I

.	 a	 II	 : a) Categoria 1
I	 I
I	 I	 II

I	 I	 II
I	 I	 1 b) Categoria 2

I	 II
I	 I	 II

I	 II	 I

Classe II

DEMOMINAÇA0 DO CARGO

:FT-1 :PP-III::	 600: INSPETOR FISCAL 	 Classe I

fiscal\lqpf01.cal



Anexo I a que se referem os artigos 2o. e 4o. da lei no.
Quadro dos Profissionais da Fiscalizaçao

Enquadramento dos cargos do Grupo 2.

SITUAÇA0 ATUAL

Folha n'	 W4  da proc.

vY	 de

-4)

: Agente Vistor I

: Agente Vistor II

: Agente Vistor III

1

600:

360:

240:

:	 170: : Agente de Apoio Fiscal

:QPF -3

n QPF -4 n

n QPF -5 n

g
e

e

II
II
IIe
II
IIe
IIe
II
II
II
IIe

II
IIe
IIe
IIe

•

II
I I
I I

• e
II
II

e
e
a	 I I
• e

eo
g	 li

II
• II
3	 II
3	 II
• I

: a) Categoria I

b) Categoria 2

1
: c) Categoria 3

d) Categoria 4

: e) Categoria 5

SITUAÇA0 NOVA

: No. DE CARGOS

:EFETIVO:PROVIS.:

DENOMINAÇA0 DO CARGO	 : REF.:PARTE ::Ho. DE

:TABELA::CARGOS

: REF. :PARTE

:TABELA:

DENOMINAÇA0 DO CARGO FORMA DE PROVIMENTO

73: AGENTE DE APOIO FISCAL

n a) Categoria I

b) Categoria 2

n c) Categoria 3

iQPF -1

IQPF -2

n QPF -3

n QPF -4

:ar -s

n QPF -I

iQPF -2

:AAF-1:PP-III::
I	 e II
e	 e II
• e	 II
e	 e	 II
• e	 II
• g	 I a

e	 e	 e I
e	 e	 I 1

e	 e II
• e	 II

I	 I	 II
e	 g	 II
g	 e	 II
e	 g	 II
1	 I	 II
I	 I	 II

g	 e II
e	 I	 II
g	 e II
g	 g	 II
• e	 II
• I	 II

I	 I II
e	 1	 it	 t u, IddleVIJIIII
a	 e	 I I	 e
1	 •	 I I	 e
1	 e	 as	 e
• 1	 II	 e
• t

a
	 II

e 

	

I I	 : e) Categoria '
t	 e	 I I	 t
e	 1	 I I 	 e
1	 e	 li	 e
e	 e	 II	 e

e	 e	 II	 e
t	 e	 11	 1
1	 1	 II	 t
:	 1	 II	 t
e	 a	 ea	 t
• e	 II	 e
• 1	 II	 a
• t	 II	 e
e	 t	 II	 e
t	 e	 II	 t
1	 e	 II	 1
e	 1	 II	 e
1	 I	 II	 t
t	 a	 et	 á
• t	 I I	 e
e	 a	 II	 e

	:NM -2 :PP -III::	 1200: AGENTE VISTOR

d) Categoria 4

e) Categoria 5

1
1

:HM-3 :PP-III::

:HM-4 :PP-III::

1	 II

e	 II
 Bi

II
II

1	 ga

:PP-III:Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulos,:

.	 :exigido o certificado de conclusao do 2o. grau completo ou:

.	 :equivalente.	
.

..

.	
.
.	 .

,

.	 ..	 .	 .

,
.	 ,	 .• .	 .

:	 :Enquadramento,dentre titulares de cargos da Categoria 4,

no minimo 3 (tres) anos na Categoria e curso 	 com
.	

:carga horaria nao inferior a 1200 (um mil e duzentas)horas
.	

:reconhecido na forma da lei ou creditas em atividades de,
.	

:educaçao continuada, realizadas ou referendadas pela PMSP,:

:correlacionadas com a arca de atuaçao, totalizando 1200
,	

:(um mil e duzentas) horas.,	 .
.	 .

,1•
. .

,.	 1
. .
.	 .
...	 :	 .
:PP-III:Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulas,:
,	

:exigido o certificado de conclusa° do 2o.grau completo ou
.	

:equivalente..	 .

:Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica.

:Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria I,:

:com no amimo 6 (seis) anos na Categoria.

:Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:

:com no 'animo 5 (cinco) anos na Categoria.

:Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3,:

:com no amimo 8 (oito) anos na Categoria.

:Enquadramento,dentre titulares de cargos da Categoria 4,

:com no amaino 3 (tres) anos na Categoria e curso 	 com

:carga horaria nao inferior a 1200 (um mil e duzentas)horas
:reconhecido na forma da lei ou creditas es atividades de

:educaçao continuada, realizadas ou referendadas pela PMSP,:

:correlacionadas com a area de atuaçao, totalizando 1200
:(um mil e duzentas) horas.

.	 :Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica. 	 ,

.	 .	 .,	 .	 .
:Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria I,:

.	 :com no minimo 6 (seis) anos na Categoria. 	 .

:Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica.

:Enquadramento, dentre titulares de cargos da C

:com no minimo 6 (seis) anos na Categoria.

:	 :Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2,:
. :com no minimo 5 (cinco) anos na Categoria. .

:Enquadramento, dentre titulares de cargos da
:com no minimo 5 (cinco) anos na Categoria.

,
Categoria I,:

Categoria 2,:

.	 :Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3,:
:com no minimo 8 (oito) anos na Categoria. .
:Enquadramento, dentre titulares de cargos da
:com no minimo 8 (oito) anos na Categoria.

Categoria 3,:

lqpf02.cal



Folha n.° 	  do proc.

n.o 	 	 de 19  CIttl Anexo II a que se refere o artigo 6o. da Lei no. 	

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZACAO

TABELA A - GRUPO 2

JORNADA BASICA DE 30 HORAS SEMANAIS

REF/GRAUS 1	 A	 B	 C

OPF-01. 1	 279.133,47	 307.046,83	 337.751,51	 371.526,58	 408.679,25

OPF-02 1	 301.464,15	 331.610,61	 364.771,61	 401.248,84	 441.373,54

QPF-03 1	 325.581,14	 358.139,27	 393.953,20	 433.348,60	 476.683,42

QPF-04 1	 351.627,65	 386.790,41	 425.469,45	 468.016,39	 514.818,03

OPF-05 1	 379.757,86	 417.733,66	 459.507,01	 505.457,75	 556.003,49

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZACAO

TABELA 8 - GRUPO 2

JORNADA BASICA E ESPECIAL DE 40 HORAS SEMANAIS

REF/GRAUS 1	 A	 B	 C	 D	 E

QPF-01 1	 372.178,00	 409.395,68	 450.335,30	 495.368,78	 544.905,60

OPF-02 1	 401.952,23	 442.147,45	 486.362,13	 534.998,46	 588.498,06

QPF-03 1	 434.108,22	 477.519,02	 525.270,97	 577.798,17	 635.577,90

OPF-04 1	 468.836,86	 515.720,56	 567.292,67	 624.021,90	 686.424,07

OPF-05 1	 506.343,84	 556.978,20	 612.676,05	 673.943,65	 741.338,01

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZACAO

TABELA C - GRUPO 1

JORNADA BASICA DE 44 HORAS SEMANAIS

REF/GRAUS 1	 A	 B	 C

OFF-06 1	 1.099.777,48 1.160.265,24 1.224.079,83 1.291.404,22 1.362.431,45

OPF-07 1	 1.168.265,24 1.224.079,83 1.291.404,22 1.362.431,45 1.437.365,18

OPF-08 1	 1.224.079,83 1.291.404,22 1.362.431,45 1.437.365,18 1.516.420,27

OPF-09 1	 1.291.404,22 1.362.431,45 1.437.365,18 1.516.420,27 1.599.823,38

OPF-10 1	 1.362.431,45 1.437.365,18 1.516.420,27 1.599.823,38 1.687.813,67

OFF-11 1	 1.437.365,18 1.516.420,27 1.599.823,38 1.687.813,67 1.780.643,42

OPF-12 1	 1.516.420,27 1.599.823,38 1.687.813,67 1.789.643,42 1.878.578,81

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZACAO

TABELA D - GRUPO 3

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSAO

REF.	 1	 VALOR

PFC -01	 1	 959.391,64

PFC -02	 1.055.330,84

PFC-03	 1.160.863,92

PFC-04	 1.276.950,32



•
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Felha n.° 	 	 	  do proc.

n.° 	 	 19.911

Anexo III a que se refere o artigo 31 da Lei no. 	

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZACAO

GRATIFICACAO DE FUNCAO

GRUPO 3

PADRAO DO	 X SOBRE O	 1

CARGO EN	 OPA-13 A 1

EXERCICIO 1	 J-40	 :

I	 PFC-01	 45X	 :

1	 PFC -02	 50%

1

PFC -03	 1	 55%

PFC -04	 1	 65%

*-	 -*

TABOPFiC.CAL



Anexo III a.que se refere o artigo 3i_da Lei no.

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZACAO

GRATIFICACAO DE FUNCAO

GRUPO 1

*-

1Padrao do!	 s/

1 Cargo ! OPA-13A :

: Exercido:	 J-40 :

! - - - - ------- - -1

IDAS-O? 1 25%

	 1

IDAS -10	 :	 35%	 1

1 - - - - - - -

IDAS-11	 :	 45%

DAS-i2. :	 50%	 1

1110	 :DAS-13	 55%

IDAS-1465%	 1

IDAS-15	 1 - 80%	 1

1 ------------- -----

1DAS-16 1	 90% 1
:-------------------:

1SN	 1	 90%	 1.

OFFAN3.CAL



Anexo III a que se refere o artigo 33 da Lei no.

•

•

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZACAO

GRATIFICACAO DE FUNCAO

GRUPO 2

IPadrao dol	 % s/

I Cargo 1 OPA-7A

I Exercido'	 J-40

IDAI-0i	 1	 35%

IDAI-02	 1	 45%

IDAI-03	 1	 55%

IDAI-04	 1	 65%

IDAI-05	 1	 75%

IDAI-06	 1	 95%

IDAI-07	 1	 115%

IDAI-08	 1	 135%

IDAS-09	 1	 180%

IDAS-10	 1	 210%

IDAS-1i	 I	 220%

IDAS-i2

leu	 l	 230%

Idiante

OPFAN3.CAL



Anexo IV a que se refere o paragrafo 3o. do artigo 31 da Lei no. 	

*- 	

	

CARGO	 [NICE DE CORRECAO DA ORATIFICACAO DE PRODUTIVIDADE FISCAL

	

EM	 1-

	

EXERCICIO	 1	 PFC-01	 1	 PFC-02	 1	 PFC-83	 1	 PFC-04

•

	OPF-06 A OPF-12 1	 1,200	 1	 1,267	 1	 1,267	 1	 1,333

PFC-01	 1	 1,000	 1	 1,856	 1	 1,056	 1	 1,111

	

_	 _

PFC-02	 1	 1,008	 1	 1,000	 1	 1,080	 1	 1,053

PFC-03	 1	 1,800	 1	 1,808	 1	 1,000	 1	 1,053

1-

	

1	 PFC-04	 1	 1,000	 1	 1,800	 1	 1,000	 1	 1,000

	

*-	 -*

TABOPHD.CAL



Anexo V a que se refere o artigo 14 da Lei No.
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Grupo 1.
* 	   

: CLASSE : REF.	 :	 ATRIBUIOES.	 .,	 .	 .

:
,.	 I	 : QPF-6 : Execução de tarefas inerentes a fiscalização tributária privativo da
1	 : QPF-7 : carreira de Inspetor Fiscal nos termos da legislação específica -
.	 : QPF-S : participação em grupos de trabalho ou em equipes para: a proposição de: .
,.	 : QPF-9 : procedimentos operacionais, desenvolvimento de pesquisa ou de projetos:
.	 .

não rotineiros; participação, em programas de treinamento, necessários:
.	 . ao domínio dos diferentes aspectos da organização das normas e pecu-

liaridades do trabalho; assistencia para programação de atividades;.	 .
: solução de problemas técnicos; revisão e implantação de rotinas e pro-.	 .

.	 . : cedimentos de trabalho; estudos e trabalhos práticos envolvendo apli-.	 .
: cação de normas e processo de trabalho previamente, estabelecidos,,

,
: supervisão e orientação de trabalhos de pessoal auxiliar,distribuiçãoy:,,
: oriántação de tarefas em unidades de pequeno porte ou de unidade com-

.	 .	 : plexa (Divisão ou equivalente).
1	

.
.	 .
• .	 .

.	 .• .

i	 II	 : QPF-10 : Planejamento, coordenação e controle de atividad4 de unidade com p lexa:,
,

: QPF-11 : (Departamento); elaboração de projetos de trabalho; orientação e con-
: QPF-12 : trole de seu desenvolvimento e implantação e análise critica dos re-

.	 .	 : sultados; planejamento de pesquisas e análise crítica dos resultados;,
e	 .	

: estudos especiais.	 .,
Supervisão da administração geral da Unidade e de seus órgãos compe-
tentes; participação em estudos de projetos de ou:ros órgãos da Admi-
nistração relativo a assuntos do Departamento; deçisão da implantação.	 .
de projetos, planos ou programas; decisão das _que.4t6es gerais ou espe-:

.	 , : ciais sobre tributos não expressamente atribuidos a autoridades hie-e
I	 e	

: rarquicamente superior.	 ..	 .
.•	 .	

: Constituição e su p ervisão de gruposde trabalho e comissi5es- responsá:.	 .
: veis pela proposição de , normas e formulação de diretrizes. gerais. Exe-:
: cução de tarefas inerentes à fiscalização tributária. 	 .
: Assistencia ou Assessoramento junto aos Gabinetes respectivamente, do:

,: Diretor de Departamento da Secretaria das Finança ou do Prefeito. 	 .
.	 -	 .

)1(

lqpf11.cal

•



.........

Folha n.°	 ........	
do proc....... 

n.° ...............	 .. de 19.R.4._

•

Anexo VI a que se refere o paragrafo lo do artigo 16 da Lei no.
Quadro dos Profissionais da Fiscalizaçao
Evoluçao Funcional
*	 • ---	 -- 

CARGO	 DO	 GRUPO 1
:	 -	 -	 •	 •	 :

CARGO	 : CAT. : REF.	 : CRITERIO MINIMO
,, TEMPO.	 ..	 ,

:	 -- -	 • --	 -	 -	 --:

INSPETOR FISCAL	 CLASSE I	 1 : QPF-6 :	 O,:	 ..

	

2 : QPF-7 :	 3	 .
,	 ..	 3	 : QPF-S :	 7.	 .,
, 4	 :	 QPF-9 :	 11	 ..	 .
*	 --------- -	 - -- -------	 *

*	 •	 ..	 _ .	 -	 -	 -*
.	 .
,	 CARGO	 D O	 GRUPO 1	 .

.	 .	 .	 .	 CRITERIOS MINIMOS	 .

..	 . .. .	 :	 :

.	 .,	 CARGO	 : CAT. :	 REr. :	 TEMPO	 :	 TITULOS	 .
,	 ..	 ,	 ..	 .	 .	 .	 ACESSO	 .	 .
:	 -- -

.: INSPETOR FISCAL	 CLASSE II	 1 : QPF-10 :	 11*	 : Na	 forma	 .,
.	 .	 2	 : QPF-11 :	 15	 : estabelecida.	 .
,	 .	 3	 : QPF-12 :	 20	 : no Anexo I	 ..	 .
.	 ...	 ,.	 .	 .	 desta:	 lei..	 .
*	 -	 - •	 .	 - -	 *

* Acesso na categoria 1

fiscal\lqpf12.cal



Anexo VII a que se refere o paragrafo lo do art. 21 da Lei No.
Quadro dos Profissionais da Fiscalizaçao
EVOLUÇA0 FUNCIONAL	 .

* 	

CARGOS DO GRUPO 2
:	 	

.	 .	 CRITERIOS MINIMOS
• .	 .CARGO	 : 	..•

,, :CAT.:	 REF.:	 TEMPO	 TITULOS.,
:
: Agente de Apoio Fiscal 	 : 1 : QPF-1 :	 O	 : Na forma esta-:
: Agente Vistor	 : 2 : QPF-2 :	 6	 : belecida	 no :
.	 :	 3 : QPF-3 :	 11	 : Anexo I desta :
.	 ..	 :	 4 : QPF-4 :	 19	 : lei.	 .
.	 ..	 :	 5 : QPF-5 :	 no

	

c..e.,	 :	 e

* .	 **

fiscal\lqpf05.cal



SITUAÇA0 ATUAL SITUAÇA0 MOVA

1

Anexo VIII a que se - refere o art. 29 da Lei no.
Quadro dos Profissionais da Fiscalizaçao
Correspondencia de funçoes com cargos de provimento efetivo.

DEHOMIHAÇAG DA FUNÇA0	 : REF.::
SI

: Agente Vistor de Abastecimento

: Assistente de Limpeza Publica

Inspetor de Serviços

: Inspetor de Sinalizaçao

fiscal\lqpf06.cal

DEHOMIHAÇA0 DA FUNÇA0

: HM-2	 Agente Vistor

: HM-3
II

 H Agente Vistor

	

MB-2	 Agente Vistor

	

: HM-1	 Agente Vistor

:	 REF.

OPF -1

; QPF -1

QPF -1
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Folha m° 	 ,54' 	 do proc.

	  de 19_9v

Anexo IX a que se refere* o artigo 78 da Lei no.

Quadro dos Profissionais da Fiscalizaçao

Tabela de Calculo de Gratificaçoes

GRATIFICAÇA0 SITUAÇA0 ATUAL

Percentual :	 Incidencia

GRATIFICAÇA0 DE

: GABINETE calculada:

: com base na Refe-

rencia do cargo do:

: servidor

GRATIFICAÇA0 DE

: GABINETE	 devida

: pelo exercicio de

: cargo em comissao

30% : Grau "A" da

: Referencia do

: Cargo
e

e

e
e

a
e

e
e

e

e

e

e
e

e
e

e
a

e
e

e

e

e
e

.-

GRATIFICAÇA0 DE	 : 30% ou 50% de : Padrao corres-

DIFICIL ACESSO	 : acordo com a	 : pondente a clas-::

localizaçao da : se inicial das::

: Unidade	 de :	 respecticas

Trabalho	 :	 carreiras

1	 II
II

g

I I
I I
I I
I I

II
II

I I

II
II

II

e e

I I
II
I I
II
II
II
e

II
II
I I

II
e

I I
II
I I

II
II

II
e

I I
II
II
I I

II
II
II
II
I I

a e
II

II

II
II
ti
II
II
II

iie e

e

e
e

e e
e e

II
II
II
II
II
ii	 Percentual
II	 	
II

: CARGOS DO GRUPO 2

Grau "A" da Referencia HM-2 do Quadro Geral do Pessoal

30% ou 50% de : CARGOS DO GRUPO 2

acordo com a

localizaçao da	 Grau "A" da Referencia HM-2 do Quadro Geral do Pessoal

Unidade de

Trabalho

: CARGOS EFETIVOS DO GRUPO 130%	 : CARGOS EFETIVOS DO GRUPO 1

II
II
II
II

: CLASSE II: Grau "E" das Referencias FT-1, FT-2 e FT-3 do Quadro da

Fiscalizaçao Tributaria, para as Categorias 1, 2 e 3 res-

pectivamente.

: CARGOS EFETIVOS DO GRUPO 2

: Grau "A" das Referencias HM-2, HM-3, HM-4 e HM-5 do Quadro Geral do

: Pessoal para as Categorias 1, 2, 3 e 4 respectivamente e Grau "B" da

: Referencia HM-5 do Quadro Geral dá Pessoal para a Categoria 5.

.	
i

: CARGOS EM COMISSAO PRIVATIVOS DA rRREIRA DO GRUPO 1

,

30%	 : PFC-1 - Referencia FC-1 do Quadro l da Fiscalizaçao Tributaria, quando

,	 lotados nos Departamentos'.

.	
i

30%	 : PFC-1 - Referencia DA-15 do Quadrá 	 Geral do Pessoal, quando no Gabi-

nete do Secretario das Finanças.

PFC-2 - Referencia FC-2 do Quadro
I
da Fiscalizaçao Tributaria.

NOVASITUAÇA0 NOVA

Incidencia

: CLASSE 1: Grau "A" das Referencias FT-1, FT-2, FT-3 e FT-4, do Quadro:

da Fiscalizaçao Tributaria, para as Categorias 1,2,3 e 4,

respectivamente.

.	 .	 I	 ..	 .
PFC-3 - Referencia FC-3 do Quadrofla Fiscalizaçao Tributaria.	 .

.	 .	 A	 ..	 ..

.	 .	 .	 ..	 .	 .

.	 .	 .	 ..	 .
PFC-4 - Referencia DA-15 do Quadro Geral do Pessoal 	 .

* 	 *

fiscal\lqpf08.cal

30%

30%

602
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— No— No	 grau I I r3 I I

11c41grau

grau

11E11 1$grau

3	 anos

7	 anos

= 11	 anos

anos

II — No

- No

IV — No

lqpF09.ca]

Anexo X a que se refere o art. 52 da Lei no.
Quadro dos Profissionais da Fiscalizaçao
TABELA DE ENQUADRAMENTO PARA PROMOÇA0 POR ANTIGUIDADE HOS GRAUS



IFolha n.° 	 .5G	  do proc.
den.° 	

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei dispõe sobre a Carrei

ra da Fiscalização, organiza o Quadro dos Profissionais da Fis

calização QPF estabelecendo, a respeito, providencias corre

latas.

Desde a posse, a atual Administração tem envi-

dado esforços para modernizar o serviço público municipal, ofe

recendo aos servidores condições adequadas e dignas.

Nesse sentido, foram encaminhados à considera

ção dessa Augusta Casa, várias mensagens, algumas delas jã

transformadas em lei, direcionadas ao reenquadramento de qua

dros funcionais.

Agora, esta propositura dirige-se à organiza-

ção do laborioso e defteádo Quadro dos Profissionais da Fisca

lização, que tantos e tão significativos serviços tem prestado

ao Município. Trata-se, pois, de medida de justiça incontestã

vel.

A mensagem, seguindo a trilha das demais,dispõe
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d 10 ... .

sobre a organização do Quadro, reenquadra cargos e funções

reordena os Grupos Ocupacionais estabelecidos na Lei n9 10.430,

de 29 de fevereiro de 1988, cria novas Escalas de Padrões 	 de

Vencimentos e institui novos Planos de Carreiras.

São previstos no texto ora encaminhado ao Le

gislativo, entre outras, as hipóteses de provimento dos cargos,

evolução funcional, afastamentos: dispõe sobre as 'jornadas de

trabalho e a correspondente remuneração, a composição e a o.p

ção pelas tabelas respectivas, e a integração nos novos 	 pa

drões de vencimentos.

Por necessário, foram fixadas disposições	 con

templandO os inativos e pensionistas, bem como os não 	 optan

tes pelos novos padrões de vencimentos.

De todo o alinhado, resulta inafastável o real

significado da mensagem, que, por certo, receberá o aval dessa

Casa.

LMBN/sffs
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Preleitura . , .
wuctpto de São Paulo

crei no	 10.430 . clé 29 de fevereiro	 cle 9 88

Dispõe sobre a reorganização dos Quadros
de Pessoal da Prefeitura e do Tribunal
de Contas do Município de São Paulo, e
dá outras providências,

JÂNIO DA SILVA QUADROS, glear.

Município de São Pauto, ~mio clu3 ulriluições que

11,e são confericlaá por lei.

c-7
u c; o mie,. el ite a Câmara Music ipa

em ies.sa o 1,, 26 de fevereiro 	 1988	 (IPC"'"I

e eu proa:1(12g° a ieguinie

Art. 19 - Esta lei 4'sp8e sobre a reorga
nização dos Quadros de Pessoal da P efeitura e do Tribu-
nal de Contas do Município de São Paulo, reenquadra car-
gos e funçOes, reordena os Grupos estabelecidos pela Lei
n9 8.183, de 20 de dezembro'de 1974, e n9 9.167, de 3 de
dezembro dei, 980, cria novas Escalas de Vencimentos e íris
titui diretrizes básicas na área de administração de pes-
soal.

Art. 29 - Os cargos da Administração Dire
ta e os do Tribunal de Contas do Município ficam distri-
buídos na seguinte forma:

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

I - Quadro Geral do Pessoal;
II - Quadro do Ensino Municipal;

III - Quadro da Fiscalização Tributaria;
IV - Quadro de Atividades Artísticas;
V - Quadro da Procuradoria Geral do Muni-

o2 o 30 803-2C.ds

cípio;
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VI - Quadro de Engenharia e Arquitetura;
VII - Quadro da Guarda Civil Metropolitana.

TRIBUNAL DE CONTAS

• I - Tabela Especial;
II - Quadro Geral do Tribunal de Contas do

Município de São Paulo;
III - Quadro da Procuradoria do Tribunal de

Contas do Município de São Paulo;
IV - Quadro da Engenharia do Tribunal de

Contas do Município de São Paulo.
Art. 39 - Os cargos dos Quadros e Tabela

Especial referidos no artigo anterior ficam incluídos nas
Partes e Tabelas discriminadas a seguir:

I - Parte Permanente - Tabela I (PP-I) -
cargos de provimento em comissão;

. II - Parte Permanente - Tabela II (PP-II)
e Tabela III (PP-III) - cargos de provimento efetivo;

III - Parte Permanente - Tabela Especial -
cargos vitalícios;

IV - Parte Suplementar - (PS) - cargos dos
tinados ã extinção na vacãncia ou ã inserção em 	 futura
carreiras constantes do Anexo V, integrante desta )ei.

Parágrafo Cínico - Comportam substituiçSo
apenas os cargos da Tabela I (PP-I), da Tabela II (PP-II)
e da Tabela Especial.

Art. 49 - Os cargos Ls Quadros da Admi-
nistração Direta e os do Tribunal de Contas do Município
de São Paulo, de conformidade com a natureza, o grau de
complexidade, o nível de responsabilidade das atribuições
e a escolaridade mínima exigida para seu provimento, dis-
tribuem-se em 6 (seis) Grupos, a saber:

I - GRUPO I - Cargos de direção, chefia,
encarregatura, assistência ou assessoramento e outros,
de provimento em comissão, que exijam, ou não, requisitos
específicos para seu provimento, na conformidade da legis
lação prOpria.

II - GRUPO II 7 Cargos de natureza té-cnica
ou técnico-científica, correspondentes a profissSes regu-
lamentadas, ou não, em lei federal, cujo exercício exija
formação de grau superior ou habilitação legal equivalen
te.
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III - . GRUPO III - Cargos de natureza técni-
ca de nível médio, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 29 grau completo ou equivalente, com ha
bilidade profissional específica.

IV - GRUPO IV - Cargos de natureza técni-
ca, técnico-auxiliar e administrativa, cujo exercício exi
ja formação escolar correspondente ao 29 grau completo
ou equivalente.

V - GRUPO V - Cargos correspondentes às
atividades de escritório e auxiliares, cujo exercício exi
ja formação escolar mínima equivalente à 49 . série do	 1;")."
grau, suplementada por conhecimento e habilidades espe-
ciais, adquiridos mediante cursos ou treinamento em servi
ço.

VI - GRUPO VI - Cargos correspondentes a
atividades manuais qualificadas, semi-qualificadas ou de
auxiliares de artífices, cujo exercício exija conhecimen-
to de 19 grau incompleto e experiência que possa ser ad
quirida através de cursos de aprendizagem, qualificação.
ou prãtica de serviço.

Art. 59 - Ficam incluídos nos Grupos 	 a
que se refere o artigo anterior os cargos e funções da
Administração. Direta e os do Tribun 1 de Contas do Município
de São Paulo, conforme os Anexos I e VI, integrantes dos
ta lei.

Art. 69 - A criaç Mie novos cargos,	 de
provimento efetivo ou em comissão deverá obedecer as di-
retrizes estabelecidas por esta lei, principalmente no
que tange a Quadro, Parte, Tabela e Grupo, bem como a de-
nominação, remuneração e formas de provimento.

Art. 79 - Ficam instituídas as Escalas de
Padrões de Vencimentos, compreendendo as referências, os
graus e os valores constantes do Anexo II, parte integran
te desta lei, em substituição às Escalas vigentes.

§ 19 - Na composição das Escalas de Venci
mentos observar-se-á, sempre, no mínimo, a razão de 10%
(dez por cento) entre o valor de uma referencia e a que
lhe for imediatamente subsequente.

§ 29 - Observa-se-á, ainda, entre	 cada
grau, no mínimo, o percentual de 10% (dez por cento).

§ 39 - Excetua-se do disposto nos parágra
fos anteriores o Quadro do Ensino Municipal.
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§ 49 - Todo cargo se situa, inicialmente,-
no grau "A", e a ele retorna quando vago.,

§ 59 - Ficam suprimidos os graus da esca-
la de vencimentos dos cargos de provimento em comissão do
Quadro Geral do Pessoal e do Quadro da Fiscalização Tribu

_
tarja.	 .

I) Art. 89 - Ficam mantidas, na forma da le-
gislação em vigor, as condições de acesso e as exigências
para provimento dos cargos, bem como o número de classes
das carreiras não reestruturadas por esta lei, observado
o disposto nos artigos 28, 29 e 30.

Art. 99 - Os atuais cargos da Administra
ção Direta e os do Tribunal de Contas do Município de SãO--
Paulo ficam 'com as denominações e referencias de vencimen
tos estabelecidas na conformidade dos Anexos III e VII,
integrantes desta lei, observadas as seguintes normas:

.--	 I - Criados, os que constam na "Situaçãoi

Nova", sem correspondência na "Situação Atual";
II - Extintos, os quc figuram apenas	 na

,	 "Situação Atual";
III - Mantidos, com as transformações even-

tualmente ocorridas, os que estão nas duas situações.
§ 19 - Os cargos ora criados ou integra-

dos, que correspondem a carreiras já instituídas, 	 ficam
óincluídos nos Anexos próprios das respectivas leis, alte-

radas as estruturas das carreira, quando for o caso.
§ 29 - Os servid res manterão, na nova si

tuação, o mesmo grau que tinham 4Isituação anterior, obse--r_
vado o disposto no parágrafo 59 o artigo 79.

Art. 10 - Pelo exercício de cargos de pro
vimento em comissão, cuja natureza corresponda a encarré-
gatura, chefia, direção, assistência ou assessoramentU
técnico, os integrantes do Quadro Geral do Pessoal - Tabe
la II (PP-II), Tabela III (PP-III) e Parte Suplementai--
(PS) -- e do Quadro de Fiscalização Tributária, bem como
os integrantes do Quadro Geral do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo -- Grupos II a V -- farão jus a
uma gratificação de função, de conformidade com os Anexos
a cada escala de vencimentos, assegurado o direito de op-
ção pela remuneração a eles devida.

§ 19 - A gratificação a que se refere es-
te artigo, desde que percebida por 5 (cinco) anos, adqui
re caráter de permanência, computando-se, para tal finalI
dade, o tempo de exercício, anterior a esta lei, em car--1
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gos de provimento em comissão ou função gratificada trans
formada em cargo, da Administração Direta, do Tribunal de-
Contas e das Autarquias, exercidos durante a permanência
na carreira ou no cargo efetivo.

§ 29 - Quando mais de um cargo tenha sido
exercido, tornar-se-á permanente a gratificnão de maior
valor, desde que lhe corresponda uma percepçao mínima de
1 (um) ano.

§ 39 - Tias hipóteses em que o funcionário,
já alcançada a permanência da gratificação, venha a exer-
cer outro cargo, pelo qual faça jus, àquele título, a per
centual maior, perceberá ele apenas a respectiva difereE
ça, até que, pelo decurso do prazo previsto no parágrafE
anterior, este último se torne permanente.

§ 49 - O funcionário que já tenha alcança-
do a permanência da gratificação e esteja exercendo outro
cargo, a que corresponda gratificação menor, perceberá
apenas aquela já permanente.

§ 59 - Para o cálculo dos proventos de apo
sentadoria por invalidez ou compulsória, e da pensão devi_
da por morte em atividade. , considerar-se-á permanente,
de imediato, a gratificação correspondente ao maior valor
recebido, independentemente de prazo de percepção.

§ 69 - É vedada aroepção cumulativa ciaa -
gratificação de função, e, bem a sim, a de gratificação
de fun£ão com o padrão de cargo Mn/comissão, ressalvada a
situaçao dos atuais titulares ef tivos de cargos de che-
fia e encarregatura do Quadro Geral do Pessoal e do Qua-
dro de Fiscalização Tributária, bem como o disposto no pa
rágrafo 39 deste artigo.	 .

§ 79 - Os integrantes do Quadro de Fiscali
zação Tributária que, nos termos do parágrafo 19 deste ar
tigo, já tenham alcançado a permanência da gratificação.
de função, e venham a exercer cargo de hierarquia 	 infe-
rior na carreira, farão jus à gratificação de produtividà
de fiscal relativa a este último, calculada na forma 	 da
legislação vigente e corrigida pelos índices 	 constantes
do Anexo II -- Gratificação de Função -- Fiscalização Tri,	 _
butária. 1

§ 89 - Sobre a gratificação de função, tor
nada permanente em razão desta lei, não incidirá vantagem
alguma a que faça jus o funcionário, vedada, assim,	 sua
utilização, sob qualquer forma, para cálculo	 simultâneo
que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária.
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§ 99 - Nos casos de exercício de cargo em
comissão, com opção pela gratificação de função, as de-
mais vantagens que iricidam sobre o padrão do cargo do fun
cionãrio recairão, sempre, sobre o padrão do cargo de-
maior valor, seja ele o de provimento efetivo ou o de pro
vimento em comissão.

Art. 11 - Mantidas as suas atuais compe-
tências, caberá, ainda, á Secretaria Municipal da Adminis
tração, por meio dos seus órgãos próprios:
• 1 - Propor e manter atualizadas as lota-
ções básicas a que se refere o artigo 12, ouvidos os ór-
gãos interessados;

II - Sistematizar o dimensionamento dos
Quadros de Pessoal, mediante Aferição de Produção e Produ
tividade das diversas categorias funcionais;

III - Organizar e manter atualizado o cadas
tro de cargos da Administração Direta do Município;

• IV - Proceder ao levantamento das necessi
dades de criação de cargos;

V - Realizar, nas épocas próprias, os con
cursos necessários ao provimento dos cargos . vagos, ressar
vados os casos previstos em legislação específica;

VI - Analisar prop stas de admissão de ser
vidores, ressalvados os casos pre istos em legislação es-
pecífica;

VII - Aprimorar os processos de avaliação
do desempenho para os efeitos de evolução funcional;

VIII - Processar as promoções e concursos
de acesso, ressalvados os casos previstos em legislação
específica;

IX - Desenvol,ver estudos sobre a organiza
ção e ,atualização permanente dos Quadros de Pessoal do
Serviço Público Municipal;

X Estudar, juntamente com a 	 Secretaria
das Finanças e a Secretaria Municipal do Planejamento, a
concessão de reajustes salariais, objetivando manter o
equilíbrio retribuitOrio entre as classes do funcionalis
mo;

XI - Elaborar a descrição de cargos e fun-
ções, abrangendo atribuições, grau de responsabilidade,
condições de provimento ou preenchimento e outros requisi
tos necessãrios ao seu exercício, bem como os respectivo
níveis salariais;
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XII - Estudar a necessidade e conveniência
de introduzir alterações no Sistema de Classificação de
Cargos e Funções;

XIII - Opinar sobre propostas de criação ou
alteração de estrutura de órgãos e de Quadros de Pessoal
da Administração Direta e Autárquica;

XIV - Analisar propostas relativas a quais-
quer formas de remuneração de pessoal;

XV - Promover o periódico levantamento dos
níveis salariais vigentes no mercado para profissões, ocu
paçOes ou empregos, visando subsidiar a política salarial
a ser observada pela Administração Municipal.

Art. 12 - O Executivo, mediante decreto,
fixará a lotação básica de cada secretaria ou órgão Muni-
cipal, observado o número de cargos constantes desta lei.

Parágrafo único - Quando a carreira com-
portar especialidades, a divisão dos cargos por estas se-
rá feita de acordo com os interesses da Pasta onde eles
estiverem lotados.

Art. 13 - A partir de 19 de janeiro de
1990, o número de servidores admitidos nos termos da Lei
n9 9.160, de 3 de dezembro de l80, não poderá ultrapas-
sar, em cada Secretaria	 Õrgãc equivalente, a 50% (cin-
quenta por cento) dos cargos defpvimento efetivo nele
lotados, limitadas as contrataç s a 1% (um por cento)dos
referidos cargos.

Parágrafo único - O Executivo providencia
rã, ate 31 de dezembro de 1989, a criação dos cargos
cessários e a realização de concursos públicos objetivan
do atender o disposto no "caput" deste artigo.

Art. 14 - Os extranumerários diaristas e
mensalistas ainda remanescentes são incluídos no regime
de servidores admitidos nos termos da Lei n9 9.160, de 3
de dezembro de 1980, ressalvados os direitos 	 adquiridos
na condição anterior.

Art. 15 - Os cargos em comissão,	 cujas
. parte e Tabela foram alteradas pelos Anexos desta lei,pas

sam a ser de provimento efetivo, ficando seus atuais titu
lares automaticamente admitidos para as funções correspoii
dentes, com salários equivalentes ao do grau "A", da clas
se inicial do respectivo cargo.
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Art. 16 - Os atuais servidores admitidos
terão assegurada a sua inscrição, em caráter excepcional,
no primeiro concurso público que se realizar após a publi
cação desta lei para provimento dos cargos corresponden=
tes às funções que ocupam, ainda que não disponham, à épo
ca, da escolaridade exigida para o seu provimento.

Art. 17 - A redação dos parágrafos 19 e
39 do artigo 17, da Lei n9 8.807, de 26 de outubro de
1978, passa a ser a seguinte:

I - "§ 19 - A inclusão de que trata este
artigo dependerá de opção, por escrito, do servidor,e pro
duzirá efeitos a partir da data da autorização do Secreta
rio da Pasta."

II - "§ 39 - A inclusão na jornada H-40 te
rá caráter permanente, não podendo o servidor incluído ra
tornar à jornada 1-1-33, exceto quando a opção decorrer de
nomeação ou designação para cargo de provimento em comis-
são, hipótese em que poderá ser temporária, produzindo
efeitos enquanto o servidor permanecer nessa situação."

Art. 18 - O adicional previsto no artigo
39 da Lei n9 10.183, de 6 de novembro de 1986, passa a
ser calculado sobre o Padrão EA-4-E, observando-se os per
centuais fixados no 'Anexo II -- Gratificação de Função --
Nível Superior, integrante desta lei.

Art. 19 - A gr tificação de que tratam as
Leis n9 10.053, de 23 de abri11 1986, e n9 10.186, de
12 de novembro de 1986, passa'ter caráter permanente,fi
cando estendida, a partir da d ta desta lei, aos inativos
e pensionistas.

Art. 20 - A gratificação de que trata o
artigo 17 da Lei n9 8.645, de 21 de novembro de 1977, pas
sa a ser devida, por inteiro, aos servidores . aposentado
até a data desta lei.

Art. 21 - As gratificações instituídas pe
lo artigo 89 da Lei n9 9.286, de 26 de junho de 1981, al-
terada pela Lei n9 9.897, de 24 de maio de 1985, e pela
Lei n9 9.416, de 5 de janeiro de 1982, são fixadas em 30%
(trinta por cento) do Padrão NO-1-A.

Art. 22 - As gratificações instituídas pe
la Lei n9 9.168, de 4 de dezembro de 1980, alterada pelJ
Lei n9 9.320, de 25 de setembro de 1981, passam a ser cal
culadas com base na Referencia AA-13 da Escala de Venci-
mentos do Quadro de Atividades Artísticas.
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Art. 23 - A gratificação de que tratam os
artigos 89 e 99 da Lei n9 10.224, de 15 de dezembro de
1986, passa la ser calculada sobre o Padrão NM-2A.1

Art. 24 - O artigo 69 da Lei n9 10.187,
de 12 de novembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 69 - Para efeito de cálculo,o valor
unitário do ponto será de 0,005% (cinco milésimos por cen
to) do valor do vencimento correspondente ao padrão ini-
cial da carreira de Contador."

Art. 25 - O valor da Bolsa-Auxílio previs
ta na Lei n9 8.642, de 10 de novembro de 1977, alterado
pelo artigo 12 da Lei n9 8.807, de 26 de outubro de 1978,
fica fixado em 70% (setenta por cento) do Padrão NM-1A.

Art. 26 - O parágrafo 29 do artigo 19 da
Lei n9 10.056, de 28 de abril de 1986, passa a ter a se-
guinte redação:

"§ 29 - O salário do menor admitido nas
condiç6es desta lei (M.E.) fica fixado em 70% (setenta
por cento) do Padrão N0-1-A."

Art. 27 - Fica extinta a gratificação pre
vista no artigo 69 da Lei n9 8.215, de 7 de março de 1975:

Art. 28 - Os cargos de Diretor de Divisão;
Referência DA-11, lotados nas Di is6es	 Administrativ s,

i
passam a ser de livre proviment ,f em comissão, pelo Pre-
feito, dentre integrantes da ca télira administrativa, pre
ferentemente portadores de dipl ma de nível universitá=
rio, ou dentre integrantes da carreira de Administrador,
ressalvada a situação dos atuais titulares.

Art. 29 - Os cargos de Gerente de Proje-
tos e Orientador Técnico de Planejamento, Referência DA-
12, do extinto Quadro Técnico Especial, ora transformados
em Assessor Técnico, passam a ser de livre provimento, em
comissão, pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de
nível universitário, ficando assim distribuídos: 6 (seis)
cargos para a Secretaria Municipal da Administração, 3
(três) para a Secretaria das Finanças, 3 (três) para a Se
cretaria Municipal do Planejamento, 2 (dois) para a Se-
cretaria de Vias Públicas e 2 (dois) para a Secretaria Mu_
nicipal de Transportes.

Art. 30 - Dez cargos de Assistente Técni-
co de Direção II, criados pela Lei n9 9.417, de 5 de ja-
neiro de 1982, e lotados na Secretaria Municipal da Admi-
nistração, passam a ser de livre provimento, em comissão,
pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de nível uni-
versitário.

f
ris6es	 Administrativ s,
em comissão, pelo Pre-

,(.1te-lira administrativa, pre
ma de nível	 universitá=
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Art. 31 - O tempo de serviço público pres
tado à União, aos Estados, a outros Municípios e às Auta -r-
guias em geral será computado, integralmente, 	 para
efeitos de aposentadoria, disponibilidade, adicionais por
tempo de serviço e sexta-parte.

Parágrafo único - As disposi£6es deste ar
tigo alcançarão apenas os benefícios ainda nao concedi=
dos, e não terão efeitos retroativos de qualquer ordem.

Art. 32 - Para o servidor que se aposen-
tar dentro de 90 (noventa) dias da data da publicação des
ta lei, contar-se-ão pela metade os prazos vigentes à da=
ta da aposentadoria, necessários à obtenção definitiva de
vantagens de natureza pessoal.

Parágrafo único - O disposto neste artigo
não se aplica às vantagens de que tratam os itens ' VII e
VIII do artigo 89 da Lei n9 8.989, de 29 de 	 outubro de
1979.

• Art. 33 - Os proventos dos inativos e as
pensOes devidas aos beneficiários do contribuinte serão re
vistos, automaticamente, quando ocorrer:

I - Reajustamento geral 	 da retribuição
dos servidores municipais;

II - Revalorização retribuitória de catego
ria igual à do aposentado ou ã do contribuinte falecido;

III - Alteração J10 valor das vantagens in-
corporadas, percebidas pelo i ekkivo ou pelo contribuinte
na data do Obito.

Parágrafo úni o - O Onus financeiro decor
rente da extensão dos benefícios previstos nos incisos Ir
e III às pens8es concedidas pelo Instituto de Previdência
Municipal -- IPREM sem a respectiva fonte de custeio será
suportado, proporcionalmente, pela Prefeitura, a partir
das leis que lhes derem origem, mediante repasses mensais
à Autarquia, feita a comprovação da despesa.

Art. 34 - Os salários dos .servidores admi
tidos nos termos das Leis n9 9.160, de 3 de dezembro de
1980, n9 9.168, de 4 de dezembro de 1980, e n9 9.320, de
25 de setembro de 1981, para funçOes correspondentes a
cargos, ficam fixados, desde logo, no grau "A" da classe
inicial da carreira ou cargo.

Parágrafo único - Quando não houver cor-
respondéncia, os salários serão fixados pela Secretaria
Municipal da Administração, nos termos da legislação em
vigor.
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Art. 35 - Os salãrios dos servidores con-
tratados nos termos das Leis n9 9.160, de Ide dezembro
de 1980, n9,9.168, de 4 de dezembro de 1980, e n9 9.320,
de 25 de setembro de 1981, serão reajustados, de acordo
com a natureza das atribuições exercidas, mediante propos
ta de cada Secretaria, a ser apresentada em	 30 (trinta)
dias a contar desta lei, observada a legislação em vigor.

Art. 36 - Os proventos dos inativos serão
revistos de acordo com as novas situações determinadas
por esta lei, observando-se, quando for o caso, as altera
ções sofridas pelo cargo ou função correspondente, desde"
a aposentadoria até a data desta lei.

Parágrafo único - As pens6es devidas aos
beneficiãrios do contribuinte serão reajustadas, na confor
midade do disposto no "caput" deste artigo.

Art. 37 - Os aposentados em cargos ou fun
çOes não abrangidos pelo artigo anterior terão seus pro-
ventos fixados com base nas referencias constantes do Ano
xo IV.

Art. 38 - O Quadro das Funções Gratifica
das será revisto através de decreto, que dispor5 sobre
sua distribuição, formas de designação e reagrupamcnto de
valores.

Art. 39 - As disposições desta lei, apli-
cam-se, no que couber, aos quadrfs das Autarquias Munici
pais.

Art. 40 - O Tri unal de Contas do Municí-
pio de São Paulo promoverá as trHdas necessárias à execu
ção da presente lei, no seu àrntlito e quando necessário;
mediante Resolução.

Art. 41 -.As novas classificações de car-
gos previstas nesta lei, bem como o intervalo mínimo en-
tre os valores de graus e referencias salariais, constan-
tes do artigo 79 e seus parãgrafos, entrarão em vigor em
19 de março de 1988, sendo o montante das despesas decor-
rentes do disposto neste artigo deduzido dos recursos re-
servados ao reajuste uniforme a ser concedido, na mesma
data, a todo o funcionalismo municipal, nos termos da Lei
n9 10.330, de 12 de junho de 1987.

Art. 42 - A remuneração bruta, a qualquer
, título, dos servidores municipais, das Autarquias e do
Tribunal de Contas, incluídos os Conselheiros, não poderá
implicar, ao final, em importância superior a 7 (sete) ve_
zes o valor da Referência DA-15.

§ 19 - O disposto neste artigo aplica-se,
desde logo,a todo e qualquer servidor que, na data da en
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trada em vigor desta lei, estiver percebendo remuneração,
em seu montante, e a qualquer titulo, superior ao limite
fixado no "caput" do presente artigo.

§ 29 - As disposições deste artigo apli-
cam-se,nas mesmas condições, aos proventos dos inativos.

Art. 43 - Pelo exercício de cargos 	 de
provimento efetivo do QPL, cuja natureza corresponda à en
carregatura, chefia, direção e assessoramento técnico 	 e-
pelo exercício dos cargos em comissão de Diretor Geral,
Chefe de Gabinete da Presidência, Chefe de Gabinete e Che
fe de Subsecretaria Parlamentar, os servidores farão ju s
a uma gratificação de função de conformidade com o Anexo
II desta lei.

Parágrafo único - A gratificação de fun
ção deste artigo torna-se permanente, desde que tenha si
do ou venha a ser percebida por período mínimo de 5 (cin -
co) anos, computando-se para tal fim o tempo de exercício
anterior a esta lei em cargos de provimento efetivo e em
comissão, exercidos durante a permanência na carreira.

Art. 44 - Aplicam-se aos funcionários da
Câmara Municipal de São Paulo as disposições do § 59 do
art. 79 e dos §§ 29, 39, 49, 59, 89 e 99 do Art. 10 desta
lei, com relação à gratificação de função estabelecida no
artigo anterior.

Art. 45 - Os enquadramentos previstosncs
ta lei, bem como os demais princípios e normas nela esta-
belecidos são extensivos ao QPL e inativos, devendo a
Mesa, através de Ato, no prazo de 30 (trinta) dias, forma
lizar as medidas necessárias a este fim.

Art. 46 - As despesas com a execução des
ta lei correrão por conta das dotaçaies orçamentárias pr -o.
prias, suplementadas se necessário.

Art. 47 - Esta lei entrará em vigor 	 na
data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de
19 de março de 1988, revogadas as disposiçOes em contrã -
rio, especialmente o inciso I do artigo 65 da Lei n9 8.989,
de 29 de outubro de 1.979, e o artigo 39 da Lei n9 10.186,
de 12 de novembro de 1.986.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos
29	 de fevereiro de 1.988, 4359 da fundação de SSo Paulo.

(I

t tíi A A ..,

JÂNIO DA SILVA QUADROS
PREFEITO
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CLUDIO LEMBO
' Secretário dos Negócios Jurídicos

CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO
Secretário das Finanças

JOÃO MELLÃO NETO
Secretário Municipal da Administração

JAIR CARVALHO MONTEIR
Secretário Municipal o Planejamento

ALEX FREUA NETTO
Secretário dos Negócios Extraordinários

Publicada na Secretaria do Governo Munici-
pal,em	 29 de fevereiro de 1.988.

FRANCISCO BATISTA

n 1? -À	
r;)\-	 'z 9 9

Secretário do Governo Municipal

DatilografaCa em SGM - ATL - PREA° -
Conferida por: 
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ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 10, § 79 DA LEI N9

DE	 DE FEVEREIRO DE 1.988

GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO

FISCALIZAÇÃO TRIBUTARIA

•
1 ,000

FT-1 FT-2
FT-3 FT-4

FC-1

FC-2

yC-3

FC-4

1,267

1,000

1,000

1,000

1,000
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LEI N9 10.688, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1.988.
"D.O.M."	 , DE 29 DE NOVEMBRO DE 1.988.

I

LEI N9 10.688, DE 28 DE NOVEMBRO de 1988 	 •
Dispõe cobre o reajustamento dos venci-
mentos e salários do funcionalismo muni
cipal, e dá outras providências.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau .
lo, usando das atribuições que lhe são conferidasp2r lei:-
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 23 de no-
vembro de 1988, decretou e-eu promulga a seguinte lei:

Art. 19 - Em 19 de janeiro de 1989 os va
lores dos padrões de vencimentos do funcionalismo munici-
pal serão atualizados de acordo com a seguinte fórmula:

A- xC= D
•B•

onde:
.A = Padrão de vencimento dezmiode1988;

• 8 = Valor da OTN de maio de 1988; •
C = Valor da 07/4 de.. janeiro de 1989;
D = Padrão de vencimento de janeirode 1989.

• Parágrafo único - O pagamento da atuall
zação prevista neste artigo poderá ser feito em 2 (duas)

•parcelas iguais, de 50% (cinquenta por cento) cada uma,
nos meses de janeiro e fevereiro de 1989.

• Art. 29 - A partir do mês de fevereiro
: de 1989, e observado o disposto no artigo 39, os valores
dos padrões de.vencimentos do Funcionalismo Municipal se-
rão reajustados, mensal e automaticamente, pelo Executi-
vo, com base nos índices de variação das Obrigações do
Tesouro Nacional - OTN, entre o más do reajuste e o mis
imediatamente anterior.

Parágrafo único - No caso de extinção das
Obrigações do Tesouro Nacional, aplicar-se-A, para o rea-

•justamento de que trata o "caput" deste artigo, qualquer
outro indice criado, para substitui-las em suas finalida-
des, pelo Governo Federal.

Art. 39 - Para os „fins da aplicação dos
indlces referidos no artigo 29, deverá ser aferida, men-
salmente, tomados os montantes do más anterior ao do rea-
justamento, a relação entre as despesas com pessoal e res
pectivos encargos e as receitas correntes.

§ 19 - Levado em consideração o número de
servidores ativos por habitantes do Município, as despe-
sas com pessoal e respectivos encargos não poderão repre-
sentar, no tocante às receitas correntes, percentuais in-
feriores ou superiores àqueles fixados, como limites mlni
mos e máximos, pelas colunas 2 (dois) e 3 (trás) da Tabe-
la Única, anexa à presente lei.

§ 29 - Se, uma vez atualizadas as despe
sas de pessoal pela regra contida no artigo 29, não vier

1a ser alcançado o limite mínimo ou for u1 trapassado o li-
mite máximo, constante da Tabela citada n jparítgrafo an-
terior, o Executivo concederá reajustasendçs inferiores ou
superiores aos indicas-de variação da OTN; de tal sorte
que as citadas despesas atinjam, relativamente ás recei-
tas correntes, a depender da hipótese, os percentuais das
colunas 2 e 3 da referida Tabela.

Art. 49 - A partir de 19 de janeiro de
1989, a relação entre o número de servidores municipais
ativos e a população do Municiplo de São Paulo não poderá
ser superior a 1 (um) servidor por grupo de 100 (cem) ha-
bitantes.

§ 19 - Para os efeitos deste artigo coo
sideram-se servidores municipais todos os titulares de- •
cargos e ocupantes de funções ou empregos públicos mexer
ciclo na Administração Direta e Autarquica da Prefeitura
do Municipio.de São Paulo, além de Empresas Públicas, So
ciedades de Economia mista e Fundações instituidas ou medi
tidas pela Prefeitura, cuja receita seja, em 50% (cingleK
ta por cento), ou mais, originária de serviços prestada
á própria Prefeitura.

§ 29 - Os dados relativos ã população do
Município de São Paulo, a serem considerados para os efei
tos deste artigo, serão calculados mas a mês com base nas
informações constantes do SEADE - Sistema Estadual de Anã
Use de Dados, de acordo com a projeção existente.

§ 39 - Se a quantidade de servidores, em›res, em I
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qualquer momento, exceder o parâmetro fixado no "caput"
deste artigo, deverá o Executivo reduzir o excedente a

razão de, no mínimo, 81 (oito por cento) ao mês.
§ 49 - Mantido o principio geral, fixado

no "caput" deste artigo, a distribuição dos servidores pe
las Secretarias, Autarquias.e demais órgãos da Administra
ção Municipal será feita de acordo com as necessidades í
características de cada órgão.

Art. 59 - As disposições constantes dos
artigos 19, 29 e 39 desta lei aplicam-se:

I - Aos valores mensais das Funções Gra-
tificadas, do salário família e do salário esposa;

II - As pensões normais e vitalícias pa-
gas pela Prefeitura;

III - Aos proventos dos inativos;	 .
IV - Aos salários dos servidores regidospe

las Leis n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980, e n9 9.168,
de 4 de dezembro de 1980;

V - As Autarquias Municipais;
VI - As pensões devidas pelo Instituto de

Previdência Municipal de São Paulo - IPRE4 aos beneficia-
i rios de servidores falecidos, onerando, n ste caso, a de!
1 pesa, as dotações do orçamento da AutarquSa.

-
Art. 69 - As Secretarias Mricipais

.
 das

- Finanças e da Administração divulgarão, me salmente, me-
diante publicação no Diário Oficial do Município, os se
guintes demonstrativos, relativos ao mês anterior ao dí
reajustamento de que tratam os artigos 29 e 39:

I - Receitas correntes;
II - Gastos com pessoal e respectivos en-

cargos;
III - Relação entre as Despesas com Pessoal

e Receitas Correntes;
IV - Número de Servidores (ativos e inati-

vos);
V - Número de habitantes do Município;
VI - Relação de habitantes do Município For

servidores 'ativos;
VII - Variação da OTN mês/mês anterior;

VIII - Percentual do reajuste a ver concedi-
do no mês.

Art. 79 . - As disposições constantes des-
ta lei, aplicam-se, no que couber, aos funcionários da
Camara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo.

Art. 89 - O Executivo regulamentará a pra
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 99 - As despesas decorrentes da pre-
sente lei correrão por conta das dotações orçarentarias pró
prias, , suplementadas se necessario.

•

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor em 19
de janeiro de 1989, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de Novembro
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos Negócios Jurídicos
WALTER PEDRO BODINI, Secretario das Finanças
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário Municipal da .
Administração
PAULO ZINGG, Secretário Municipal de Educação
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário Municipal do Planeja-
mento
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos
Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de
Novembro	 de 1988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Munici
pai

TABELA ÚNICA ANEXA A LEI No 10.688, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1988

CM" 1 CCl/lka 2 CCC114a 3

149 de habitantes por

servidores ativos
Percentual mínima das

receitas =entes a

ser alcançado 	 pelas

Percentual máximo das

receitas correntes a

Dar alcanwdo	 pelas

despesas can pessoal,
noa temos do art. 39

,

despesas coa pessoal,
nos tersos do art. 39

4 .	 4

Até 100

Aolse de e	 até
100	 105
105	 110
110	 115
115	 120

.	 47

46
45
44

43

.•58

57
56

55
54

H

1
1
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. AArt. 3- Cargo público é aquele criado por

lei, em número certo, com denominação prõpria, remunerado pe-

./ los cofres municipais, ao qual corresponde um conjunto 	 de

. atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário
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LEI N19 8 989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1

"D.O.M.", DE 30 DE OUTUBRO DE 7

-
LEI N9 8.989	 , DE 29 DE OUTUBRO DE 1.979

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Muni-
cípio de São Paulo, e dá providencias correlatas.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município 	 de
• São, Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas 	 por
“lei.

;	 Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de
'outubro de 1.979, decretou e eu promulgo a seguinte lei:,	 .

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES	 t; 7 ../ 2 - (1
, . ,

1 iât,g. ‘si gio c)	 • -
LI ‘..	 2 )

dos . fumzionários da Prefeitura do Município de São Paulo.	 ] ju ,m, 3 5.-57ft.Ciar1/441,

Folha n.° 	

9791 "" 	
Q.S..3	  de fgRcr.

TITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
.	
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Art. 19 - Esta lei institui o regime jurídico , Cit,1/4eWArt. 19 - Esta lei institui o regime

11.âàM5

4./

Art. 29 - Para os efeitos deste Estatuto, fun

:cionário púbico é a pessoa legalmente investida em cargo pri--
\,)

Art. 49 - Classe é o agrupamento de cargos da

mesma denominação e idánticareferáncia'de vencimento.

Art. 59 - Carreira é oconjunto de classes	 dá

mesma natureza de trabalho, escalonadas segundo a responsabili

blico.
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dade e a complexidade das atribuições.

Art. 69 - Os cargos públicos são isolados ou

de carreirkr

Art. 79 - Os cargos públicos são integrados em;

I - Quadro Geral;

II - Quadros Especiais, cujos cargos são agrupa

dos por similitude das atividades neles compreendidas.

Art. 89 - As atribuições dos cargos serão defi

nidas em lei ou em decreto.

Parágrafo único - É vedado atribuir ao funcio-

nário encargos ou serviços diversos dos inerenter a seu cargo,

ressalvadas ahipUese a que se refere o artigo 39, as funções

de direção e chefia, bem como as designações especiais.

Art. 99 - Aos cargos públicos corresponderãore

fere:mias numéricas ou símbolos de identificação, seguidas

ORIUNDA DO 11101E110 r E LET
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.	 .dos vencimentos. •	 - -. '	 -	 .	 .	 .

• §. 29 - Grau é a letra indicativa do .valor pro-

da referencia.	 .	 .

§ 39 - O conjunto de referência e grau consti-

gressivo
;

DO PROVIMENTO, DO EXERCÍCIO E DA VACÂNCIA DE CARGOS

• Gapl.‘tulo	 I

DO PROVIMENTO

Seção I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 10 - Os cargos públicos serão providos por:

I - Nomeação;

II - Transposição;

III - Acesso;

. IV - Transferência;

V - Reintegração;

VI - Readmissão; 	 -

VII - Reversão;

VIII - Aproveitamento.

Art. 11 - SO,poderá ser investido em cargo públi-

co quem satisfizer os seguintes requisitos:

I - ser brasileiro;

II - ter coMpletado dezoito anos de idade;

III - estar no gozo dos direitos políticos;

• IV-- estar quite com as obrigações militares;

V - ter boa conduta;

VI - gozar de boa saúde física e mental e não ser
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portador de deficiência física incompatível com o_exercicio	 do

argo;

VII - possuir habilitação profissional para o exer-

cício do cargo, quando for o caso;

VIII - ter sido -previamente habilitado em concurso

ressalvadas as exceções legalmente previstas;	 •

IX - atender às condições especiais, prescritas em,

lei ou decreto, para determinados cargos..

Seção II

.D0 CONCURSO PCBLICO
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Parágrafo Cínico - Prescindirá de concurso a	 )



fixado nas respectivas instrUções especiais e não excederá a

2 (dois) anos,.'contados a partir da data da homologação de

seus resultados, prorrogável, no máximo, por igual período, a

criterio da Administração.

Seção III

DA NOMEAÇÃO

Art. 15 - A nomeação será feita:

I - em comissão, quando se tratar de cargo que,

em virtude de lei, assim deva ser provido;

II - em caráter efetivo, nos demais casos.

Art. 16 - A nomeação de candidatos habilitados

em concurso obedecerá sempre ã ordem de classificação.

Seção IV

DA ESTABILIDADE
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nomeaçao para cargo em comissão, declarado em lei; de li r

• meação e exoneração.' „.

As .normas gerais para a 'realiz ç
dos concursos serão estabelecidas em decreto e cada concur

rã regido por instruções especiais expedidas pelo órgão compe-

tente.

pprazo de validade, do concurso será
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Art. 17 - Adquire estabilidade, após 2 (dois )

anos de exercício, o funcionário nomeado por concurso público.

Art. 18 - O funcionário estável só poderá ser

demitido em virtude de áentença judicial ou mediante processo

administrativo, assegurada ampla defesa.

Art. 19 - Enquanto hão adquirir estabilidade,po

derã o funcionário ser exonerado no interesse do serviço públi-

co nos seguintes casos:

- inassiduidade;	 •

II - ineficiência;

III - indisciplina;

IV - insubordinação;

V - falta de dedicação ao serviço; e

VI - má conduta.

§ 19.- Ocorrendo a.hipótese prevista nesze arti

go, o chefe imediato do funcionário representará á autoridade

competente, a qual deverá dar vista ao funcionário, a fir.	 de

que o mesmo possa apresentar sua defesa, no prazo de 5 (cinco

dias. •

,5 29 - A representação prevista neste artigo de

verá ser formalizada pelo menos 4 (quatro) meses antes dc termi

no do período fixado no artigo 17.

Seção V



-Art. 20 - Posse é o ato pelo qual a pessoa é	 .

+,- investida em cargo público.

_

e

;	 •	 •„	 .

4

Parágrafo único - Não haverá posse nos casos

' de reintegração.

Art. 21 - A posse verificar-se-á mediante	 a

. assinatura, pela autoridade competente e pelo funcionário, do !

termo pelo qual este se compromete a observar fielmente	 os

deveres e atribuições do cargo, bem como as exigências deste

• Estatuto.
4

§ 19 - Na ocasião da posse, o funcionário de--

clarará se exerce ou não outro cargo ou função pública remune-

rada, inclusive emprego em autarquias, empresas públicas e so-

ciedades de economia mista.

§ 29 - A lei especificará os casos em que, no
-

ato da posse, será exigida também declaração de bens.

Art. 22 - São competentes para dar posse:

I - o-Prefeito, aos Secretários Municipais 	 e

autoridades a estes equiparadas;

II - o responsável pelo órgão do pessoal, 	 nos

demais casos.

Parágrafo único - A autoridade que der posse !

deverá verificar, sob pena de responsabilidade, se foram sa-

tisfeitas as condições ' legais para a investidura no cargo.

- Art. 23 - A posse deverá se verificar no pra-

. zo de 30 (trinta) dias, contados da publicação oficial do ato

de provimento.

§ 19 - O prazo previsto neste artigo poderá

ser prorrogado por igual período, a juízo da autoridade compe-

tente para dar posse.

§ 29 - O termo inicial do prazo para posse de

funcionário em férias ou licença, exceto no caso de licença pa

ra tratar de interesses particulares, será o da data em 	 que

voltar ao serviço.
Art. 24 - Se a posse não se der dentro do pra-

' zo legal, o ato de provimento será tornado sem efeito.

Seção VI

.DA TRANSFERÊNCIA

Art. 25 - Transferência é a pimmagem de funcioná-

rio de um para outro cargo da mesma denominação, de Orgão de

lotação diferente.

Parágrafo único - As transferências serão fei-

tas a pedido do funcionário ou "ex officio", atendida sempre

a conveniência do serviço.

Art. 26 - A transferência por permuta	 será



.	 _

procedida a . pedido esetito dos interessados ecom observ.incia da

conveniência do serviço. 	 .

.	 .	 .
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d. 19  q Seção VII

DA REINTEGRAÇÃO

Art. 27 - A reintegração é o reingresso do •

funcionário no serviço público, em virtude de decisão judicial I

transitada em julgado.

Art. 28 - A reintegração será feita no cargo

anteriormente ocupado.

§ 19 - Se o cargo anteriormente ocupado houver

sido transformado, a reintegração se dará do cargo resultante; !

se houver sido extinto, em cargo de vencimento e habilitação

profissional equivalentes.

§ 29 - Não sendo possível a reintegração	 na

forma prescrita neste artigo, será o funcionário posto	 em •

disponibilidade com vencimentos proporcionais ao tempo de ser-

viço.

Art. 29 - O funcionário que estiver ocupando o

cargo objeto da reintegração será exonerado, ou se ocupava ou-

tro cargo, a este reconduzido,.. sem direito a indenização.

• Art. 30 - Transitada em julgado a sentença que

determinar a reintegração, o respectivo título deverá ser expe

dido no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Seção VIII

DA READMISSÃO

Art. 31 - Readmissão é o ato pelo qual . o fun-

cionário exonerado reingressa no serviço público, sem direito

a qualquer ressarcimento e 'sempre Por conveniência da Adminis-

tração.

§ 19 - A readmissão dependerá da existência de

vaga e da observáncia das exigências legais quanto ã primeira

investidura.

§ 29 - A readmissão dar-se-á de preferencia no

cargo anteriormente ocupado, podendo, no entanto, verificar-se

em outro de igual referência de vencimento, respeitada a habi-

litação profissional.

Seção IX

DA REVERSÃO

Art. 32 - Reversão é o ato pelo qual o funcio-

nário aposentado rcingressa no serviço público, á seu pedido ou

"ex officio".

§ 19 - A reversão "ex officio" será feita quan

do insubsistentes as razões que determinaram a aposentadoria..



e	 § 29 - Será tornada sem efeito a reversão" ex

9 officio" e cassada a aposentadoria do funcionário que reverter

e não tomar posse ou não entrar em exercício dentro do prazo.-

: legal.

• § 39 - A reversão a pedido, que será feita a

critério da Administração, dependerá da existência de cargo va

go, bem como da comprovação de capacidade para o exercício do

cargo mediante inspeção medica.

§ 49 - Não poderá reverter ã atividade, a pedi

do, o aposentado que tiver mais de 60 (sessenta) anos de ida-- i

i de.

Art. 33 - A reversão far-se-á em cargo de idên

tica denominaçãoã daquele ocupado por ocasião da aposentado--

ria ou, se transformado, no cargo resultante da transformação.

- Parágrafo único - Em casos especiais, .a juízo

do Prefeito, poderá o aposentado reverter em outro cargo, de

; igual padrão, respeitados'os requisitos para provimento 	 do

cargo.•

•Art. 34 - Será contado, para fins de nova apo-

sentadoria, o tempo em que o funcionário revertido estevé apo-

sentado por invalidez.

• Art. 35 - O funcionário revertido a pedido

após a vigência desta lei, não poderá ser novamente'aposenta--

do, com maiores proventos, antes de decorridos 5 (cinco) anos

de sua reversão, salvo se sobrevier moléstia que o incapacite

para o serviço público.

Seção X

DO APROVEITAMENTO

Art. 36 - Aproveitamento é a volta do funcioná

rio em disponibilidade ao exercício de cargo público.

Art. 37 - O funcionário em disponibilidade se-

rá obrigatoriamente aproveitado no preenchimento de vaga exis-

tente ou que se verificar nos quadros do funcionalismo.

§ 19 - O aproveitamento dar-se-á em cargo equi

valente, por sua natureza e vencimentos, ao que o funcionáric

ocupava quando posto em disponibilidade.

§ 29 - Em nenhum caso poderá efetivar-se 	 o

aproveitamento sem que, mediante inspeção medica, fique prov.:-

da a capacidade para o exercício do cargo.

§ 39 . - Será , toráado sem efeito o aproveitamen-.

to e cassada a disponibilidade do funcionário que, aproveita.-lz,

não tomar posse ou não entrar em-exercício dentro do prazo le-

gal.

Art. 38 - Havendo mais de um concorrente á mes

ma vaga, terá preferencia o que contar mais tempo de disponi-

bilidadee, em igualdade de  condições, o de maior tempo de ser -
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Seção XI

DA READAPTAÇÃO

.	 1Art. 39 - Readaptação é a atribuição de encar- ,~ íja- damwu41

gos mais compatíveis com a capacidade física ou psíquica
_	

do .	
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funcionário e dependerá sempre de exame medico.

Art. 40 - A readaptação não acarretará diminui -

ção nem aumento de vencimento.

Art. 41 - As normas inerentes ao sistema 	 de

réadaptação funcional, inclusive as de caracterização, 	 serão

objeto de regulamentação especifica.

Capitulo II

DO EXERCÍCIO

Seção I

DISPOSIOES PRELIMINARES

Art. 42 - Exercício é o desempenho das atribui

ções e responsabilidades do cargo.

. § 19 - O inicio, a interrupção, o reinicio e

a cessação do exercício serão registrados no assentamento indi

vidual do funcionário..

§ 29 - O inicio do exercício h as alterações

que nele 'ocorrerem serão comunicados ao órgãO de pessoal pelo
chefe imediato do funcionário.

Art. 43 O chefe imediato do funcionário é a

autoridade competente para dar-lhe exercício.

Art. 44 - O exercício do cargo terá inicio den

tro do prazo de 30 (trinta) dias, contados:

I - da data da posse;

II - da data da publicação oficial do ato, no

caso de reintegração.

§ 19 - O prazo referido neste artigo poderãser

prorrogado por igual período, a juizo da autoridade competente

para dar posse.

§ 29 - O funcionário que não.entrar em exercí-

cio dentro do prazo será exonerado do cargo.

IArt. 45 Nenhum funcionário poderá ter exerci

cio em unidade diferente daquela em que for lotado, salvo nos

casos previstos neste Estatuto . Cu mediante prévia autorização do

•Prefeito.

§ 19 - O funcionário poderá ser, a critério e

por autorização do Prefeito, afastado junto ã Administração PU

blica Federal, Estadual ou Municipal.

9a
2 ?cc.
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§ 29 - O afastamento de que trata o parágrafo

anterior será permitido, com ou sem prejuízo de vencimentos
e

por prazo certo.

Art. 46 - O afastamento do funcionário	 para
&".

participação em congressos, certames desportivos, culturais ouZ, 	• 

científicos poderá ser autorizado pelo Prefeito, na forma esta

belecida em decreto.	 •

Art. 47 - Nenhum funcionário.poderá ter exer-

cício fora do Município, em missão de estudo ou de outra natu-

reza, com ou sem ônus para os cofres públicos, sem autorização

ou designação do Prefeito.

• Art. 48 - Salvo caso de absoluta conveniência,

a juízo do Prefeito, nenhum funcionário poderá permanecer por

mais de 2 (dois) anos em missão fora do Município, nem vir a

exercer outra senão depois de decorridos 4 (quatro) anus 	 de

exercício efetivo no Município, contados da data do regresso.

Art. 49 - O funcionário preso em flagrante ou

preventivamente, ou recolhido à prisão em decorrência de pro-

núncia ou condenação por crime inafiançãvel, será considerado

afastado do exercício do cargo, até decisão final transitada em

julgado.

§ 19 - Durante o afastamento, o funcionário-per

ceberã 2/3 (dois terços) dos vencimentos, 'tendo posteriormente

direito à diferença, se for absolvido.

§ 29 - No caso de condenação, se esta não " for

de natureza que determine a demissão do funcionário, continuará

ele afastado até o cumprimento total da pena, com direito . a

2/3 (dois terços) dos vencimentos.

Art. 50 - O funcionário investido em mandato ele

tivo federal ou estadual ficará afastado do seu cargo.

§ 19 - O funcionário investido no mandato de

, Prefeito Municipal será afastado do seu cargo, por todo o perlo

do do mandato, sendo-lhe facultado optar pelo vencimento.

	

§ 29 - O funcionário investido no mandato 	 de

Vereador, havendo comPatibiàdade de horários, perceberá 	 as

vantagens de seu cargo, sem prejuízo dos subsídios a que fizer

jus.. Não havendo compatibilidade, aplicar-se-ão as normas pre-

vistasno "caput".

	

39 - Em qualquer caso de lhe ser exigido 	 o

afastamento para o exercício do mandato, o tempo de serviço se-

rá contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção

por merecimento.

Seção II

DA REMOÇÃO

Art. 51 - Remoção é o deslocamento do funcioná-
.

rio de uma unidade para outra, dentro do mesmo "órgão de lotação.
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1	
Parágrafo único - A remoção do funcionário pode

:.da a pedido escrito dos interessados,com a concordância

,t
:

d s .
-.

n

g rá ser feita a seu pedido ou "ex officio". • .
4

respectivas chcfias, a critério da Administração, atendidos
.	 .

requisitos desta Seção.	 •	
,

Art. 53 - O funcionário removido deverá assu-

mir de imediato o 'exeraciO na unidade pira a qual foi desloca

do, salvo quando em férias, licença ou desempenho de cargo .em

comissão, hipóteses em que deverá, apresentar-se no 	 primeiro 1
.	 .i,
dia útil após o término do impedimento.	

.
1
I

Seção III

DA SUBSTITUIÇÃO

Art.'54 - Haverá substituição remunerada nos

impedimentos legais e'temporários de ocupante de cargo isola-

, do, de provimento por acesso, em comissão, ou, ainda, de ou-

tros cargos que a lei autorizar.

• § 19 - A substituição remunerada dependerá de

ato de autoridade competente para nomear ou designar, respeita

da, quando for o caso, a habilitação profissional e 	 recairá

•sempre em\fervidor público 'municipal.

29 - Se a substituição disser respeito a car

go vinculado a carreira, a designação recairá sobre um dos seus

integrantes.

39 - O substituto, durante todo o tempo da

substituição, terá direito a receber o valor da referencia

e as vantagens pecuniárias próprias do cargo do substituído e

imais as vantagens -pessoais a que fizer jus, podendo optar

'pelo vencimento ou remuneração do cargo de que é. ocupante efe

tivo.

§ 49 - Poderá ser instituído o sistema 	 de

substituição automática, a ser regulamentado em decreto.

Art. 55 - Os funcionários que tenham valores

sob sua guarda, em caso de impedimento, serão substituídos. por

funcionários de sua confiança, que indicarem, respondendo	 a

sua fiança pela gestão do substituto.	 •

Parágrafo único - Feita a indicação, por escri

to, o superior hierárquico do funcionário proporá a expedição

do ato de designação, ficando assegurado ao substituto o venci

•mento ou a remuneração do cargo a partir da data em que assu--

•miu as respectivas funções.

Art. 56 - O funcionário poderá ser designadorn

ra exercer transitoriamente cargo que Comporte substituição e

que se encontre vago, para cujo provimento definitivo não

exista candidatd'legalMente_habilitado, desde que atenda aos

1	 Art. 52 - A remoção Por permuta será process -Art. 52 - A remoção por permuta serã process



requisitos para o seu exercício.

co

Seção IV

DA FIANÇA

beçao

DA FIANÇA	 360/e /
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Art. 57 - O funcionário investido em cargo

;cujo provimento, por disposição legal gu regulamentar, dependa

ide fiança, não poderá entrar em exercício sem cumprir essa exi

.géncia.

§ 19 - A fiança poderá ser prestada:

1 em dinheiro;
•

2 - em títulos da divida pública;

3 - em apõlices de seguro de fidelidade funcio

mal, emitidas por instituições oficiais ou empresas legalmente

autorizadas.

§ 29 - Não poderá ser autorizado o levantamen-

to da fiança antes de tomadas as contas do funcionário.

§ 39 - O responsável por alcance e desvio , de

material não ficará isento do procedimento administrativo e

criminal que couber, ainda que o valor da fiança seja sup'erior

-ao do prejuízo verificado.

Seção V

DA ACUMULAÇÃO

Art. 58 - 2 vedada a acumulação remunerada de

cargos e funções públicas, exceto:

I - a de juiz com um cargo de professor;

fI - a 'de dois cargos de professor;

III - a de um cargo de professor com outro técni

	

.	 •

	ou científico; ou	 •

IV - a de dois cargos privativos de mE:dico.

§ 19 - EM qualquer dos casos previstos neste

artigo, a acumulação somente será permitida havendo correlação

de matérias e compatibilidade áe horário.

§ 29 - A proibição de acumular se estende a

cargos, funções e empregos em autarquias, empresas públicas e

sociedades de economia mista.

§ 39 - A proibição de acumular proventos não

se aplica aos.aposentados quanto ao exercício de mandato eleti

vo, quanto ao de um cargo em comissão, ou quanto a contrato pa

ra prestação de serviços  técnicos ou especializados.

Art. 59 - Não se compreende na proibição	 de

acumular, nem está sujeita a quaisquer limites, desde que te-

nha correspondência com a função principal, a percepção 	 das

vantagens d4 ordem pecuniária discriminadas no artigo 89.

Art. 60 - Verificada a acumulação proibida, de

•



trativo, a

cipal, sem

vidamente.

má fé, o funcionário perderã o cargo ou funçãolmuni 	

prejuízo da restituição do que tiver recebido inde-

:á feita em

•trt anos, de

i-vera o tun

: das.

7"4"41I-5-TURCTEMETrOptar porilraW—c.argos ou funções.exerci--cionario optar por um.dos cargos ou zunçoes.
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Parágrafo único - Provada,'em processo a inIs  • QV,,,3  de. 19  gifr,„,3  de 19  44
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Art. 61 - As autoridades que tiverem conheci--

'tonto de qualquer acumulação indevida comunicarão . o fato	 ao

órgão de pessoal para os fins indicados no

a pena de responsabilidade.)

artigo anterior,sob

Capítulo III

DA VACÂNCIA DE CARGOS

Art. 62 - A vacância de cargo decorrerá de:

I - exoneração;	 •

II - transposição;

III - demissão;

IV - transferência;

V - acesso;

VI - aposentadoria;

VII - falecimento.

§ 19 - Dar-se-á exoneração:

1 - a_pedido do funcionário;

2 - a critério do Prefeito, quando se tratar

de ocupante de cargo em comissão;

3 - quando o funcionário não entrar em exerci

cio dentro do prazo legal.

§ 29 - A demisãão será aplicada como penalida

de nos casos previstos em lei.

TITULO III

DO TEMPO DE SERVIÇO E DA PROGRESSÃO FUNCIONAL

Capitulo I

DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 63 - A apuração do tempo de serviço se-

dias, para todos os efeitos legais.

§ 19 0 número de dias poderá ser convertido

365 '(trezentos e sessenta e cinco) dias cada um.

§ 29 - Para efeito de promoção, aposentadoria

! disponibilidade, feita a conversão de que trata o parágrafo

mterior, os dias restantes até 182 (cento e oitenta .e dois )

ias não serão computados, arredondando-se para

uando excederem esse número.

'Art. 641- Snr-5.n ennçiderados de

1 (um) ano

efetivo exer-

.

lê!
cicio os di -as em que o funcionário estiver afastado do servi-

ço em virtude de:
_



.	 '	 'I - 'ferias;	 '..-	 _	 .. ,

4	

.

	

-	 1

i;....	 C	 -
ft	 .

• II -. casamento, até- 8 (oito) dias;

	

III - luto, pelo falecimento do ' cônjuge, campa-	 I
I

'nheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive nati-morto, até 	 8	 i

• (oito) dias;

• -rv - luto, pelo falecimento de padastro, madres

ta, sogros e cunhados, até 2 (dois) .dias;

- V - exercicio de outro cargo em comissão DU

.	 •	 • -

função na administração direta ou indireta;

'VI - 'convocação para cumprimento de 	 serviços

!Obrigatóriospor'lela

VII-- -licença por acidente de trabalho ou doença

profissional;

VIII - licença ã gestante;

IX - licença compulsória;

X - faltas abonadas nos termos do parágrafo Uni

. co do. artigo 92, observados os limites ali fixados;

XI - missão ou estudo de interesse do Município

em outros pontos do território nacional ou no exterior, quando

o afastamento houver eido expressamente autorizado pelo Prefei

.1

• to;

XII - participação de delegações esportivas •ou

culturais pelo prazo oficial da convocação, devidamente autori

zada pelo Prefeito, precedida da requisição justificada do ór-

gão competente;

XIII - desempenho de mandato legislativo ou che-

fiade Poder Executivo.

Parágrafo único - No caso do inciso XIII, 	 o

tempo de afastamento será considerado de efetivo exercicio pa-

	

ra todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimen 	 •

to.

Art. 65 - Para os efeitos de aposentadoria e

-disponibilidade será computado integralmente:

I - O tempo de serviço público prestado á União,

aos Estados e a outros Municipios e Autarquias em gerai;

II - O tempo em que o funcionário esteve afas-

tado em licençi para tratamento da própria saúde;

III - O tempo em que o funcionário esteve em dis

ponibilidade ou aposentado por invalidez.

Art. 66 - É vedada a acumulação de tempo 	 de

serviço simultaneamente prestado em dois ou mais cargos 	 ou

funções, ã União, Estados ou Municipios.

• Parágrafo único - Em regime de acumulação de

cargos, é vedado contar tempo de um dos cargos para reconheci-

mento de direitos ou vantagens do outro. •

Capitulo II



§ 19 - Para efeito do processamento das promo-

A.....A.,,	 estreara.nc 	 lane ',ti;	 onnearrnman-ções serão considerados os eventos ocorridos até o

,.....2-4.-~e------n"^".....--.--",=~~~.....~.~.I	 APRROMOÇÃO evr. 	19. C/CO,
í	 Seção I. ''

)
.1	

•	 .

c. • DISPOSIÇÕES GERAIS

'02;2- Gt7a1,5~1.7

Folha n.° 	 	 do proc.(03  de 19Art. 67 - PrOmoção é a passagem do funcionãri

de um determinado grau para o imediatamente superior da mesm

classe.

Art.-68 - Ag promoções obedecerão alternadamen

-te ao critério de antiguidade e ao de mmm~ realizando-se, i

anualmente, em junho por antiguidade e em dezembro por mereci-

isento.

'to dodo ano-base, imediatamente anterior, que se inicia em 	 19

.de janeiro e termina em 31 de dezembro. -

§ 29 - Somente poderão ser promovidos por anti

guidade os funcionãrios que tiverem interstício mínimo de 3

(tre-s) anos, de efetivo exercício no grau.

§ 39 - Para concorrer ã promoção por merecimen

to, o funcionário deverá ter, no mínimo, 2 (dois) anos de efe-

tivo exercício no serviço público municipal.

Seção II

DA PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE

Art. 69 - Serão promovidos, anualmente, por an

tiguidade até 16% (dezesseis por cento) do total dos funcioná-

rios de cada grau, em cada classe.

§ 19 - No resultado da aplicação do percentual•
•

fixado por este artigo não serão consideradas as frações.

§ 29 - Quando o número de concorrentes de de-
)

terminado grau for inferior a 16 (dezesseis), serão promovidos

2 (dois) funcionários.

§ 39 - As promoções por antiguidade obedecerão

exclusivamente aos critérios de tempo de efetivo exercício no

serviço público municipal e no grau.

Seção III

DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO

Art. 70 - Merecimento é a demonstração positi-

va do funcionário no exercício de seu cargo enquanto integran-

te de uma determinada classe e se evidencia pelo desempenho de

forma eficaz e eficiente das atribuições que lhe são cometidas,

bem como pelo seu aperfeiçoamento funcional resultante do apri

moramento de seus conhecimentos.

Parágrafo único - O funcionário que, no ano-ba-

se, estava exercendo cargo ,em-ecaissao será avaliado neste
_
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1

go, concorrendo ã promoção na classe a que pertence.	 -

Art.. 71 - O desempenho será avaliado através de

instrumento prOprio, adequado a cada nível funcional.

Art. 72 - O merecimento de cada funcionário se-

rá apurado em pontos positivos e negativos.

§ 19 - Os pontos positivds cbrresponderão ãexis

tendia das condições de merecimento-estabelecidas nesta Seção.

§'29 - Os pontos negativos'decorrerão da falta

de assiduidade.

• Art. 73 - Será promovido por merecimento para o .

grau imediatamente superior, ressalvado o disposto no artigo 77,.

. o funcionário que atingir o mínimo de pontos a seguir especifi-

cado:

I - para o grau "B" 95 (noventa e cinco):

II - para o grau "C" 120 (cento e vinte);

III - para o grau "D" 135 (cento e trinta e cinco);

IV - para ' o grau "E" 150 (cento e cinquenta).

Art. 74 - Os pontos referidos no artigo anterior

serão obtidos da seguinte forma:

I - tempo de serviço público: 2 (dois) pontos

por ano de efetivo exercício no serviço público do Município de

São Paulo:-

II - tempo no cargo: 4 (quatro) pontos por ano de

efetivo exercício no cargo;
III - Mérito: até 80 (oitenta) pontos, obtidos pe-

la média aritmética da soma dos pontos atribuidos na avaliação do

desempenho, durante o ano que antecede á data da promoção;

IV - cursos: até 15 (quinze) pontos, computan-

do-setão somente os pertinentes ã função, que satisfizerem os

n requisitos exigidos pelo órgão de pessoal competente e realiza

dos durante a permanência do funcionário em cada grau.

§ 19 - Para os efeitos dos incisos I e II des-

te artigo, serão computados como]. (um) ano as frações de tem-
e
po iguais ou superiores a 182 (cento e--oitenta e dois) dias e

, desprezadas as inferiores.

§ 29 - Do total de pontos obtidos na forma pra

. vista neste artigo será deduzido, quando for o caso, um (1) pdr.

to por falta injustificada apurada durante a permanência no

grau até o último dia do ano anterior ao processamento da pro-

moção.

Art. 79 - O chefe imediato é quem deve avaliar

Parágrafo único - Ocorrendo alteração de che-

fia,o mérito do funcionário será mensurado como o resultado da

média das avaliações de desempenho efetuadas pelas chefias su-

cessivas.

Seção IV

;:

o funcionãrio.o funcionãrio.



. 
-PROCESSAMENTO DAS PROMOÇÕES

do proc.,

oN 3 	 de ViCk....

ti777.7-761- Compete ao órgão especialifWri=ão 

pessoal o estudo, o planejamento, a fixação de normas e dire-- haul tak,

trizes para o processamento das promoções, bem como a execução

que poderá ser descentralizada. -

Art. 77 - Não poderá ser promovido:

•I - por merecimento, o funcionário que:

a) obtiver, na avaliaçao de desempenho,total de

pontos inferior a 68 (sessenta e oito);

b) não tiver, no mínimo, dois anos de efetivo

exercício no serviço público municipal;

c) esteve licenciado sem vencimento, 'no ano-ba-

se, por período igual ou superior a 182 (cento e oitenta e dois)

dias;

d) 'esteve, no ano-base, prestando serviços por

período igual ou superior a 182 (cento e oitenta e dois) 	 dias

1110	
em órgãos estranhos ã Administração Municipal, direta ou indire

ta,.salvo nos casos em que a lei assegure o direito ã promoção;

e) passou a ocupar outro cargo de provimentoefe

tivo, no ano-base, mediante concurso de ingresso, acesso ou

transposição;

f) tiver sofrido quálquer penalidade no ano-ba-

se, ou no imediaamente anterior a ele;

g) estiver em exercício de mandato legislativo

ou em chefia de Poder Executivo.

II - por antiguidade, o funcionário que incidir

nas hipóteses previstas na alínea "e" do inciso anterior.

Art. 78 - Será declarado sem efeito o ato que

promover indevidamente o funcionário.

§ 19 - O aio de promoção de funcionário que te-.

nha sido inicialmente preterido produzirá efeito a partir da da

ta em que deveria ter sido promovido.

§ 29 - O funcionário promovido indevidamentenão

ficará obrigado a restituir o que a mais houver recebido, salvo

caso de omissão intencional ou declaração falsa.

Art. 79 - Publicada a classificação por antigui

dado ou por merecimento, poderão os interessados apresentar re-

curso ao órgão do pessoal, dentro do prazo de 10 (dez) dias da

publicação.

Seção	 V

DA PROMOÇÃO . "POST MORTEM"

Art. 80 - Poderá ser promovido "post mortem"

ao grau imediatamente superior, o funcionário falecido em ativi

dade, com mais de vinte anos de serviços prestados exclusiva-

. mente ao Município e que, durante sua vida funcional, tiver re-

•



velado méritos excepcionais e inequívoca dedicação ao serviço.

§ 19 - Se o funcionãrio jã se encontrava nograx§ 19 - Se o funcionãrio jã se encontrava nograu

p 44,j4irZe

defe -ip.,w,cu=e,..0) •

Capitulo III

DO ACESSO

"E", a promoção "post mortem" corresponderá á elevação ao pa-

drão de valor subsequente dentro da escala de vencimentos. -

§ 29 A deOisão de promoção "post mortem" cabe !

rã ao Prefeito.

Art. 81 - A promoção "post mortem" retroagirá

1á data do falecimento do funcionário.

Art. 82 - Acesso é a elevação do funcionário

dentro da respectiva carreira, a cargo da mesma natureza de tra

balho, de maior responsabilidade e maior complexidade de atri-

buições.

§ 19 - É de 3 (trés) anos o interstício na clas

se para concorrer ao acesso.

6 29 . - Serão reservados para acesso os cargos
cujas atribuições exijam experiência previa no exercício de ou

tro cargo.

. § 39 - O acesso será feito mediante aferição do

mérito, entre titulares de cargos Cujo exercício proporcione a

experiéncia necessária ao desempenho dos cargos referidos no

parágrafo anterior.

§ 49 - A aferição do mérito para fins de acesso

será feita mediante concurso de provas, de títulos, ou de pro-

vas e títulos.

§ 59 - Os cargos de provimento por acesso se-

rão discriminados em lei ou decreto.

Art. 83 - A regulamentação do acesso será esta

belecida em decreto.	 •

Art. 84 - O funcionário que, por acesso, for

elevado a nova classe,, conservará o grau em que se encontrava

na situação anterior.

•Capítulo IV	 )

DA TRANSPOSIÇÃO NI, çO	 16(//

Art. 85 - Transposição é o instituto que obje-

tiva a alocação dos recursos humanos do serviço público de aopr

do com aptidões e formação profissional, mediante a passagem do

funcionário de um para outro cargo de provimento efetivo, po-

rem de conteúdo ocupacional diverso.

• Art. 86 - A transposição efetuar-se-á mediante

processo seletivo especial, respeitadas as exigencias de habili



	 "1•44-ik- - ""r~~~~21"1,
tação, condições e requisitos do cargo a ser provido,

5	 do proc.
prevista em regulamento.	 Folha r° ... t3 de ig sk-t

	Paragrafo único - Fica assegurado ao fu fóná-- ---- -	 -----

rio que se utilizar do instrumento da transposição o 	 direito - --------- .4014•de ser classificado no padrão do novo cargo, no grau de igual
_

valor ou, não havendo este, no de valor imediatamente supe-- .

riorao do padrão do antigo cargo.	 ••

Art. 87 - Antes' da abertura de concurso públi-

co, parte das vagas de determinadas classes poderá ser reserva

da para transposição.

Art. 88 - Quando o número de candidatos habili

tados para provimento mediante transposição for insuficientepa

ra preencher as vagas respectivas, reverterão estas para os

candidatos habilitados . para provimento mediante concurso públi

prevista -em regulamento..

CO.

Parágrafo único - O mesmo procedimento de re-

versão de vagas será 'adotado) quando . o número de candidatos ha-

bilitados para provimento em concurso público for insuficiente

para preenchimento das vagas que lhe foram destinadas.

TITULO IV

DOS DIREITOS E VANTAGENS DE ORDEM PECUNIÁRIA

Capitulo I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 89 - Poderão ser deferidas ao funcionário

as seguintes vantagens pecuniárias:

I - diárias;

II - auxilio para diferença de caixa;

III - salário-família;

IV - salário-esposa;

V - auxilio-doença;

VI - gratificações;

VII - adicional por tempo de serviço;

VIII - sexta-parte;

IX - outras vantagens ou concessões pecuniárias

previstas em leis especiais ou neste Estatuto.	 •

Parágrafo único - O funcionário que receber dos !

cofres públicos vantagem indevida será responsabilizado, se ti-

ver agido de má fé. Em qualquer caso, responderá pela reposição

da quantia que houver recebido, solidariamente Com quem tiver

autorizado o pagamento.

Art. 90 ' - É proibido ceder ou.gravar vencimento

ou quaisquer vantagens decorrentes do exercício do cargo ou fun

ção pública.



Art. 91'- Vencimento é a retribuição mensal pa-

ga ao funcionário pelo efetivo exercício do cargo, corresponden

te ao padrão e vantagens incorporadas para todos os efeitos le-

gais.

7122. ,c,R-:	 './F-9	 E
(	 )
44. 

(

<	 fArt. 921- O funcionário perderá:

1- o vencimento do dia, quando não comparecer•

ao serviço, quando o fizer apOs a hora seguinte ã marcada para
-	 •	 .

o início dos trabalhos-ou se retirar antes da Ultima hora;

II - 1/3 (um terço) do vencimento do dia, quando

comparecer ao serviço dentro da hora seguinte ã marcada para o

inicio dos trabalhos, ou quando se retirar dentro da Ultima ho-

ra;

Art. 95 - A frequência do funcionário será apu-

,• rada:

•Capittilo II, - •
•

g	
DO VENCIMENTO, DO HORÁRIO E DO PONTO

?..aw-trAm.- E
r I,

.P,1-40 NE-12q..10]

III - o vencimento correspondente aos domingos,fe

nados e dias de ponto facultativo intercalados, no caso de fel

tas sucessivas, justificadas ou injustificadas.

Parágrafo único}. As faltas ao serviço, ate o
p_u2 í . máximo de 10 (dez) por ano, não excedendo a 2 (duas) por .r.es,

-

	

eip	 poderão ser abonadas por moléstia ou

	

0-4Am) )	 . 1,4m,„ci) do a critério da autoridade competen

3 / g / 8 °("'	 o funcionãrio comparecer ao serviço.

V4 Q - c IR. c	 Art. 93 - 0 funcioná

(>411"-‘c) descontos do vencimento nos casos hi

• P	 poderão ser abonadas por moléstia ou por outro motivo justifica •

	

04-CAm) )	 . i',5),A) do a critério da autoridade competente, no primeiro dia em que I

3 g / 8 °(	 o funcionãrio comparecer ao serviço.

descontos do vencimento nos casos previstos no artigo 64.

"	 -	 n
Art. 93 - O funcionãrio não sofrerá quaisquer

• Art. 94 - Nos casos de necessidade, devidamente•

comprovada, o período de trabalho poderá ser antecipado ou pror

rogado.

ç.

I - pelo ponto;

II - pela forma determinada em regulamento, quan t

to aos funcionários não sujeitos ao ponto.

§ 19 - Ponto é'o registro que assinala o . compa-

recimento do funcionário ao serviço e pelo qual se verifica,dia

riamente, a sua entrada e saída. 	 •

§ 29 - Salvo nos casos expressamente previstos !

neste Estatuto, é vedado dispensar o funcionário do registro do

ponto e abonar faltas ao serviço.

§ 39 - A infração do disposto no parágrafo ante

rior determinará a responsabilidade da autoridade que tiver ex-

pedido a ordem, sem prejuízo da ação disciplinar que for cabí -

vel.

Art. 96 - As repOsiçOes devidas ã Fazenda Muni-

cipal poderão ser feitas em parcelas mensais não excedentes ã

décima parte do vencimento liquido do funcionário.

Parágrafo único - Não caberá reposição parcela-

da quando o funcionário solicitar exoneração, quando for demiti



À
unam° .................

6,'ouquando'abandonar o cargo: 	 • ... d°
.	 Art. 97 - Dos vencimentos ou dos proventos ao-	 .

............	 .... ........

mente poderão ser feitos os descontos previstos em lei, ou •
que forem expressamente autorizados pelo - funtionãrio por danos

causados ã Administração Municipal.

Art. 98 - As consignações em folha, para efeito

de desconto de vencimentos, serão disciplinadas em decreto.

•

Capitulo

DAS GRATIFICAÇÕES

.Seção I

DiSPOSIÇÕES GERAIS'

4E:3-:Será concedida gratificação ao funcio

nário:

..,)	 .	 .
•. ' I - pela prestação de serviço extraordinário; 	 .

-	 . .
II - pela prestação de serviço noturno;

N;'	  	 pela prestação de serviço especial, com ris
,

co de vida ou saúde;	 •?/ 4,(' jo.t/e/s65
.	 _	

.

. .
-	

. .
IV .- em outros casos previstos em lei.

• EirE:12- Poderá ser concedida gratificação:
Lif-- pelo exercício em Gabinete do Prefeito, Nde " , 04. 1.: 20

	

. -Secretário Municipal e de outras autoridades; até o nível de Dl	 /.‘,/' CP -,41:)

0-4-4-Jretor de Departamento, e pelo exercício em função de piretor de	 bU2r	 a. cí,.,

.	 -	
. f = a...f eCt,c,,-,-(i.•.:	 •,, pivisão;	 - 19_ pela elaboração ou execuçao de trabalho téc‘

nico ou cientifico de utilidade para o serviço público;
L!.i1::1- pela participação em Conselhos, Comissõescu. 

-ré ' 22 t/I, e). Grupos de Trabalho especiais, quando sem prejuízo das atribui-- i

ções normais.	 ILi',; I Cl ‘4 04i / 5?),
! GAAllricAcra:

Art. 101 - A gratificação por prestação de ser- 4'

viço . especial, com risco de vida ou saúde, e a prevista no inci

ao III do artigo anterior serão objeto de disciolinacão em lei.

Art. l02- As gratificações previstas no artigo-,

100, incisos I e II; serão arbitradas pelo Prefeito através de

decreto, não podendo ultrapassar 1,5 (uma e meia) vez o valor

do padrão de Secretário Municipal.

Seção II

DA GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

x ....478,47.

; i-3~.444,sitict Je- MN",
•"?, j0.1/2/65'

s	 ....478.47.

¡Art. 1031 - A gratificação por . serviço extraordi

•

CCm'. ni C-ci

5 .14. ‘? •clt. 10-1-$C

	

nãrio se destina a remunerar o trabalho executado além do perlo	 é

	

1 .5 191- A gratificação pela prestação de serviço 	 1
1

extraordinário será paga por hora de trabalho prorrogado ou ante -
-

17-;1- Ressalvados os casos de convocação 	 de

do normal a que estiver sujeito o funcionãrio.do normal a que estiver sujeito o funcionãrio.

cipado, nas bases a serem fixadas em lei.cipado, nas bases a serem fixadas em lei.



Art. 1071- Os atuais funcionários poderão, no

prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da vigência deste

Estatuto, manifestar opção pela licença-premio.

Parágrafo único - A opção de que trata este ar

tigo deverá ser feita por escrito e regularmente protocolada.

r7=-1171 A falta de manifestação expressa na

'"niergencia,oserviçOwectraordinário não excederá de 2 (duas)ho

ras diárias.

I 39 -vedado conceder gratificações por ser-.	 -

viço extraordinário com o objetivo de remunerar outros serviços

ou encargos.

	 § 491- A gratificação por serviço extraordine--
). N111. . c41 ,2 -1- ga

rio não poderá ser percebida cumulativamente com a de Gabinete.

Seçáo

DA GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO

Art. 104 - Pelo serviço noturno, prestado das

22 às 6 horas, os funcionários do Quadro de Cargos de Natureza

Operacional terão o valor da respectiva hora-trabalho acresci-

do de 25% (vinte e cinco por cento).

Seção IV

DA GRATIFICAÇÃO DE NATAL

:t-rwrii"co-44 0 cie:t-rx u ri t"t10..L4 0 Cie

€4z424,

ziz f-44T-A7

ãoato
k;01 (57

	 (Art. 10N A partir de 19 de janeiro de 1.980,

o funcionário terá direito a uma Gratificação de Natal, a ser

paga no mês de dezembro de cada ano, e que se destina a subs -

tituir a licença-premio prevista na Lei h9 8.095, de 9 de agos

to de 1.974.

Parágrafo único - A gratificação prevista nes-

te artigo corresponderá a 1/1 avos do total da 'retribuição pa

ga ao funcionário no ano correspondente, incluído o mês de de-

zembro, e excluídas as seguintes parcelas:

a) o valor da própria gratificação;

b) os valores percebidos em razão de conversão•

de licença-premio em pecúnia;

c) os valores pagos a título de indenizaçõescm

geral;

d) os valores pagos a titulo de atrasados de

exercícios anteriores à vigência desta gratificação;

e) valores pagos a qualquer título pela parti-

//..,4,1404 cipação em órgão de deliberação coletiva.

UgoOD? V4.)v. <V	 "(Krt..---Ergy A gracação de que trata esta Se

ção será concedida aos inativos nas mesmas bases c condições.
1.e.», C

r:t •

•"1-	 _

2systs.....‘04

todi4lAç
0.1 7 IW

\09ctf)+0,

q12`'

1.7„.

' f( • A'
t

ri)
forma prevista no artigo anterior, será considerada como opção

tácita pela gratificação de natal, ficando vedado o retorno à

situação anterior.

	 frjiT-i09j- O funcionário que manifestar opção, .
c	 _ _
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1/4.1`-t *nos termos do artigo 107, poderá, a qualquer tempo, requere

1	

.
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/PA

. cessação dos efeitos correspondentes.

Parãgrafo único - Na hipótese prevista neste-_ 	
IgiP"

• Neltigo, ficará vedado o retorno ã situação anterior, e o funcio-

nário fará jus ã gratificação de natal á partir do mês subse--

•

4.	 •

quente àquele em que protocolar o requerimento.

A vigência da Lei n9 8.095, de 9 . de	 ii,.10. -Re 87
agosto de 1.974, cessará em 19 de janeiro de' 1.980, data 	 em

que ficarão revogados todos os seus efeitos, ressalvados os

direitos adquiridos por quinquênios completados e pelo exerci-

cio da opção prevista no artigo 107.

llry Não fará jus ã gratificação de na-

tal o funcionário que sofrer pena de demissão ou for exonerado

nos termos do artigo 19.

--&-r)eo430/-7:1
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Capitulo IV

DOS QUINQUÊNIOS

Art. 112 - A partir de 19 de janeiro de 1.980,
o funcionário terá direito, após cada periodo de cinco anos 	 .

continuos ou não, à percepção de adicional por tempo de servi-

ço público municipal, calculado Sobre o padrão de vencimento

da seguinte forma:

I - de 5 a 10 anos 	  5%;

II - . de 10 a 15 anos 	  10,25%;

	

III - de 15 a 20 anos 	  15,76%;

	

IV - de 20.a 25 anos 	  21,55%;.

	

V - de 25 a 30 anos 	  27,63%;

	

VI - de 30 a 35 anos 	  34,01%;

	

VII - mais de 35 anos 	  40,71%.

§ 19 - O adicional será calculado sobre o pa-

drãode vencimento do cargo que o funcionário estiver exercen-

do.

§ 29 - Os percentuais fixados neste artigo são
•

mutuamente exclusivos, não podendo ser percebidos cumulativa--

mente.

Art. 113 - O disposto neste Capitulo aplica-se

aos inativos.

Art. 114 - O adicional por tempo de serviçopre

visto no artigo 112 incorpora-se ao vencimento para todos os

efeitos legais, observada a forma'e o cálculo nele determinados.'

Capitulo V

DA SEXTA-PARTE po VENCIMENTO

Art. 115 - O funcionário que completar 25 (vin

te e cinco) anos de efetivo exercicio no serviço público muni-
.	 -	 -
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1 cipal perceberá importáncia equivalente A sexta-parte do seuj
X	 .
; vencimento.

Art. 116 - A sexta-parte incorpora-se ao venci

mento para todos os efeitos legais.

CapItuló VI

DO SALÁRIO-FAMILIA E po SALARIO.-ESPOSA

Art. 117 - A todo funcionário ou inativo, que.

. tiver alimentário sob sua guarda ou sustento, será concedidosa

Vário-família de valor fixado em lei.

§ 19 - O salário-família não será devido 	 ao

funcionário licenciado sem direito à percepção de vencimentos.

§ 29 - O disposto no parágrafo anterior não se

aplica aos casos disciplinares e penais, nem aos de licençappr

motivo de doença em 'pessoa de família.

Art. 118 - Para os efeitos do salário-família,

são alimentários ., desde que vivam total ou parcialmente às ex-

pensas do funcionário ou do inativo, e sejam menores de dezoi-

to anos:.

I - os filhos de qualquer condição, inclusive

os adotivos;

II - os enteados;

IV - os tutelados que não disponham de bens pr5 !
-

prios.

§ 19 - O benefício referido neste artigo será:

devido sem qualquer limite de idade, se o alimentário apresen-

tar invalidez permanente de qualquer natureza, pericialmente

comprovada.

§ 29 - Será devido, também, o salário-família

pelo alimentário matriculado em curso superior, até a idade de

24 (vinte e quatro) anos.

. Art. 119 - Não tem direito ao salário-família

o cónjuge do servidor em atividade, inatividade ou disponibi-

lidade da União, do Estado ou de outros Municípios e das res-

pectivas Administrações Indiretas, que esteja gozando ou ve-

nha a gozar de idêntico benefício em razão do mesmo alimentá-

rio.

Art. 120 - O alimentário continuará a perce-

bero salário-família, ainda que ocorra o óbito do funcioná--

rio, caso em que o benefício será pago a título de pensão, a

quem de direito.

Art. 121 - O salário-esposa será concedido ao

funcionário ou ao inativo, desde que sua mulher ou companhei-

ra não exerça at:ividade'remunerada.

III - os órfãos ou desamparados, criados como fl_

lhos;lhos;
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1 MI c.-	 -.4(1 1 a condição de funcionário público ou inativo e viv eerm	 . em	 do proc.

de 19  co , comum, o salário-familia será concedido  a um deles.	 1comum, o salário-familia será concedido a um deles.

Parágrafo único - Se	 V 	 em cortUm,

rã concedido ao que tiver os dependentes sob sua guarda ou a

ambos de acordo com a distribuição dos dependentes.

Art .. 123 - Ao pai e a mãe se equiparam o pa-

drasto e a madrasta, e, na falta destes, os representantes le

gais dos incapazes.

Art. 124 - A concessão dos benefícios previstos

neste Capitulo será objeto de regulamento.

a um deles.

Capitulo VII

DAS OUTRAS CONCESSÕES PECUNIÁRIAS

Ao cônjuge, ou na Éalta deste, ã pes

soa que provar ter feito despesas, em virtude do falecimento de 	 C,I?= • ,(.4

funcionário ou inativo, será concedida, a título de auxilio-fu-

neral, importância correspondente a 1 (um) mês . dos respectivos

vencimentos ou proventos.

Parágrafo único - O pagamento do auxilio referi•

do neste artigo será efetuado pelo órgão competente, mediante a

apresentação do atestado de óbito, pelo cônjuge ou pessoa a cu-

jas expensas houver sido realizado o funeral.

Art. 126 - Uar-se-á ao funcionário auxilio-doen

ça, correspondente a um mês de vencimento, após cada período

de 12 (doze) meses consecutivos de licença para tratamento de

sua saúde.

"Art. 127 - O auxilio de que trata o artigo ante

rior não será concedido em relação aos períodos completados an-

tes da vigência deste Estatuto.

-y4.it
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•Art. 128 - Ao funcionário que se deslocar tempo

rariamente do Município, no desempenho de suas atribuições, con

ceder-se-ã, além do transporte; diária a titulo de indenização

pelas despesas de alimentação e pousada, na forma estabelecida

•em decreto.

Art. 129 - A') funcionário que receber incumbên-

cia de missão ou estudo, que o obrigue a permanecer fora do Nu7

nicipio por mais de 30 (trinta) dias poderá ser concedida ajuda

de custo, sem prejuízo das diárias que lhe couberem.

Art. 130 - Ao funcionário que pagar ou receber

em moeda corrente, poderá ser concedida gratificação que não ex

cederá a 1/3 (um terço) da referência numérica do cargo, para

compensar eventuais diferenças de caixa.

Parágrafo único - A gratificação de que trata

este artigo será fixada em decreto.

• Art. 131 - A concessão de que trata o artigoan



: tenor so podera ser deferida ao funcionário que se encontre

• no exercício do cargo e mantenha contacto com o público, " - pa-

gando ou recebendo em moeda corrente. •

TITULO	 V

DOS DIREITOS E VANTAGENS DE ORDEM GERAL

Capitulo I

ZJ.Á 4A.(1.h.m.kek <	 IDAS FÉRIASI

S_LUP"..-4-	 •

Art. 132- 05funcionário gozará, obrigatoria -

mente, férias anuais de 30 (trinta) 'dias corridos.

§ 19 - O disposto neste artigo aplica-se	 •a

partir de 19 de janeiro de 1.980.

§ 29 - É proibido levar ã conta de férias, pa-

ra compensação, qualquer falta ao trabalho:

§ 39 - O funcionário adquirirá o direito a fe-

rias, após o decurso do primeiro ano de exercício.

Art. 133 - Durante as férias, o funcionário te

rã direito a todas as vantagens, como se estivesse em exerci-

cio.

Art. 134 - Anualmente, a Chefia de cada unida-

de organizará, no mês de dezembro, -a escala de férias para o

ano seguinte, alterável de acordo com a conveniência dos ser-

viços.

I

• Art. 135 - É proibida a acumulação de ferias, I
I

salvo por indeclinável necessidade de serviço, ou motivo justo •

i comprovado, pelo máximo de 2 (dois) anos consecutivos.

. Parágrafo único - Em caso de 'acumulação de fé-.	 .

rias, poderá o funcionário gozá-las ininterruptamente. •

e Art. 136.- Por necessidade de serviço ou qual-

quer outro motivo justo, devidamente comprovado, poderá o fun-

cionário converter em tempo de serviço, Para todos os efeitos

legais, as férias não gozadas, que serão contadas em dobro.

Parágrafo único - A conversão de ferias em ter

po de serviço tem caráter irreversível.

• Art. 137 - O funcionário removido ou transferi

do em gozo de . férias, não será obrigado a apresentar-se antes

de terminá-las.

Capitulo II

DAS LICENÇAS

seção I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 138 - Será concedida licença ao funcioná-

ric:

1 - para tratamento de saúde;.

II - por motivo de doença em pessoa de sua fami



lia;	 Foffi

III - nos casos dos artigos 148 e 149;

IV - para cumprir serviços obrigatórios po lei;

V - para tratar de interesses particulares;

"IN	 VT - compulsõria!

VII - quando acidentado no exercicio de suai atri

buições ou acometido de doença profissional.

Art. 139 - A licença dependente de inspeção me

• dica será concedida pelo prazo indicado pelo órgão oficial com

•petente.

§ 19 - A licença poderá ser prorrogada"exoffi-

cio" ou a pedido do interessado.

§ 29 - Finda a licença, deverá o funcionário

reassumir o exercicio do cargo.

Art. 140 - O funcionário licenciado par& trata

mento de saúde não poderá dedicar-se a qualquer atividade remu

nerada, sob pena de ter cassada a . licença e ser promovida sua

responsabilidade.

Art. 141 - O funcionário licenciado nos termos

dos incisos 1,11, VI . e VII 00 artigo 138 é obrigado a reassu -

mir o exercicio'.do cargo, se for considerado apto em inspeção

médica realizada "ex officio" ou se não subsistir a doença em

pessoa de sua familia.

Parágrafo único - O funcionário poderá desis -

tir da licença, se julgado apto para o exercicio do cargo, em

inspeção medica.

Art. 142 - A concessão das licenças dependerádâ

observância daX disposições deste Estatuto e respectiva regu -

lamentação.

Seção II

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SADDE

Art. 143 - Ao funcionário impossibilitado de

exercer o cargo por motivo de saúde será concedida licença pe-

lo órgão oficial competente, a pedido do interessado ou -ex

cio".

Art. 144 - A licença para tratamento de saúde se

rã concedida com vencimento integral.

Parágrafo único - A licença poderá ser prorroga

da:

1 - "ex officio', por decisão do órgão oficial

competente;

2 - a pedido, por solicitação do interessado

formulada ate- 8 (oito) dias antes de findo o prazo da licença.

Art. 145 - A licença superior a 90 (noventa)diw

dependerá de inspeção realizada por junta medica.

•



Seção III

DA LICENÇA POR MOTIVO DE. DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA

Art. 146 - O funcionário poderá obter licença

y _por motivo de doença do cônjuge e de parentes até segundo grau

,quando verificada, em inspeção médica, ser indispensável a sua

assistencia pessoal, impossível de ser prestada simultaneamente

com o exercício do cargo.

Parágrafo único -.A licença de que trata este

.artigo não poderá ultrapassar o prazo de 24 (vinte e quatro)me

ses.

Art. 147 - A licença será concedida com venci-

mento, até um más, e cornos seguintes descontos:

I - de 1/3 (um terço), quando exceder a 1 (um)

mês e até 2 (dois) meses;

II - de 2/3 (dois terços), quando exceder a 2

(dois) meses e até 6 (seis) meses;

III - total, do sétimo ao vigésimo quarto más. 	 H

Pará: .fo único - Para os efeitos deste artigo,

a licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias, contados do

término da anterior, será considerada como prorrogação.

Seção IV

DA LICENÇA A GESTANTE

Art. 148 - A funcionária gestante será concedi-

da, mediante inspeção médica, licença de 120 (tento e vinte)dias,

com vencimento integral.

.§ 19 - Salvo prescrição médica ancontrário, a

licença será concedida no curso ou além do inicio do oitavo mês

de gestação, ou até o décim6 dia do.puerpério.

§ 29 - No caso de nati-morto será concedida li-

cença para tratamento de saúde, a critério médico, na forma do

artigo 143.

Seção V

DA LICENÇA A FUNCIONÁRIA CASADA COM FUNCIONÁRIO PUBLICO

CIVIL OU COM MILITAR

Art. 149 - A funcionária casada com funcionário

público civil, ou com militar, terá direito à licença sem venci

mento, quando o marido for prestar serviços, independentemente

de solicitação, fora do Município.

Parágrafo único - A licença será concedida me--

diante pedido instruido com documento comprobatOrio e vigorará

pelo terço que durar a comissão ou a nova função do marido.

Seção VI

DA LICENÇA PARA CUMPRIR SERVIÇOS OBRIGATÓRIOS POR LEI



	  do proc:.

	  de 199_Cr

tr.:Noa

n.° 	

Art. 150 - Ao funcionário que for convoc do pa
1

ra o serviço militar ou estágios militares obrigatórios, ....jtem

como para o cumprimento de outros serviços públicos obrigató-

riospor lei, será concedida licença sem prejuízo de direitose

vantagens de seu cargo, com vencimento integral.

Art. 151 - O funcionário desincorporado reassu

mirã o exercício do cargo dentro do prazo de 30 (trinta) dias,

contados da data da desincorporação.

Art. 152 - Ao funcionário que houver feito cur

sO para ser admitido -como oficial da reserva das Forças Arma-

das será também'concedida licença sem vencimentos durante os

estágios prescritos pelos regulamentos militares.

•

Seção VII

DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES

Art. 153 - O funcionário estável poderá obter

licença sem vencimento para tratar de interesse particular, pe

lo prazo máximo de 2 (dois) anos.

§.19 - A licença referida neste artigo poderá

ser negada quando o afastamento do funcionário for inconvenien

te ao interesse do serviço.

§ 29 - O funcionário deverá aguardar em exerci

cio o despacho'concessério ou denegatOrio da licença.

Art. 154 - Poderá o:funcionário reassumir, a

qualquer tempo, desistindo da licença.

Art. 155 - A autoridade que houver concedido

a licença poderá determinar o retorno do funcionário licencia

do, sempre que exigir o interesse do serviço público.

Art. 156 - Só poderá ser concedida nova licen

ça após o decurso de 2 (dois) anos do término da anterior.

Seção VIII

DA LICENÇA COMPULSÓRIA

Art. 157 - O funcionário, ao qual se possa atri

buir á condição de fonte de infecção de doença transmissível

poderá ser licenciado, enquanto durar essa condição, a 	 juizo

da autoridade sanitária competente.

!Art. 158 Verificada a procedência da suspei-

ta, o funcionário será licenciado para tratamento de saúde na

forma prevista no artigo 143, considerando-se incluídos no pe-

ríodo da licença os dias de licenciamento compulsório.

Art. 159 - Quando não positivada a moléstia, de-

verá o funcionário retornar ao serviço, considerando-se como

de efetivo exercício, para todos os efeitos legais, o período

de licença compulsória.

Capitulo.
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;
DO ACIDENTE DO TRABALHO" E DA DOENÇA PROFISSIONAL

9153/ 7D 	 Art. 160 - Ao funcionãrio que sofrer acidente

/ei . -7,72270% do trabalho ou for atacado de doença profissional é assegurado:

I - licença para tratamento de saúde, com o

vencimento integral a que faria jus independentemente da ocor

. ráncia do acidente ou moléstia, em caso de perda total e tem-

• porãria da capacidade para o trabalho;

II - auxilio-acidentário, na forma que a lei

estabelecer, para os casos de redução parcial e permanente da

capacidade laborativa;

III - aposentadoria com proventos integrais quar.

do do infortúnio, da moléstia profissional; ou de seu agrava-

mento, sobrevier perda total e permanente da capacidade liara"

o trabalho;

IV - pecúlio, a ser pago de uma só vez e	 na

conformidade do que dispuser a lei, se do acidente 	 resultar

aposentadoria por invalidez ou morte do agente;

V - pensão aos beneficiários do funcionário

que vier a falecer em.vitude de acidente do trabalho ou mo-- '

léstia profissional, 'a ser concedida de acordo com o que esti

pular a 'lei;

VI - assistência médica domiciliar, ambulato--

rial, hospitalar e cirúrgica, ainda que plástico-estética, far-

macêutica e dentária; bem como serviços de prótese, totalmen-

te gratuita, desde o momento do evento e enquanto for necessã

ria.

Art. 161 s- Os conceitos de acidente do traba-

lho e respectivas equiparações, bem como a relação das molés-

tias profissionais e as situações propiciadoras da concessão

do auxilio-acidentário, para os efeitos deste Capitulo, serão'

os adotados pela legislação federal vigente à época do aci -

dente.
Art. 162 - Os benefícios previstos neste Capi

tulo deverão ser pleiteados no prazo de 5 (cinco) anos conta-

dos:

I - da data da perícia médica, nos casos de

agravamento da incapacidade;

II - da data da verificação, pelo médico 	 ou

por junta medica, quando se tratar de doença profissional;

• III - da data do acidente, nos demais casos.

Art. 163 - A regulamentação deste Capitulocbe !

decerã o que for estabelecido em lei especial.

Capítulo IV

DA DISPONIBILIDADE

Art.'.164 - O funcionário estável poderá
_

ser



n.c 	 Sr-1- 	 do proc
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1 posto em disponibilidíde remunerada, quando o Cargo por ele
1• ocupado for extinto por lei, bem como na hipótese previstalno
7
§ 29 do artigo 28.	 of'

§ 19 - O provento do funcionário disponive se

rã proporcional ao tempo de serviço.

§ 29 - 0.provento da disponibilidade será re-

visto sempre que, por motivo de alteração do poder aquisitivo

da-moeda, se modificarem os vencimentos dos funcionários em

-atividade.

Art. 165 - O periodo em que o funcionário es-

teve em disponibilidade será contado unicamente para efeito

de aposentadoria.

.11.n

Capitulo V

DA APOSENTADORIA	 ,--
e 1 ,-_,a

Art. 166 - O funcionário será aposentado: ---;, ,--LIc

1 - por invalidez;

11 - compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de .

idade;

III - voluntariamente, após 35 (trinta e cinco )

anos de serviço.

Parágrafo único - No caso do inciso III, o pra

zo ê. de 30 (trinta) anos para as mulheres.

Art. 167 - A aposentadoria nos termos do inci- .4.13.129t4",kluGy

so 1 do artigo anterior será concedida ao funcionário: 	 A Ne. WO/

I.- quando verificada sua invalidez para o ser

viço público, em consequência de doença grave, contagiosa ou

, incurável, especificada em lei;

. II - quando invalidado por acidente do trabalho

ou moléstia profissional.

At. 168 - A aposentadoria compulsória, previs

ta no inciso II do artigo 166, é automática:

Art. 169 - O funcionário em disponibilidade po

derã ser aposentado nos termos do artigo 166.

Art. 170 - A aposentadoria produzirá efeito a

partir da publicação do ato no.Orgão oficial.

Parágrafo único - No caso de aposentadoria com

pulsOria, o fiancionário deixarã o exercício no dia em que atin

gir a idade limite, devendo o ato retroagir a essa data:

/Art. 171 - Os proventos da aposentadoria se- -› i tq7b 69èti/b

rão:

I - integrais, quando o funcionário:

a) . contar 35 (trinta e cinco) anos de serviço,

se do sexo masculino, ou 30 (trinta) anos, se do feminino:

o; invalidar-se por acidente em serviço, por

moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurã--

vel, especificada em lei.
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II - proporcionais ao tempo de serviço, nos de-1

mais casos

Art. 172 - As disposições relativas à aposen-

tadoria aplicam-se ao funcionário em comissão que contar mais

de 15 (quinze) anos de exercício efetivo e ininterrupto 	 em

cargo de provimento dessa natureza, seja ou não ocupante de t

cargo de provimento efetivo.

Art. 173 - Os proventos da inatividade serão

revistos sempre que, por motivo de alteração do poder aquisi

tivo da moeda, se modificarem os vencimentos dos funcionários

em atividade..

Art. 174 . -. Ressalvado o disposto no artigo an

tenor, em caso nenhum os proventos da inatividade poderão

exceder a remuneração percebida na atividade.

Capitulo VI .

DA ASSISTÊNCIA AO FUNCIONÁRIO

- o Município poderá promover, 	 na

medida de suas possibilidades e recursos, assistência ao fun-

cionário e a sua família, na forma que a lei estabelecer.
§ 19 - A assistência de que trata este artigo

I compreenderá;

I - condições básicas de segurança, higiene e

medicina do trabalho,mediante a implantação de sistema apro-

priado;

II - previdência, assistência medica, dentária

1 e hospitalar, sanatórios;

Art

- cursos de aperfeiçoamento e especializa-

ção profissional, atualização e extensão cultural;ycy r	 Yc+, —	 ycm c cd.o.u.cc

IV conferencias, congressos, simpósios, semi•

nários, círculos de debates, bem como publicações e trabalhos

referentes ao serviço público;

V - viagens de estudo e visitas a serviços de

utilidade pública para aperfeiçoamento e especialização pro -

fissional;

VI . - Colónias de férias, creches, centros de

educação física e cultural, para recreio e aperfeiçoamento mo

ral e intelectual dos funcionários e suas famílias, fora das

horas de trabalho.

29f, Ao funcionário estudante de curso su-

perior será perniiti 'do entrar em serviço até uma hora mais tar

de, ou retirar-se ate uma hora mais cedo da mercada para ini-

cio ou.fim do expediente normal, bem como ausentar-se do ser-

viço nos dias em . qUe se realizarem provas.

Capitulo VII

DO DIREITO DE PETIÇÃO
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correr, desde que o faça dentro das normas de urbanidae,ob-

servadas as seguintes regras:

I - nenhuma solicitação, qualquer que seja 'a

sua forma,poderã ser encaminhada sem conhecimento da autori-.'

dade a que o funcionário estiver direta e imediatamente subor

dinado;

. II - o pedido de reconsideração deverá ser di-

rigido à autoridade que houver expedido o ato ou proferido a

decisão e somente será cabível quando contiver novos argumen-

tos;
III - nenhum pedido de reconsideração poderáse.r7

renovado;

IV - somente caberá recurso quando houver pedi

do de reconsideração desatendido;

V - o recurso será dirigido à autoridade ime-

diatamente superior à que tiver expedido o ato ou proferido a

decisão e, em última instância, ao Prefeito;

•	 VI - nenhum recurso poderá ser encaminhadoirals

de uma vez à mesma autoridade.

§ 19--.0 . p&dido de-reconsideração e o recurso

não têm efeito suspensivo, salvo nos casos previstos em lei .

Os que forem providos, porém, darão . lugar às retificações ne-

cessárias, retroagindo os seus efeitos à data do ato impugna- .

do, desde que a autoridade competente não determine 	 outras I
providências quanto aos efeitos relativos ao passado.

§ 29 - As decisões do Prefeito, proferidas em

grau de recurso ou em pedido de reconsideração de despacho

. encerram a instància administrativa.	 •

Art. 177 - Salvo disposição expressa em con-

trário,é de sessenta dias o prazo para interposição de pedi-

dos de reconsideração ou recurso.

Parágrafo único - O prazo fixado neste artigo

'será contado da data da publicação oficial do ato impugnado.

TITULO VI

DOS DEVERES E DA AÇÃO DISCIPLINAR

Capítulo I

DOS DEVERES

Art. 178 - São deveres do funcionário:

I - ser assíduo e'pontual;

II - cumprir as ordens superiores, representan-

do quando forem manifestamente ilegais;

III - desempenhar com zelo e presteza os traba-

lhosde que for incumbido;

— guardar sigilo sobre os assuntos da Admi--.
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 VI residir no Município ou, mediante autoriza i

I

-çao, em localidade 'próxima; 	 i

VII - manter sempre atualizada sua declaração de .

família, de residência e de domicílio;	 .

VIII - zelar pela economia do material do Municí-

pio e pela conservação do que for confiado à sua guarda ou uti .

lização;.	 .

IX - apresentar-se convenientemente trajado .em

serviço, ou com o uniforme determinado, quando for o caso;

X - cooperar e manter espirito de solidarie-

dadecom os companheiros de trabalho;

XI - estar em dia com as leis, regulamentos, re

gimentos, instruções e ordens de serviço que digam respeito às

7-nistração;,' yíj,::.:.,7-".::'-'.	 "' :''- ' ri -- • ''',' . .y^01
.1	 .	 . ,	 ,--	 . .. . • _, '	 -. •	 .	 .

- V - tratar com urbanidade os companhéiros ,dii-' ,

• ;	 "	 •	 1
, .

V tratar , com urbanidade os companhéiros de"

suas funções;

XII - proceder, pública e particularmente,

forma que dignifique a função pública.

• Capitulo II

DAS PROIBIÇÕES

Art. 179 - g proibida ao funcionário toda ação

ou omissão capaz de comprometer a dignidade e o decoro da fun-

ção pública, ferir a disciplina e a hierarquia, prejudicar a
.	 _

eficiência do serviço ou causar dano à Administração Pública

especialmente:

- referir-se depreciativamente em informação,

parecer ou despacho, ou pela imprensa, ou por qualquer meio de

divulgação, às autoridades constituídas e aos atos da Adminis- .

tração;

II - retirar, sem prévia permissão da autorida-

de competente, qualquer documento ou objeto existente na unida

. de de trabalho;	 •

III - valer-se da sua qualidade de funcionáriopa
-

ra obter proveito pessoal;

IV - coagir ou aliciar subordinados com objeti-

vos de natureza político-partidária;

V - exercer comércio entre os companheiros de

serviço, no local de trabalho;

• VI - constituir-se procurador de partes, ou ser

vir de intermediário perante qualquer Repartição Pública, exce

to quando se tratar de interesse do cOnjuge ou de parente ate

.segundo grau;

VII cometer a pessoa estranha, fora dos casos

previstos em lei, o desempenho de encargo que lhe competir ou

que competir a seus subordinados;

VIII - entreter-se, durante as horas de trabalho,
• .



XII - receber estipêndios de fornecedores ou de I

XI - incitar greves ou a elas aderir; •

r-
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'em palestras, leitUras ou atividades estranhas ao serviço;
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n
IX - empregar material do serviço público pa ,a 1
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x - fazer circular ou subscrever rifas ou lis- 	
-

x!'

entidades fiscalizadas;

XIII - designar, para trabalhar sob suas ordens .

imediatas, parentes ,atá segundo grau, salvo quando se tratar

de função de confiança e livre . escOlha, 'não podendo,entretan--

to, exceder a dois o número de auxiliares nessas condições;

XIV - aceitar representação de Estado estrangei-

ro,. sem autorização do Presidente da República;

XV - fazer, com a Administração Direta ou Indi-

reta, contratos de nátureza ., comercial, industrial ou de presta

ção de serviçoscom fins lucrativos, por si ou como represen-

tantede outrem;

XVI - participar da gerência ou administração de

empresas bancárias ou industriais ou de sociedades comerciais

que mantenham relações comerciais ou administrativas com o Mu-

nicípio, sejam por este subvencionadas, ou estejam diretamen-

te relacionadas com a finalidade da unidade ou serviço em que

esteja lotado;
4

XVII exercer, mesmo fora das horas de trabalho,

emprego ou função em empresas, estabelecimentos - ou-institui --

ções que tenham relações com o Município, em matéria que se

-relacione com a finalidade da unidade ou serviço em que esteja

lotado;

XVIII - comerciar ou ter parte em sociedadescomer

ciais nas condições mencionadas no inciso XVI deste artigo, po

dendo, em qualquer caso, ser acionista, quotista ou comanditá-

rio;

XIX - requerer ou promover a concessão de privi-.

légio, garantias de juros ou outros favores semelhantes, esta-

duais ou municipais, exceto prllégio de invenção própria;

. XX - trabalhar sob as ordens diretas do cônjuge

ou de parentes até segundo grau, salvo quando se tratar de fun

ção de imediata confiança e de livre escolha.

Capítulo

DA RESPONSABILIDADE

Art. 180 - O funcionário responde civil, penal

e administrativamente pelo exercício irregular de suas atribui

çOes, senda responsável por' todos Os prejuízos que, nesta qua-

lidade, causar à Fazenda municipal, por dolo ou culpa, devida-

mente apurados.

Parágrafo único - Caracteriza-se especialmente

X - fazer circular ou subscrever rifas ou

, tas de donativos no local de trabalho;



;a responsabilidade:

•3
I - pela sonegação de valores ou objetos con-

fiados ã sua guarda ou responsabilidade;

II . - por não prestar contas ou por não as tomar,

na forma e nos prazos estabelecidos em leis, regulamentos, re-

gimentos, instruções e ordens de serviço;

III - pelas faltas, danos, avarias, e quaisquer

outros prejuízos que sofrerem os-bens e os materiais sob sua

guarda ou sujeitos a seu exame e fiscalização;

IV - pela falta ou inexatidão das necessárias

averbações nas notas de despacho, guias e outros documentos da

receita ou que tenham com eles relação;

V - por qualquer erro de cálculo ou redução

contra a Fazenda Municipal.

Art. 181 - Nos casos de indenização ã Fazenda

Municipal, o funcionário será obrigado ã repor, de uma sõ vez

e com os acréscimos de lei e correção monetária, a importãn--

cia do prejuízo causado em virtude de alcance, desfalque, re-

missão ou omissão em efetuar recolhimentos ou entradas nos

prazos legais.

Art. 182 - Excetuados os casos previstos nc

artigo anterior, será admitido o pagamento parcelado, na for-

ma do artigo 96.

Art. 183 - A responsabilidade administrativa

não exime o funcionário da responsabilidade civil ou criminar

. que no caso couber, nem o pagamento da indenização a que fi-

car obrigado o exime da pena disciplinar em que incorrer.

Capítulo IV

DAS PENALIDADES

Art. 184 - São penas disciplinares:

I - repreensão;

II - suspensão;

III - demissão;

IV - demissão a bem do serviço público;

V - cassação de aposentadoria ou da disponibi •

lidade.

Art. 185 - A pena de repreensão será aplicada

por escrito, nos casos de indisciplina ou falta de cumprimen-
to dos deveres funcionais.

Art. 186 - A pena de suspensão, que não excede

rã a 90 (noventa) dias, será aplicada em casos de falta grave

ou de reincidancia.
§ 19 - O funcionário suspenso perderá, durante

o período de cumprimento da suspensão, todos os direitos e van

tagen3 decorrentes do exercício do cargo.

§ 29 - Quando houver conveniència para o servi
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§ 39 - A multa não poderá exceder ã metade dos

nem perdurar por mais de 90 (noventa) dias.

- As penas de repreensão e suspensão

plUi40:•;c
,

'até 5 (cinco) dias poderão ser aplicadas de imediato pela auto'

ridade que tiver conhecimento direto da falta cometida.

§ 19.- O ato punitivo deverá ser motivado e te

rã efeito imediato, mas provisõrio, assegurando-se ao funcioná
1

rici o direito de oferecer defesa por escrito, no prazo de	 3

IS•rgicl rRi ac(tres) dias.

§ 29 - A defesa prevista no parágrafo anterior

independe de autuação e será apresentada diretamente pelo fun-

cionário ã autoridade que aplicou a pena, mediante recibo.

§ 39 - As penalidades aplicadas nas condições

deste artigo somente serão confirmadas mediante novo ato, apôs

a apreciação da defesa, ou pelo decurso do prazo para tanto es

-tabelecido, se tal direito não for exercido pelo funcionário.

§ 49 - A anotação em assentamento individual se

mente se fará se a penalidade for confirmada.

de demissão nos casos de:

ED- abandono do cargo;
g- faltas ao serviço, sem justa causa,pormais

de 60 (sessenta) dias interpolados durante o ano;

III - procedimento irregular de natureza grave;

• IV - acumálação proibida de cargos públicos, se

provada a má. fé;

V - ofensas flsicas, em serviço ou em razão de

le, a servidores ou particulares, salvo se em legitima defesa;

. VI - transgressão dos incisos XII, XIII, XV,XVI,

XVII e XVIII do artigo 179;

- ineficiencia no serviço.

§ 19 - Dar-se-á por configurado o abandono dc

cargo, quando o funcionário faltar ao serviço por mais de 3C

(trinta) dias consecutivos.

§ 29.- A pena de demissão por ineficiência nc

serviço só será aplicada quando verificada a impossibilidade4-.

readaptação.

Art. 189 - Será aplicada a pena de demissão a

bem do serviço público ao funcionário que:

I - praticar ato de incontinência pública 	 • e

escandalosa, ou der-se a vícios de jogos proibidos:

II - praticar crime contra a boa ordem e a admi

nistração pública, a fé pública e a Fazenda Municipal, ou cri-

me previsto nas leis relativas à Segurança e ,"à Defesa Nacional;

III - revelar segredos de que tenha conhecimento

,doe(49	
	 1-A-7•171.1- Serã aplicada ao funcionãrio a penaArt. 185/- Serã aplicada ao funcionãrio a pena
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. em razão do cargo og função, desde que o faça dolosamente, Com

, prejuízo para , o Município ou para qualquer particular;

-t	 IV - praticar insubordinação grave;

V - lesar o patrimônio ou os cofres públicos;

VI - receber ou solicitar propinas, 	 comisscies

: ou vantagens de qualquer espécie, diretamente ou por intermé-

dio de outrem, ainda que fora de suas funções, mas em razão de

las;

VII - pedir, por•empréstimo, dinheiro ou quais-

quer valores a pessoas que tratem de interesse, ou o tenham na,

unidade de trabalho, ou estejam sujeitas ã sua fiscalização;

VIII - conceder vantagens ilícitas, valendo-se da

função pública;

IX - exercer a advocacia administrativa.

Art. 190 - O ato de demitir o funcionário men-

cionará sempre a disposição legal em que se fundamente.

Art. 191 - Será cassada a aposentadoria ou a

disponibilidade, se ficar provado que o inativo:

I praticou, quando em atividade, falta grave

para a qual,.nedte Estatuto, seja cominada pena de demissão ou

demissão a bem do serviço público;

II - aceitou ilegalmente cargo ou função

ca;

III - aceitou a representação de Estado eszran--

geiro, sem prévia autorização do Presidente da República;

IV - praticou a usura em qualquer de suas for-

mas.

Art. 192 - As penalidades poderão ser abranda-

das pela autoridade que as tiver de aplicar, levadas em conta

as circunstâncias da falta disciplinar e o anterior comporta--

mento do funcionário.

Art. 193 - Deverão constar do assentamento in-

dividual do funcionário todas as penas que lhe forem impostas,

ressalvada a hipótese do § 49 do artigo 187.

r .-
	  Art. 194	 Uma vez submetido a inquérito admi-

nist_ ,-,zivo, o funcionário só poderá ser exonerado a pedido,de-

pois de ocorrida absolvição ou após o cumprimento da penalida-

de que .11-._ nouver sido imposta.

- I Art. 195/- Pará aplicação das penalidades pre-4.-------

vistas no artigo 184, são competentes:	 -

I - O Prefeito;

II - Os Secretários Municipais, até a de suspen

são;

III - Os Diretores de Departamento ou autorida-

desequiparadas, até a de suspensão, limitada a 15 (quinze) dias;

IV - As demais chefias a .que estiver subordina--

do o funcionário, nas hipóteses de repreensão e suspensão até5

(cinco) dias.
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nos casos .dos incisos I, 1Ipetencia aos Sec .i.etãriOs para demissão

II e VII do artigo 188.

Art. 196 - Prescreverá: 	

•

I - em 2 (dois) anos, a falta que sujeite

penas de repreensão ou .suspensão;	 •

II - em 5 (cinco) anos, a falta que sujeite às

penas de demissão, demissão a bem do serviço público e de cas--

seção de aposentadoria ou disponibilidade.

Art. 197 - A prescrição começa a correr da data

em que a autoridade tomar conhecimento da existência da falta.

§ 19 - O curso da prescrição interrompe-se pela I

abertura do competente procedimento administrativo.

§ 29 - Na hipótese do parágrafo anterior, todo

o prazo começa a correr novamente, do dia da interrupção.
Capitulo V

...5g. ..., do p;. . 1
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'4en 	 DA PRISÃO ADMINISTRATIVA k DA SUSPENSÃO PREVENTIVA	 .

C...--------"(Art. ln.""N O Prefeito poderá ordenar a prisao .
6 ffl administrativa de funcionário responsável por dinheiro ou valo-

res pertencentes . ã Fazenda Municipal, ou que se acharem sob a

guarda desta, nos casos de alcance, remissão ou omissão . 	 em .

efetuar as entradas no devido prazo.

§ 19 - Ordenada a prisão, será ela requisitadaã

autoridade policial e comunicada imediatamente ã autoridade judi

ciãria competente.

§ 29 - A prisão administrativa não excederá a

90 (noventa) dias.

• Art. 199 - O funcionário poderá ser suspenso pre

ventivamente, ate 90 -(noventa) dias, desde que o seu afastamen-

.to seja necessário para a averiguação da infração a ele imputa-

da.
Parágrafo único - Findo o prazo da suspensão

cessarão os seus efeitos, ainda que o inquérito administrativo

não esteja concluído.

2-01- 	Durante o período da prisão adminis-

426/: trativa ou da suspensão preventiva, o funcionário perderá 1/3

do.806159 (um terço) do vencimento.
Parágrafo único - O funcionário terá direito:

1 - diferença de vencimento e à contagem de

tempo de serviço relativo ao período da prisão ou suspensão rre

ventiva, quando do processo não resultar punição ou esta se li-

mitar à pena de repreensão;

2 - diferença de vencimento e à contagem do

tempo de serviço correspondente ao período do afastamento exce-

dente ao prazo de suspensão efetivamente aplicada.

Capitulo VI

•



DOS .PROCEDIMENTOS DE NATUREZA . DISCIPLINAR

Seção I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 201 - A autoridade que tiver ciência de ir 1

regularidade no serviço público é obrigada a tomar providencias !

objetivando a apuração dos fatos e responsabilidades.

§ 19 - As providencias de apuração terão inicio

logo em seguida ao conhecimento dos fatos e serão tomadas na

unidade onde estes ocorreram, devendo consistir, no mínimo, em

relatório circunstanciado sobre o que se verificou.

, § 29 .- A averiguação preliminar de que trata o

parágrafo anterior poderá ser cometida a funcionário ou comis-

são de funcionários.

Seção II

DO PROCESSO SUMÁRIO

Art. 202 - Instaura-se o processo sumário quan-
.

do a falta disciplinar, pelas proporções ou pela natureza, não

comportar demissão, ressalvado o disposto no artigo

Parágrafo único - No processo sumário, após a

instrução, dar-se-á vista ao funcionário para apresentação de

defesa em 5 (cinco) dias, seguindo-se a decisão.

Seção III

DA SINDICÂNCIA

Art. 203 - A sindicância é peça preliminar e

'informativa do inquérito administrativo, devendo ser promovida

quando os fatos não estiverem definidos ou faltarem elementos

indicativos da autoria.

Art. 204 - A sindicância não comporta o contra

ditório e tem caráter sigiloso, devendo ser ouvidos, no entan-

to, os envolvidos nos fatos.

Art. 205 - O relatório da sindicância conterá

a descrição articulada dos fatos e proposta objetiva ante o

que sé apurou, recomendando o arquivamento do feito ou a aber-

tura do inquérito administrativo.

Parágrafo único - Quando recomendar aberturado

inquérito administrativo, o relatório deverá apontar os dispo-

sitivos legais infringidos e a autoria apurada.

Art. 206 - Nsindicáncia deverá estar conclui-

da no prazo de trinta dias, que só poderá ser prorrogado mediar.-

te justificação fundamentada.

Seção IV

DO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO



207 - Instaura-se inquérito administrati-

vo quando a falta disciplinar, por sua natureza, possa

den.° 	 	

pi-oe.
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e asseaurado amp lamente o exercicio do direito de defesa.é assegurado amplamente o exercício do direito de defesa.

a pena de demissão.	
roffia	 539 2	 do

Parãgrafo único - No inquérito administratgvo

.	 _	 .
roffia n.°

n.° 	

Parãgrafo único - No inquérito administratgvo

nar a pena de demissão.missão.

	Art. 208 - A determinação de instauração 	 de

inquérito administrativo e sua decisão coMpetem ao Prefeiboque,

	

no entanto, poderá delegar essas atribuições, respeitado	 o

disposto no parágrafo único do artigo 195.

Parágrafo único - O inquérito administrativo

será conduzido por Comissão Processante, permanente ou.espe--

,%19

cial, presidida obrigatoriamente por Procurador Municipal e

composta sempre por funcionáribs efetivos.

Art. 209 - O inquérito administrativo	 serã

iniciado no prazo áe 5 (cinco) dias, contados do recebimento

dos autos pela Comissão Processante e concluído no prazo de

90 (noventa) dias, contados do seu início.

Parágrafo único - O prazo para conclusão do

inquérito poderá ser prorrogado, a juizo da autoridade que de

terminou sua instauração, mediante justificação fundamentada.

Art. 210 - Recebidos os autos, a Comissão pro

moverá o indiciamento do funcionãriO, apontando o dispositivo

legal infringido.

Art. 211 - O indiciado será citado para parti

cipar do. processo e se defender.

§ 19 - A citação será pessoal e deverá conter

a transcrição do indiciamento, bem como a data, hora e local,

marcados para o interrogatório.

§ 29 - Não sendo encontrado o indiciado, 'ou

ignorando-se o seu paradeiro, a citação será feita por edi-

tais publicados no órgão oficial durante 3 dias consecutivos.

§ 39 - Se o indiciado não comparecer, será de

cretada a sua revelia e designado um Procurador Municipal pa-

ra se incumbir da defesa.

Art. 212 - Nenhum funcionário será processa-.

do sem assistência de defensor habilitado.

Parágrafo único - Sá o funcionário não consti

tuir advogado, ser-lhe-á dado defensor na pessoa de Procura--

dor Municipal.

Art. 213 - O indiciado poderá estar presente a

todos os atos do ptocesso e intervir, por seu defensor, nas

provas e diligências que se realizarem.

Art. 214 - De todas as provas e diligencias se

rã intimada a defesa,com antecedência mínima de 48 (qUarenta e

oito) horas.

Art. 215 - Realizadas as provas da Comissão, a

defesa será intimada para indicar, em 3 (três) dias, as provas

serã



•/que pretende produzir. ------- .
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Art. 216,- Encerrada a-instrução, dar-se-á vis 1
J

Ita ao defensor para apresentação, por escrito e no prazo 	de i
!

;10 (dez) dias, das razões de defesa do indiciado.

Art. 217 - Produzida a defesa escrita, a Comis

são apresentará o re1atórfto 5 no prazo de 10 (dez) dias.

'Art. 218 - No relatõrio da Comissão serão apre

ciadas, em relação a cada indiciado, as irregularid.ides imputa

das, as provas colhidas e as razões da defesa, propondo-se jus

tificadamente a absolvição ou punição, indicando-se, neste ca-

so, a pena cabível e sua fundamentação legal.

Parágrafo único - A Comi ssão deverá sugerir ou

tras medidas que se fizerem necessárias ou forem de interesse

público.

Art. 219 - Recebido o processo com o relatõrio,

a autoridade competente proferirá a decisão por despacho funda

mentado.

Parágrafo único - O julgamento poderá ser con-

vertido em diligencia.

Capitulo VII

DA REVISÃO DO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

Art. 220 - A revisão será recebida e processa-

da mediante requerimento quando:

I - a decisão . for manifestamente contrária a

dispositivo legal, ou à evidencia dos autos;

II - a decisão se fundar em depoimentos, exames

periciais, vistorias ou documentos comprovadamente falsos ou

eivados de erros;

III - surgirem, apOs a decisão, provas da inocen

cia do punido.	 -

§ 19 - Não constitui fundamento para a revisão

a simples alegação de injustiça da penalidade.

§ 29 - A revisão, que poderá verificar-se 	 a

qualquer tempo, não autoriza a agravação da pena.

39 - Ocorrendo o falecimento do punido, o pe

dido de revisão poderá ser formulado pelo cônjuge ou parente

ate segundo grau.

Art. 221 - O pedido de revisão será sempre di-

rigido ao Prefeito, que decidirá sobre o seu processamenzo.

Art. 222 - Estará Impedida de funcionar no pro

cesso revisional a Comissão que participou do processo disci-

plinarprimitivo.

Art. 223 - Julgada procedente a revisão, a

autoridade competente determinará a redução, o cancelamento ou

anulação da pena.



.•nn.

Parágrafo único - A decisão deverá ser sempre

.1 fundamentada epublicada no Orgão oficial do Município.

Art. 224 - Aplica-se ao processo de revisao , OlhS flY 	 .2	 do ".=:,,,;•
. que couber, o previsto neste Estatuto para o processo disciplino 	 OMS	 de 19.9

nar.
1	 0'7)

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 225 - As disposições deste Estatuto apli-

cam-se, no que couber, aos Conselheiros do Tribunal de Contas

do Município, aos funcionários da Câmara Municipal, do Tribu-

nalde Contas do Município e das Autarquias Municipais.

Art. 226 - É vedada a participação do funcionã

rio no produto da arrecadação de tributos e multas.

Art. 227 - Até 31 de dezembro de 1.979 conti-

nuarãoa ser pagos os adicionais por tempo de serviço nas bases

e condições estabelecidas na legislação anterior a este Esta--

tuto.

Art.. 228 - Salvo disposição expressa em contrã

rio, a contagem de tempo e de prazos previstos neste Estatuto .

será feita em dias corridos, excluindo-se o dia do começo . e

incluindo-se o do seu término.

Parãgràfo único - Considera-se prorrogado
1

• prazo até o primeiro dia útil se o término cair em sábado, do-

mingo, feriado ou em dia que:
I - não houver eXpediente;

II - o'expediente for encerrado antes da hora

onormal.

Art. 229 - As disposições deste Estatuto apli-

cam-se aos integrantes da carreira do Magistério Municipal e

de outros Quadros Especiais no que não contrariarem a legisla-

"ção especifica.

Art. 230 - O funcionário ou o inativo que, sem

justa causa, deixar de atender a exi gência legal, para	 cujo

cumprimento seja marcado prazo certo, terá suspenso o pagamen-

to dos seus vencimentos ou proventos, até que satisfaça essa

exigência.

Art. 231 - Lei especial disporá sobre as jorna .

das ou regimes especiais de trabalho.	 •

Art. 232 - Ao funcionário poderá .ser concedida

gratificação por dedicação profissional exclusiva, na forma es

tábelecida em lei.

Art. 233(

decretos regulamentadores previstos neste Estatuto, continua-

rão a ser observados, no que couber, os respectivos preceitos

legais em vigor.

Art. 234 - Ficam mentidas as funções gratifica

das até que lei especial defina sua nova situação jurídica.

- Enquanto não editadas as leis e os , 	 4e
SAY1.a. cíZ. le-f- gfr.	 .



' r" n L. C.Aa44 o ci e, 1 <	 	 ) Fica mantida, até que sega reformu 1

---.

Avt.a. diz. (,.. 9- t - 6-0 .	 •	 t	 ..,,,:p.,..1
! lada, a legislação relativa ás horas extras de trabalho do Qua !
j	 •	 .	 I
dro de Cargos de Natureza Operacional:

Art. 236 - Ressalvado o disposto no artigo 84,

o provimento de Cargos far-se-á sempre no grau "A" da respecti

.va referencia, assegurado ao funcionário o direito de ser clas

sificado no grau de valor igual ou, em não havendo este, no

de valor imediatamente superior ao que se encontrava no cargo

anteriormente ocupado.

Art. 237 - Aplica-se aos Conselheiros do Tribu

mal de Contas do Municipio, inclusive os inativos, o valor da

gratificação arbitrada para os Secretários Municipais na forma

do artigo 102, deduzidas as importâncias já concedidas pelo

disposto no §, 19 do artigo 19 da Lei n9 7.774, de 4 de setem -

bro de 1.972, bem como no artigo 69 da Lei n9 8.215, de 7 	 de

março de 1.975.

Rt e/0y ch lett

Lu; -n g. a/Pi
L. 41 c -27f/P

Art. 238 - O dia 28 de outubro será consagrado

ao funcionário público municipal.

Art. 239 - As despesas com a execução	 desta

lei correrão por conta das dotações orçamentárias prOprias.

Art. 240 . - Està lei entrará em vigor na data

dé sua publicação, ficando revogadas as disposições em ccntrá-

rio, e em especial os artigos 29 e 79 da Lei n9 8.215, àe 7 de

março de 1.975, os artigos 49 e 59 da Lei n9 7.747, de 27	 de !

•junho de 1.972.

' PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 3e outubro de
1.979, 4260 da fundação de São Paulo.

• REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos Negócios Jurídicos

• PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças
JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretário Municipal da Administração

• OCTAVIO CAMILLO PEREIRA DE ALMEIDA, Secretário de Vias
, Públicas

JAIR DE MORAES NEVES, Secretário Municipal de Educação
MÁRIO DE MORAES- ALTENFELDER SILVA, Secretário de Higiene

t e Saúde
; PAULO GOMES MACHADO, Secretário de Serviços e.Obras

LAUROSIOS RODRIGUES, Secretário. Municipal de Transportes
ROBERTO ROSCHEL ROTH, Secretário Municipal de Esportes

; MÁRIO 0HAMIE, Secretário Municipal de Cultura
; FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações 	 •
t Regionais
, LUIZ GOMES CARDIM SANGIRARDI; Secretário da Habitação e

Desenvolvimento Urbano
CÂNDIDO MALTA CAMPOS FILHO, Secretário-Coordenador do
Planejamento
TUFI.JUBRAN, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 29 	 de

. outubro de 1.979.
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO APNAUD, Secretário-Chefe do

. Gabinete

•Retificação da publicação do dia 30/10/1979
Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1.979

Leia-se como segue e não como constou:
Art. 63 - 	  serviço será feita em dias, 	

§ 19 - 	  convertido em anos, de 	
§ 29 - 	  aposentadoria e disponibilidade, 	
	  o parágrafo anterior, 	 (cento e oitenta e dois)
dias não serao 	  1 (um) ano, quando excederem...

Art. 143 - 	  competente, a pedido do 	

Art. 147 - 	
Parácrafo único - Para os efeitos deste 	

06—E- lq
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DE 14 DE 1401TELWRO DE 1 979.

G.

C(9--- • •	 --
Folha n..° 	 rrc-
n.o 	 Q3 	 da 19  CUI

r

COMUNICADO	 ---	 .... .

lASSUN2O1 OPÇÃO PELO REGIME DA LICENÇA-PRÊMIO (art. 107 da Lei
A
f	 : 8.9.89179) ELPEDIDO.DE CESSAÇÃO DOS EFEITOS DA OPÇÃO PE- .

LO_REGIEM DA LICENÇA-PRÊMIO (art..109 da Lei 8989/79).

.	 Para aplicação das normas legais em referencia, ficam )

5.4. baixadas as seguintes instruções À serem observadas por todas ax '-. . _ 

•;,. Unidades Municipais:	 .	 r

1.1 - as chefias responseveis pelo pessoal, em cada unidade admi-

nistrativa,..(Divisão Administrativa, Seção Administrativa, Seção - .!

- de Pessoal etc.) deverão providenciar a-reprodução dos impressos, ..1
.:- conforme Anexo 'l (opção pela licença-Premio) e Anexo II (pedido -....

. P. de cessação da opção). que serão distribuídos, pára preenchimentg ..

g : .a todos os servidores da unidade que o solicitarem; •	 .	 - ;
1.2 - após preenchidos os impressos (1 	 e 1 cOpia) as che

' fias referidas no item anterior deverão recolhelos para entrega
'i
t em Decope -11 (Avenida Prestes Maia, 893 - 59 andar, das 9:30 ha - •
1 
is 15::30 hs).

1 1.3 - .no ato da entrega os impressos serão carimbados e datados -
.2• por Decope -11, sendo a cOpia devolvida ao servidor como comprovar

1 te•da opção;	 .	 .	 .	 ,	 •;.

: 1.4 - as providencias aubseqUentes (emissão de N.A. e arquivamen-
!
? to do documento original no pronturerio) ficam a cargo do Decope.

1	 •	 OBSERVAÇCES	 i
i

$ A - A data limite para o exercício do direito de opção pela licer
1.

r:	 ça -prémio será o dia 26/02/1980.	 • .	 ,,

	

. _ ..._	 .	
i.

! El - A opção Anexo I, sé será necessãria para os funcionerios que -;
I

completarem qSinqdénios apOs 31/12/79; os direitos relativos- -

	

,	 ..
V'aos qtlinqtlenios completados ate essa data jã estão assegurados - ..
Il.'
.; conforme dispõe o artigo 110 do Estatuto.

1 
C - Os funcionerios que ate 26/02/1980 não optarem pelo regime da

licença-prêmio, serão AUTOMATICAMENTE incluídos no regime • de
1	 •	

.

Gratificação de Natal.	 •	 .	 ,

/ D - Os funcionerlos que, apõe optarem pelo regime da licençã-pre-?
:

'imio, desejarem pedir a cessação dos efeitos dessa opção para in - •
;
igresso definitivo no regime da Gratificação de Natal, deverão -!

;preencher o impresso constante como Anexo II. Esse pedido (para -!
l os funcionãrios que desejarem assegurar o direito aos qtlingtlenios'
t	 ;

•completados apés 31/12/79) sé devera ser formulado apés a aquisi-

ção do direito ao novo geinodenio.

iE - Os funcionãrios que acumularem, legalmente, cargos e/ou fun-

ções deverão manifestar a opção separadamente para cada vir: -
i
¡culação funcional, podendo, se quiserem fazer a opção para ape-.-

ri
Inas um cargo.	 •
(1? - Maiores esclarecimentos com relação ao assunto poderão sei -

obtidos junto ao SETOR DE INFORMAÇÕES -DECOPE -11, situado na t.'

.Am. Prestes Maia, 893 - 59 andar, ou pelos telefones 227-2211-ra 12

mal 235, 227-1023 e 227-3531.	 -	
/...

4

.	 .	 ANEXO - I	 ll
'	 •	 4

OPÇÃO PELO REGIME DA LICENÇA-PREMIO .- ARTIGO 107 DA LEI N9
- n±

8989/79

I..
'	 1
nome	 Registro	 cargo oufunçÀo,

	

I	 1	  I 	 I 	
Ipadrao ou ref.	 cat. funcional	 cédigo de endereçamento	 .
.............,.....—,.....-....„.......--- .......... ...ff n ........ ..r.. ...z._:"..• , •-•-• .... .,-... •s• ...---• n•••-••••••••-•......,••nn•n••.*"....



'''''•"••••••-••••••••1•1.4?2,4~..1r...1%.=..-.......t"..e% ...b,..-....r....- • . • ...,‘,. .-......a.... ...... .... w .."..4 %AU•

1"----

lotado na 	 	 , vem manifestar sua opção pe- j

lo regime da licença-piemio, nos termos do art...107 e seguintes-

da Lei 8989, de 29 de outubro de 1 979,. sem prejuízo do direito- .

1 de futuro pedido de cesaação dos efeitos desta opção e ingresso-
no regime da Gratificação de Natal.

e	 ',
4	

..	 .	 .
1São Paulo,

•
•	 -

* .	
•

I •	
. 	 •	 •	 •

1 '	
•	

.

.	

assinatura do funcionãrio

. .

	

:	 -
.. 	.	 ...*

t,

1	
Visto da Chefia	 . .. .

	 -
's
i

J	 ANEXO .- II	 .	 •	 i

CESSAÇÃO DOS EFEITOS DA OPÇÁO PELO REGIME DA LICENÇA-PREMIO ARTI-i	

.	
•	 .	 .	 '	 ;•

.;

•• GO 109 DA LEI N98989/79 	 •	 e
.	 11

x'
.	 .	 •	 :•

.	 .	 •	 -é

	

.	 .

.	 .	 '

•
e•

1
• •	 •	 .	 ,..

	 I	 !

. . ,	 .	 nome	 Registro	 .	 't
•

	 . 	 . 	 .
1 cargo ou funçao	 padrao ou ref. 	 cat. funcional

. ',

	

, lotado na 	 ..
' codigo ce endereçamento	 .
vem solicitar a cessação dos efeitos da opção pelo regime da li - •

1 0e:iça-premio, nos termos do art. 109 da Lei 8989, de 29 de outubro -

I

de 1 979, estando ciente que a partir de sua inclusão no regime - ...

da Gratificação da Natal não mais poderã retornar ã situação ante.-	 .
rioi.. .,	 '.	 . '	 . .

Á
-.	 .

-

• 1	 •

.	 São Paulo,	 .	 it-
4

e

e

•
. 	

. 	 .

• •	 •

/ 

	

.

.	 . 	

.
•

W_

•
• •

• -	 .	 .	 assintura do funcionãrio	

1.-...-	

•	

.
•-	 .	 -

•
Visto da Chefia	 •	 • i.

r
--:--

•
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DECRETO N e? 16 204, DE 21 DE NOVEMSRO DE 1 979	 ,nw

" D .O.M.", PE 22 DE NPVEPRRO DE 1 979.
. uECRETO N9 16.204 , DE 21	 DE NOVEMBRO DE 1.979'
Dispoe sobre delegaçao de competencia aos Secretar -ios Munici-

• pais, e dã  outras providencias.
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município de 	 São

' Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei
e em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo
195 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1.979,

.• DECRET A:

••

Art. 19 - Fica transferida aos Secretários

, Municipais a atribuição para apreciar,-a final,'os in.ueritos 	 *

' administrativos referentes a servidores das respectivas. Secre

terias, bem como delegada a competência para decidir os feitos

dessa natureza nos casos de absolvição e de aplicação das pe-

nas de repreensão, suspensão, e demissão nos termos dos inci-
• ;

sem I, II e VII do artigo 188 da Lei n9_8.989, de 29 de ou-

tubro de 1.979.

§ 19 - Se em um mesmo processo estiverem envol-

vidos servidores de duas ou mais Secretarias, será competente •
_

o titular da Pasta onde os fatos ocorreram ou coma qual se re.,:

lacionaram com preponderáncia.

. § 29 - As dúvidas sobre competência serão suma'

riamente decididas pelo Prefeito.

• § 39 - Não cabe arguir dúvida após decisão de

mérito, caso em que se entende como fixada-a competência do

Secretário que a proferiu.

Art. 29 - Salvo os casos de designação es

. pecial, os inquéritos administrativos continuarão a ser pro-

cessados pelas Comissões Permanentes da Secretaria Municipal

da Administração, que remeterá os feitos concluídos aos Secre

tários Municipais competentes.

Art. 39 - Este decreto entrará em vigor

na data de Sua publicação, revogadas as disposições em contrá

rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de novembro .

n de 1.979, 4269 da fundação de São Paulo.
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos Negócios Jurídicos

.	 PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças
JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretário Municipal da Administração,

OCTAVIO CAMILLO PEREIRA DE ALMEIDA, Secretário de Vias
.	 Públicas	 .
,	 JAIR DE MORAES NEVES, Secretário Municipal de Educação
. MÁRIO DE MORAES ALTENFELDER SILVA, Secretário de Higiene e .
• Saúde	 .
.	 PAULO GOMES MACHADO, Secretário de Serviços e Obras
• LAURO RIOS RODRIGUES, Secretário Municipal de Transportes

ROBERTO ROSCHEL ROTH, Secretário Municipal de Esportes:
MÁRIO CHAMIE, Secretário Municipal de Cultura 	 '
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações

,
;	

.
Regionais	 .
LUIZ GOMES CARDIM SANGIRARDI, Secretário da Habitação e

.	 Desenvolvimento Urbano

.	 CANDIDO MALTA CAmPOS FILHO,Secretário-Coo rdenador do,

.	 Planejamento•

• TUFI JUBRAN, Secretário dos Negócios Extraordinários
i	 Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em	 21 de no

, vembro de 1.979.
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, secretário-Chefe do

f

t	 Gabinete	 .

. - ..... - ........ . 	 .
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ANEXO 1 -AO DECRETO N9 17.111 

DE 30 DE DEZEMBRO DE 1.980

REFERENCIAS
FUNCIONAIS

LOCALIDADES

BRASILIA E
•	 MANAUS SUDESTE NORTE-MRDES-

TE CEnTRD-CCsTE
SUL E T.SI•AIX)
DF. S.PAUID

DA-15 • 210% 200% 180% 150%

DA-12 a	 14

FT e FCs	 -

AA-7 a	 23

140% :i 130% 120% 100%

DA-5 a DA-11

20 a 26

. EMs

?.A-2a	 6

130%

•

1
1120%

•

.

110% 90%

DA-ia	 4

12 a	 19	 •

AA e AA-1

.

•

.

125% .115%

•

105%
.

85%

1	 a	 .11
•

1:20% ' 110% 100%
•	 .

80%

DIVISÃO TERRITORIAL tO BRASIL DE ACORDO CEM O
INSTINDO BRASILEIRO DE GECGRAFIA E ESTATIsTICA

ESEADDS E TERRITORIOS .	 .
- Paranã, Santa Catarina &Rio Grande do Sul.
-Minas Gerais, Espirito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo. 	 -

-Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Galãs e Distrito Federal.

- Maranhão, Piauí. cparã, *Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernaatmo,
Alagoas, Sergio,. Bahia e Domando de Noronha.

-Acre, Para, ~zonas, Randónia, Roraima e Amapa.

ICES

- SUL

- &EME

-.COMO-OESTE

- IORDCSTE

- MIME.

--------------T-a;

1 	

Faia il

n.°	 Q, 	



ANEXO II AO DECRETO N917_.1.11

DE 30 DE DEZEMBRO DE 1.980

COMUNICAÇÃO INTERNA — DIXRIAS

NOME DO SERVIDOR: 	 -

UNIDADE ONDE SE ENCONTRA
PRESTA	 SERVIÇOS:	 •

•

CARCO CU ni\r„Ao: .

•

REFUZIA FiNCICNAL:

.	 .
.	 .

LOCAL PARA ONDE SE
AFASTOU :

WrroD DD AFASTAW.TIO
•

.	
.

DIA E HORA
• 	

•

•	 DE PARTIDA :	 .	 ,	 .
DE REGRESSO:

•

IMPORTÃNCIA RECEBIDA:

•	
.	

.

cm (au)

•im • oRrAwIA DEVOLVIDA, PELA-	 •
TIVA A DI`AIN PREVISTA,	 PO-	 •

•

NAo RMLIZADA:	 .

'	 -

Dota e Assinatura do Servidor

•

neta e Ciente do Superior sier52mNico
(exceto para Secretãrios ou autori~os
a eles equiparadas).

_-

'

"



"D.O.M.", DE l g DE NOVEMUO PE 1 979"D.O.M.", DE l g DE NOVEMp.O_PE.4479.41

Folha n.° 	

DECRETO N9 16 176, DE 31 DE OMTU r 	d'

tew-

r"-----• DECRETO N9 16.176 , DE 31 DE OUTUBRO 	 DE 1.579	
-I

.',	
Dispõe sobre a gratificação de que trata o artigo 100, item I

da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1.979, e dá outras pro- í
,videncias.	 _	 (

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município de São f

F. ' Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e
'4 nos termos do artigo 102 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de

(
?
DECRETA:	 !

:	 -	 •	 -	
!.	 .

. 'Art. 19 - A, gratificação de que trata o artigo
í	

.
•	 .	 .

1100, item I, da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1.979, fica,
I.,

fixada nos mesmos . valores que vinham sendo pagos, com base na:
1,	 -

! legislação anterior, a 'atui° de . gratificação de representa --.
tu	 ,
3 -	

.

Iça() ou de gabinete.	 •	 .,
).-	 •	 .

n	
.	 Art. 29 - Este decreto entrará em vigor na da-.

/ata de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 30

I de outubro de 1.979, revogadas as disposições em contrario.

5	 •	 .	 ,
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de Outubro

1 

de 1.979, 4269 da fundação de São Paulo.
-REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO	

.-
-	 :MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos NegOcios Jurídi-

cos
PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças 	 t
JoÃO LOPES GUIMARÃES, Secretário Municipal da Administra-

' Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 31de Outubro.

• çao	 .
;, TUFI JUBRAN, Secretário dos NegOcios Extraordinários

de 1.979.

.	 .	 ....-	 ..	 -	 -	
•

:
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretário"- Chefe do

1..

Gabinete

1.979,

?
DECRETA:

2

;
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DECRETO N9 16.959, DE 16 DE nuTunnn DE 1180 	 #

"D.O.M.". DE 17 DE OUTUBRO DE 1980

DECRETO N9 16.959 , DE 16 DE OUTUBRO DE 1.980

Define atribuições e delega poderes ao Secretário Munici-
pal de Cultura.

	

REYNALDid EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município	 de

	

, São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas 	 por
lei e considerando os interesses da Administração, referentes
desconcentração de papéis e ao plano municipal de desburocra .

tizaçlg, bem como as disposições do D .tçreto n2 j,89.  Oe 9 de
setembro de 1.980, e as normas do artigo 44, item II, do Decre
to n9 16.306, de 21 de dezembro de 1.979, e do  artigo 100. item
II, combinado com o artigo 102, da Lei n9 8•989£ de 29 de outu

-16ES de 1.979,
DECRETA:

Art. 19 - Compete ao Secretário. Municipal de.

Cultura constituir comissão especial encarregadade assessorar:

a Administração na realização de Temporada Lírica Oficial

' fixar os limites de sua atividade.

Art. 29 - Os integrantes da comissão, estra-

nhos ao quadro de servidores do Município, farão jus, indivi-

dualmente, a uma . compensação financeira, a ser fixada	 pelo'•

Secretário Municipal de Cultura, nunca superior áo valor 	 deà

quatro Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo -

• f

.	  sm.,11,Ze, Aos 4,m1sullkos	 e. :ração ou execução do trabalho técnico, de igual valor.

Art. 39 - Este decreto entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de outubro
. de 1.980, 4279 da fundação de São Paulo. 	 i;
1	 REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO 	

i
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos Negócios Jurldi

,	 . cos
i'	 PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças
;; MÁRIO CHAMIE, Secretário Municipal de Cultura
,,	 TUFI JUBRAN, Secretário dos Negócios Extraordinários
i'.	 Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de

: outubro de 1.980.
;	 ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD,'Secretário do Gover-

no Municipal

;

e t

UFM.UFM.

Parágrafo único - Aos que já exercem cargo ou

função pública municipal será atribuída, nas mesmas condições,

em caráter excepcional, para cada um, gratificação pela elabo-:

P."-c	 , Sq - O

J-9.." • IC.

299q-1.9

E.-P-ac (p.4—
P.L.c1,2-11 (5•44•e.)

P-ez .1	 C -ROGr-L-,-C“--
„t



e

•
Folha n.-4tt

........

;•
ATO N9 85/80, DA MESA DA CÂMARA MUNICTPAL	 4r5iN ..... -

115r*"D.O.E.", DE 14 DE AGOSTO DE 1 980

........

qlf

ATO N.o 85-80

Fira normas e diretrizes para o proces-
samento das promoções do pessoal do Q.P.L.

ATO 14 .0 ab-t$0	 ti) ..-- tenha estado no ano base pres-
tando serviços por período igual ou supe-Fira normas e diretrizes Para O Proaes- rior a 182 (cento e oitenta e dois) dias em

semento das promoções do pessoal do Q . -P.-1- orgãos estranhos à Administração Municipal,
direta ou indireta, salvo nos casos em que

SA0 PAULO. usando de suas atribuições le- e) — tenha no ano base passado a ocu-
gais e atendendo ao que di.spõe o art. 76 par outro cargo de provimento efetivo, me-
da Lei n.n 8.939, de 29-10-79 (Estatuto dos diante concurso de ingresso, de acesso, ou
resolve:	 f) — temia sofrido qualquer penalidade

Art. 1.o — Ficrun aprovadas a fixadas asno ano base ou no imediatamente anterior

g) — esteja em exercício de mandato
ORMAS E DIRETRIZES PARA O	 legislativo ou •en chefia de Poder Executivo;

PROCESSAMENT0 DAS PROACÇOES 	 h) — que se encontre no grau «E».
DO PESSOAL DO Q.P.L.	 4.2 — Na promoção por merecimento,

não será avaliado o desempenho do funcio-
• 1. Para efeito das presentes normas,nário:
entende-se como:	 a) — que não possa ser promovido;

	

promoção, a passagem do funcionário de	 b) — exonerado, demitido, aposentado
um deternrnado grau para o imediata.menteou falecido.
superior da mesma classe; 	 .	 4.3 — Para efeito de promoção, o mere-

cimento de cada funcionário será apurado.
classe, o agrupamento de cargos da mes- em pontos obtidos da seguinte forma. consi-ma denominação e idêntica referência de derando-se como um ano as frações de tem-tran ni mas." fn• taci dralau,-•ac Uln.11., 4/.1 Al IV Cl., 1 / LIVVVJ %AC Li/l,

A MF.SA DA CAMARA MUNICIPAL DE a lei assegure o direito à promoção;

Funcionarios do Municipio de São Paulo). transposição;

seguintes	 a ele;

A MF.SA DA CAA1ARA MUNICIPAL DE
SA0 PAULO. usando de suas atribuições le-
gais e atendendo ao que di.spõe o art. 76
da Lei n.n 8.939, de 29-10-79 (Estatuto dos
Funcionivaos do Municipio cle São Paulo).
resolve:

Art. 1.o — Ficrun aprovadas a fixadas as
seguintes

()RAIAS E DIRETRIZES PARA O
PROCESSAMENT0 DAS PRO ICÇOES

DO PESSOAL DO Q.P.L.

LE. ) 8c-28c)/7
CL.	 .12,51 7c)

vencimento:	 po iguais ou superiores a 182 (cento e ol-grau, a letra indicativa do valor pro- tentae dois) dias e desprezadas as inferio-gressivo da referência;
referência, o número ou o conjunto de ridad

a
e
)
s

—
:
 tempo de serviço público: 2 (dois)sigla e número, indicativo da posição cio car- pontos por ano de efetivo exercício no servi-

go na escala básica dos vencimentos; 	 ço público do Município de São *Paulo;ano base, o ano imediatamente anterior 	 b) — temo° no cargo; 4 (quatro) pontosao da promoção. o qual se inicia em 1.o de por ano de efetivo exercício no cargo;janeiro e termina em 31 de dezembro.	 c) — mérito: até 80 (oitenta) pontos,2. As promoções, sempre considerados obtidos pela media aritmética da soma dos
os eventos ocorridos até o encerramento do pontos atribuídos na avaliação do desempe-
ano base, serão realizadas anualmente em: nho do ano base;

junho. por antiguidade, e 	 d) — cursas: até 15 (quinze) pontos.
dezembro, por merecimento.	 4.3.1 — Somente serão atribuídos pon-
3. Serão promovidos anualmente, em tos para os :ursos que satisfizerem os se-

junho, por anti guidade, um minimo de 2 guintes requisitos:
(dois) funcionários e um máximo de 16% a) — tenham objetivo e conteúdo rela-
(dezesseis por cento) do total dos funcioná- cionados com a função exercida pelo fun-
rios de cada grau, em cada classe, não se cionário;
computando as frações.	 b) — sejam oficiais ou oficializados; e

3.1 Nas promoções por antiguidade se- outros, desde que promovidos, patrocinados
rão obedecidos exclusivamente os critélios ou indicados pf la Assessoria Técnica de Re-
de tempo de efetivo exercido no serviço cursos Humanos — ATR.
público municipal e no grau, contado em	 c) — tenham sido frequentados pelo fun-
dias.	 cionário durante a sua permanência no grau:

3.2 O intersticio mínimo para promo-	 d) — tenearn exigido o minimo de 75%
Cão por antiguidade é de 3 (três) anos de (setenta e cinco por centra de frequência às
efetivo exercido no grau.	 aulas;

3.3 Não poderá ser promovido por an- e) tenham expedido certificados de con-
tiguidade o funcionário que no ano ante- ciosa° dos quais constem: época e local de
rior tenha passado a ocupar outro cargo de realização; duração e aproveitamento.
provimento efetivo mediante concurso de in-	 4.3.2 Para efeito do disposto na letra
gresso, acesso ou transposição.	 "d" do item 4.3. serão computados os seguin.

3.4 O Departamento do Pessoal publi e tes valores. em pontos, para cursos:
cará anualmente. ate 30 de abril, a Lista de	 a) — de graduação universitária: 5:
Classificação por Antiauldade. podendo os	 h) — com carga mínima de 90 horas:
interessados apresentar recurso à Diretora 4 .	 .
Geral dentro do prazo de 10 tdcz) dias co , :' ' c) — com carga mínima de GO horas: 3;
ridon da publicação. 	 d) — com carga mínima de 30 horas:

4. Será promovido anualmente, em de- 2;
rembro, por merecimento, o funcionário que 	 e) — com carga mínima de 15 horas: 1.
na respectiva avaliação atingir o mínimo de " 4.4 Do total de pontos apurados na for-
pontos a seguir especificado: 	 •	 ma do item 4.3. será deduzido um ponto por
o cinco);	 iminência no grau Me e último dia cio ano

b) — para o grau are — 120 (cento anterior ao processamento da promoção.
e vinte):	 4.5 O funcionado que no ano base es-
trinta e cinco);	 liado neste cargo, concorrendo à promoçãod) — para o grau ...:Fa) — 150 (cento e na c l asse a a lie pertemaa
cinquenta).	 5 Na promoç' a por merecimento. o de-

c) — com carga mínima de GO horas: 3;

poacra ser promovido por Me-
recimento o luncionario que:

ai — não tiver um nunimo de 2 (dois)
anos de eletivo exercido no serviço público
monicipal;

b) — na avaliação de desempenho obti-
ver menos de (;8 ise.;senla e oito) pontos:

u) — tenha, 110 11110 ba se. estudo licen-
ciado sem vencimentos por periodo igual ou
superior a 182 (cento o oitenta e doei) chas;'

a) — para o grau dia — 95 (noventa falta inju tificada apurada dur nte a por-

c) — para o grau si), — 135 (cento e tave exercendo cargo em comissão set.á R VS -

e) — com carga mínima de 15 horas: 1. t:
" 4.4 Do total de pontos apurados na for- #.

ma do item 4.3. será deduzido um ponto por ;
faita inju tificada apurada dur nte a per- ;
menãncia no emir Rté c último dia cio ano
anterior ao processamento da promoção.

4.5 O funcionado que no ano base es-
tave exercendo cargo em comissão será R VS ;
liado neste cargo, concorrendo à promoção i
na classe a que pertenee.

5 Na promoç' a por merecimento. o de-
sempe• nlio será avaliado mediante "Boletim
de alerito", conforme modelo-padrão cenho-
nulo peln Açsessorin 'reentra de Recuraos
Itinuanos-A'rit e aprovaoo pela Diretoria Ge-
rtd.

5.1 O funcionária terá seu deser,penho
nvaltado exclumvamente pelo seu chefe inie-
deito. usanti conimletado aquele que tiver st-
tuaçao hicrerouica diretamente superior d



do funcionário, qualquer que seja a classe ou I
grau ocupado pelo chefe.

5.1.1 Se no ano base ocorreram altera-
ções de chefia ou se o funcionário pesou
serviços em mais de uma unidade, o seu
mérito será mensurado pela média da., ava-
liações de desempenho efetuadas peias dife-
rentes chefias.

5.1.2 No "Boletim de Mérito" não serão

/
consideradas quanto ao requisito "AssiAlloa.-
de" as faltas injustificadas de que trata o

I item 4.4 deste Ato.
6. O Departamento do Pessoal pzit. n'i-

cará anualmente, até 30 de outubro, a Lis-
ta de Classificação por Merecimento, poden-
cio os interessados apresentar recurso ii. Di-
retoria Geral dentro do prazo de 10 (dez)
dias corridos da publicação.

Art, 2.0 — Este Ato entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.
São Paulo, 13 de agosto de 1930.
O Presidente,
EURi.PEDES SALES	 •
O 1.o Vice Presidente,

•Antônio Sampaio	 .
O 2.o Vice Presidente. •
Aurelino Soares de Andrade
O 1.0 Secretário.	 .
Tércio Chagas Tosta

IO 2.0 Secretário, em exercício,
Mário Américo
O Diretor Geral, •Renato ruma

•••nn•••••••••••n•n••nn••n
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DECRETO N9 17.111	 , DE 30 DE DEZEMBRO 0E-1.980

Regulamenta o artigo 128 da Lei n9 8.989, de 29 de ou-
tubro de 1.979, e dá outras providencias.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município de
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
lei,
DECRETA:

Art. 19 - Ao servidor que se deslocar tempo-•

rariamente, no interesse do serviço municipal, para localida-

de situada fora da Região MetropoUtana de São Paulo - Grande

São Paulo - estabelecida pela Lei Complementar Federal n9 14,

de 8 de junho de 1.973, conceder-se-á diária a título de inde

nização pelas despesas de pousada e a]imentação.

Parágrafo único - A diária de que trata este

.4eCreto.somente.aerá.00ncedida,ao.servidor após autorização; do

Secretário ou autoridade a ele-equkparadai ou do Chefe de Ga-

binete do respectivo órgão.

Art. 29 - A diária será concedida por dia

de afastamento e corresponderá aos ; percentuais especificados

no Anexo I deste decreto, calculados sobre o valor de refere

cia, estabelecido na forma do artigo 29 da Lei Federal n9

6.205, de 29 de abril de 1.975, vigente no Município de São

Paulo.

• § 19 - Nos casos em que o servidor se afastar

acompanhando, na qualidade de assessor, o Secretário ou autori

dade a ele equiparada, fará jus à diária, no mesmo valor atri-

buível à autoridade acompanhada.

§ 29 - Quando á afastamento não exigir pernoi

te, o servidor fará juz à metade do valor da diária. -

Art. 39 - O pagamento da diária será antecipa

do, tendo em vista o prazo provável do afastamento, podendo

ser feita nas próprias unidades orçamentárias onde houver nu-

merário para tanto.

Art. 49 - O servidor que fizer jus à diária

deverá apresentar ao superior hierárquico, ate o terceiro dia

útil após o regresso, comunicação interna, integralmente preen

chida, conforme Anexo II deste decreto.
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Parágrafo único - Compete ao superior hierár-

quico, por despacho fundamentado, glosar a diária indevida.

Art. 59 - É vedado conceder diária com o ob-

jetivo de remunerar outros serviços ou encargos.

Art. 69 - As despesas realizadas pelos Secre-

tários ou autoridades a eles equiparadas poderão, a seu crité-

rio, ser ressarcidas pelos valores efetivamente dispendidos.

Art. 79 - A autoridade que conceder ou arbi-

trar diária em desacordo com as normas estabelecidas neste de-

creto respondará, solidariamente com o ervidor, pela reposi -

ção imediata da importãncia indevidamente paga, sujeitando-se,

ainda, a punição disciplinar.

Art. 89 - Este decreto não se aplica a via-

gens ao exterior, cuja diária será arbitrada, a cada caso, pe-

lo Prefeito.

Art. 99 - As despesas com a execuO.o	 deste

decreto correrão por conta das dotações orçamentárias pM5prias.

Art. 10 - Este decreto entrará em vigor a par

tir de 19 de janeiro de 1.981, revogadas as disposições em con

trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezem-
bro de 1.980, 4279 da fundação de São Paulo.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos Negócios Jurí-
dicos
PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças
JOÃO LOPES GUIMARÃES, 'Secretário Municipal da Adminis-
tração
TUFI JUBRAN, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de

dezembro de 1.980.
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretário do Gover
no Municipal

4-
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAVIMULO
GABINETE DO PREFEITO

LEI N2 11.511	 , DE 19 DE ABRIL	 DE 1994

Dispõe sobre a organização do Quadro dos
Profissionais da Administração da Prefei-
tura do Município de São Paulo, e dá ou-
tras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São

Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por

lei.

Faz saber que a Câmara Municipal de São

Paulo, em sessão de 13 de abril de 1994, decretou e

eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 2 - Esta lei dispõe sobre a organi-
zação do Quadro dos Profissionais da Administração da
Prefeitura do Município de São Paulo, reenquadra cargos
e funções, reordena os Grupos Ocupacionais estabeleci-
dos na Lei n 2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e le-
gislação subsequente, nas áreas de Administração, cria
novas Escalas de Padrões de Vencimentos, e institui os
novos Planos de Carreiras.



r

olha n.° 2 da dei n.° 11.511 de 19 je abril	 de 1994

ÁREAS DE ATUAÇÃO E ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 2 2 - O Quadro dos Profissionais da
Administração - QPA fica composto pelos cargos dos ní-
veis superior, médio, básico e operacional do Quadro Ge-
ral do Pessoal, cujas atividades sejam inerentes às
áreas de Administração, compreendendo os cargos de pro-
vimento em comissão e os de provimento efetivo, constan-
tes do Anexo I, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei.

Parágrafo único - Os cargos de provimento
em comissão ficam com as referências de vencimento esta-
belecidas na conformidade do Anexo I, Tabela "A", inte-
grante desta lei, mantidas as quantidades, denominações,
e formas de provimento, nos termos da legislação vi-
gente.

Art. 3 2 - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Administração - QPA ficam incluídos nas Par-
tes e Tabelas discriminadas a seguir:

I - Parte Permanente (PP-I): cargos de
provimento em comissão, que comportam substituição;

II - Parte Permanente (PP-III): cargos de
provimento em caráter efetivo, que não comportam substi-
tuição;

III - Parte Suplementar (PS): cargos des-
tinados à extinção na vacância.

Art. 4 2 - Os cargos de provimento efetivo
do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA ficam
com as quantidades, denominações, referências de
vencimento e formas de provimento estabelecidos na con-
formidade do Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei,
observadas as seguintes regras:

I - Criados, os que constam na coluna
"Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situação
Atual";

II - Extintos, os que figuram apenas na
coluna "Situação Atual";

III - Mantidos, com as transformações
eventualmente ocorridas, os que constam nas duas colu-
nas.

§ 1 2 - Em decorrência das modificações
ora operadas, fica alterado o Quadro Geral do Pessoal.

§ 2 9 - Os atuais titulares de cargos re-
feridos neste artigo manterão na nova situação, o grau
que detinham na situação anterior.
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Art. 5 2 - Os cargos de provimento em co-
missão, privativos das carreiras ou cargos constantes da
coluna "Situação Atual" do Anexo I, Tabela "B", inte-
grante desta lei, passam a ser privativos das carreiras
correspondentes, nas respectivas áreas de atuação, esta-
belecidos na coluna "Situação Nova" do mesmo Anexo, res-
salvada a situação dos atuais titulares.

§ 1 2 - Os cargos de provimento em comis- /
são, privativos das classes superiores das atuais car-
reiras, passam a ser privativos dos integrantes das car-
reiras correspondentes.

§ 2 2 - Na hipótese do parágrafo anterior,
dar-se-á preferência aos titulares de cargos:

a) nas categorias da Classe II;
b) nas Categorias 4 e 5 da Classe única;

OU

Única.
c) nas Categorias 3 e 4 da Classe I ou

§ 3 2 - Os titulares de cargos das carrei-
ras a que se refere este artigo, não optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituídos por esta lei, poderão
titularizar os cargos de provimento em comissão previs-
tos da respectiva carreira nova.

Art. 6 2 - Ficam instituídas as Escalas de
Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Administração - QPA, compreendendo as refe-
rências, os graus e os valores constantes do Anexo II,
Tabelas "A" a "E", integrante desta lei.

§ 1 2 - Na composição das Escalas de Pa-
drões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, no mínimo,
o percentual existente entre o valor de uma referência e
a que lhe for imediatamente subseqüente, em cada Escala
instituída por esta lei.

§ 2 2 - Observar-se-á, ainda, entre cada
grau, no mínimo, o percentual existente em cada Escala
de Padrões de Vencimentos, instituída por esta lei.

§ 3 2 - As Escalas de Padrões de Vencimen-
tos, de que trata este artigo, serão atualizadas a par-
tir do mês de fevereiro de 1994, de acordo com os rea-
justes concedidos aos servidores municipais, nos termos
da Lei n 2 10.688, de 28 de novembro de 1988, e legisla-
ção posterior.
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GRUPOS OCUPACIONAIS

Art. 7 9 - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Administração - QPA, de conformidade com a
natureza, o grau de complexidade, o nível de responsabi-
lidade das atribuições e a escolaridade mínima exigida
para seu provimento, ficam distribuídos em 5 (cinco)
Grupos Ocupacionais, a saber:

I - Grupo 1 - Cargos de natureza técnica
ou técnico-cientifica, correspondentes a profissões re-
gulamentadas, ou não, em lei federal, cujo exercício
exija formação de grau superior ou habilitação legal
equivalente;

II - Grupo 2 - Cargos de natureza técnica
de nível médio, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 2 9 grau completo ou equivalente, com
habilitação profissional específica;

III - Grupo 3 - Cargos de natureza téc-
nico-auxiliar, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 2 9 grau completo ou equivalente;

IV - Grupo 4 - Cargos correspondentes às
atividades auxiliares da administração, cujo exercício
exija formação escolar mínima equivalente à 4 9 série do
1 2 grau, suplementada por conhecimentos e habilidades
especiais, adquiridos mediante cursos ou treinamento em
serviço;

V - Grupo 5 - Cargos de encarregatura,--1
chefia, direção, assistência, assessoramento e outros, ;
de provimento em comissão, que exijam ou não, requisitos
específicos para seu provimento, na conformidade da le-_j
gislação própria.

CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS

Art. 8 9 - As novas carreiras são configu-
radas pela disposição escalonada de cargos e classes, da
mesma natureza ocupacional, de acordo com o nível de ca-
pacitação, experiência e aprimoramento técnico-cienti-
fico ou operacional, do servidor público municipal efe-
tivo.

§ 1 2 - As carreiras que integram o Quadro
dos Profissionais da Administração - QPA são compostas
de cargos constantes do Anexo I, Tabela "8", integrante
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desta lei, onde se discriminam quantidades, denomina-
ções, referências e formas de provimento.

2 2 - Os cargos que integram as carrei-
ras do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA
ficam distribuídos em áreas de atuação, de conformidade
com o constante na coluna "Situação Nova" do Anexo I,
Tabela "3", integrante desta lei.

3 2 - O Profissional da Administração
não poderá ter alterada sua área de atuação, exceto nas
hipóteses de readaptação funcional.

4 2 - Todos os cargos situam-se inicial-
mente no Grau "A", da Classe I, II ou única da carreira,
e a esse grau, da respectiva classe, retornam quando va-
gos.

Art. 9 9 - Classe é o agrupamento de car-
gos da mesma denominação e categorias diversas.

Art. 10 - Categoria é o elemento indica-
tivo da posição do servidor na respectiva classe, se-
gundo sua evolução funcional.

PROVIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 11 - Os cargos da Classe I ou Única,
das novas carreiras que integram o Quadro dos Profissio-
nais da Administração - QPA serão providos mediante
concurso público de provas ou de provas e títulos.

Parágrafo Único - Os profissionais que
iniciarem exercício em cargos de provimento efetivo, que
compõem as carreiras do Quadro dos Profissionais da Ad-
ministração - QPA, após a data da publicação desta lei,
serão enquadrados na Categoria 1, da Classe I ou única
da respectiva carreira.

Art. 12 - Os cargos da Classe II das no-
vas carreiras que integram o Quadro dos Profissionais da
Administração - QPA serão providos mediante concurso de
acesso de provas e títulos, observadas as exigências es-
tabelecidas para a Categoria 1, na forma do disposto no
Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei.

§ 1 9 - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da respectiva carreira serão reali-
zados sempre que a Administração julgar conveniente.
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g 2 2 - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da respectiva carreira serão reali-
zados, obrigatoriamente, quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir
5% (cinco por cento) do total de cargos da classe; e

b) não houver concursados excedentes do
concurso anterior para a carreira com prazo de validade
em vigor.

g 3° - o Profissional da Administração
que, embora implementados todos os prazos e condições
para o acesso, durante o período de permanência na
classe, incorrer em uma das hipóteses elencadas no pará-
grafo 1 do artigo 16 desta lei, terá indeferida limi-
narmente sua inscrição, no respectivo concurso, permane-
cendo nessa classe, até o próximo concurso.

§ 4° - A. apuração do tempo na carreira,
para os efeitos de acesso, será feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Lei n 2 8.989, de 29 de outubro de
1979, sendo desconsiderados, inclusive, os períodos em
que o Profissional da Administração tiver sido afastado,
com ou sem prejuízo de vencimentos, nos termos do dis-
posto no parágrafo 2° do artigo 16 desta lei.

g 5 9 - Os profissionais nomeados em razão
de acesso serão enquadrados na Categoria 1 da Classe II
da respectiva carreira, mantido o grau que detinham na
situação anterior.. ,su

Art. 13 - O concurso de acesso, inclusive
os títulos para ele exigidos, será disciplinado em regu-:
lamento, ouvidas as entidades representativas da respec- 	 •
tiva categoria profissional.

EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Art. 14 - Aos Profissionais da Adminis-
tração, titulares de cargos de provimento efetivo, será
assegurada a evolução funcional por enquadramento na ca-
tegoria de referência mais elevada, mediante a apuração
do tempo na carreira ou tempo na carreira e títulos, na
forma do disposto no Anexo I, Tabela "B", integrante
desta lei.

g 1° - Para apuração do tempo na car-
reira, exigir-se-á o mínimo progressivo estabelecido
para cada categoria, nos termos do Anexo V, integrante
desta lei.
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§ 2° - Decreto do Executivo regulamentará
os cursos de educação adiffEIWilada, promovidos ou referen- ...'
dados pela Prefeitura do Município de São Paulo, bem \':
como definirá as atividades técnico-científicas, que se--
rão consideradas como títulos, para fins de evolução !
funcional.

§ 3 a - Para fins de evolução funcional, a
Administração deverá realizar ou promover, obrigatoria-
mente, no mínimo, um curso de educação continuada por
ano.

§ 42 - Serão, também, computados como
títulos, cursos de graduação, correlacionados com a área
de atuação do profissional, exceto o correspondente ao
exigido para c provimento do cargo efetivo de que é ti-
tular.

§ 5° - Para fins de enquadramento por
evolução funcional, nas categorias da Classe II das res-
pectivas carreiras, ou na Categoria 5 da carreira de Au-all:
xiliar Técnico Administrativo, serão considerados os
tulos já utilizados no enquadramento da categoria ante-•
rior da mesma classe.

Art. 15 - O tempo de exercício de cargos.
de provimento em comissão de encarregatura, chefia, di-
reção, assistência, assessoramento e outros, durante a:
permanência na respectiva carreira ou cargo, nas Autar-,'
guias e Tribunal de Contas, ambos do Município de Sãos
Paulo e Câmara Municipal de São Paulo, poderá ser compu-',
tado para o implemento do prazo estabelecido no Anexo I,
Tabela "B", integrante desta lei.

Art. 16 - Os enquadramentos decorrentes
da evolução funcional serão feitos na referência ime-
diatamente superior, de conformidade com o estabelecido'
no Anexo I, Tabela "8", integrante desta lei.

§ 1° - Permanecerá por mais 1 (um) ano na
categoria, o Profissional da Administração que, embora
implementados todos os prazos e condições para novo
enquadramento, durante o período de permanência na'
categoria, tiver sofrido penalidades de repreensão ou de
suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento
disciplinar processado na forma da legislação vigente.

§ 2° - A apuração do tempo para a
evolução funcional será feita segundo o disposto no
artigo 64 da Lei n° 8.989, de 29'de outubro de 1979.

§ 32 - O enquadramento por evolução
funcional não constituirá impedimento para promoção por
merecimento e antiguidade, prevista na legislação
estatutária.
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Art. 17 - Os Profissionais da Administra-
ção manterão, na evolução funcional, o mesmo grau que
detinham na situação anterior.	 •

•.

Art. 18 - Fica instituída, junto à Secre-	 • -.

taria Municipal da Administração, Comissão de Enquadra-:
mento, que terá por atribuição básica analisar e julgar	 2-

os pedidos de enquadramento por evolução funcional e asi->
situações deles decorrentes.

§ 1 2 - A composição, bem como a forma
funcionamento da Comissão,	 instituída por esta lei,,
serão disciplinadas por decreto.

§ 2 2 - O Secretário Municipal da Adminis-
tração poderá, a seu critério, constituir Comissão de
Enquadramento para cada carreira que integra o Quadro
dos Profissionais da Administração.

Art. 19 - Compete ao Secretário Municipal
da Administração autorizar, mediante requerimento dos
profissionais interessados, os enquadramentos nas cate-
gorias, após manifestação da Comissão de Enquadramento.

Parágrafo Único - A competência de que
trata este artigo poderá ser delegada.

AFASTAMENTOS DO EXERCÍCIO DO CARGO
DE PROVIMENTO EFETIVO

Art. 20 - O Profissional da Administra-
ção, titular de cargo de provimento efetivo, poderá ser
afastado do exercício do respectivo cargo, a critério da
Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para
frequentar cursos de educação continuada, graduação,
pós-graduação, especialização e extensão universitária,
correlacionados com a sua área de atuação, na forma da
regulamentação própria.

1 2 - Dentre outras, deverão constar do
regulamento a que se refere este artigo, as seguintes
condições:

a) número de afastamentos permitidos em
cada carreira, anualmente;

b) tempo mínimo na respectiva carreira;
c) que os cursos sejam ministrados por

estabelecimentos que possuam em seus quadros, em cada
área, professores titulares concursados, quando se
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tratar de cursos de graduação, pós-graduação, especiali-
zação e extensão universitária;

d) compromisso de permanência no serviço
público municipal, quando o afastamento exceder a 90
(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:

1) - de 1 (um) ano, quando exceder a 90
(noventa) dias e não ultrapassar 6
(seis) meses;

2) - de 2 (dois) anos, quando exceder a 6
(seis) meses e não ultrapassar 1
(um) ano;

3) - de 4 (quatro) anos, quando exceder a
1 (um) ano.

§ 2 - Em caso de descumprimento, por
qualquer motivo, do estabelecido na alínea "d" do pará-
grafo anterior, o Profissional da Administração, afas-
tado sem prejuízo de vencimentos, ficará obrigado a res-
tituir à Prefeitura do Município de São Paulo, a título
de indenização, e de uma só vez, o valor correspondente
aos vencimentos relativos ao período em que deixou de
permanecer no serviço público.

3 2 - A indenização de que trata o pará-
grafo anterior será calculada com base no último venci-
mento percebido pelo profissional.

4 2 - A concessão de afastamento ao Pro-
fissional da Administração, em exercício de cargo de
provimento em comissão, para frequentar cursos de gra-
duação, pós-graduação, especialização e extensão univer-
sitária, por período que exceda a 60 (sessenta) dias
ininterruptos, implicará a exoneração desse cargo.

Art. 21 - O afastamento previsto no pará-
grafo 1 9 do artigo 45, da Lei n g 8.989, de 29 de outubro
de 1979, somente será concedido ao Profissional da Admi-
nistração, titular de cargo de provimento efetivo, com
prejuízo de vencimentos, exceto para as Autarquias e
Tribunal de Contas, ambos do Município de São Paulo e
Câmara Municipal de São Paulo.

§ 1 2 - O afastamento de que trata este
artigo poderá ser concedido sem prejuizo de vencimen-
tos, quando houver o respectivo ressarcimento ao Erário,
pelo órgão ao qual o profissional vai prestar serviços.
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§ 2 2 - A concessão de afastamento na
forma deste artigo, ao profissional, quando no exercí-
cio de cargo de provimento em comissão, implicará a sua
exoneração desse cargo.

§ 3 2 - O disposto neste artigo aplica-se
ao Profissional da Administração optante ou não pelos
padrões de vencimentos instituídos por esta lei.

FUNÇÕES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA
ADMINISTRAÇÃO

Art. 22 - As funções correspondentes aos
cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I,
Tabela "B", integrante desta lei, ficam com sua denomi-
nação alterada nos termos do estabelecido na coluna
"Situação Nova" do mesmo Anexo.

Art. 23 - As funções constantes da coluna
"Situação Atual" do Anexo VI, integrante desta lei, fi-
cam com a denominação alterada na conformidade do esta-
belecido na coluna "Situação Nova", do mesmo Anexc, e
passam a ser correspondentes a cargos de idêntica deno-
minação, constante da coluna "Situação Nova" do Anexo I,
Tabela "9", integrante desta lei.

Art. 24 - As funções constantes do Anexo
VII, integrante desta lei, ficam com a referência Je
vencimentos alterada na conformidade do estabelecido na
coluna "Situação Nova" do mesmo Anexo.

Art. 25 - As funções correspondentes, ou
não, a cargos e que atualmente são de referências D.A.,
terão, para efeito de concurso público, correspondência
com um cargo de provimento efetivo dos Quadros de Pes-
soal da Prefeitura do Município de São Paulo, de acordo
com as atividades efetivamente exercidas por seu ocu-
pante e a formação escolar ou habilitação profissional
exigida para essas atividades.

§ 1 2 - A formação escolar ou habilitação
profissional apresentada deverá ser, obrigatoriamente, a
exigida para o provimento do cargo com o qual será esta-
belecida a correspondência, para efeitos do concurso pú-
blico.

§ 2 2 - A correspondência de que trata
este artigo será formalizada em ato do Secretário Muni-
cipal da Administração, no prazo de até 120 (cento e
vinte) dias, a contar da publicação desta lei.
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Art. 26 - As funções de Pesquisador, de
Redator, de Publicitário e de Auxiliar de Administração
Hospitalar, todas de Referência NS-1, ficam com a refe-
rência alterada para QPA-13.

Art. 27 - As funções previstas nesta lei,
exercidas por Profissionais da Administração, ficam des-
tinadas à extinção na vacância.

Art. 28 - Fica vedado o estabelecimento
de correspondência entre funções e cargos de provimento
efetivo, em desacordo com as disposições desta lei, per-
manecendo como funções não correspondentes a cargos as
seguintes funções:

a) constantes do Anexo VII, integrante
desta lei;

b) referidas no artigo 26 desta lei.

EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

Art. 29 - Os Profissionais da Administra-
ção, titulares de cargos de provimento efetivo, que per-
ceberem seus vencimentos de acordo com as Escalas ins-
tituídas por esta lei, quando forem nomeados ou designa-
dos para o exercício de cargos de provimento em comis-
são, terão a título de remuneração, enquanto no exercí-
cio desses cargos:

I - o respectivo padrão de vencimentos
constante da Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas
de trabalho semanais - J-40, básica ou especial, pre-
vista nesta lei;

II - a gratificação de função de que
trata o artigo 10 da Lei n a 10.430, de 29 de fevereiro
de 1988, nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo
III, integrante desta lei.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo

a) Profissionais da Saúde, titulares de
cargos de provimento efetivo, que perceberem seus venci-
mentos de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimen-
tos vigentes para seu Quadro, os quais terão seu padrão
de vencimentos fixados na Tabela:

1 - da Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, do seu Quadro, quando
submetidos a essa jornada;

aplica-se aos:aplica-se aos:
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2 - da Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, do seu Quadro, quando
submetidos ás Jornadas Básicas de 20 (vinte), 24 (vinte
e quatro) e 30 (trinta) horas de trabalho semanais J-20,
J-24 e J-30, respectivamente;

b) Profissionais da Educação, titulares
de cargos de provimento efetivo, que perceberem seus
vencimentos de acordo com as Escalas de Padrões de Ven-
cimentos vigentes para seu Quadro, os quais terão seu
padrão de vencimentos fixados na Tabela:

1 - da Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, do seu Quadro, quando
submetidos a essa jornada;

2 - da Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, do seu Quadro, quando
submetidos à Jornada Básica do Professor.

Art. 30 - Para os Profissionais da Admi-
nistração, que perceberem seus vencimentos de acordo com I
as Escalas instituídas por esta lei, a gratificação de
função prevista no artigo 10 da Lei n g 10.430, de 29 de -
fevereiro de 1988, mantidas as demais condições ali fi-
xadas, inclusive os critérios de sua permanência, será
devida nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo
III, integrante desta lei.

§ 1 2 - A gratificação de função de que "-
trata este artigo, para os profissionais que exerçam
cargos de provimento em comissão, cuja referência não
seja D.A.I. ou D.A.S., corresponderá ao valor da dife-
rença do padrão de vencimentos de seu cargo efetivo e da
referência desse cargo em comissão.

§ 2 g - A percepção da gratificação de
função na forma do disposto no parágrafo anterior im-
plica a renúncia da percepção e incorporação das vanta-
gens absorvidas na referência de vencimentos do cargo em
comissão e a exclusão daquelas incompatíveis, previstas
na legislaçào especifica do quadro ao qual pertence esse
cargo.

§ 3 2 - A gratificação de função a que se
refere este artigo, inclusive a tornada permanente, per-
cebida em determinado cargo ou carreira, não se comunica
ou transfere em caso de ingresso em outra carreira ou
cargo.
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§ 4 2 - A percepção da gratificação de
função, nas bases e percentuais estabelecidos por esta
lei, implica a exclusão, por incompatibilidade, da per-
cepção dos percentuais estabelecidos na Lei n a 10.430,
de 29 de fevereiro de 1988.

5 2 - Fica vedada, para os profissionais
a que se refere este artigo, a opção prevista no artigo
10 da Lei n a 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, pela
remuneração devida pelo exercício do cargo em comissão,
nas referências e valores instituídos por esta lei.

§ 6° - Os adicionais por tempo de serviço
e sexta parte, e as vantagens que tenham por base de in-
cidência o respectivo padrão de vencimentos do cargo ou
função do profissional, recairão sempre sobre o padrão
do cargo de maior valor, seja ele o de provimento efe-
tivo ou o de provimento em comissão.

Art. 31 - Aos atuais Profissionais da Ad-
ministração, titulares de cargos de provimento efetivo,
não optantes pelos padrões de vencimentos instituídos
por esta lei, fica mantida a concessão e percepção da
gratificação de função, nas mesmas bases, percentuais e
demais condições fixadas no artigo 10 da Lei na
10.430,de 29 de fevereiro de 1988.

l a - Para os efeitos do disposto no pa-
rágrafo 9 2 do artigo 10 da Lei n a 10.430, de 29 de fe-
vereiro de 1988, o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão observará os valores da Escala de
Padrões de Vencimentos - Cargos em Comissão -, do Quadro
Geral de Pessoal, vigentes anteriormente a esta lei, de-
vidamente reajustados nos termos da legislação especí-
fica, mantidas as atuais referências desses cargos.

2 2 - O direito de opção pela remunera-
ção do cargo em comissão, assegurado no "caput" do ar-
tigo 10 da Lei n a 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
observará os valores das referências de vencimentos men-
cionados no parágrafo anterior.

3 2 - Os Profissionais da Administração
referidos neste artigo permanecerão cumprindo as Jorna-
das de Trabalho ou Regimes Especiais a que estão atual-
mente submetidos, em razão do exercício do cargo de pro-
vimento em comissão.
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§ 4° - O disposto neste artigo aplica-se
aos Profissionais da Educação e da Saúde, titulares de
cargos de provimento efetivo, que não optaram pela per-
cepção de seus vencimentos de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimentos, previstas para esses Quadros,
observada, para o Profissional da Educação, a corres-
pondência da gratificação de função estabelecida no pa-
rágrafo 5° do artigo 92 da Lei n o 11.434, de 12 de no-
vembro de 1993.

§ 5 2 - Sob nenhuma hipótese, será conce-
dida a gratificação de função, nas bases e percentuais
estabelecidos por esta lei, aos profissionais menciona-
dos neste artigo.

Art. 32 - Aos atuais Profissionais da
Educação e da Saúde, titulares de cargos de provimento
efetivo, que realizarem a opção para percepção de seus
vencimentos de acordo com as Escalas de Padrões de Ven-
cimentos previstas para seus Quadros, e que atualmente
estejam percebendo a gratificação de função de que trata
o artigo 10 da Lei n o 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, inclusive as tornadas permanentes, desde que se
manifeste na forma dos artigos 61 e 62 desta lei, fica
assegurado o direito de opção, em caráter irretratável,
pelos novos percentuais e bases estabelecidos nesta lei.

§ 1° - Os profissionais que realizarem a
opção a que se refere este artigo passarão a receber os
novos percentuais e bases da gratificação de função, in-
clusive as tornadas permanentes, automaticamente, a
partir da publicação do respectivo aro, observada a data
de integração dos ocupantes de cargos de provimento em
comissão que não mantêm outro vínculo com a Prefeitura
do Município de São Paulo, bem como as condições e in-
compatibilidades previstas nesta lei, para os Profissio-
nais da Administração.

§ 2 2 - Aos profissionais que não se mani-
festarem, fica mantida a percepção da gratificação de
função, nas bases, percentuais e demais condições fixa-
das no artigo 10 da Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, observadas as correspondências estabelecidas na
legislação que disciplina os respectivos Quadros.
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g 3 2 - Sob nenhuma hipótese, será conce-
dida a gratificação de função, nas bases e percentuais
estabelecidos por esta lei, sem que o profissional mani-
feste sua opção na forma deste artigo.

Art. 33 - Os Profissionais da Saúde, ti-
tulares de cargo de provimento efetivo de Médico, que
perceberem seus vencimentos de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimentos instituídas para o seu Quadro,
enquanto no exercício, em unidade de saúde, de cargos de
provimento em comissão, constantes do Anexo I, Tabela
"A", integrante desta lei, ficarão submetidos, automati-
camente, à Jornada Especial de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - J-30, prevista para seu Quadro, a par-
tir da data da publicação desta lei.

§ 1 2 - O Profissional da Saúde a que se
refere este artigo terá, para os efeitos de remuneração:

a) o padrão de vencimentos correspondente
ao da Tabela da Jornada Especial de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30;

b) a gratificação de função, nas bases e
percentuais estabelecidos na Lei n 2 10.430, de 29 de
fevereiro de 1988.

g 2 2 - Realizada a opção pela percepção
da gratificação de função, nos percentuais e bases esta-
belecidos por esta lei, o Profissional da Saúde a que se
refere este artigo terá para os efeitos de remuneração:

a) o padrão de vencimentos correspondente
ao da Tabela da Jornada Especial de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30;

b) a gratificação de função, nos percen-
tuais estabelecidos nesta lei, calculada com base na re-
ferência QPA-13-A da Tabela da Jornada de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30.

g 3 2 - Os Profissionais a que se refere
este artigo poderão ser convocados para ingresso na Jor-
nada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - J-40, prevista no parágrafo 2 2 do artigo 35 da
Lei n 2 11.410,de 13 de setembro de 1993, observadas as
disposições relativas ao ingresso e desligamento estabe-
lecidas para a referida jornada.
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§ 4 2 - O disposto neste artigo não se
aplica aos profissionais submetidos ao Regime de Dedica-
ção Profissional Exclusiva - RDPE, de que trata a Lei ne
8.215, de 7 de março de 1975 e legislação subsequente.

§ 5 2 - Na hipótese do parágrafo anterior,
os profissionais deverão cumprir 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais e, para os efeitos de remuneração, te-
rão:

a) seu padrão de vencimentos correspon-
dente ao da Tabela da Jornada Básica de 20 (vinte) horas
de trabalho semanais - J-20;

b) a gratificação de função nas bases e
percentuais estabelecidos na Lei n 2 10.430, de 29 de fe-
vereiro de 1988.

§ 6 2 - Para os efeitos deste artigo, as
unidades de saúde serão definidas pelo Chefe do Execu-
tivo.

Art. 34 - Aos Profissionais da Adminis-
tração, da Educação e da Saúde, quando no exercício de
cargos de provimento em comissão, com percepção da remu-
neração prevista por esta lei para esses cargos, fica
vedada:

I - A concessão da gratificação devida
pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais
de trabalho - H-40, instituída pela Lei n g 8.807, de 26
de outubro de 1978, e legislação subsequente;

II - A concessão da gratificação prevista
na Lei n g 9.708, de 2 de março de 1984 e legislação sub-
sequente;

III - A concessão da Gratificação de
Apoio aos Serviços de Saúde - GASS, instituída pela Lei
n 2 10.860, de 28 de junho de 1990 e legislação subse-
quente;

IV - A inclusão ou permanência no Regime
de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, de que trata
a Lei n g 8.215, de 7 de março de 1975 e legislação sub-
sequente.

Art. 35 - As remunerações a seguir dis-
criminadas são inacumuláveis entre si, inclusive para
fins de aposentadoria e pensão dos Profissionais da Ad-
ministração, da Educação e da Saúde:
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I - o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão;

II - o valor da gratificação de função
prevista na Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
inclusive as tornadas permanentes, nos percentuais e ba-
ses ali fixados e na Lei li g 11.434, de 12 de novembro de
1993;

III - o valor da gratificação de função
prevista na Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
inclusive as tornadas permanentes, nos percentuais e ba-
ses fixados nesta lei;

Parágrafo Único - A remuneração relativa
cã gratificação de função, a que se refere o inciso III
deste artigo, é incompatível com a relativa ao Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, devida em razão
do exercício de cargo de provimento efetivo ou em comis-
são, inclusive na aposentadoria ou pensão.

Art. 36 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, que realizarem a opção pelos padrões de venci-
mentos instituídos por esta lei, quando no exercício de
cargo de provimento em comissão, poderão optar pela re-
muneração a ele devida ou pela função que desempe-
nham.

§ 1 2 - Para fins de remuneração dos Pro-
fissionais referidos neste artigo, inclusive na aposen-
tadoria ou pensão, são incompatíveis, entre si, as se-
guintes remunerações:

a) a relativa à Jornada Básica de sua
função;

b) a relativa à Jornada Especial de Tra-
balho, devida em razão do exercício de cargos de provi-
mento em comissão;

c) a relativa à Jornada Básica de Traba-
lho do cargo de provimento em comissão.

§ 2 2 - Na hipótese de opção pela referên-
cia de vencimentos instituída por esta lei para o cargo
de provimento em comissão, fica vedada a concessão das
vantagens pecuniárias absorvidas na respectiva Escala de
Padrões de Vencimentos.
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§ 3° - O disposto neste artigo aplica-se
aos servidores admitidos ou contratados, nos termos da
Lei n° 9.160, de 03 de dezembro de 1980, que ocupam fun-
ções correspondentes a cargos integrantes das carreiras
do Quadro dos Profissionais da Saúde e da Educação.

JORNADAS DE TRABALHO

ção ficam
balho:

Art. 37 - Os Profissionais da Administra-
sujeitos	 uma das seguintes jornadas de tra-

I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30, abrangendo:

a) Auxiliar Técnico Administrativo, na
ãrea de Telecomunicações;

área de Telefonia;
c) Ascensorista;
d) Servidores remanescentes da Jornada de

33 (trinta e três) horas semanais de trabalho, H-33,
que titularizam cargos ora submetidos ã Jornada de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 e que não
optarem por essa jornada;

II - Jornada Básica de 40 (quarenta) ho-
ras de trabalho semanais - J-40, abrangendo:

a) Administrador;
b) Contador;
c) Economista;
d) Estatístico;
e) Técnico de Contabilidade;
f) Auxiliar Técnico Administrativo, na

área de Administração Geral;
g) Auxiliar de Apoio Administrativo, nas

respectivas áreas de atuação;
h) Agente da Administração, nas respecti-

vas áreas de atuação;
i) Agente de Copa;
j) Motorista;
1) Técnico de Telecomunicações-Rádio;
m) Programador;
n) Encadernador;
o) Barbeiro;

de trabalho
na

área de
de Apoiob) Auxiliar de Apoio Administrativo, naAdministrativo, na

área de

ras de

na
área

Administrativo, nas
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p) Ocupantes de cargos de provimento em
comissão, constantes do Anexo I, Tabela "A", integrante
desta lei, exceto os mencionados no artigo 33 desta lei.

III - Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, nas condições previs-
tas nesta lei, abrangendo:

a) Auxiliar Técnico Administrativo, na
área de Telecomunicações;

b) Auxiliar de Apoio Administrativo, na
área de Telefonia;

c) Ascensorista;
d) Servidores remanescentes da Jornada de

33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33,
que não optarem pela Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40.

Parágrafo Único - A sujeição às Jornadas
Básica e Especial implica a exclusão, por incompatibili-
dade, de qualquer adicional ou gratificação vinculados a
regimes ou jornadas especiais de trabalho, previstos na
legislação específica.

Art. 38 - A Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30 corresponderá à pres-
tação de 6 (seis) horas diárias de trabalho.

Art. 39 - A Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 correspon-
derá:

I - à prestação de 8 (oito) horas diárias
de trabalho; ou

II - ao cumprimento em regime de plantão,
quando assim o exigir o funcionamento de unidades que
prestam serviços essenciais ao Município, na forma em
que dispuser o regulamento, abrangendo os seguintes pro-
fissionais:

a) Auxiliar Técnico Administrativo, na
área de Administração Geral;

b) Auxiliar de Apoio Administrativo, nas
respectivas áreas de atuação;

c) Agente da Administração, nas respecti-
vas áreas de atuação;

d) Agente de Copa;
e) Motorista.
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§ 1 2 - 0 regulamento a que se refere este
artigo deverá indicar, entre outras condições:

a) os profissionais, respectivos cargos
ou funções e áreas de atuação, que cumprirão a jornada
de trabalho em regime de plantão;

b) carga horária diária;
c) carga horária mensal, assegurada a

compensação quando não alcançar ou quando exceder o to-
tal de horas mensais, prevista para a respectiva jornada
de trabalho;

d) repouso semanal remunerado e folga su-
plementar, quando necessária;

e) o número de horas não trabalhadas,
correspondente a uma falta dia, para os efeitos de apon-
tamento e desconto.

§ 2 2 - Não poderão cumprir sua jornada de
trabalho em regime de plantão os Profissionais da Admi-
nistração ocupantes de cargos de provimento em comissão.

Art. 40 - A Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 correspon-
derá à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho.

§ 1 2 - Serão incluídos, automaticamente
na Jornada Especial, quando nomeados ou designados para
o exercício de cargo de provimento em comissão, os se-
guintes profissionais:

a) Auxiliar Técnico Administrativo, na
área de Telecomunicações;

b) Auxiliar de Apoio Administrativo, na
área de Telefonia;

c) Ascensorista;
d) Servidores remanescentes da Jornada de

33(trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33,
que não realizaram a opção pela Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, instituída
por esta lei.

§ 2 2 - Fica vedado o ingresso dos demais
Profissionais da Administração e servidores municipais
de outros Quadros, na Jornada Especial de que trata este
artigo.
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§ 3 2 - O desligamento da Jornada Especial
dar-se-á em razão de exoneração ou cessação da designa-
ção do cargo de provimento em comissão, para cujo exer-
cício foi o profissional incluído nessa jornada.

•	 REMUNERAÇÃO DAS JORNADAS DE TRABALHO

Art. 41 - Os padrões de vencimentos dos
Profissionais da Administração sujeitos às Jornadas Bá-
sicas e Especial são os constantes das Tabelas que com-
põem o Anexo II, integrante desta lei.

§ 1 R - Para os efeitos desta lei, consi-
dera-se padrão de vencimentos o conjunto de referência e
grau.

§ 2 R - A remuneração relativa à Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
J-40 será devida se e enquanto no exercício dessa jor-
nada, cessando o pagamento quando o profissional dela se
desligar.

§ 3 9 - A percepção da remuneração pre-
vista neste artigo implica a exclusão, por incompatibi-
lidade, de qualquer gratificação ou adicional vinculados
a jornadas ou regimes especiais, estabelecidos em legis-
lação específica.

Art. 42 - A inclusão e o desligamento dos
Profissionais da Administração, da Jornada Especial de
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, insti-
tuída por esta lei, serão, obrigatoriamente, comunicados
à unidade de apontamento por suas chefias imediatas, sob
pena de responsabilidade funcional, das chefias e do
servidor interessado.

Art. 43 - A remuneração relativa à Jor-
nada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - J-40, percebida pelo período de 5 (cinco) anos,
ininterruptos ou não, será devida na aposentadoria ou
morte do profissional que nela foi incluído, e seus pro-
ventos ou pensão serão calculados com base no respectivo
padrão de vencimentos constante da Escala de Padrões de
Vencimentos, instituída por esta lei para essa jornada.

§ 1 2 - Para fins de cálculo da remunera-
ção devida por ocasião da aposentadoria e pensão, serão
tomados como base a referência e grau que o profissional
possuir à data desses eventos.
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2 2 - Fica assegurada ao Profissional da
Administração, a contagem do tempo de permanência no Re-
gime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, a que
foi submetido em razão do cargo efetivo, nos termos da
Lei n 2 8.215, de 7 de março de 1975, e legislação subse-
quente, e nos Regimes Especiais de Trabalho, extintos
pelo artigo :2 da Lei n 2 6.226, de 4 de janeiro de 1963,
para a implementação do prazo fixado neste artigo.

3 2 - Os servidores efetivos remanecen-
tes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de
trabalho - H- 33, incluídos no Regime de Dedicação Pro-
fissional Exclusiva - R.D.P.E., na data da publicação
desta lei, o ptantes pela jornada prevista neste artigo,
terão assegurado, na aposentadoria por invalidez ou
morte, o calculo de seus proventos no respectivo padrão
de vencimentos instituído para essa jornada, independen-
temente da implementação do prazo fixado neste artigo.

§ 4 2 - Fica assegurada ao Profissional da
' Administração, submetido a Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30, a contagem do tempo
de permanência na Jornada de 40 (quarenta) horas sema-
nais de trapal .no - H-40, a que esteve submetido ante-
riormente a esta lei, em razão do exercício de cargo de
provimento em :omissão, para a implementação do prazo
fixado neste artigo.

§ 5 2 - Fica assegurada, ao servidor admi-
tido ou contratado nos termos da Lei n a 9.160, de 3 de
dezembro de 1980, a contagem do tempo de permanência na
Jornada Es pecial, na condição de admitido, quando in-
gressar no carro correspondente à função que ocupa, em
razão da qual oi submetido a essa jornada.

Art. 44 - Para fins de remuneração, in-
clusive na aposentadoria ou pensão do Profissional da
Administração, são inacumuláveis, entre si, a remunera-
ção relativa às Jornadas Básicas com a relativa à Jor-
nada Especial.
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§ 1 2 - Por ocasião da aposentadoria ou
pensão, deverá o interessado manifestar opção pela remu-
neração mais vantajosa, a da Jornada Básica ou da Espe-
cial.

§ 2 2 - A remuneração relativa ao Regime
de Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E., para os
atuais Profissionais da Administração, é incompatível
com a relativa às Jornadas Básicas ou Especial.

§ 3 2 - O disposto no "caput" deste ar-
tigo e no parágrafo 1 2 aplica-se aos Profissionais da
Saúde e da Educação, consideradas as Jornadas Básicas e
Especiais previstas para os respectivos Quadros.

COMPOSIÇÃO DOS VENCIMENTOS

Art. 45 - Ficam absorvidos na Escala de
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "A"
- Cargos de Provimento em Comissão -, instituída por
esta lei, os seguintes benefícios:

I - O valor relativo à gratificação atri-
buída pela Lei n 2 9.708, de 2 de maio de 1984, e legis-
lação subsequente;

II - O valor relativo à gratificação de-
vida pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas se-
manais de trabalho - H-40, instituída pela Lei n° 8.807,
de 26 de outubro de 1978, e legislação subsequente.

Parágrafo Único - Ficam vedadas a
concessão e percepção de vantagens, adicionais ou
gratificações para os Profissionais da Administração,
nos moldes dos ora absorvidos, sob o mesmo título ou
fundamento, ainda que revalorizados e com outra
denominação.

Art. 46 - Ficam absorvidos nas Escalas de
Padrões de Vencimentos constantes do Anexo II, Tabela
"8" a "E" - Cargos de Provimento Efetivo -, instituídas
por esta lei, os seguintes benefícios:

I - O valor relativo à Gratificação de
Apoio aos Serviços de Saúde - G.A.S.S., instituída pela
Lei n° 10.860, de 28 de junho de 1990, e legislação sub-
sequente;

II - O valor relativo à gratificação
atribuída pela Lei n° 9.708, de 2 de maio de 1984, e le-
gislação subsequente;
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III - O valor relativo à gratificação de-
vida pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas se-
manais de trabalho - H-40, instituída pela Lei n° 8.807,
de 26 de outubro de 1978, e legislação subsequente;

IV - O valor relativo sa Gratificação pelo
Acompanhamento e Controle Permanente da Execução Orça-
mentária - GEO, instituída pela Lei n° 10.187, de 12 de
novembro de 1986, e legislação subsequente;

V - O valor devido em razão da sujeição
ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., previsto pela Lei n° 8.215, de 7 de março de
1975, e legislação subsequente.

Parágrafo Único - Ficam vedadas a
concessão e percepção de vantagens, adicionais ou
gratificações para os Profissionais da Administração,
nos moldes dos ora absorvidos, sob o mesmo titulo ou
fundamento, ainda que revalorizados ou com outra
denominação.

OPÇÕES PELOS NOVOS PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS TITULARES
DE CARGOS

Art. 47 - Os atuais Profissionais da Ad-
ministração, titulares de cargos de provimento em comis-
são, que não mantêm outro vínculo funcional com a Pre-
feitura do Município de São Paulo, poderão, no prazo de
90 (noventa) dias, contados a partir da publicação desta
lei, optar por perceberem seus vencimentos, proventos e
pensões de acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos
- Cargos em Comissão, constantes do Anexo II, Tabela
"A", instituída por esta lei, relativa à Jornada Básica
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, re-
nunciando, nessa hipótese, à percepção e incorporação,
conforme o caso, dos seguintes benefícios:

I - das vantagens mencionadas nos incisos
I e II do artigo 45 desta lei;

II - da Gratificação de Apoio aos Servi-
ços de Saúde - G.A.S.S., instituída pela Lei n° 10.860,
de 28 de junho de 1990 e legislação subsequente;

III - do valor devido em razão da sujei-
ção ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., previsto na legislação vigente, para os
cargos de provimento em comissão.
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§ 1 2 - Aos que não se manifestarem no
prazo estabelecido, fica assegurado o direito de percep-
ção dos benefícios, nos termos da legislação em vigor,
conforme o caso, sendo que, nesta hipótese, receberão
seus vencimentos, proventos e pensões de acordo com os
valores da Escala de Padrões de Vencimentos - Cargos em
Comissão, do Quadro Geral do Pessoal, vigentes anterior-
mente a esta lei, devidamente reajustados nos termos da
legislação específica, mantidas as atuais referências de
seus cargos e respectivas jornadas de trabalho.

§ 2 2 - Aos servidores que se encontrarem
afastados por motivo de doença, férias e outros, o prazo
consignado neste artigo será com putado a partir da data
em que voltarem ao serviço.

g 3 2 - A opção de que trata este artigo
implica a renúncia de vantagens pecuniárias cuja percep-
ção ou incorporação são consideradas incompatíveis, na
forma do disposto nesta lei.

§ 4 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos inativos que se aposentaram somente na condição de
servidores titulares de cargo de provimento em comissão
e aos pensionistas desses servidores, cujo falecimento
ocorreu no exercício desse cargo.

§ 5 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados na condição de servidores públicos muni-
cipais que atualmente exercem cargos de provimento em
comissão.

g 6 2 - Ficam vedadas a concessão e
percepção de vantagens, adicionais ou gratificações,
para os Profissionais da Administração, nos moldes dos
que constam nos incisos deste artigo, sob o mesmo título
ou fundamento, ainda que revalorizados e com outra
denominação.

Art. 48 - Os atuais Profissionais da
Administração, titulares de cargos de provimento
efetivo, poderão, no prazo de 90 (noventa) dias,
contados a partir da publicação desta lei, optar
pelos novos planos de carreira e por receberem seus
vencimentos, de acordo com as Escalas de Padrões de
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Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas "B" a "E",
instituídas por esta lei, relativas às Jornadas Básicas
de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - J-30 ou J-40, respectivamente, renunciando nessa
hipótese à percepção e incorporação ou permanência, con-
forme o caso, dos seguintes benefícios:

I - das vantagens mencionadas nos incisos
I a V do artigo 46 desta lei;

II - do valor relativo ao adicional de
1/3 (um terço) devido pela inscrição nos Regimes Espe-
ciais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei na
6.226, de 4 de janeiro de 1963;

III - do valor relativo à Gratificação
Especial pelo Trabalho com Telefonia, instituída pela
Lei n a 11.126, de 29 de novembro de 1991;

IV - do valor relativo à gratificação de
função, nos percentuais e bases fixados no artigo 10 da
Le:.. n a 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

§ 1 2 - Aos que não se manifestarem no
prazo estabelecido, fica assegurado o direito de percep-
ção dos benefícios, nos termos da legislação em vigor,
conforme o caso, sendo que, nesta hipótese, receberão
seus vencimentos, proventos e pensões, de acordo com as
Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes
para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados
nos termos da legislação específica, mantidas as atuais
referências de seus cargos e respectivas jornadas de
trabalho.

§ 2 a - Aos servidores que se encontrarem
afastados por motivo de doença, férias e outros, exceto
no caso de licença para tratar de interesses particula-
res, o prazo consignado neste artigo, será computado a
partir da data em que voltarem ao serviço.

§ 3 a - A opção de que trata este artigo
será provisória, durante o prazo de 90 (noventa) dias, a
contar do ato de integração definitiva, findo o qual ad-
quirirá caráter irretratável, se não houver expressa ma-
nifestação da desistência da opção feita.
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§ 4 2 - No caso da desistência da opção de
que trata o parágrafo anterior, o servidor reverterá à
situação anterior, passando a perceber seus vencimentos
na forma do disposto no parágrafo 1° deste artigo.

§ 5 - A opção de que trata este artigo
implica a renúncia de vantagens pecuniárias, cuja per-
cepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na
forma do disposto nesta lei.

§ 6° - Ficam vedadas a concessão e
percepção de vantagens, adicionais ou gratificações para
os Profissionais da Administração, nos moldes dos que
constam nos incisos deste artigo, sob o mesmo titulo ou
fundamento, ainda que revalorizados e com outra
denominação, exceto a gratificação de função, que será
concedida nos novos percentuais e bases estabelecidos
nesta lei, computado o período de percepção anterior
para os efeitos de sua permanência.

§ 7 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, observadas as disposi-
ções específicas para eles previstas nesta lei.

Art. 49 - Os atuais Profissionais da Ad-
ministração, titulares de cargo efetivo, incluídos no
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E. ou
Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12
da Lei n 2 6.226, de 4 de janeiro de 1963, optantes pelos
padrões de vencimentos instituídos por esta lei, terão
sua jornada de trabalho fixada na seguinte conformidade:

I - Para os servidores atualmente subme-
tidos à Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de
trabalho - H-33: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de
trabalho semanais - J-30;

II - Para os servidores atualmente subme-
tidos à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de tra-
balho - H-40: Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40.

§ 1° - Os servidores efetivos remanescen-
tes da Jornada de 33 (trinta e três) horas sema-
nais de trabalho - H-33 ,incluídos no Regime de De-
dicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E. ou Regimes
Especiais de Trabalho referidos neste artigo, que
titularizam cargos ora submetidos à Jornada Básica de 40
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(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, poderão,
no ato da opção pelos padrões de vencimentos instituídos
por esta lei, manifestar-se pelo ingresso na Jornada Bá-
sica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais.

§ 2 2 - Na hipótese de opção pela Jornada
Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30,
os profissionais a que se refere este artigo poderão
ingressar a pedido, a qualquer tempo, na Jornada Espe-
cial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
podendo dela desligar-se, a qualquer tempo, vedado novo
ingresso nessa jornada, a pedido.

§ 3° - A submissão ás Jornadas Básicas e
Especia l. de que trata este artigo implica o desligamento
automático e irretratável do Regime de Dedicação Profis-
sional Exclusiva - R.D.P.E., bem como a renúncia da
percepção do valor devido em razão da sujeição a esse
regime e da incorporação das respectivas parcelas.

§ 4 2 - A submissão às Jornadas Básicas e
Especial de que trata este artigo implica a renúncia da
incorporação do adicional de 1/3 (um terço) relativo aos
Regimes Especiais de Trabalho.

§ 5° - Fica assegurado ao Profissional da
Administração referido neste artigo, que, na data da pu-
blicação desta lei, estava incluído no Regime de Dedica-
ção Profissional Exclusiva - R.D.P.E., no mínimo há 5
(cinco) anos, a percepção da vantagem de ordem pessoal,
calculada sobre o padrão QPA-13A, da tabela da Jornada
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, cor-
respondente a:

a) acima de 5 até 6 anos:	 3%;
b) acima de 6 até 7 anos: 6%;
c) acima de 7 até 8 anos: 9%;
d) acima de 8 até 9 anos: 12%;
e) acima de 9 anos: 15%.
§ 6 R - Os percentuais fixados no pará-

grafo anterior são mutuamente exclusivos, não podendo
ser percebidos cumulativamente.

§ 7 2 - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 5° deste artigo será devida a par-
tir da data da integração provisória dos Profissionais
da Administração que estiverem submetidas às Jornadas
Básica ou Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40.
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§ 8° - Na hipótese de " desligamento da
Jornada Especial a que se refere este artigo, o profis-
sional retornará à Jornada Básica de seu cargo e deixará
de perceber a vantagem de ordem pessoal de que trata o
parágrafo 5° deste artigo.

9° - Ao Profissional da Administração
submetido à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - J-30, que não ingressar na Jornada Es-
pecial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40, e ao que dela se desligar, fica assegurada a percep-
ção da vantagem de ordem pessoal a que se refere o pa-
rágrafo 5° deste artigo, na aposentadoria.

Art. 50 - No ato da opção pelos padrões
de vencimentos instituídos por esta lei, fica assegurado
o direito de opção pelas novas jornadas de trabalho, aos
seguintes Profissionais da Administração:

I - atuais titulares dos cargos de Ascen-
sorista, Operador de Telecomunicações - Rádio e Telefo-
nista, que permaneceram na Jornada de 40 (quarenta) ho-
ras semanais de trabalho - H-40, nos termos do parágrafo
Único do artigo 2°, da Lei n 2 11.127, de 29 de novembro
de 1991: direito de opção pela Jornada de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30, instituída por esta
lei;

•	 II - servidores efetivos, remanescentes
da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de tra-
balho - H-33, que titularizam cargos ora submetidos
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - J-40: direito de opção pela Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 	 insti-
tuída por esta lei.

§ 1° - A opção a que se refere o inciso I
deste artigo implica a renúncia da percepção e incorpo-
ração do acréscimo de 33% (trinta e três por cento) de-
vido em razão da sujeição à Jornada de 40 (quarenta) ho-
ras semanais de trabalho - H-40, bem como de outras van-
tagens pecuniárias cuja percepção, permanência ou incor-
poração são consideradas incompatíveis na forma do dis-
posto nesta lei.
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§ 2 2 - Aos servidores mencionados no in-
ciso I deste artigo, que não se manifestarem no prazo
estabelecido, fica assegurada a permanência na Jornada
de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, man-
tido o padrão de vencimentos atual de seus cargos e,
nessa hipótese, receberão seus vencimentos de acordo com
as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes
para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados
nos termos da legislação especifica.

3 2 - Os servidores mencionados no in-
ciso II deste artigo, que não se manifestarem pela Jor-
nada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais
- J-40, ficam submetidos à Jornada Básica de 3() (trinta,
horas de trabalho semanais - J-30, instituída por esta
lei.

OPÇÕES PELOS NOVOS PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS
SERVIDORES ADMITIDOS OU CONTRATADOS NOS

TERMOS DA LEI N 2 9.160, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1980

Art. 51 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funções correspondentes aos cargos constantes
da coluna "Situação Atual" do Anexo I, Tabela "B", po-
derão realizar opção pelos padrões de vencimentos e jor-
nadas de trabalho, instituídos por esta lei, na forma do
disposto para os titulares de cargos efetivos.

1 2 - Os servidores que optarem na
forma deste artigo terão seus salários fixados no Grau
"A", da Categoria 1, da Classe I ou Única da carreira
correspondente, observadas as datas de integração provi-
sória previstas para os titulares de cargos de
provimento efetivo das carreiras correspondentes.

§ 2 2 - Aos que não optarem no prazo esta-
belecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, recebendo seus salá-
rios de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos
atualmente vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, de-
vidamente reajustados nos termos da legislação especí-
fica, mantidas as atuais referências de suas funções e
respectivas jornadas de trabalho.

§ 3 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.
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Art. 52 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funções constantes do Anexo VI, integrante
desta lei, poderão realizar opção pelos padrões de ven-
cimentos e jornadas de trabalho, instituídos por esta
lei, na forma do disposto para os titulares de cargos
efetivos, de acordo com a correspondência estabelecida
pelo artigo 23 desta lei.

§ 1 2 - Os servidores que optarem na forma
deste artigo terão seus salários fixados no Grau "A", da
Categoria 1, da Classe I ou Única da carreira com a
qual foi feita a correspondência, observadas as datas de
integração provisória dos profissionais titulares de
cargos de provimento efetivo das carreiras corresponden-
tes.

§ 2 2 - AOS que não optarem no prazo esta-
belecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, mantidas a referência
atual de suas funções e respectivas jornadas de traba-
lho, e, receberão seus salários de acordo com as Escalas
de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para o
Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados nos
termos da legislação especifica.

§ 3° - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 53 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funções constantes do Anexo VII, integrante
desta lei, poderão realizar opção pelos padrões de ven-
cimentos e jornadas de trabalho, instituídos por esta
lei, na forma do disposto no seu artigo 48.

§ 1 2 - Os servidores que optarem na forma
deste artigo terão seus salários fixados no Grau "A", da
referência constante da coluna "Situação Nova" do Anexo
VII, integrante desta lei, observadas as datas de inte-
gração provisória previstas para os titulares de cargos
de provimento efetivo, do Grupo Ocupacional a que per-
tence a nova referência de sua função.
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§ 2 2 - Aos que não optarem no prazo esta-
belecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, mantidas a denomina-
ção, referência atual de suas funções e respectivas
jornadas de trabalho, e, nesta hipótese, receberão seus
salários de acordo com as Escalas de Padrões de Venci-
mentos atualmente vigentes para o Quadro Geral do Pes-
soal, devidamente- reajustados nos termos da legislação
específica.

§ 3 2 - Os servidores que realizarem a op-
ção a que se refere este artigo ficam submetidos à Jor-
nada Básica de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-30 ou J-40, respectivamente, ins-
tituídas por esta lei, conforme o caso.

§ 4 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 54 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n a 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funções correspondentes ou não a cargos, que
atualmente são de referência D.A., poderão realizar op-
ção pelos padrões de vencimentos instituídos por esta
lei, na forma do disposto para os titulares de cargos de
provimento em comissão, que não mantêm outro vínculo com
a Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 1 2 - Os servidores que optarem na forma
deste artigo terão seus salários fixados na referência
D.A.I ou D.A.S, conforme o caso, observado o número in-
dicativo da referência D.A. atual, observadas as datas
de integração provisória previstas para os titulares de
cargos efetivos dos Grupos Ocupacionais, na seguinte
conformidade:

a) DAI-1 a DAI-4 = Grupo 4;
b) DAI-5 a DAI-8 = Grupos 2 e 3;
c) DAS-9 a DAS-16 = Grupo 1;
§ 2 2 - Aos que não optarem no prazo

estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem
na situação em que ora se encontram, mantidas a
denominação e referência atual de suas funções e
respectivas jornadas de trabalho, e, nesta hipótese,
receberão seus salários de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimentos - Cargos em Comissão, atualmente
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vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente
reajustados nos termos da legislação específica.

§ 3 9 - Os servidores que realizarem a op-
ção de que trata este artigo ficam submetidos à Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40.

§ 4 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 55 - Os servidores admitidos nos
termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para
funções de Pesquisador, de Redator, de Publicitário e de
Auxiliar de Administração Hospitalar, poderão realizar
opção pelos padrões de vencimentos e jornadas de traba-
lho, instituídos por esta lei, na forma do disposto no
seu artigo 48.

§ 1 2 - Os servidores que optarem na forma
do parágrafo anterior terão seus salários fixados no
Grau "A" da referência QPA-13, observada a data de inte-
gração provisória prevista para os titulares de cargos
efetivos do Grupo 1.

§ 2 9 - Os servidores que optarem na forma
deste artigo ficam submetidos às Jornadas Básicas de 30
(trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
J-30 ou J-40, respectivamente, instituídas por esta lei,
conforme o caso.

§ 3 2 - Aos que não optarem no prazo esta-
belecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, mantidas a referência
atual de suas funções e respectivas jornadas de traba-
lho, e, nesta hipótese, receberão seus salários de
acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos atual-
mente vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, devida-
mente reajustados nos termos da legislação específica.

§ 4 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA SERVIDORES
ADMITIDOS OU CONTRATADOS, ESTÁVEIS

Art. 56 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da Ad-
ministração - QPA, estáveis por força do artigo 19 do
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Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, assis-
tem, além dos direitos previstos na legislação especí-
fica, os seguintes:

I - Inscrição de ofício nos concursos pú-
blicos a serem realizados após a publicação desta lei,
para provimento dos cargos a que correspondam as respec-
tivas funções, ainda que não disponham, à época, da es-
colaridade exigida para seu provimento;

II - Tempo de serviço público municipal
computado como titulo nos concursos de ingresso para
provimento dos cargos a que correspondam as respectivas
funções;

III - Licença sem vencimentos, nos termos
da legislação em vigor;

IV - Readaptação nos termos da legislação
em vigor, que não acarretará diminuição nem aumento de
salários;

V - Contagem do tempo de exercício na
função, como no cargo, para fins de promoção por mereci-
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo efe-
tivo correspondente;

VI - Enquadramento, por promoção, para o
grau correspondente, observado o critério de antigui-
dade, de acordo com a Tabela constante do Anexo XI desta
lei;

VII - Classificação no mesmo grau ao que
se encontrava quando titularizar cargo efetivo ao qual
corresponda a função ocupada.

1 2 - Para fins do disposto no inciso V
deste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo
titularizado pelo Profissional da Administração.

2 2 - O enquadramento a que se refere o
inciso VI deste artigo será concedido uma única vez, no
exercício de 1995.

§ 3 2 - O afastamento previsto no pará-
grafo 1 2 do artigo 45, da Lei n 2 8.989, de 29 de outubro
de 1979, somente será concedido ao profissional de que
trata este artigo, com prejuízo de vencimentos, exceto
para as Autarquias e Tribunal de Contas, ambos do Muni-
cípio de São Paulo e Câmara Municipal de São Paulo.
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g 4 2 - O afastamento a que se refere o
parágrafo anterior poderá ser concedido sem prejuízo de
vencimentos, quando houver o respectivo ressarcimento ao
Erário, pelo órgão ao qual o servidor vai prestar servi-
ços.

§ 5° - A concessão de afastamento na
forma dos parágrafos anteriores, ao profissional, quando
no exercício de cargo de provimento em comissão, impli-
cará a sua exoneração desse cargo.

g 6° - Aos atuais servidores estáveis,
admitidos ou contratados, para funções às quais foi es-
tabelecida correspondência por esta lei, fica assegu-
rado, na contagem de tempo para fins de concurso público
e promoção, o cômputo do período anterior de exercício
nessa função.

DISPOSIÇÕES ESPECIFICAS PARA SERVIDORES
ADMITIDOS OU CONTRATADOS, NÃO ESTÁVEIS

Art. 57 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da Ad-
ministração - QPA, não estáveis, assistem, além dos di-
reitos previstos na legislação específica, os seguintes:

I - Inscrição de ofício no primeiro con-
curso público a ser realizado após a publicação desta
lei, para provimento dos cargos a que correspondam as
respectivas funções, ainda que não disponham, à época,
da escolaridade exigida para seu provimento;

II - Alteração ou restrição de função,
temporária ou permanente, para os que apresentarem com-
prometimento parcial e permanente ou parcial e temporá-
rio, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes en-
cargos mais compatíveis com sua capacidade, com remune-
ração correspondente à referência de vencimentos de sua
função.

g 1° - Fica vedada a concessão do afasta-
mento previsto no parágrafo 1° do artigo 45, da Lei n2
8.989, de 29 de outubro de 1979, aos servidores a que se
refere este artigo.

§ 2 - A não aprovação no concurso
público a que se refere o inciso I deste artigo
acarretará a dispensa automática do admitido não
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estável, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, conta-
dos da homologação do concurso, nos termos do inciso V
do artigo 23 da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980,
assegurado o pagamento de férias proporcionais e 13 a sa-
lário proporcional.

DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS
E PENSIONISTAS

Art. 58 - Os proventos, as pensões e le-
gados serão revistos e fixados de acordo com as denomi-
nações, referências, classes e categorias corresponden-
tes, conforme o caso, constantes dos Anexos I, VI, VII e
VIII integrantes desta lei, observadas as disposições
relativas às opções pelos padrões de vencimentos insti-
tuídos por esta lei, para os servidores em atividade.

§ 1 2 - A opção, para os aposentados e os
pensionistas, poderá ser realizada, a partir da data da
publicação desta lei, a qualquer tempo.

§ 2 2 - Os aposentados e os pensionistas
que não optarem pelos padrões de vencimentos instituídos
por esta lei permanecerão na situação em que ora se en-
contram.

§ 3 2 - Os aposentados e pensionistas que
optarem pelos padrões de vencimentos instituídos por
esta lei terão os seus proventos ou pensões fixados
nesses padrões, na forma em que dispuser o regulamento,
observadas as normas previstas para os profissionais em
atividade, no que couber, e as seguintes:

a) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de servidores efetivos, em cargos que
passam a integrar as novas carreiras do Quadro dos Pro-
fissionais da Administração - QPA: os respectivos pro-
ventos ou pensões serão fixados nas categorias das Clas-
ses I, II ou Única;

b) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de servidores efetivos, em cargos que
passam a compor o Quadro dos Profissionais da Adminis-
tração - QPA, mas não integram nenhuma das novas carrei-
ras: os respectivos proventos ou pensões serão fixados
nas categorias da Classe I ou única, estabelecida para o
Grupo Ocupacional respectivo, no qual foram incluídos;
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c) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de extranumerários ou servidores admiti-
dos ou contratados nos termos da Lei n e 9.160, de 3 de
dezembro de 1980: os respectivos proventos ou pensões
serão fixados no Grau "A", da Categoria 1, da Classe I
ou única das novas carreiras ou Grupos Ocupacionais, aos
quais correspondem as respectivas funções.

§ 4 2 - Os Profissionais da Administração
que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 33
(trinta e três) horas semanais de trabalho - 11-33: terão
seus proventos ou pensões calculados na Jornada Básica
de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, insti-
*mida por esta lei.

§ 5 2 - Os Profissionais da Administração
que, na atividade, titularizavam cargos de Telefonista,
Ascensorista e Operador de Telecomunicações-Rádio, sub-
metidos à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de
trabalho - 11-40, aposentados ou cujo óbito se deu ante-
riormente à vigência desta lei: terão seus proventos ou
pensões calculados na Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, instituída por esta
lei.

§ 6 2 - Os Profissionais da Administração
que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 40
(quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, e às Jor-
nadas de 44 (quarenta e quatro) e 48 (quarenta e oito)
horas semanais de trabalho, e os submetidos aos Regimes
Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n2
6.226, de 4 de janeiro de 1963, aposentados ou cujo
óbito se deu anteriormente à vigência desta lei: terão
seus proventos ou pensões calculados na Jornada Básica
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, ins-
tituída por esta lei.

§ 7 2 - Os Profissionais da Administração
que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 40
(quarenta) horas semanais de trabalho - H-40 e incluídos
no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., em razão do cargo efetivo: terão seus proven-
tos e pensões calculados na Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, instituída
por esta lei, hipótese em que renunciarão à percepção
das parcelas incorporadas em razão da sujeição ao regime
e que vêm sendo pagas em seus proventos ou pensões.

§ 8 2 - Os Profissionais da Administração
que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 33
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(trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33 e in-
cluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., em razão do cargo efetivo: terão seus proven-
tos ou pensões fixados no valor correspondente à Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
J-40, reduzido à metade, acrescido dos seguintes percen-
tuais, por ano de permanência no regime:

a) 01 ano - 20%;
b) 02 anos - 40%;
c) 03 anos - 60%;
d) 04 anos - 80%;
e) 05 anos ou mais - 100%.

9 2 - Na hipótese do parágrafo anterior,
o aposentado ou pensionista renunciará à percepção das
parcelas incorporadas em razão da sujeição ao regime, e
que vêm sendo pagas em seus proventos ou pensões.

10 - Fica assegurada, aos aposentados e
pensionistas que, à data da aposentadoria ou morte, es-
tivessem incluídos no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, no mínimo há 5 (cinco) anos, a percep-
ção da vantagem de ordem pessoal, nas condições previs-
tas nos parágrafos 5° e 6 2 do artigo 49 desta lei.

§ 11 - Os percentuais fixados no pará-
grafo 8 2 deste artigo são mutuamente exclusivos, não po-
dendo ser percebidos cumulativamente.

§ 12 - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 10 será devida a partir da data da
fixação dos proventos ou pensões nos novos padrões de
vencimentos instituídos por esta lei.

§ 13 - Na fixação da remuneração relativa
aos proventos e pensões, serão observados os critérios,
as condições e incompatibilidades previstos nesta lei,
para os Profissionais da Administração em atividade, to-
mando como base para contagem de tempo na carreira ou
cargo, a data limite de sua aposentadoria ou faleci-
mento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

DISPOSIÇÕES SOBRE OS PROFISSIONAIS
DA SAÚDE

Art. 59 - As Jornadas de Trabalho dos
Profissionais da Saúde corresponderão:

I - Jornada Básica ou Especial de 24
(vinte e quatro) horas de trabalho semanais - J-24:
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a) à prestação 4 (quatro) horas diárias
de trabalho; ou

b) ao cumprimento em regime de plantão.
II - Jornada Básica ou Especial de 30

(trinta) horas de trabalho semanais - J-30:
a) à prestação de 6 (seis) horas diárias

de trabalho; ou
b) ao cumprimento em regime de plantão.
III - Jornada Básica ou Especial de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40:
a) à prestação de 8 (oito) horas diárias

de trabalho; ou
b) ao cumprimento em regime de plantão.
g 1 2 - O cumprimento das jornadas de tra-

balho de que trata este artigo, em regime de plantão,
dar-se-á, exclusivamente, em unidades médico-assisten-
ciais, e quando assim o exigir o seu funcionamento, na
forma em que dispuser o regulamento.

g 2 2 - O regulamento a que se refere o
parágrafo anterior deverá indicar, dentre outras condi-
ções:

a) Os profissionais, respectivos cargos
ou funções e áreas de atuação, que cumprirão a jornada
em regime de plantão, observadas as Jornadas de Trabalho
a que estão submetidos, nos termos do artigo 30 da Lei
n 2 11.410, de 13 de setembro de 1993 e do artigo 60
desta lei;

b) carga horária diária;
c) carga horária mensal, assegurada a

compensação quando não alcançada ou quando exceder, o
total de horas mensais previsto para a respectiva jor-
nada de trabalho;

d) repouso semanal remunerado e folga su-
plementar quando necessário;

e) número de horas não trabalhadas, cor-
respondente a uma falta dia, para os efeitos de aponta-
mento e desconto.

g 3 2 - Não poderão cumprir sua jornada de
trabalho em regime de plantão os Profissionais da Saúde:
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a) que operam substâncias radioativas;
h) quando no exercício de cargo de provi-

mento em comissão.
Art. 60 - Os Profissionais da Saúde, ocu-

pantes do cargo ou função de Fisioterapeuta e Terapeuta
Ocupacional, optantes pelos padrões de vencimentos ins-
tituídos para o Quadro de Profissionais da Saúde, ficam
submetidos à Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais - J-30, prevista para seu Quadro.

§ 1 2 - A remuneração dos profissionais a
que se refere este artigo é a constante da Tabela da
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais
- J-YO.

§ 2° - Os Profissionais da Saúde a que se
refere este artigo, atualmente submetidos à Jornada Bá-
sica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
poderão, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da pu-
blicação desta lei, optar pela Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30.

§ 3° - Aos que não se manifestarem, fica
assegurado o direito de permanecerem na Jornada Básica
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40.

§ 4° - Os Profissionais de que trata este
artigo, não optantes pelos padrões de vencimentos insti-
tuídos para o Quadro de Profissionais da Saúde, poderão
optar pela Jornada de 30 (trinta) horas semanais de tra-
balho, com a remuneração prevista para o Quadro Geral do
Pessoal, hipótese em que renunciarão ao percentual rela-
tivo à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de traba-
lho - H-40.

Art. 61 - Os Profissionais da Saúde, ti-
tulares dos cargos efetivos que compõem o Quadro dos
Profissionais da Saúde, a seguir discriminados, sujeitos
ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE,
que percebem seus vencimentos calculados na Tabela da
Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais
- J-20, poderão ser incluídos, a pedido, na Jornada Es-
pecial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40, prevista para esse Quadro, no prazo de 90 (noventa)
dias a contar da publicação desta lei:
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I - sujeitos à Jornada Básica de 20
(vinte) horas de trabalho semanais - J-20;

II - remanescentes a que se refere o ar-
tigo 52 da Lei n 2 11.410, de 13 de setembro de 1993,
submetidos à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - J-30.

§ 1 2 - A inclusão na Jornada Especial de
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, a que
se refere este artigo, implica o desligamento automático
e irretratável do Regime de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - RDPE, bem como a renúncia da percepção do per-
centual devido em razão da sujeição a esse regime e das
respectivas parcelas incorporadas.

§ 2 2 - Na hipótese do parágrafo anterior,
computar-se-á o tempo de permanência no referido regime,
para os efeitos da remuneração da Jornada Especial, nos
termos da legislação que disciplina o Quadro dos Profis-
sionais da Saúde.

§ 3 2 - Os profissionais referidos neste
artigo, incluídos no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, na data da publicacão desta lei, op-
tantes pela Jornada Especial na forma deste artigo, te-
rão assegurado, na aposentadoria por invalidez ou morte,
o cálculo a seus proventos no respectivo padrão de ven-
cimentos instituído para essa jornada, independentemente
do prazo fixado no artigo 41 da Lei n 2 11.410, de 13 de
setembro de 1993.

§ 4 2 - Os Profissionais da Saúde, titula-
res de cargo de provimento efetivo de Médico, incluídos
na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40, na forma deste artigo, não serão compu-
tados no número total de Médicos mencionados no pará-
grafo 5 2 do artigo 36 da Lei n 2 11.410, de 13 de setem-
bro de 1993.

§ 5 2 - Fica assegurado ao Profissional da
Saúde de que trata este artigo, que na data da publica-
ção desta lei estava incluído no Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - RDPE, no mínimo há 5 (cinco)
anos, a percepção da vantagem de ordem pessoal, calcu-
lada sobre o padrão QPA-13A, da tabela da Jornada de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, correspon-
dente a:
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a) acima de 5 até 6 anos: 3%;
b) acima de 6 até 7 anos: 6%;
c) acima de 7 até 8 anos: 9%;
d) acima de 8 até 9 anos: 12%;
e) acima de 9 anos: 15%.
§ 6° - Os percentuais fixados no pará-

grafo anterior são mutuamente exclusivos, não podendo
ser percebidos cumulativamente.

§ 79 - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 59 deste artigo será devida a par-
tir do mês da publicação do respectivo ato.

§ 8° - Na hipótese de desligamento da
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho se-
manais - J-40, o profissional retornará à Jornada Básica
de seu cargo, vedada nova inclusão nessa Jornada Espe-
cial, a pedido, e deixará de perceber a vantagem de or-
dem pessoal de que trata o parágrafo 59 deste artigo,
assegurada sua percepção na aposentadoria.

§ 99 - Para os aposentados e pensionistas
que estiverem nas condições previstas neste artigo de-
verá ser observado o disposto no artigo 73 desta lei.

Art. 62 - Os Profissionais da Saúde, ti-
tulares dos cargos efetivos que compõem o Quadro dos
Profissionais da Saúde, submetidos à Jornada Básica de
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, sujei-
tos ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
RDPE, cujos vencimentos são calculados na Tabela da
Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais
- J-20, poderão optar por perceber seus vencimentos de
acordo com os padrões de vencimentos da Jornada Básica
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, pre-
vista para esse Quadro, no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da publicação desta lei.

1 2 - A opção a que se refere este ar-
tigo implica o desligamento automático e irretratável do
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, bem
como a renúncia da percepção do percentual devido em ra-
zão da sujeição a esse regime e das parcelas respectivas
incorporadas.

§ 2° - Fica assegurado ao Profissional da
Saúde de que trata este artigo, que na data da publica-
ção desta lei, estava incluído no Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - RDPE, no mínimo há 5 (cinco)
anos, a percepção da vantagem de ordem pessoal, calcu-
lada sobre o padrão QPA-13A, da tabela da Jornada de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, correspon-
dente a:
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a) acima de 5 até 6 anos: 3%;
b) acima de 6 até 7 anos: 6%;
c) acima de 7 até 8 anos: 9%;
d) acima de 8 até 9 anos: 12%;
e) acima de 9 anos: 15%.
§ 3 9 - Os percentuais fixados no pará-

grafo anterior são mutuamente exclusivos, não podendo
ser percebidos cumulativamente.

§ 4 2 - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 2 2 deste artigo será devida a par-
tir do mês da publicação do respectivo ato.

§ 5 9 - Para os aposentados e pensionistas
que estiverem nas condições previstas neste artigo, de-
verá ser observado o disposto no artigo 73 desta lei.

Art. 63 - A remuneração relativa ã Jor-
nada Básica, a que estão submetidos os atuais Profissio-
nais da Saúde ocupantes do cargo ou função de Atendente
de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem, optantes pelo
padrão de vencimentos instituídos pela Lei n 2 11.410, de
13 de setembro de 1993, é a constante da Tabela da Jor-
nada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40,
vigente para o Quadro dos Profissionais da Saúde.

Art. 64 - A função de Técnico de Fisiote-
rapia, referência NM-1, fica com a denominação alterada
para Auxiliar de Saúde, referência QPS-5.

§ 1 2 - Os atuais servidores admitidos nos•
termos da Lei n o 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para a
função de Técnico de Fisioterapia, poderão realizar
opção pelos padrões de vencimentos instituídos para o
Quadro dos Profissionais da Saúde, no prazo de 90
(noventa) dias a contar da publicação desta lei.

§ 2 2 - Os servidores que optarem na forma
do parágrafo anterior terão seus salários fixados no
Grau "A" da referência QPS-5, e passarão a percebê-los a
partir do mês da publicação dos respectivos atos.

§ 3 2 - Os servidores que realizarem a op-
ção a que se refere o parágrafo primeiro deste artigo
ficam submetidos àsJornadas Básicas de 30 (trinta) ou 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-30 ou 3-40,
respectivamente, previstas para o Quadro dos Profissio-
nais da Saúde, conforme o caso.

§ 4 2 - Aos servidores que não realizarem
a opção no prazo estabelecido fica assegurado o direito
de permanecerem na situação em que ora se encontram,
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recebendo seus salários de acordo com as Escalas de Pa-
drões de Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro
Geral do Pessoal, devidamente reajustados nos termos da
legislação específica, mantidas as atuais referências de
suas funções e respectivas jornadas de trabalho.

§ 5 2 - As funções a que se refere este
artigo permanecerão como funções não correspondentes a
cargos, destinadas à extinção na vacância, ficando ve-
dado o estabelecimento de correspondência com quaisquer
cargos.

Art. 65 - Ficam transformados em cargos
de Auxiliar de Enfermagem, os cargos efetivos de Aten-
dente de Enfermagem, cujos atuais titulares possuam a
habilitação profissional exigida para seu provimento.

§ 1 9 - Os cargos de que trata este artigo
passarão:

a) à referência QPS-7: os titularizados
por servidores optantes pelos padrões de vencimentos
instituídos para o Quadro dos Profissionais da Saúde;

b) à referência NM-1: os titularizados
por servidores não optantes pelos padrões de vencimentos
instituídos para o Quadro dos Profissionais da Saúde;

§ 2 9 - Na hipótese da alínea "b" do pará-
grafo anterior, os cargos permanecerão no Quadro Geral
do Pessoal, revertendo ao Quadro dos Profissionais da
Saúde, em caso de vacância.

§ 3° - Aos atuais titulares efetivos de
cargos de Atendente de Enfermagem, que não possuam a ha-
bilitação exigida, é assegurada, até o mês de junho de
1996, a transformação de que trata este artigo, quando
vierem a obter a qualificação exigida para provimento do
cargo de Auxiliar de Enfermagem.

§ 4 9 - Após o prazo estabelecido no pará-
grafo anterior, os titulares efetivos que não apresenta-
rem a habilitação devida deverão ser aproveitados em ou-
tros órgãos da Administração, em funções compatíveis com
a sua escolaridade.

§ 5 2 - Os servidores que tiverem seus
cargos transformados nos termos deste artigo serão en-
quadrados na Categoria 1 da referência QPA-7 ou NM-1,
conforme o caso, mantido o grau que detinham na situação
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anterior, e passarão a receber os novos padrões de ven-
cimentos a partir do mês da publicação do respectivo
ato.

§ 6 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos servidores admitidos ou contratados em caráter tem-
porário, nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de
1980.

§ 7 2 - Os salários dos servidores mencio-
nados no parágrafo anterior, após a transformação de sua
função, serão fixados no Grau "A", da Categoria 1, da
referência QPS-7 ou NM-1, conforme o caso, e passarão a
ser percebidos a partir do mês da publicação dos respec-
tivos atos.

Art. 66 - Será computado para os efeitos
do inciso II do artigo 21 da Lei n 2 11.410, de 13 de
setembro de 1993, o tempo de exercício de cargos de pro-
vimento em comissão, de chefia ou direção de unidade mé-
dico-assistencial, em Órgãos das Autarquias e do Tribu-
nal de Contas, ambos do Município de São Paulo e Câmara
Municipal de São Paulo.

Art. 67 - O primeiro concurso de acesso
que se realizar após a publicação desta lei, para os
Profissionais da Saúde, integrados nos padrões de venci-
mentos vigentes para seu Quadro, na forma da Lei n2
11.410, de 13 de setembro de 1993, será, exclusivamente,
de títulos, observadas entre outras, as seguintes con-
dições:

a) tempo mínimo de 11 (onze) anos na car-
reira;

b) título de curso de graduação, de espe-
cialização ou extensão universitária, reconhecida na
forma da lei, ou créditos em atividades técnico-cienti-
ficas ou em atividades de educação continuada, realiza-
das ou referendadas pela Prefeitura do Município de São
Paulo, todos correlacionados com a área de atuação, to-
talizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas.

§ 1 2 - Não poderá ser computado como tí-
tulo de curso de graduação, o correspondente ao exigido
para o provimento do cargo efetivo de que é titular o
profissional.
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§ 2 g - No edital de concurso, deverão es-
tar previstos, dentre outros, critérios de classificação
e desempate.

Art. 68 - Após a homologação do concurso
de acesso referido no artigo anterior, será realizado,
excepcionalmente, enquadramento por evolução funcional
dos Profissionais da Saúde que titularizarem cargos da
Classe II nas respectivas carreiras, nas Categorias 2 e
3, observadas as seguintes condições:

a) Categoria 2: tempo mínimo de 15
(quinze) anos na carreira, titulo de curso de graduação,
especialização ou extensão universitária, reconhecida na
forma da lei, ou créditos em atividades técnico-cienti-
ficas ou em atividades de educação continuada, realiza-
das ou referendadas pela Prefeitura do Município de São
Paulo, todos correlacionados com a área de atuação, to-
talizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas;

b) Categoria 3: tempo mínimo de 17
(dezessete) anos na carreira, titulo de curso de gradua-
ção, mestrado, doutorado ou livre docência ou créditos
em atividades técnico-científicas ou em atividades de
educação continuada, realizadas ou referendadas pela
Prefeitura do Município de São Paulo, todos correlacio-
nados com a área de atuação, totalizando, no mínimo, 360
(trezentos e sessenta) horas.

Parágrafo único - Não poderá ser compu-
tado como título de curso de graduação o correspondente
ao exigido para o provimento do cargo efetivo de que é
titular o profissional.

Art. 69 - Fica reaberto por mais 90
(noventa) dias, a contar da publicação desta lei, o
prazo para os Profissionais da Saúde, titulares de cargo
de provimento efetivo, optarem pelos padrões de venci-
mentos instituídos para seu Quadro e serem integrados
nas categorias da Classe I ou Única das respectivas car-
reiras, observados as condições e os critérios estabele-
cidos na Lei na 11.410, de 13 de setembro de 1993.
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§ 1 2 - No mesmo prazo, os titulares de
cargos efetivos das carreiras do Grupo 1 deverão com-
provar tempo na profissão, para integração nas respecti-
vas categorias da Classe I.

§ 2 2 - A integração a que se refere este
artigo será definitiva, e produzirá seus efeitos a par-
tir do mês da publicação do respectivo ato.

§ 3° - Aos servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n a 9.160, de 3 de dezembro de
1980, será concedido o mesmo prazo para a opção a que se
refere este artigo, e os seus salários serão fixados no
Grau "A", da Categoria 1, da Classe I ou Única, no mês
da publicação do respectivo ato.

Art. 70 - A partir da data da publicação
desta lei, os aposentados e pensionistas do Quadro dos
Profissionais da Saúde poderão optar, a qualquer tempo,
pelos padrões de vencimentos instituídos para esse Qua-
dro e apresentar os títulos para fixação de seus proven-
tos ou pensões, na Classe II das respectivas carreiras,
observadas as condições e os critérios estabelecidos na
Lei n 2 11.410, de 13 de setembro de 1993.

§ 1 2 - Os aposentados e os pensionistas
que optarem na forma deste artigo terão seus proventos
fixados nos novos padrões de vencimentos, e passarão a
percebê-los a partir do mês da publicação do respectivo
ato.

§ 2° - As disposições sobre revisão e fi-
xação dos novos valores para a aposentadoria e pensão,
constantes da Lei n 2 11.410, de 13 de setembro de 1993,
aplicam-se aos que se aposentaram ou faleceram na condi-
ção de extranumerários, nas mesmas bases e condições, no
que couber.

Art. 71 - Os proventos dos profissionais
que se aposentaram em cargos ou funções a seguir discri-
minados serão revistos e fixados de acordo com as deno-
minações, referências, classes e categorias correspon-
dentes, na seguinte conformidade:

I - Prático em Veterinária - NO-5: Auxi-
liar de Serviços de Saúde - QPS-1;

II - Dietista - NB-1: Auxiliar de Servi-
ços de Saúde - QPS-1;
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III - Instrutor de Controle de Zoonoses -
NM-1: Auxiliar Técnico de Saúde - QPS-5;

IV - Técnico de Fisioterapia - NM-1: Au-
xiliar Técnico de Saúde - QPS-5.

§ 1 2 - Para os efeitos do disposto neste
artigo, os aposentados poderão realizar a opção pelos
padrões de vencimentos instituídos para o Quadro dos
Profissionais da Saúde, a qualquer tempo, observados as
condições e os critérios estabelecidos na Lei n 2 11.410,
de 13 de setembro de 1993.

§ 2 2 Os aposentados que se manifestarem
na forma do parágrafo anterior terão os seus proventos
fixados nos novos padrões de vencimentos, a partir do
mês da publicação do respectivo ato, observado o se-
guinte:

a) para os que se aposentaram na condição
de servidores efetivos: os respectivos proventos serão
fixados nas categorias da Classe Única, consideradas as
Jornadas Básicas previstas para o Quadro dos Profissio-
nais da Saúde;

b) para os que se aposentaram na condição
de servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei
n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980: os respectivos pro-
ventos serão fixados no Grau "A", da Categoria 1, da
Classe Única da carreira à qual correspondem as respec-
tivas funções, consideradas as Jornadas Básicas previs-
tas para o Quadro dos Profissionais da Saúde.

§ 3 2 - Aos aposentados que não realizarem
a opção, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, recebendo seus proven-
tos, de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos
vigentes para o Quadro Geral de Pessoal, devidamente
reajustados na forma da legislação especifica, mantidas
as atuais referências.

§ 4 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos pensionistas.

Art. 72 - Os Profissionais da Saúde que,
na atividade, ocupavam cargos ou funções de Atendente de
Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Labora-
tório, Enfermeiro, Químico e Técnico de Laboratório,
submetidos	 à	 Jornada	 de	 40	 (quarenta)	 horas
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semanais de trabalho - 11-40, aposentados anteriormente à
vigência da Lei n a 11.410, de 13 de setembro de 1993,
optantes pelos padrões de vencimentos instituídos pela
referida lei, terão seus proventos calculados na Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais J-
40, e passarão a percebê-los a partir do mês da publica-
ção do respectivo ato, observadas as demais disposições
do citado diploma legal.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo
aplica-se aos pensionistas.

Art. 73 - Os atuais aposentados em cargos
do Quadro dos Profissionais da Saúde, optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituídos para esse Quadro, sub-
metidos, em atividade, ao Regime de Dedicação Profissio-
nal Exclusiva - R.D.P.E., cujos proventos são calculados
na Tabela da Jornada Básica de 20 (vinte) horas de tra-
balho semanais - J-20 poderão optar, a partir da data da
publicação desta lei, a qualquer tempo, por receber
seus proventos na seguinte conformidade:

I - Submetidos, em atividade, à Jornada
de 24 (vinte e quatro) e 33 (trinta e três) horas sema-
nais de trabalho, H-24 e 11-33, respectivamente: calcula-
dos no valor correspondente à Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, reduzido à
metade, acrescida dos seguintes percentuais, por ano de
permanência no Regime de Dedicação Profissional Exclu-
siva - R.D.P.E.:

a) 1 ano - 20%;
b) 2 anos - 40%;
c) 3 anos - 60%;
d) 4 anos - 80%;
e) 5 anos ou mais - 100%;
II - Submetidos, em atividade, à Jornada

de 40(quarenta) horas semanais de trabalho - 11-40: cal-
culados na tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) ho-
ras de trabalho semanais - J-40.

§ l a - A opção a que se refere este ar-
tigo implica a renúncia das parcelas incorporadas em ra-
zão da sujeição ao Regime de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - R.D.P.E., que vêm sendo percebidas nos proven-
tos do aposentado.
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§ 2 2 - Fica assegurada aos aposentados de
que trata este artigo, que à data da aposentadoria, es-
tivessem incluídos no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, no mínimo há 5 (cinco) anos, a percep-
ção da vantagem de ordem pessoal, a que se refere o pa-
rágrafo 2 2 do artigo 62 desta lei.

§ 3 9 - Os percentuais fixados no inciso I
deste artigo são mutuamente exclusivos, não podendo ser
recebidos cumulativamente.

§ 4 2 - O pagamento decorrente da opção de
que trata este artigo será devido a partir do mês da pu-
blicação do respectivo ato.

§ 5 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos pensionistas.

Art. 74 - O artigo 14 da Lei n 2 11.410,
de 13 de setembro de 1993, passa a ter a seguinte reda-
ção:

"Art. 14 - Os enquadramentos posteriores,
decorrentes da evolução funcional, serão feitos na con-
formidade do Anexo IV desta lei, observado, sempre, o
interstício de 1 (um) ano em cada categoria para novo
enquadramento.

§ 1 2 -Permanecerá por maisdel(um) ano na
categoria o Profissional da Saúde que, 	 embora
implementados todos os prazos e condições para novo
enquadramento, durante o período de permanência na
categoria, tiver sofrido penalidades de repreensão ou
de suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento
disciplinar processado na forma da legislação vigente.

§ 2 9 - A apuração de tempo para a evolu-
ção funcional será feita segundo o disposto no artigo
64 da Lei n 8.989, de 29 de outubro de 1979.

§ 3 2 - O enquadramento por evolução fun-
cional não constituirá impedimento para a promoção por
merecimento e antiguidade, prevista na legislação esta-
tutária."

Art. 75 - O parágrafo 6 2 do artigo 19 da
Lei n 2 11.410, de 13 de setembro de 1993, passa a ter a
seguinte redação:

"Art. - 19 	
§ 6 2 - O Profissional da Saúde que, em-

bora implementados todos os prazos e condições para o
acesso, durante o período de permanência na classe, in-
correr em uma das hipóteses elencadas no parágrafo 1 2 do
artigo 14 desta lei, terá indeferida, liminarmente, sua
inscrição no respectivo concurso, permanecendo nessa
classe, até o próximo concurso."
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Art. 76 - O artigo 22 da Lei n 2 11.410,
de 13 de setembro de 1993, passa a ter a seguinte reda-
ção:

"Art. 22 - O Profissional da Saúde, titu-
lar de cargo de provimento efetivo, que compõe o Grupo
1, nos termos do artigo 7 2 desta lei, poderá ser afas-
tado do exercício do respectivo cargo, a critério da Ad-
ministração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para
obtenção dos títulos de especialização, mestrado e dou-
torado, e para frequentar cursos de educação continuada,
correlacionados com a sua área de atuação, na forma da
regulamentação própria.

§ 1 2 - Dentre outras, deverão constar do
regulamento a que se refere este artigo, as seguintes
condições:

a) número de afastamentos permitidos em
cada carreira, anualmente;

b) tempo mínimo na respectiva carreira;
c) que os cursos sejam ministrados por

estabelecimentos que possuam em seus quadros, em cada
área, professores titulares concursados, quando se tra-
tar de cursos de especialização, mestrado e doutorado;

d) compromisso de permanência no serviço
público municipal, quando o afastamento exceder a 90
(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:

1 - de 1 (um) ano, quando exceder a 90
(noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) meses;

2 - de 2 (dois) anos, quando exceder a 6
(seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano;

3 - de 4 (quatro) anos, quando exceder a
1 (um) ano.

§ 2 9 - Em caso de descumprimento, por
qualquer motivo, do estabelecido na alínea li d" do pará-
grafo anterior, o Profissional da Saúde, afastado sem
prejuízo de vencimentos, ficará obrigado a restituir ã
Prefeitura do Município de São Paulo, a titulo de inde-
nização, e de uma só vez, o valor correspondente aos
vencimentos relativos ao período em que deixou de
permanecer no serviço público.

§ 3 2 - A indenização de que trata o pará-
grafo anterior será calculada com base no último venci-
mento percebido pelo profissional.
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§ 4 2 - A concessão de afastamento ao Pro-
fissional da Saúde, em exercício de cargo de provimento
em comissão, para frequentar cursos de especialização,
mestrado ou doutorado, por período que exceda a 60
(sessenta) dias ininterruptos, implicará a exoneração
desse cargo."

Art. 77 - O artigo 37 da Lei n g 11.410,
de 13 de setembro de 1993, passa a ter a seguinte reda-
ção:

"Art. 37 - O desligamento das Jornadas
Especiais de Trabalho J-24, J-30, J-36 e J-40, dos pro-
fissionais que nelas ingressaram por convocação, dar-se-
á nas seguintus hipóteses:

a) a pedido;
h) em razão de nomeação ou designação

para o exercício de cargo de provimento em comissão;
c) por remoção ou transferência de uni-

dade;
d) em razão de afastamento para outros

Órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, Le-
gislativo e Tribunais, federais, estaduais e municipais,
inclusive do próprio Município de São Paulo;

e) em razão de afastamento para frequen-
tar cursos de que trata o artigo 22 desta lei, que exce-
dam 60 (sessenta) dias ininterruptos.

§ 1 9 - Ocorrendo a hipótese prevista na
alínea "c" deste artigo, fica assegurada, ao Profissio-
nal da Saúde, prioridade na escolha da Jornada Especial
da qual foi desligado, em unidade em que haja vaga dis-
ponível nessa jornada.

§ 2 2 - O desligamento da Jornada Especial
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, dos
que nela foram incluídos nos termos do parágrafo 2 2 do
artigo 35 desta lei, dar-se-á:

a) em razão da exoneração ou cessação da
designação do cargo de provimento em comissão, para cujo
exercício foi o profissional convocado nessa jornada;

b) na hipótese da alínea "d" do "caput"
deste artigo."
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Art. 78 - A Gratificação por Serviços de
Emergência instituída pela Lei n e 11.410, de 13 de
setembro de 1993, será devida aos Profissionais da Saúde
ocupantes de cargos e funções de Biomédico, Biólogo,
Cirurgião-Dentista, Farmacêutico, Nutricionista,
Atendente de Enfermagem, Técnico de Saúde, nas áreas de
farmácia, laboratório, nutrição e dietética, Auxiliar
Técnico de Saúde, nas áreas de eletrocardiografia,
gasoteraDia, hemoterapia e Auxiliar de Serviços de
Saúde, nas áreas de laboratório e radiologia, observadas
as seguintes condições:

I - que os profissionais estejam cum-
prindo, em caráter habitual, sua jornada de trabalho em
regime de plantão de 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro)
horas consecutivas, em fins de semana, assim considera-
dos os que são prestados, das 19:00 horas de sexta-feira
as 7:00 horas de segunda-feira;

II - em unidades que prestam serviços de
emergência, na forma a ser definida pela Secretaria Mu-
nicipal da Saúde.

§ 1 2 - A Gratificação por Serviço de
Emergência só será devida se e enquanto o profissional
estiver prestando, efetivamente, os serviços de emergên-
cia nas condições deste artigo, cessando o seu pagamento
nas hipóteses de faltas, afastamentos, férias e licenças
remuneradas, observado o disposto no artigo 40 da Lei n2
11.410, de 13 de setembro de 1993.

§ 2 2 - Sob nenhuma hipótese, a gratifica-
ção de que trata este artigo incorpora-se aos vencimen-
tos do profissional ou será tomada como base de cálculo
de outras vantagens.

§ 3 2 - Após o enquadramento nos novos pa-
drões de vencimentos fixados para o Quadro dos Profis-
sionais da Saúde, a gratificação por serviços de emer-
gência será calculada sobre o padrão correspondente à
categoria inicial da Classe I ou Única da carreira,
constante da tabela da respectiva Jornada Básica de Tra-
balho.

§ 4 2 - O disposto nos incisos e parágra-
fos deste artigo aplica-se aos Médicos, Enfermeiros, Au-
xiliar de Enfermagem e Técnicos de Radiologia.
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Art. 79 - Aos Profissionais da Saúde que
realizarem opção para percepção de seus vencimentos de
acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos, previs-
tas para seu Quadro e que estejam incluídos no Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, nomeados ou de-
signados para o exercício de cargos de provimento em co-
missão, a partir da data da publicação desta lei, desde
que se manifestem na forma dos seus artigos 61 e 62,
fica assegurado o direito de perceber a gratificação de
função nos percentuais e bases estabelecidos nesta lei.

Parágrafo único - Aos Profissionais da
Saúde que não se manifestarem será concedida a gratifi-
cação de função nos percentuais e bases estabelecidos na
Lei n 2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, observadas as
correspondências estabelecidas na legislação que disci-
plina seu Quadro.

Art. 80 -Fica assegurado ao Profissional
da Saúde, submetido às Jornadas Básicas de 20 (vinte),
24 (vinte e quatro) e 30 (trinta) horas de trabalho se-
manais - J-20, J-24 e J-30, a contagem de tempo de per-
manência na Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de
trabalho - H-40, a que esteve submetido anteriormente a
esta lei, em razão do exercício de cargo de provimento
em comissão, para implementação do prazo de que trata o
artigo 41 da Lei n 2 11.410, de 13 de setembro de 1993.

DISPOSIÇÕES SOBRE OS PROFISSIONAIS
DA EDUCAÇÃO

Art. 81 - Fica estabelecida a correspon-
dência das seguintes funções, com o cargo de Professor
Titular de Educação Infantil - Ref. QPE-11, do Quadro
dos Profissionais da Educação, desde que seus ocupantes
disponham da habilitação profissional exigida para seu
provimento:

I - de Professor de Educação Infantil,
desempenhada por servidores admitidos nos termos da Lei
n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980;

II - de Educador Musical, desempenhada
por servidores admitidos nos termos da Lei n 2 9.160, de
3 de dezembro de 1980;



55	 Ia	 n.° 11.511 de 19 cie	 abril cle 19 94n.°

§ 1 2 - Para os efeitos do disposto neste
artigo, os servidores poderão realizar opção pelos pa-
drões de vencimentos instituídos para o Quadro dos Pro-
fissionais da Educação, no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da publicação desta lei.

§ 2° - Os servidores que optarem na forma
do parágrafo anterior terão seus salários fixados no
Grau "A" da respectiva categoria, constante da Tabela da
Jornada Básica do Professor, e passarão a percebê-los a
partir do mês da publicação do respectivo ato.

g 3 9 - Aos que não optarem no prazo esta-
belecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, mantida a referência
atual de suas funções, e, nesta hipótese, receberão seus
salários de acordo com as Escalas de Padrões de Venci-
mentos atualmente vigentes para o Quadro do Magistério
Municipal, devidamente reajustados nos termos da legis-
lação específica.

§ 4° - Os servidores que optarem na
forma do parágrafo primeiro deste artigo ficam submeti-
dos ao cumprimento de 20 (vinte) horas de trabalho sema-
nais.

§ 5° - Os servidores que optarem na forma
do parágrafo primeiro deste artigo poderão ser enquadra-
dos nas categorias profissionais, de que trata o Capí-
tulo IV do Título II da Lei n° 11.229, de 26 de junho de
1992, por ato do Secretário Municipal da Educação, me-
diante requerimento.

g 6 9 - Aos atuais servidores referidos
nos incisos I e II deste artigo, estáveis por força do
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, que não possuam a habilitação exigida, é assegu-
rado o enquadramento de que trata este artigo, mediante
opção, quando vierem a obter a qualificação exigida para
o provimento desses cargos, até o prazo de 4 (quatro)
anos a partir da data de publicação desta lei.

§ 7 9 - Aos servidores estáveis e não es-
táveis que não possuam a habilitação profissional exi-
gida, no prazo estabelecido no parágrafo 1° deste ar-
tigo, fica assegurado o direito de permanecerem na si-
tuação em que ora se encontram, mantida a referência
atual de suas funções.
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§ 8° - Os servidores estáveis,após o
prazo estabelecido no parágrafo 6°, e os não estáveis
que não apresentaram a habilitação devida, deverão ser
aproveitados em outros órgãos da Administração Munici-
pal, em funções compatíveis com a sua qualificação.

§ 9 9 - Os servidores referidos neste ar-
tigo permaneceram em exercício nas respectivas Secreta-
rias até que sejam remanejados para a Secretaira Munici-
pal da Educação, a critério da Administração, ficando-
lhes vedada a concessão de quaisquer vantagens ou bene-
fícios próprios dos profissionais do Quadro do Magisté-
rio Municipal, enquanto lotados nas outras Secretarias.

§ 10 - Aplica-se aos aposentados e pen-
sionistas o disposto neste artigo, no que couber.

Art. 82 - Os proventos dos profissionais
que se aposentaram em cargos ou funções a seguir discri-
minados serão revistos e fixados de acordo com as deno-
minações, referências, classes e categorias correspon-
dentes, na seguinte conformidade:

I - Vigilante de Alunos NO-4: Auxiliar
Técnico de Educação - área de Inspeção Escolar - QPE-3;

II - Delegado Regional de Educação - DA-
12: Delegado Regional de Educação - QPE-22, para os apo-
sentados nesse cargo, na condição de titulares efetivos.

§ 1 9 - Para os efeitos do disposto neste
artigo, os aposentados em cargo ou função de Vigilante
de Alunos poderão realizar opção pelos padrões de ven-
cimentos instituídos para o Quadro dos Profissionais da
Educação, a partir da publicação desta lei, a qualquer
tempo, observadas as condições e critérios estabelecidos
na Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993.

§ 2 9 - Os aposentados que se manifestarem
na forma do parágrafo anterior receberão seus proventos
de acordo com os novos padrões, a partir do mês da pu-
blicação do respectivo ato.
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§ 3 2 - Aos que não se manifestarem, fica
assegurado o direito de permanecer na situação em que
ora se encontram, recebendo seus proventos de acordo com
as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes
para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados
nos termos da legislação específica, mantida a atual re-
ferência.

§ 4 2 - Para fins de fixação dos novos pa-
drões de vencimentos, serão tomados como base os cons-
tantes da tabela das Jornadas Básicas de 30 (trinta) ou
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-30 e J-40,
conforme o caso, prevista para o respectivo Quadro.

§ 5 2 - Os aposentados em cargo de Dele-
gado Regional de Educação, na condição de titulares efe-
tivos, farão jus à percepção da gratificação de função a
que se refere o artigo 92 da Lei n a 11.434, de 12 de no-
vembro de 1993, fixada para esse cargo, independente-
mente do prazo nele estabelecido, observado o disposto
no artigo 25 desta lei.

§ 6 a - O disposto neste artigo aplica-se
aos pensionistas.

Art. 83 - Fica acrescido ao artigo 56 da
Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, parágrafo 6,
com a seguinte redação:

"Art. 56 	
§ 6 2 - O Profissional da Educação, em re-

gime de acúmulo licito de cargos ou funções, que imple-
mentar o prazo para percepção, na aposentadoria, da re-
muneração relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, nos dois cargos, de-
verá optar pela percepção desta remuneração em apenas um
deles."

Art. 84 - Para os efeitos de remuneração,
inclusive na aposentadoria ou pensão, são incompatíveis
a Gratificação de Função instituída pelo artigo .112 da
Lei n a 11.229, de 26 de junho de 1992 e a Gratificação
de Função de que trata o artigo 92 da Lei n a 11.434, de
12 de novembro de 1993, inclusive as percebidas nos no-
vos percentuais e bases estabelecidos nesta lei.
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Art. 85 - As gratificações instituídas
por legislação específica, devidas aos Profissionais da
Educação, ficam alteradas e passam a ser calculadas de
conformidade com o estabelecido na coluna "Situação
Nova" do Anexo X, integrante desta lei.

Parágrafo único - As demais gratificações
devidas aos Profissionais da Educação, não alteradas na
forma deste artigo, ficam mantidas nas atuais bases e
incidências, até que sejam instituídos os Quadros Espe-
ciais e novos Planos de Carreiras dos demais servidores.

Art. 86 - A partir da data da publicaçào
desta lei, os Profissionais da Educação em atividade
poderão optar pelos padrões de vencimentos instituídos
para esse Quadro, observados as condições e critérios da
Lei n a 11.434, de 12 de novembro de 1993, na seguinte
conformidade:

I - Para os Profissionais em atividade:
no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação
desta lei;

II - Para os aposentados e pensionistas:
a qualquer tempo.

Art. 87 - Os aposentados em cargos que
compõem o Quadro dos Profissionais da Educação, que rea-
lizarem a opção pelos padrões de vencimentos instituídos
para esse Quadro, poderão dela desistir no prazo de 90
(noventa) dias a contar da fixação definitiva de seus

§ 1 2 - No caso de desistência da opção, o
servidor reverterá à situação anterior, passando a rece-
ber seus proventos na forma do disposto no parágrafo 12
do artigo 8 2 da Lei n a 11.434, de 12 de novembro de
1993.

§ 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos pensionistas.

Art. 88 - Fica assegurado ao Profissional
da Educação, docente, a contagem do tempo de permanência
na Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho -
H-40 a que esteve submetido anteriormente a esta lei, em
razão do exercício de cargo de provimento em comissão,
para a implementação do prazo de que trata o artigo 56
da Lei n 2 11.434, de 12 de novembro de 1993.

compõem o
lizarem a
para esse
(noventa)
proventos.proventos.
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SERVIDORES TITULARES DE CARGOS, NÃO OPTANTES PELOS NOVOS
PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 89 - Os atuais titulares de cargos
que compõem o Quadro dos Profissionais da Administração
- QPA, que não optarem pelos padrões de vencimentos
instituidos por esta lei, permanecerão na situação em
que ora se encontram, revertendo seus cargos para o Qua-
dro Geral do Pessoal, enquanto permanecerem em ativi-
dade, retornando ao respectivo Quadro quando de sua va-
cância.

§ 1° - Os titulares de cargos referidos
neste artigo permanecerão cumprindo as Jornadas de Tra-
balho ou Regimes Especiais a que estão atualmente subme-
tidos.

22 - Os cargos de provimento efetivo
retornarão à categoria inicial da Classe I ou Única das
respectivas carreiras.

3 2 - Decreto do Executivo disporá sobre
a forma de promoção e acesso dos titulares de cargos a
que se refere este artigo, sendo que o acesso será ope-
rado mediante enquadramento, por antiguidade na car-
reira.

42 - O disposto neste artigo aplica-se
aos Profissionais da Administração que desistirem da sua
opção, nos termos desta lei.

INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGOS

Art. 90 - Os atuais titulares de cargos
de provimento efetivo, que compõem o Quadro dos Profis-
sionais da Administração - QPA, optantes pelos padrões
de vencimentos instituídos por esta lei, serão integra-
dos provisoriamente nesses padrões, no prazo estabele-
cido no artigo 105 desta lei.

§ 1 2 - As condições para a integração
provisória são as previstas nos artigos 93 e 94 desta
lei.

§ 2 2 - Até a publicação dos atos de inte-
gração provisória, os servidores abrangidos por esta lei
perceberão seus vencimentos na forma prevista pela
legislação vigente para o Quadro Geral do Pessoal, devi-
damente reajustados de acordo com as normas em
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vigor, mantidos o padrão atual de vencimentos de seus
cargos e demais benefícios, nos percentuais e bases
atualmente percebidos.

§ 3 2 - O servidor conservará, na integra-
ção, o mesmo grau da sua situação anterior.

§ 4 2 - Em nenhuma hipótese será realizada
a integração, sem que o servidor manifeste sua opção, na
forma desta lei.

Art. 91 - A integração definitiva dos
servidores referidos no artigo anterior será feita no
prazo de até 90 (noventa) dias, a contar do término do
prazo da integração provisória, estabelecido no inciso
III do artigo	 105 desta lei.

Parágrafo Único - As condições para inte-
gração definitiva são as previstas nos artigos 95, 97,
98 e 99 desta lei.

Art. 92 - Os atuais titulares de cargos
de provimento em comissão, do Quadro dos Profissionais
da Administração - QPA, que não mantêm outro vinculo
funcional com a Prefeitura do Município de São Paulo,
optantes pelos padrões de vencimentos aprovados por esta
lei, serão integrados definitivamente nesses padrões, no
prazo estabelecido no artigo 106 desta lei.

§ 1 g - Até a edição dos atos de integra-
ção, os servidores a que se refere este artigo percebe-
rão seus vencimentos de acordo com os valores da Escala
de Padrões de Vencimentos - Cargos em Comissão - do Qua-
dro Geral do Pessoal, vigentes anteriormente a esta lei,
devidamente reajustados nos termos da legislação especi-
fica, mantidos as atuais referências de seus cargos e
demais benefícios, nos percentuais e bases atualmente
percebidos.

§ 2 2 - Em nenhuma hipótese será realizada
a integração, sem que o servidor manifeste opção, na
forma desta lei.

§ 3 2 - Para os servidores referidos neste
artigo não haverá integração provisória.

§ 4 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados na condição de servidores públicos muni-
cipais, que exercem cargos de provimento em comissão.
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Art. 93 - Para os servidores titulares de
cargos das carreiras que compõem o Grupo 1, a integração
provisória será feita nas categorias da Classe I da res-
pectiva carreira, observada a correspondência da Classe
em que o Profissional estiver na data da publicação
desta lei, na seguinte conformidade:

a) da Classe I para a Categoria 1;
b) da Classe II para a Categoria 2;
c) da Classe III para a Categoria 3;
d) da Classe IV para a Categoria 4.
Art. 94 - Para os servidores titulares de

cargos das carreiras que compõem os Grupos 2, 3 e 4, a
integraçao provisória será feita nas categorias da
Classe Única, considerado, exclusivamente, o tempo no
cargo ou carreira, apurado até 31 de dezembro de 1993,
na seguinte conformidade:'

I - Categoria 1 - de O a 6 anos;
II - Categoria 2 - acima de 6 até 11

anos;
III - Categoria 3 - acima de 11 até 19

anos;
IV - Categoria 4 - acima de 19 anos.
§ 1 2 - Os titulares efetivos de cargos de

Chefe de Seção II, constantes da coluna "Situação Atual"
da Tabela "B" do Anexo I desta lei, serão integrados
provisoriamente na Categoria 5, Grau "E".

§ 2° - Os titulares efetivos de cargos de
Encarregado, constantes na coluna "Situação Atual" da
Tabela "B", do Anexo I desta lei, serão integrados pro-
visoriamente na Categoria 4, Grau "E".

§ 32 - Do ato de integração provisória
constará a área de atuação dos Profissionais da Adminis-
tração.

Art. 95 - A integração definitiva dos ti-
tulares de cargos das carreiras do Grupo 1 será feita
nas categorias das Classes I ou II, observada a
correspondência da classe em que o Profissional estava
na data da publicação desta lei, na seguinte confor-
midade:
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I - Na Classe I da nova carreira:
a) titulares de cargos da Classe I das

atuais carreiras: na Categoria 1;
b) titulares de cargos da Classe II das

atuais carreiras: na Categoria 3;
II - Na Classe II da nova carreira:
a) Titulares de cargos da Classe III das

atuais carreiras: Categoria 1;
b) Titulares de cargos da Classe ry das

atuais carreiras: Categoria 3;
III - Serão também integrados nas

categorias da Classe I, os servidores que detiverem o
tempo estabelecido a seguir, considerado exclusivamente
o tempo da carreira, apurado até 31 de dezembro de 1993:

a) Categoria 1 - de O a 3 anos;
b) Categoria 2 - acima de 3 até 6 anos;
c) Categoria 3 - acima de 6 até 9 anos;
d) Categoria 4 - acima de 9 anos.
ry - Serão também integrados nas

categorias da Classe II das novas carreiras, os
servidores que, até 31 de dezembro de 1993, preencherem
as seguintes condições:

a) Categoria 1: tempo mínimo de 11 (onze)
anos na carreira, titulo de cursos de graduação, de es-
pecialização ou extensão universitária, reconhecido na
forma da lei, ou créditos em atividades técnico-cientí-
ficas ou em atividades de educação continuada, realiza-
das ou referendadas pela Prefeitura do Município de São
Paulo, todos correlacionados com a área de atuação, to-
talizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas;

h) Categoria 2: tempo mínimo de 15
(quinze) anos na carreira, titulo de cursos de gradua-
ção, de especialização ou extensão universitária, reco-
nhecido na forma da lei, ou créditos em atividades téc-
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nico-científicas ou em atividades de educação conti-
nuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, todos correlacionados com a área
de atuação, totalizando, no mínimo, 180 (cento e oi-
tenta) horas;

c) Categoria 3: tempo mínimo de 17
(dezessete) anos na carreira, titulo de cursos de gra-
duação, de mestrado, doutorado ou livre docência reco-
nhecido na forma da lei, ou créditos em atividades téc-
nico-científicas ou em atividades de educação conti-
nuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, todos correlacionados com a área
de atuação, totalizando, no mínimo, 360 (trezentos e •
sessenta) horas.

§ 1 9 - A integração definitiva na classe
II das novas carreiras, de que tratam os incisos II e IV
não poderá exceder a 30% (trinta por cento) do total dos
cargos existentes na atual carreira.

§ 2 2 - Se houver concorrentes em número
superior a 30% (trinta por cento) do total de cargos
existentes nas atuais carreiras, serão primeiramente
integrados os servidores referidos no inciso II deste
artigo e os servidores que apresentarem títulos na forma
do inciso IV deste artigo, serão classificados de
acordo com os critérios a serem fixados pela Comissão
Intersecretarial Especial instituída na forma do artigo
104 desta lei.

§ 3 9 - Não poderá ser computado como ti-
tulo o curso de graduação correspondente ao exigido para
o provimento do cargo efetivo de que é titular o profis-
sional.

§ 4 9 - Os títulos de que trata este ar-
tigo deverão ser apresentados, no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da publicação desta lei, junto à Comissão
Intersecretarial Especial, instituída na forma do artigo
104 desta lei.

g 5 9 - Os resultados dos concursos de
acesso homologados anteriormente a esta lei, para cargos
das atuais carreiras ora distribuídos no Grupo 1, serão
considerados para os efeitos da integração definitiva de
que trata este artigo, dentro do limite de cargos vagos
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existentes na data da publicação desta lei.
Art. 96 - Se após a integração definitiva

na Classe II de que trata o artigo anterior, a quanti-
dade de cargos titularizados não atingir 30% (trinta por
cento) do total de cargos da atual carreira, e existindo
cargos vagos na Classe I das novas carreiras, a dife-
rença será transformada, automaticamente, em cargos da
Classe II.

Parágrafo Único - Após a acomodação dos
Profissionais da Administração nas respectivas classes,
decreto do Executivo definirá a composição das novas
carreiras do Quaero dos Profissionais da Administração -
QPA.

Art. 97 - A integração definitiva dos ti-
tulares de cargos das carreiras do Grupo 2 será feita na
categoria da Classe Única em que se encontrarem, segundo
a integração provisória.

Art. 98 - A integração definitiva dos ti-
tulares de cargos da carreira do Grupo 3 será feita nas
categorias da Classe Única, na seguinte conformidade:

I - Serão integrados definitivamente na
Categoria 5, os servidores que tiverem preenchido, até
31 de dezembro de 1993, as seguintes condições:

a) tempo mínimo de 12 (doze) anos na car-
reira e cursos com carga horária não inferior a 1200
(mil e duzentas) horas, reconhecidos na forma da lei, ou
créditos em atividades de educação continuada, realiza-
dos ou referendados pela Prefeitura do Município de São
Paulo, correlacionados com a área de atuação, totali-
zando 1200 (mil e duzentas) horas; ou

b) tempo mínimo de 22 (vinte e dois) anos
na carreira.

II - Os servidores não integrados na Ca-
tegoria 5 na forma do inciso anterior serão integrados
definitivamente na categoria da Classe Única em que se
encontrarem segundo a integração provisória.
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Parágrafo Único - Os títulos de que trata
este artigo deverão ser apresentados, no prazo de 90
(noventa) dias a contar da publicação desta lei, junto à
Comissão Intersecretarial Especial, instituída na forma
do artigo 104.

Art. 99 - A integração definitiva dos ti-
tulares de cargos das carreiras do Grupo 4 será feita na
categoria da Classe única em que se encontrarem, segundo
a integração provisória.

Art. 100 - Os Profissionais da Adminis-
tração afastados, nos termos do parágrafo 1 2 do artigo
45 da Lei n 2 8 989, de 29 de outubro de 1979, deverão,
no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação
desta lei, apresentar-se junto à Comissão Intersecreta-
rial Especial, de que trata o artigo 104 para adequa-
ção de seu afastamento às exigências ora estabelecidas.

§ 1 2 - Os servidores mencionados neste
artigo só serão integrados nos padrões de vencimentos
instituídos por esta lei, após a referida adequação.

§ 2 2 - Os servidores que não se apresen-
tarem junto à Comissão, no prazo mencionado neste ar-
tigo, terão suspenso o pagamento de seus vencimentos ou
salários.

Art. 101 - A contagem de tempo para fins
de integração, provisória ou definitiva, será feita se-
gundo as normas estatutárias vigentes.

§ 1 2 - As integrações provisória e defi-
nitiva são formas de acomodação dos atuais titulares de
cargos abrangidos pelo Quadro dos Profissionais da Admi-
nistração - QPA, nas categorias, classes e referências
das novas carreiras instituídas por esta lei.

§ 2 2 - A integração, provisória ou defi-
nitiva, na Classe I ou Única, não constituirá impedi-
mento para promoção por merecimento ou antiguidade, pre-
vista na legislação estatutária.



Folha n.° 	  G r
	  da 19 .....

olha n.° 66	 cia cLei n.° 11.511 cie 19	 abril cie 1 994

Art. 102 - A carga horária dos cursos já
realizados ou referendados pela Prefeitura do Município
de São Paulo, para os efeitos de acesso e promoção nas
atuais carreiras ou cargos, será considerada para a in-
tegração definitiva e a evolução funcional previstas
nesta lei.

Parágrafo Único - A Comissão Intersecre-
tarial Especial de que trata o artigo 104 desta lei, de-
finirá os títulos a serem considerados para fins de fi-
xação dos proventos, legados ou pensão.

Art. 103 - Os atuais servidores efetivos
integrados nos novos padrões de vencimentos na forma
desta lei terão, excepcionalmente, no seu primeiro en-
quadramento por evolução funcional, computado como tempo
mínimo progressivo estabelecido para cada categoria no
Anexo V, integrante desta lei, exclusivamente, o de car-
reira, considerado o tempo anterior iã sua integração de-
finitiva.

§ 1 2 - Nos enquadramentos posteriores
será observado o tempo de permanência na categoria, es-
tabelecido no Anexo I, integrante desta lei.

§ 2 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos Profissionais da Saúde.

Art. 104 - Fica instituída Comissão In-
tersecretarial Especial, a ser integrada por servidores
das Secretarias Municipais, para o fim de autorizar e
promover as medidas necessárias à integração dos Profis-
sionais da Administração, nos padrões de vencimentos
instituídos por esta lei, inclusive editando os atos ne-
cessários, que deverão disciplinar as situações dela
decorrentes.

§ l g - O Secretário Municipal da Adminis-
tração poderá constituir Subcomissões para funcionarem
junto à Comissão Intersecretarial Especial.

§ 2 2 - A composição da Comissão e das
Subcomissões a que se refere este artigo será definida
em ato do Secretário Municipal da Administração, de
acordo com as peculiaridades e especificidades das car-
reiras que compõem o Quadro dos Profissionais da Admi-
nistração - QPA.
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FIXAÇÃO DE VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS

Art. 105 - Para os titulares de cargos de
provimento efetivo, dos Grupos 1, 2, 3 e 4, a integração
provisória dar-se-á no prazo de até 90 (noventa) dias,
a contar:

I - do primeiro dia do mês de abril de
1994, para os titulares de cargos do Grupo 4;

II - do primeiro dia do mês de maio de
1994, para os titulares de cargos dos Grupos 2 e 3;

III - do primeiro dia do mês de junho de
1994, para os titulares de cargos do Grupo 1.

§ 1° - A integração produzirá efeitos a
partir do mês da publicação do respectivo ato.

§ 2° - A integração definitiva dar-se-á
no prazo de até 90 (noventa) dias, a contar da data re-
ferida no inciso III deste artigo.

§ 3° - Os profissionais titulares de car-
gos de provimento efetivo, em exercício de cargos de
provimento em comissão, passarão a receber os novos per-
centuais e bases da gratificação de função de que trata
o artigo 10 da Lei II° 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, automaticamente, a partir da sua integração provi-
sória.

§ 4 e - Os profissionais titulares de car-
gos de provimento efetivo, que tenham a gratificação de
função de que trata o artigo 10 da Lei ri° 10.430, de 29
de fevereiro de 1988, tornada permanente, passarão a re-
ceber os novos percentuais e bases fixados nesta lei,
automaticamente, a partir de sua integração provisória.

Art. 106 - Para os titulares de cargos de
provimento em comissão, que não mantêm outro vínculo
funcional com a Prefeitura do Município de São Paulo, a
integração definitiva dar-se-á no prazo de até 90
(noventa) dias, a contar do primeiro dia do mês de
abril de 1994.

§ 1 2 - A integração produzirá efeitos a
partir do mês da publicação do respectivo ato.
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- Os profissionais ocupantes de car-
gos de provimento em comissão, que não mantêm outro
vínculo funcional com a Prefeitura do Município de São
Paulo, passarão a receber a Verba de Representação de
que trata o artigo 116 desta lei, automaticamente, a
partir da data da sua respectiva integração.

- O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados na condição de servidores públicos muni-
cipais, que exerçam cargos de provimento em comissão.

Art. 107 - Os vencimentos dos nomeados
para os cargos do Quadro dos Profissionais da Adminis-
tração - QPA, de provimento efetivo ou em comissão, a
partir da publicação desta lei, serão pagos na forma
prevista pela legislação vigente, para o Quadro Geral do
Pessoal, até a integração provisória ou definitiva dos
servidores que titularizam cargos de provimento efetivo
e em comissão, respectivamente.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo
aplica-se aos que iniciarem exercício nos cargos de pro-
vimento efetivo e em comissão, após a data da publicação
desta lei.

Art. 108 - A fixação dos salários dos
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei
n e 9.160, de 3 de dezembro de 1980, optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituídos por esta lei, dar-se-á

época da integração provisória dos servidores que ti-
tularizam cargos aos quais correspondam as funções ou
dos servidores do Grupo Ocupacional a que pertence a
nova referência de sua função.

1 2 - Os servidores referidos neste ar-
tigo passarão a perceber os novos salários a partir do
mês da publicação dos respectivos atos de fixação.

§ 2 - Os servidores admitidos ou contra-
tados nos termos da Lei n 9 9.160, de 3 de dezembro de
1980, que estiverem exercendo cargos de provimento em
comissão, terão seus salários fixados na forma deste ar-
tigo, após a realização da opção pela remuneração desses
cargos ou das respectivas funções.
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§ 3 2 - Até a fixação prevista neste ar-
tigo, os servidores admitidos ou contratados perceberão
seus salários na forma estabelecida pela legislação vi-
gente, devidamente reajustados nos termos da legislação
específica, mantidos a referência atual de sua função e
demais benefícios, nos percentuais e bases atualmente
percebidos.

Art. 109 - A fixação dos valores para os
proventos, as pensões e legados, nos padrões de venci-
mentos instituídos por esta lei, relativos a cargos ou
referências que integram o Quadro dos Profissionais da
Administração - QPA, dar-se-á na forma que dispuser o
regulamento.

g 1 2 - Os proventos dos que se aposenta-
ram ou faleceram na condição de servidores efetivos se-
rão fixados, provisoriamente, nas categorias da Classe I
ou única, conforme o caso, observadas as datas de inte-
gração provisória prevista para os titulares de cargos
de provimento efetivo ou dos que titularizam cargos do
Grupo Ocupacional, a que pertence sua referência.

g 2 2 - A fixação definitiva dos proventos
dos aposentados e pensionistas referidos no parágrafo
anterior observará o prazo fixado no artigo 105 desta
lei.

§ 3 2 - A fixação de proventos ou pensões
a que se refere este artigo realizada posteriormente à
integração definitiva dos titulares de cargos correspon-
dentes será definitiva.

g 4 2 - Os proventos dos que se aposenta-
ram ou faleceram na condição de servidores titulares de
cargo de provimento em comissão, que não mantiveram ou-
tro vínculo com a Prefeitura do Município de São Paulo,
serão fixados definitivamente na referência correspon-
dente, observado o prazo fixado no artigo 106 desta lei.

Art. 110 - A remuneração dos Profissio-
nais da Administração contratados em caráter de emergên-
cia, nos termos da Lei n o 10.793, de 21 de dezembro de
1989 e legislação subsequente, até a integração provisó-
ria dos servidores que titularizam cargos aos quais cor-
respondem suas funções, será a fixada de acordo com as
normas em vigor.
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DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 111 - Os Profissionais da Adminis-
tração, enquanto não forem integrados na forma desta
lei, deverão cumprir a jornada de trabalho a que estão
atualmente submetidos.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo
aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos
termos da Lei n g 9.160, de 3 de dezembro de 1980, até a
fixação de seus salários na forma desta lei.

Art. 112 - Os Profissionais da Adminis-
tração, que optarem e forem integrados na forma .desta
lei, serão incluídos, automaticamente, nas novas jorna-
das, na seguinte conformidade:

I - Na Jornada Básica de 30 (trinta) ho-
ras de trabalho semanais - J-30:

a) - titulares de cargos de provimento
efetivo de Ascensorista, de Auxiliar Técnico Adminis-
trativo, na área de Telecomunicações e Auxiliar de Apoio
Administrativo, na área de Telefonia;

b) - titulares de cargos referidos na
alínea anterior, que permaneceram na Jornada de Traba-
lho de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40,
que realizaram opção pela nova jornada;

c) - servidores remanescentes da Jornada
de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33,
incluídos ou não no Regime de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - R.D.P.E. e nos Regimes Especiais de Trabalho,
extintos pelo artigo 12 da Lei n g 6.226, de 4 de janeiro
de 1963, que titularizam cargos ora submetidos à Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40 e que não realizaram a opção por essa jornada;

II - Na Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40:

a) servidores efetivos sujeitos à Jornada
de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, in-
cluídos ou não no Regime de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - R.D.P.E., que titularizam cargos ora submeti-
dos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40;
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b) servidores efetivos remanescentes da
Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho
- H-33, incluídos ou não no Regime de Dedicação Profis-
sional Exclusiva - R.D.P.E. e nos Regimes Especiais de
Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n° 6 226, de 4
de janeiro de 1963, que titularizam cargos ora submeti-
dos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40 e que realizaram opção por essa jornada;

c) ocupantes de cargos de provimento em
comissão, que não mantêm outro vinculo com a Prefeitura
do Município de São Paulo, e os aposentados na condição
de servidores públicos, que atualmente exerçam cargos de
provimento em comissão;

III - Na Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40:

a) titulares de cargos efetivos submeti-
dos ia Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais - J-30, em exercício de cargos de provimento em
comissão;

b) servidores remanecentes da Jornada de
33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33,
incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva
- R.D.P.E. e nos Regimes Especiais de Trabalho, extintos
pelo artigo 12 da Lei n° 6 226, de 4 de janeiro de 1963,
que realizaram opção pela Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30 e pela Jornada Espe-
cial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
em razão desses regimes.

Parágrafo Único - O disposto nos incisos
I, II e III deste artigo aplica-se aos servidores admi-
tidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de
dezembro de 1980, no que couber, quando da fixação de
seus salários na forma desta lei.

Art. 113 - Os atuais Profissionais da Ad-
ministração, remanescentes da Jornada de 33 (trinta e
três) horas semanais de trabalho - 11-33, que realizarem
opção pelo ingresso na Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40 e que tenham implemen-
tado o prazo para incorporação do "pro-labore", hora-ex-
tra	 e	 serviço	 extraordinário	 anteriormente	 à
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publicação desta lei, terão, na ocasião da aposentado-
ria, esses benefícios calculados na Tabela da Jornada
Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30.

Art. 114 - Fica vedada a inclusão no Re-
gime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, de que
trata a Lei n , 8.215, de 7 de março de 1975 e legislação
subsequente, dos seguintes profissionais:

I - dos Quadros dos Profissionais da Ad-
ministração e da Saúde, titulares de cargos de provi-
mento efetivo, em razão do cargo de provimento efetivo
ou do exercício de cargo de provimento em comissão;

II - dos Quadros dos Profissionais da Ad-
ministração - QPA, titulares de cargo de provimento tm
comissão, que não mantêm outro vínculo funcional com a
Prefeitura do Município de São Paulo.

g 1 2 - Serão desligados, automaticamente,
do Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., a partir da data em que forem integrados na
forma desta lei, os seguintes profissionais:

a) atuais ocupantes de cargos de provi-
mento em comissão, que não mantêm outro vínculo funcio-
nal com a Prefeitura do Município de São Paulo;

h) aposentados na condição de servidor
público municipal que atualmente exerçam cargos de pro-
vimento em comissão;

c) atuais titulares de cargos efetivos,
do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA, in-
cluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., em razão do cargo efetivo ou do exercício de
cargo em comissão, que realizaram opção, pelos padrões
de vencimentos instituídos para esse Quadro.

§ 2 2 - Serão, também, desligados automa-
ticamente do Regime de Dedicação Profissional Exclusiva
- R.D.P.E., os Profissionais da Saúde e da Educação que
optarem pelos novos percentuais e bases da Gratificação
de Função, estabelecidos por esta lei, a partir da data
em que passarem a percebê-la.
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Art. 115 - Em regime de acúmulo licito de
cargos ou funções, ficam vedadas a concessão e a percep-
ção da Gratificação de Gabinete, a que se refere o in-
ciso I do artigo 100 da Lei n 2 8.989, de 29 de outubro
de 1979, nos dois cargos, simultaneamente.

§ 1 2 - Na hipótese de implementação do
prazo para a permanência da Gratificação de Gabinete nos
dois cargos ou funções, o servidor deverá optar pela
percepção do benefício em apenas um deles.

§ 2 2 - Fica assegurada a percepção da
Gratificação de Gabinete aos servidores que tenham ad-
quirido o direito a sua permanência nos dois cargos ou
funções, na data da publicação desta lei.

§ 3 2 - Aos servidores que não tenham ad-
quirido o direito à permanência da Gratificação de Gabi-
nete na forma do parágrafo anterior fica assegurado o
direito de optar por sua percepção em um dos vínculos.

Art. 116 - Enquanto no exercício de car-
gos de provimento em comissão, constantes do Anexo I,
Tabela "A", integrante desta lei, os Profissionais da
Administração, que não mantêm outro vínculo funcional
com a Prefeitura do Município de São Paulo, e que perce-
bam seus vencimentos de acordo com as Escalas de Padrões
de Vencimentos ora instituídas, farão jus à Verba de Re-
presentação, em percentuais estabelecidos de conformi-
dade com o Anexo IV, integrante desta lei.

§ 1 2 - A remuneração relativa à Verba de
Representação não se incorporará, em hipótese alguma,
aos vencimentos do Profissional da Administração.

§ 2 2 - Sobre a Verba de Representação não
incidirá vantagem alguma a que faça jus o profissional,
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para
cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra
vantagem pecuniária.

§ 3 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados na condição de servidores públicos muni-
cipais que exerçam cargos de provimento em comissão.

§ 4 2 - A percepção da vantagem prevista
neste artigo é incompatível com:
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a) qualquer gratificação ou adicional de-
vidos em razão de regimes ou jornadas especiais de tra-
balho, previstos em legislação específica;

b) qualquer gratificação ou adicional de-
vidos em razão do exercício de cargos de provimento em
comissão.

§ 5 2 - Fica vedada a concessão da verba
de que trata este artigo, a servidores titulares de
cargo de provimento efetivo ou admitidos e contratados
nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980,
bem como aos servidores ou empregados dos órgãos da Ad-
ministração Pública, direta ou indireta, inclusive do
Município de São Paulo, Legislativo, Judiciário e Tribu-
nal de Contas, Federai, Estadual ou Municipal, inclusive
do Município de São Paulo, colocados à disposição da
Prefeitura do Município de São Paulo, que não preencham
as condições previstas neste artigo.

Art. 117 - Aos titulares de cargo de Te-
lefonista, que atualmente recebem a Gratificação de
Apoio aos Serviços de Saúde - GASS, optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituídos por esta lei, cuja in-
tegração provisória seja realizada na Categoria 1, em
caso de redução de remuneração, fica assegurado o di-
reito de receberem a diferença como vantagem de ordem
pessoal.

§ 1 2 - A percepção da vantagem a que se
refere este artigo cessará por ocasião da integração de-
finitiva ou enquadramento por evolução funcional nas Ca-
tegorias 2, 3 ou 4.

§ 2 g - O disposto neste artigo aplica-se
aos servidores admitidos ou contratados nos termos da
Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980.

Art. 118 - Aos titulares de cargos efeti-
vos do Nível Médio, que atualmente recebem a Gratifica-
ção de Apoio aos Serviços de Sáude - GASS e exercem car-
gos de provimento em comissão, que optarem pelos padrões
de vencimento instituídos por esta lei, em caso de redu-
ção de remuneração, fica assegurado o direito de recebe-
rem a diferença como vantagem de ordem pessoal.
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Parágrafo Único - A percepção da vantagem
a que se refere este artigo cessará quando da exoneração
ou cessação da designação do cargo de provimento em co-
missão.	 —

Art. 119 - Aos servidores que atualmente
percebam a Gratificação de Apoio aos Serviços de Saúde -
GASS, instituída pela Lei n a 10.860, de 28 de junho de
1990, nos percentuais nela fixados, não abrangidos por
esta lei e pelas leis que disciplinaram os Quadros dos
Profissionais da Saúde e da Educação, fica assegurada
sua percepção até que sejam instituídos os respectivos
planos de carreiras e enquanto perdurar o exercício em
áreas de serviços de saúde.

Parágrafo Único - Ficam mantidas, exclu-
sivamente para os servidores referidos neste artigo, as
demais disposições da Lei na 10.860, de 28 de junho de
1990 e dos regulamentos que disciplinam a Gratificação
de Apoio aos Serviços de Saúde - GASS. 	 -

Art. 120 - Aos servidores dos Quadros de
Pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo, não
abrangidos por esta lei e pelas leis que instituíram os
Quadros dos Profissionais da Saúde e da Educação, ficam
mantidas a concessão e percepção da Gratificação de Fun-
ção a que se refere o artigo 10 da Lei ng 10.430, de 29
de fevereiro de 1988, nas bases, percentuais e condições
ali fixadas, até que sejam instituídos os respectivos
planos de carreira.

§ l a - Para os efeitos do disposto no pa-
rágrafo 9 2 do artigo 10 da Lei na 10.430, de 29 de fe-
vereiro de 1988, o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão observará os valores e as refe-
rências constantes das Escalas de Padrões de Vencimentos
- Cargos em Comissão, do Quadro Geral de Pessoal, vigen-
tes anteriormente a esta lei, devidamente reajustados
nos termos da legislação específica.

§ 2 g - O direito de opção pela remunera-
ção do cargo em comissão assegurado no "caput" do artigo
10 da Lei n" 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, obser-
vará os valores e as referências de vencimentos referi-
dos no parágrafo anterior.
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§ 3 9 - Os servidores referidos neste ar-
tigo permanecerão cumprindo as Jornadas de Trabalho ou
Regimes Especiais a que estão atualmente submetidos, em
razão do exercício do cargo de provimento em comissão.

Art. 121 - Os vencimentos dos servidores
dos Quadros de Pessoal da Prefeitura do Município de São
Paulo, não abrangidos por esta lei e pelas leis que ins-
tituiram os Quadros dos Profissionais da Saúde e da Edu-
cação, serão pagos nos termos da legislação em vigor,
bem como os adicionais, gratificações e outras vantagens
atualmente percebidas, até que sejam instituídos os res-
pectivos planos de carreira.

Parágrafo Único - Fica vedada, para os
servidores de que trata este artigo, a utilização, sob
qualquer forma, para cálculo de quaisquer vantagens ou
benefícios, dos valores correspondentes as referências
D.A.I e D.A.S., instituídas por esta lei, devendo ser
utilizados os valores e as referências constantes da Es-
cala de Padrões de Vencimentos - Cargos em Comissão, do
Quadro Geral do Pessoal, vigentes anteriormente a esta
lei, devidamente reajustada nos termos da legislação es-
pecífica.

Art. 122 - Para fins de acúmulo remune-
rado de cargos ou funções, bem como da caracterização de
cargo técnico ou científico, serão observadas as normas
regulamentares vigentes.

Art. 123 - As gratificações instituídas
por legislação específica, devidas aos Profissionais da
Administração, ficam alteradas e passam a ser calculadas
na conformidade com o estabelecido na coluna "Situação
Nova" do Anexo IX, integrante desta lei.

§ 1 2 - As demais gratificações devidas
aos Profissionais da Administração, não alteradas na
forma deste artigo, ficam mantidas nas atuais bases e
incidências, percentuais e condições, até que sejam ins-
tituídos os Quadros Especiais e planos de carreira dos
demais servidores não abrangidos por esta lei e pelas
leis que instituíram os Quadros dos Profissionais da
Saúde e da Educação.
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2° - Fica vedada, para os servidores de
que trata este artigo, a utilização, sob qualquer forma,
para cálculo de quaisquer vantagens ou benefícios, dos
valores correspondentes às referências D.A.I e D.A.S.,
instituídas por esta lei, devendo ser utilizados os va-
lores e as referências constantes da Escala de Padrões
de Vencimentos - Cargos em Comissão, do Quadro Geral do
Pessoal, vigentes anteriormente a esta lei, devidamente
reajustada nos termos da legislação específica.

- Para os efeitos do arti.go 102 da
Lei n 8.989, de 29 de outubro de 1979, será considerado
o valor do padrão do cargo de Secretário Municipal, vi-
gente anteriormente a esta lei, reajustado na forma da
legislação vigente.

Art. 124 - O valor da Bolsa Auxilio pre-
visto na Lei n° 8.642, de 10 de novembro de 1977, alte-
rado pelo artigo 25 da Lei n' 10.430, de 29 de fevereiro
de 1988, fica fixado:

a) para o estudante regularmente matricu-
lado em estabelecimento de ensino superior: em 100% (cem
por cento) do padrão de vencimentos QPA-7-A da Tabela da
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais
- J-30, observada a data de integração provisória dos
titulares de cargos do Grupo 1;.

b) para o estudante de curso profissiona-
lizante de 2° Grau, regularmente matriculado, a que se
refere a Lei ri° 11.243, de 28 de setembro de 1992: em
70% (setenta por cento) do padrão de vencimentos QPA-7-A
da Tabela da Jornada Básica de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - J-30, observada a data de integração
provisória dos titulares de cargos do Grupo 2.

Art. 125 - O valor do salário do menor
admitido nas condições da Lei n g 10.056, de 28 de abril
de 1986, fica fixado em 70% (setenta por cento) do pa-
drão de vencimentos QPA-1-A da Tabela da Jornada de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30.
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Art. 126 - Até que sejam instituídos os
planos de carreiras dos servidores dos Quadros de Pes-
soal não abrangidos por esta lei e pelas leis que insti-
tuíram os Quadros dos Profissionais da Saúde e da Educa-
ção, ficam mantidos os valores atualmente atribuídos às
Funções Gratificadas, devidamente reajustados nos termos
da legislação específica.

Art. 127 - Os cargos, a seguir discrimi-
nados, providos por servidores em carater efetivo, ficam
tran ...formados na seguinte conformidade, mantida a Grati-
ficação de Função de que trata o artigo 10 da Lei na
10.430, de 29 de fevereiro de 1988 e observado o dis-
posto nos artigos 30 e 31 desta lei:

I - de Chefe de Seção II, Referência DA-
07, para: Auxiliar Técnico Administrativo, área de
Administração Geral;

II - de Encarregado de Cozinha, de Cos-
tura e de Lavanderia, Referência DA-02, para: Auxiliar
de Apoio Administrativo, nas áreas de Cozinha, Costura e
Lavanderia, respectivamente;

III	 -	 de Encarregado	 de	 Tráfego
Referência DA-02, para: Motorista.

§ l a - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas.

§ 2 2 - Os aposentados na condição de ti-
tulares efetivos de cargos de Encarregado, Nível Opera-
cional, transformados posteriormente em cargos de provi-
mento em comissão, que não constam neste artigo, terão
seus proventos fixados na referência QPA-7-E, bem como
os pensionistas do servidor.

§ 3 a - Em decorrência da transformação
prevista neste artigo, ficam criados, em igual número,
cargos de Encarregado de Setor I e de Chefe de Seção II,
de provimento em comissão, mantidas as denominações,
formas de provimento e referências de vencimentos, nos
termos da legislação em vigor.
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§ 4 9 - Os cargos de provimento em comis-
são ora criados serão aproveitados de acordo com as ne-
cessidades da Administração, na forma que dispuser o
regulamento.

g 5 2 - Caberá à Secretaria Municipal da
Administração proceder aos estudos e ao levantamento dos
cargos de provimento em comissão necessários, tendo em
conta os que, atualmente, correspondem a unidades em
funcionamento nas estruturas organizacionais das Secre-
tarias Municipais.

§ 6 2 - Considerar-se-á extinto o cargo
não aproveitado na forma dos parágrafos 3 2 e 4 9 deste
artigo.

g 7 2 - Para atender às necessidades do
serviço público, os atuais titulares efetivos dos cargos
transformados na forma deste artigo, que estiverem no
exercício dos cargos de Encarregado, nível operacional e
Chefe de Seção II, ficam designados, automaticamente,
para exercerem os cargos de provimento em comissão res-
pectivos, ora criados, até a edição do regulamento a que
se refere o parágrafo 4 2 deste artigo.

§ 8° - Para atender às necessidades do
serviço público, os atuais servidores que exercem os
cargos de Encarregado, nível operacional e Chefe de Se-
ção II, em substituição aos titulares efetivos, ficam
designados, automaticamente, para exercerem os cargos de
provimento em comissão respectivos, ora criados, até a
edição do regulamento a que se refere o parágrafo 42
deste artigo.

Art. 128 - O número de cargos que compõem
a carreira de Agente da Administração, área de Serviços
Gerais, constante do Anexo I, Tabela "B", integrante
desta lei, será fixado em decreto, após efetivadas as
transformações previstas nas leis que instituíram o Qua-
dro de Apoio à Educação e o Quadro dos Profissionais do
Desenvolvimento Urbano.

Parágrafo único - Em decorrência do dis-
posto neste artigo, fica fixada, provisoriamente, a
quantidade dos cargos da carreira de Agente da Adminis-
tração, área de Serviços Gerais, constante do Anexo I,
Tabela "B", integrante desta lei.
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Art. 129 - Os cargos de provimento em co-
missão, a seguir discriminados, criados pela Lei n°
10.428, de 19 de fevereiro de 1988, mantidas as formas
de provimento, passam a ter a denominação e referência
de vencimentos alteradas na seguinte conformidade:

I - 3 (três) cargos de Assistente Técnico
de Direção II - Referência DA-11: Assistente Técnico II
- DAS-11;

II - 2 (dois) cargos de Chefe de Seção -
Referência DA-06: Chefe de Seção II - Referência DAI-07;

III - 1 (um) cargo de Chefe de Seção Téc-
nica - Referência DA-09: Chefe de Seção Técnica -
Referência DAS-10;

IV- 2 (dois) cargos de Encarregado de Se-
tor, Referência DA-04: Encarregado de Setor II -
Referência DAI-05.

Art. 130 - O cargo de Chefe de Assessoria
- Referência DA-13, criado pela Lei n° 10.644, de 7 de
outubro de 1988, mantida sua forma de provimento, passa
a denominar-se Chefe de Assessoria Técnica - Referência
DAS-14.

Art. 131 - Os cargos de Assistente Téc-
nico de Direção II, criados pela Lei n 2 9.417, de 5 de
janeiro de 1982, enquadrados como Assistente Técnico II,
e lotados na Secretaria Municipal da Administração, pela
Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, passam a ser
de livre provimento em comissão, dentre integrantes da
carreira de Administrador, preferentemente titulares de
cargos nas Categorias 3 e 4 da Classe I e titulares de
cargos da Classe II.

Art. 132 - Os cargos de Assistente Téc-
nico de Direção II, criados pela Lei n° 9.417, de 5 de
janeiro de 1982, reclassificados como Assessor Técnico,
pela Lei n 2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, passam a
ser de livre provimento dentre integrantes da carreira
de Administrador, preferentemente titulares de cargos
das Categorias 3 e 4 da Classe I e titulares de cargos
da Classe II, lotados na Secretaria Municipal da Admi-
nistração.

Art. 133 - Os cargos de Delegado Regional
de Educação e Assessor Técnico Educacional do Quadro dos
Profissionais da Educação ficam com a referência de ven-
cimentos alterada para DAS-12.
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Parágrafo Único - Os profissionais de que
trata este artigo ficam sujeitos já Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, prevista
para o Quadro dos Profissionais da Educação.

Art. 134 - Em decorrência das transforma-
ções de cargos e da reorganização de carreiras, operadas
nos termos do Anexo I, Tabela "B°, integrante desta lei,
o tempo de permanência no cargo ou na carreira atual
será considerado como de exercício no cargo ou na nova
carreira correspondente, para todos os efeitos legais.

Art. 135 - À Comissão Intersecretarial
Especial, instituída pelo artigo 60 da Lei n g 11.410,de
13 de setembro de 1993, fica atribuída competência para
analisar e promover os atos necessários à implementação
das opções dos Profissionais da Saúde previstas nesta
lei.

Art. 136 - À Comissão Intersecretarial
Especial, instituída pelo artigo 115 da Lei n g 11.434,
de 12 de novembro de 1993, fica atribuída competência
para analisar e promover os atos necessários à implemen-
tação das opções dos Profissionais da Educação previstas
nesta lei.

Art. 137 - Fica instituída Comissão In-
tersecretarial Especial, para o fim de promover as medi-
das necessárias ao estabelecimento da correspondência de
funções de referência D.A. com cargos efetivos, para
efeito de concurso público, de que trata o artigo 25
desta lei.

Parágrafo Único - Deverão compor a Comis-
são referida neste artigo representantes de servidores
ocupantes de funções de referência D.A.

Art. 138 - O número total de horas suple-
mentares de trabalho, a que se refere a Lei n 2 10.073,
de 9 de junho de 1986, a serem prestadas por todos os
servidores municipais, não poderá exceder a 200.000
(duzentas mil) horas mensais, na forma a ser discipli-
nada em decreto.
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§ 1 2 - O número de horas suplementares
mensais fixado neste artigo poderá ser ampliado em até
20% (vinte por cento) ou reduzido, por ato do Prefeito,
após a avaliação das necessidades, efetuada pela Secre-
taria Municipal da Administração.

§ 2 2 - Do regulamento a que se refere
este artigo deverão constar, dentre outras condições, as
seguintes:

a) limite anual, fixado de acordo com o
levantamento das necessidades das Secretarias Munici-
pais, procedido pela Secretaria Municipal da Administra-
ção;

b) número de horas suplementares mensais
destinadas a cada Secretaria Municipal;

c) número máximo de horas a serem presta-
das por servidor, mensalmente.

§ 3 2 - As convocações para prestação de
horas suplementares, realizadas anteriormente à publica-
ção desta lei, poderam ser mantidas, até a edição do re-
gulamento a que se refere o parágrafo anterior.

Art. 139 - Fica o Executivo autorizado a
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta
lei, os candidatos excedentes, aprovados nos concursos
públicos realizados anteriormente à sua publicação, cujo
prazo de validade esteja em vigência.

§ 1 2 - O aproveitamento a que se refere
este artigo dar-se-ã, obrigatoriamente, no cargo trans-
formado, na respectiva área de atuação, de acordo com o
Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei.

§ 2 2 - A dispensa em razão da não aprova-
ção nos concursos públicos realizados anteriormente a
esta lei, dos servidores admitidos ou contratados, nos
termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, será
formalizada de acordo com as denominações e referências
alteradas na forma desta lei.

g 3 2 - O disposto no parágrafo anterior
aplica-se aos servidores dos Quadros dos Profissionais
da Saúde e da Educação.
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Art. 140 - Os atuais servidores titulares
de cargos de provimento efetivo do Quadro dos Profissio-
nais da Administração - QPA, a partir do exercício de
1995, na promoção por merecimento e antiguidade, farão
jús, -a contagem do tempo de exercício da função corres-
pondente ao cargo que titularizam, desempenhada na
condição de servidor admitido ou contratado nos termos
da Lei ne 9.160, de 3 de dezembro de 1.980, como no
cargo efetivo.

Parágrafo único - Para fins do disposto
neste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo
titularizado pelo Profissional da Administração.

Art. 141 - Ao servidor público municipal,
titular de cargo efetivo, fica assegurada a contagem de
tempo de exercício de cargo de provimento em comissão da
Câmara Municipal de São Paulo, anterior à data da publi-
cação desta lei, para os efeitos da permanência da Gra-
tificação de Função ou incorporação do Adicional de Fun-
ção, previstas pela legislação específica.

Art. 142 - A promoção por antiguidade do
Profissional da Administração, titular de cargo efetivo,
que se realizar a partir da publicação desta lei, consi-
derará o número de profissionais de cada grau, em cada
classe, na respectiva área de atuação.

§ 1 2 - Excepcionalmente, a primeira pro-
moção por antiguidade dos Profissionais da Administração
integrados na forma desta lei tomará por base o grau e a
classe em que o servidor se encontrava na data da sua
publicação observados os eventos ocorridos até 31 de de-
zembro de 1993.

§ 2 2 - O disposto no "caput" deste artigo
aplica-se aos Profissionais da Saúde e Educação.

Art. 143 - A partir da data da publicação
desta lei, fica vedada a atribuição de função em descon-
formidade com a parágrafo único do artigo 8 2 da Lei n o 8
989, de 29 de outubro de 1979, aos titulares de cargos
de provimento efetivo ou em comissão e aos admitidos e
contratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980.
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§ 1 2 - Fica vedada atribuição de função
de direção, assessoramento, assistência, chefia, encar-
regatura ou equivalente, nos orgãos municipais que, em
sua estrutura organizacional, não contarem com cargos
correspondentes às funções pretendidas, nas unidades
existentes.

§ 2 2 - As Secretarias Municipais que con-
tarem com servidores desempenhando funções nos termos
deste artigo deverão providenciar a cessação imediata da
respectiva atribuição.

Art. 144 - As disposições contidas nesta
lei aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos e
aos admitidos ou contratados nos termos da Lei n 2 9.160,
de 3 de dezembro de 1.980, aposentados e pensionistas
das Autarquias e do Tribunal de Contas do Município de
São Paulo, que exerçam atividades profissionais,
efetivamente, em áreas da Administração.

Art. 145 - O ônus financeiro decorrente
da extensão dos benefícios previsto nesta lei às pensões
concedidas pelo Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo - IPREM, a partir da data do enquadramento,
será suportado pela Prefeitura do Município de São Paulo
que, diante da comprovação das despesas, realizará re-
passes mensais à Autarquia.

Art. 146 - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 147 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, gerando efeitos pecuniários nas
condições e datas previstas nos seus artigos 105 e 106,
revogadas as disposições em contrário, em especial as
alíneas "a" e "b" do inciso IV, "f" e "j" do inciso V,
todas do artigo 30 e o artigo 70, ambos da Lei n2
11.410, de 13 de setembro de 1993, inclusive quanto a
seus eventuais efeitos retroativos de qualquer ordem e o
artigo 39 da Lei n 2 8.183, de 20 de dezembro de 1974,
exceto no que tange à função gratificada.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,
aos 19 de abril de 1994, 441 2 da fundação de São
Paulo.

presente lei.

PAULO MALUF
PREFEITO

Sancion9ík promu
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JOSÉ ALTINO MACHADO

411	 Secretário dos Negócios Jurídicos

CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO
Secretário das Finanças

JOSÉ EDUARDO FADUL
Secretário Municipal da Administração

SóLON BORGES DOS REIS
Secretário Municipal de Educação
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SILVANO MARIO ATíLIO RAIA

410	 Secretário Municipal da Saúde

Publicada na Secretaria do Governo Muni-
cipal, em 19 de abril de 1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA
Secretário do Governo Municipal
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Dispõe sobre a estruturação dos cargos
de fiscalização tributária do Quadro
da Fiscalização, reorganiza os Depar-
tamentos de Rendas Imobiliárias e
Mobiliárias, e dá outras providências.

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de outubro de
1977, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1.o — Esta lei dispõe sobre a estruturação dos cargos de fiscali-
zação tributária do Quadro da Fiscalização a que se refere o artigo 21, inciso
IV, da Lei n.o 8183, de 20 de dezembro de 1974, e reorganiza os Departa-
mentos de Rendas Imobiliárias e Mobiliárias, em que se desenvolvem aquelas
atividades.

DO QUADRO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

Artigo 2.o — Os cargos de fiscalização tributária, observadas as diretri-
zes básicas e princípios da Lei n.o 8183, de 20 de dezembro de 1974, são os
constantes do Anexo I, integrante desta lei, onde se discriminam denomina-
ção, lotação, referência e forma de provimento dos cargos integrantes da
classe de Inspetor Fiscal, ora instituída.

Artigo 3.o — Os cargos de que trata esta lei são escalonados em graus,
representados por letras de "A" a "E", observada a ordem alfabética.

Parágrafo único — Todos os cargos ficam classificados inicialmente no
grau "A" da respectiva referência e a ele retornarão quando vagos.

Artigo 4.o — As promoções na classe de Inspetor Fiscal far-se-ão pelos
critérios de antigüidade e merecimento, e processar-se-ão, anualmente, em
junho e dezembro, respectivamente.

Artigo 5.o — As promoções por antigüidade se processarão em confor-
midade com as normas estabelecidas no Capítulo II da Lei n.o 8183, de 20
de dezembro de 1974.

Artigo 6.o — Serão promovidos anualmente, por merecimento, 20%
(vinte por cento) do total de funcionários de cada grau, observado o interstí-
cio de 2 (dois) anos de efetivo exercício no grau.

Artigo 7.o — Merecimento é a demonstração positiva, pelo funcionário,
durante a sua permanência na classe, dos fatores capacidade e eficiência,
pontualidade e assiduidade, espírito de colaboração, ética profissional e
compreensão dos deveres.

§ 1.o — A aferição da capacidade do funcionário se fará por meio de
concursos de provas, de títulos, ou de provas e títulos, atribuindo-se a esse
fator até o máximo de 80 (oitenta) pontos.

§ 2.o — Aos demais fatores previstos neste artigo serão atribuídos pon-
tos até o máximo, conjuntamente, de 20 (vinte).
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§ 3.o — O merecimento resultará da soma aritmética de pontos obti-
dos de acordo com apuração procedida em Boletim de Merecimento, a ser
elaborado com observância dos princípios estabelecidos nesta lei.

§ 4.o — Do total de pontos obtidos, serão deduzidos, quando for o
caso, pontos negativos, que serão atribuídos às faltas injustificadas ocorridas
e às penalidades impostas durante o ano que antecede a data da promoção,
na seguinte conformidade:

a) cada falta injustificada — 1 (um) ponto;
b) cada advertência — 4 (quatro) pontos;
c) cada repreensão — 7 (sete) pontos;
d) cada suspensão disciplinar — 10 (dez) pontos, acrescidos de 1 (um)

ponto por dia a partir dó décimo sexto dia.

Artigo 8.o — Quando o concurso de aferição de capacidade for de pro-
vas e títulos, não se atribuirão aos títulos valor superior a 20 (vinte) pontos.

Artigo 9.o — Nos concursos previstos nesta lei, consideram-se títulos:

a) participação em Comissões ou Gnipos de Trabalho;
b) exercício de cargos em comissão, função gratificada,.ou substituição;
c) assessoramento ou assistência nos Gabinetes do Prefeito e do Secre-

tário das Finanças;
d) trabalhos realizados, excedentes das atribuições normais;
e) participação em cursos ou congressos;
f) missões especiais, por designação do Secretário das Finanças;
g) pontos de produtividade fiscal excedentes do limite máximo previsto

em lei para efeito de remuneração;

h) exercício de mandatos legislativos, de cargos de Secretário de Estado
ou de Município, de direção de autarquias e sociedades de economia mista.

Artigo 10 — Os concursos de aferição de capacidade serão processados
por Comissões de Concurso especialmente designadas, em cada caso, pelo
Secretário das Finanças.

Parágrafo único — As Comissões de Concurso farão publicar editais
nos quais se explicitarão o peso das provas e dos títulos e o que mais se refe-
rir a critério de julgamento, bem como serão fornecidos os demais esclareci-

. mentos necessários à informação dos concorrentes.

Artigo 11 — Nas promoções dos Inspetores Fiscais pelo critério de me-
recimento, observar-se-ão, supletivamente, no que couberem, as disposições
do Decreto n.o 12.930, de 12 de maio de 1976.

Parágrafo único — Nos casos de empate na classificação, aplicar-se-á,
no que couber, a legislação referente aos concursos públicos.

Artigo 12 — Nas promoções para o grau "B", ao tempo no grau "A"
será somado, para efeito de interstício, o tempo de efetivo exercício nos
antigos cargos isolados de Inspetor Fiscal.

Artigo 13 — Ficam instituídas as escalas de padrões de vencimentos
dos cargos. de fiscalização tributária, compreendendo as referências e graus
constantes do Anexo V, integrante desta lei.

Artigo 14 — Compete privativamente aos ocupantes dos cargos a que
se refere o artigo 2.o desta lei o exercício da atividade de fiscalização tribu-
tária, cujos objetivos básicos são:

a) os serviços relacionados ao lançamento tributário e seu aprimora-
mento;

b) o aperfeiçoamento da sistemática de fiscalização tributária;
c) o impedimento da evasão tributária;
d) a repressão da fraude fiscal.
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1 - Efetuar ou homologar lançamentos tributários;
II - Realizar levantamentos fiscais;

III - Lavrar autos de infração e intimação; •
IV - Realizar análises de natureza contábil, econômica ou financeira, rela-

tivas às atividades cuja competência tributária seja do Município;

V- Orientar os contribuintes quanto ao exato cumprimento de suas
obrigações fiscais;

VI - Desenvolver estudos objetivando o acompanhamento, controle e ava-
liação da receita;

VII - Estudar, pesquisar e erriitir pareceres de caráter tributário;
VIII - Informar processos e demais expedientes administrativos;

IX - Planejar, executar ou participar de programas de pesquisa, treina-
mento ou aperfeiçoamento relativos à tributação;

X - Assessorar ou dar assistência fiscal nos gabinetes de chefias, de dire-
tores de divisão ou de departamento e do Secretário das Finanças.

Artigo 15 — Os ocupantes dos cargos de fiscalização tributária estão
sujeitos a regime especial de trabalho, consistente em:

I - Prestação de, no mínimo, 44 (quarenta e quatro) horas semanais de
trabalho;

11 - Sujeição, mediante convocação, à prestação de serviços aos sábados,
domingos e feriados;

III - Vedação do exercício de qualquer outra atividade pública;

IV - Proibição do exercício de quaisquer atividades privadas, assim consi-
deradas as:

a) exercidas na qualidade de empregado, profissional liberal, traba-
lhador autónomo ou avulso;

b) de comerciar ou de ter parte em sociedades comerciais, exceto
como acionista, quotista ou comanditário, não podendo, em qualquer caso,
ter funções de direção ou gerência;

c) de gerenciar ou administrar sociedades civis, ressalvados os casos
de função ou mandato não remunerados exercidos em entidades filantrópi-
cas, científicas, culturais, recreativas ou desportivas.

§ 1.0 — Excluem-se da vedação prevista no inciso III deste artigo, as
convocações obrigatórias por lei, os comissionamentos legais e o exercício
de cargos eletivos.

§ 2.o — Não se incluem nas proibições previstas nos incisos III e IV
deste artigo, quaisquer atividades relativas ao magistério, inclusive as realiza-
das sob a forma de conferência, palestra ou seminário.

§ 3.0 — A violação ao disposto neste artigo implicará na perda do car-
go, mediante processo administrativo regular.

Artigo 16 — Os Inspetores Fiscais que, nos termos dos artigos 5.o e 6.o
da Lei n.o 7623, de 28 de junho de 1971, deixaram de optar pela percepção
da gratificação de produtividade fiscal, terão o prazo de 30 (trinta) dias a
partir da publicação desta lei para manifestarem, sem efeito retroativo, a sua
opção pelo regime especial de trabalho referido no artigo 15.

Artigo 17 — Será devida gratificação de produtividade fiscal aos titulares
dos cargos de fiscalização tributária sujeitos ao regime especial de trabalho
de que trata o artigo 15, desde que estejam no efetivo exercício das funções
específicas desses cargos e segundo os critérios a serem previstos em regula-
mento, levando em conta a atuação pessoal do funcionário.

§ 1.o — Para os efeitos deste artigo, consideram-se como de efetivo
exercício:



_
• 1 - Os afastamentos decorrentes de:

a) férias, casamento e luto;
b) convocação para serviço militar e outros obrigatórios por lei;
c) moléstia comprovada, até 2 (dois) dias por mês, até o máximo de

10 (dez) por ano;

11 - As licenças:
a) por acidente em serviço ou doença profissional;
b) para tratamento da própria saúde, pelo prazo concedido pela au-

toridade médica, na forma da lei, ou até a data do início da aposentadoria
por invalidez ou da morte;

c) especial, concedida a funcionária gestante;
d) por missão de estudos, quando autorizada pelo Prefeito, no terri-

tório nacional ou no estrangeiro;
e) a título de licença-prêmio. 	 •

§ 2.o — Durante os afastamentos e licenças referidos no parágrafo
anterior, a gratificação de produtividade fiscal será calculada pela média dos
valores percebidos a esse título nos 3 (três) meses anteriores ao da ocorrên-
cia do fato.

§ 3.o — O Inspetor Fiscal que não estiver prestando serviços na Secre-
taria das Finanças, somente fará jus à gratificação de produtividade fiscal
quando no exercício de funções junto ao Gabinete do Prefeito, de mandatos
legislativos, de cargos de Secretário de Estado ou de Município, de cargos de
direção de autarquias e sociedades de economia mista.

Artigo 18 — Para os efeitos do disposto no artigo anterior, a apuração
da produtividade fiscal fu-se-á, mensalmente, por meio da atribuição de
pontos equivalentes, cada um, a 0,043% (quarenta e três milésimos por
cento) do valor do vencimento correspondente ao padrão FT-1A, não sendo
remunerados os ponto excedentes a:

a) 1500 (um mil e quinhentos), quando o funcionário estiver no exer-
cício do cargo de Inspetor Fiscal, referência FT-1;

b) 1.700 (um mil e setecentos), quando o funcionário estiver no cargo
de Inspetor Fiscal-Chefe de Subdivisão ou de Inspetõr Fiscal Assistente, re-
(erência FC-1;

c) 1.900 (um mil e novecentos), quando o funcionário estiver no exer-
cício de cargo de Inspetor Fiscal-Diretor de Divisão, referência FC-2, ou de
Inspetor Fiscal-Assessor de Diretoria, referencia FC-3;

d) 2100 (dois mil e cem), quando o funcionário estiver no exercício de
cargo de Inspetor Fiscal-Diretor de Departamento, referência FC4.

§ 1.0 — As'quotas fixadas nas alíneas "h", "c" e "d" deste artigo serão
pagas por inteiro aos ocupantes dos cargos a que se referem.

§ 2.o — A gratificação de produtividade fiscal será apurada ao final de
cada mês e paga.no mês subseqüente, segundo critérios de atribuição de pon-
tos a serem fixados em regulamento.

Artigo 19 — A gratificação de produtividade fiscal incorporar-se-á aos
proventos da inatividade pela média de pontos obtidos nos 5 (cinco) anos
que antecederem a aposentadoria.

1.0 — O prazo estabelecido neste artigo será reduzido à metade nos
casos de aposentadoria compulsória ou por invalidez.

§ 2.o — A incorporação de que trata este artigo não implicará que os
proventos excedam à remuneração percebida na atividade.

Artigo 20 — Os efeitos decorrentes . da reclassificação operada por esta
lei se estendem aos aposentados anteriormente à sua vigência, tão somente
com relação aos padrões de vencimento, observada a regra contida no pará-
grafo único do artigo 3.o desta lei. ,
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Artigo 21 — O Departamento de Rendas Imobiliárias — RI. 6*
dada da Secretaria das Finanças responsável 'pelas atividades relativas à tri1:41-
&ação municipal incidente sobre a propriedade imobiliária, cabendo-lhe
seguintes atribuições:

I - Manter o cadastro imobiliário fiscal;
II - Efetuar o lançamento de tributos;

III- Analisar e decidir as reclamações e recursos dos contribuintes;
IV - Gerenciar a cobrança dos tributos;

V - Expedir certidões sobre o cadastro imobiliário fiscal e sobre a posição
fiscal;

VI - Propor a legislação e a regulamentação necessárias;
VII. Manter atualizado o cadastro e o mapa de logradouros.

Artigo .22 — O Departamento de Rendas Imobiliárias é constituído de:

I - Gabinete do Diretor;

II - Divisão Administrativa, composta de:
a) Seção de Controle Operacional, com:

1. Setor de Protocolo;
2. Setor de Controle Estatístico;
3. Setor de Controle de Processamento;

b) Seção de Atividades Complementares, com:

1. Serviço de Pessoal;
2: Serviço de Patrimônio e Almoxarifado;
3. Serviço de Expediente;
4. Serviço de Zeladoria;
5. Setor de Controle Orçamentário;

III - Divisão do Mapa de Valores, composta de:
a) Subdivisão de Pesquisa e Análise de Valores Imobiliários, com:

1. Setor de Pesquisa;
2. Setor de Preparação de Dados;
3. Setor de Avaliação;
4. Setor de Arquivo;

b) Subdivisão de Cartografia Fiscal, com:
1. Setor de Desenho;
2. Setor de Reprografia;
3. Setor de Arquivo;

c) Subdivisão de Cadastro de Logradouros, com:
1. Setor de Denominação de Logradouros;
2. Setor de Informações sobre Logradouros;
3. Setor de Manutenção do Mapa;
4. Setor de Controle de Qualidade;
5. Setor de Arquivo;

IV - Divisão do Cadastro Imobiliário Fiscal, composta de:
a) Subdivisão de Informações Cadastrais, constituída de:

1. Seção de Arquivo, com Setor de Indexação de Microfilmes;
Setor de Arquivo Nominal; e 3 (três) Setores de Arquivo Imobiliário;

2. Seção de Análise e Informações, com 3 (três) Setores de Pes-
quisa e Informações;

b) Subdivisão de Certidões de Tributos Imobiliários, com:
1. Setor de Análise;
2. Setor de Informações Pré-Emitidas;
3. Setor de Plarxilhamento e Junção de Posição Fiscal;
4. Setor de Datilografia;
5. Setor de Controle de Qualidade;

V - Divisão de Expedição de Documentos Fiscais, composta de:

a) Subdivisão de Serviços ao Público, constituída de:
1. Seção de Atendimento ao Público, com Setor de Cadastramen-

to Rural; Setor da Declaração do Imposto Predial e Territorial; Setor ae
_	 .	 .



Guichéi-cle Entrega dNotificações e Avisos1 Se-tor diCertidõis de Tribu-
tosImobiliários;

2. Seção de Publicidade e Arquivo, com Setor de Notificação por
Correspondência; Setor de Publicações de Editais; e Setor de Arquivo de
Comprovantes;

b) Subdivisão de Expedição, constituída de:
1. Seção de Programação e Preparação de Expedição, com Setor

de Programação de Roteiros; Setor de Preparação de Entregas; e Setor de
Distribuição;

2. Seção de Entrega de Notificações e Avisos, composta de 9
(nove) Setores de Entrega de Notificações e Avisos;

VI - Inspetoria de Revisão de Lançamento, composta de:
a) Subinspetoria de Recepção de Reclamações e Recursos, com:

1. Setor de Informações ao Público;
2. Setor de Protocolo de Reclamações e Recursos;
3. Setor de Análise, Triagem e Distribuição de Processos;

b) 3 (três) Subinspetorias de Revisão de Lançamento, com um Setor
de Controle de Qualidade em cada Subinspetoria;

c) Subinspetoria de Taxa de Pavimentação e Apoio Fiscal, com:
1. Setor de Lançamento da Taxa de Pavimentação;
2. Setor de Imunidades e Isenções;
3. Setor de Lançamentos Manuais;
4. Setor de Controle de Qualidade;

Vil- 3 (três) Inspetorias de Fiscalização Tributária, cada urna composta
de 3 (três) Subinspetorias Fiscais, com um Setor de Controle de Qualidade
em cada Subinspetoria.

Parágrafo único — Junto a cada Divisão, Subdivisão, Inspetoria e Sub-
inspetoria haverá um Setor de Expediente.

DO DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS

Artigo 23 — O Departamento de Rendas Mobiliárias — R.M. é a uni-
dade da Secretaria das Finanças responsável pelas atividades relativas à tribu-
tação municipal incidente sobre as atividades econômicas, cabendo-lhe as
seguintes atribuições:

I - Manter o cadastro mobiliário fiscal;
II - Efetuar o lançamento dos tributos;

III - Analisar e decidir as reclamações e recursos dos contribuintes;
IV - Gerenciar a cobrança dos tributos;
V - Expedir certidões sobre o cadastro mobiliário fiscal e sobre a posição

fiscal;
VI - Propor a legislação e a regulamentação necessárias.

Artigo 24 — O Departamento de Rendas Mobiliárias é constituído de:

1- Gabinete do Diretor;

II - Divisão Administrativa, composta de:

a) Seção de Controle Operacional, com:
1. Setor de Protocolo;
2. Setor de Controle Estatístico;
3. Setor de Controle de Processamento;

b) Seção de Atividades Complementares, com:
1. Serviço de Pessoal;
2. Serviço Patrimonial e de Almoxarifado;
3. Serviço de Expediente;
4. Serviço de Zeladoria;
5. Setor de Controle Orçamentário;

III - Divisão de Serviços Especiais, composta de:



i Folha n.' 	 ,-Nr'' \4--._
a) Subdivisão de Imunidades, Isenções,Constaltas e Regimes Especpait; ... (S1 ,.3 	  de ',.;) g-c(' l
b) Subdivisão de Autos de Infração, com:	 1 	

 .4
il

1. Setor de Emissão de Autos de Infração; 44 .... _.	 e ,...—}•••

2. Setor de Emissão de Certidões de Divida; 	 111111‘..---
3. Setor de Controle de Autos de Infração; 	 lir

IV - Divisão de Desenvolvimento, composta de:

a) Subdivisão de Planejamento e Organização;

b) Subdivisão de Programação e Controle de Fiscalização;

V - Divisão do Cadastro Mobiliário Fiscal, composta de:

•a) Subdivisão de Cadastramento, com:
1. Setor de Cadastramento;
2. Setor de Expedição;
3. Setor de Balcão de Informações ao Público;

b) Subdivisão do Cadastro, com:
1. Setor de Arquivo Geral;
2. Setor de Informações em Processos e Documentos;

c) Subdivisão de Certidões de Tributos Mobiliários, com:
1. Setor de Recepção e Entrega;
2. Setor de Análise e Preparação;

d) Subdivisão de Controle de Livros e Documentos Fiscais, com:
1. Setor de Livros e Documentos Fiscais;
2. Setor de Encerramento de Firmas;

e) Subdivisão de Expedição de Avisos, com:
1. Setor de Expedição de Correspondência;
2. Setor de Controle e Entrega de Avisos;

VI- Divisão de Apoio Fiscal, composta de:

a) 2 (duas) Subdivisões de Apoio e de Fiscalização de Taxas, com 5
(cinco) Setores de Fiscalização em cada Subdivisão;

b) Seção de Apoio Interno, com:
1. Setor de Controle de Autos de Infração;
2. Setor de Informações em Encerramentos;
3. Setor de Controle e Estatística;

V11 - 3 (três) Inspetorias Fiscais, compostas, respectivamente, de 3 (três)
Subinspetorias Fiscais.

§ 1.0 — Junto a cada Divisão, Subdivisão, Inspetoria e Subinspetoria
haverá um Setor de Expediente.

§ 2.o — Junto à Primeira Subinspetoria Fiscal, da Primeira Inspetoria
Fiscal haverá um Setor de "Habite-se".

Artigo 25 — Fica estabelecido o Quadro de cargos e funções de direção,
chefia, assistência e assessoramento dos Departamentos de Rendas Imobiliá-
rias e Mobiliárias, na forma dos Anexos 1 a 111 integrantes desta lei.

Artigo 26 — O provimento dos cargos em comissão, que compõem o
Anexo 1 desta lei, implicará na extinção das funções gratificadas criadas pela
Lei n.o 7623, de 28 de junho de 1971.
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DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 27 — Fica vedada a concessão das gratificações previstas no
artigo 2.o da Lei n.o 8215, de 7 de março de 1975, aos Diretores de Depar-
tamento de Rendas Mobiliárias e Imobiliárias.

Artigo 28 — Ficam introduzidas as seguintes alterações no Quadro
de Cargos e Funções Gratificadas da Secretaria das Finanças, constantes
dos Anexos I a IV que integram a presente lei, de acordo com as regras a
seguir:

a) extintos os que, figurando na "Situação Atual", não figurem na !Si-
tuação Nova";	 -

b) criados os que, não figurando na "Situação Atual", figurem na "Si-
tuação Nova";

c) mantidos, com as transformações efetuadas, os constantes em ambas
as situações.

Artigo 29 — A presente lei será regulamentada pelo Executivo no pra-
zo de 30 (trinta) dias.

Artigo 30 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 31 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicãção, revo-
gadas a Lei- n.o 7623, de 28 de junho de 1971, e demais disposições em
contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de novembro de 1977,
424.0 da fundação de São Paulo. - O Prefeito, Olavo Egydio Setubal —
O Secretário dos Negócios Jurídicos, Carlos Eduardo Sampaio Dória — O
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário de Serviços
Internos, Helio Martins de Oliveira - O Secretário dos Negócios Extraordi-
nários, Cláudio Salvador Lembo.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 21 de novembro de
1977. — O Chefe do Gabinete, Envie Friedrich Fuhnnann.

•



ANEXO I -À -LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1

CARGOS DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA DO QUADRO DA FIS
PARTE A - DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

Folha s_.E	 clo prOti.

f9_RY„4 .

SITUAÇÃO	 ATUAL SITUAÇÃO	 NOVA

Denominação Padrão Lotação
Forma

de
Provimento

Denominação Ref. Lotação
Forma

de
Provimento

I - Diretor - de	 Departa-
mento

a) do Departamento de
Rendas Mobiliárias

b)	 	

PE-4

.	 .	 .

1

.	 .	 .

Livre provimento pe-
lo Prefeito.

..

1- Diretor	 de	 Departa-
mento

a) do Departamento de
Rendas Mobiliárias

b) do Departamento de
,	 Rendas Imobiliárias

FC-4 2

Livre provimento em
comissão pelo Prefei-
to,dentre integrantes
da classe de Inspetor
Fiscal, ReLFT-1,res-
salvada a situação do
atual titular efetivo.

Livre provimento em
comissão pelo Prefei-
to,dentre integrantes
da classe de Inspetor
Fiscal, Ref. FT-1.

11 - .	 .	 . .	 .	 . II - Inspetor Fiscal - Asse- -
sor da Diretoria

a) do Departamento de

FC-3 2 Idem

Rendas Mobiliárias

b) do Departamento de
Rendas Imobiliárias

•
III • .	 .	 . .	 .	 . III - Inspetor Fiscal Assis-

tente
FC-1 30 Idem

IV - Chefe	 de	 Inspetoria PE-3 1 Provimento efetivo. IV - Inspetor Fiscal - Dire-
tor de Divisão

a) do Departamento de

FC-2 • 14 Idem

' Rendas Mobiliárias
1 - Serviços	 Especiais 1
2- Desenvolvimento 1
3- Cadastro	 Mobiliá-

rio Fiscal 1
4 - Apoio Fiscal I
5- Inspetoria Fiscal

b) do Departamento de

3

Rendas Imobiliárias
1 - do Mapa de Valores 1
2- Cadastro Imobiliá-

rio Fiscal 1
3- Expedição de Do-

cumentos Fiscais 1



V. Chefe de Subinspetoria PE-2 4 Provimento efetivo.

4- Inspetoria de Revi-
aio de Lançamento

5- Inspetoria de Fisca-
.	 tinção Tributária

V . Inspetor Fiscal - Chefe
de Subdivisão

a) do Departamento de

FC-1

/

3

41

—

I

Livre provimento em
comissão pelo Prefei-
to,dentre integrantes
da classe de Inspetor
Fiscal, Ref. FT-1.

Rendas Mobiliárias
1- Imunidades, 	 Isen-

ções, Consultas e
Regimes Especiais 1

2- Autos de Infração 1
3- Planejamento e Or-

ganização 1
• 4 - ProgramaçgoeCon-

trole de Fiscalização 1
• 5- Cadastramento 1

6 - do C.adastro 1
7 . Certidões de Tribu-

tos Mobiliários 1
8- Controle de Livros

e Documentos Fis-
cais 1

. 9- de Expedição de .
Avisos 1

10- Apoio e de Fiscali-
zação de Taxas

11- Subinspetoria Fis-
cal

b) do Departamento de
Rendas Imobiliárias

2

9

1- Pesquisa e Análise
de Valores Imobi-
liários 1

2- Cartografia	 Fiscal 1
3- Cadastro de Logra-

douros 1
-

•
4- Informações Ca-

dastrais 1
5- Certidões de Tribu-

tos Imobiliários 1
6- Serviços ao Público 1
7- Expedição 1
8- Subinspetoria	 de

Recepção de Re-
clamações e Recur-
sos 1

9- Subinspetoria	 de .
Revisão de Lança-
mento 3

10- Subinspetoria	 de
Taxa de Pavimen-
tação e Apoio Fis-
cal 1 .

11- Subinspetoria Fis-
cal 9
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ANEXO 1 À LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977

CARGOS DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA
PARTE B — CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

—	
Folha n.°	 do, nro,...

f9	

SITUAÇÃO	 ATUAL SITUAÇÃO	 NOVA

Denominação Padrão Lotação
Forma

de
Provimento

Denominação Ref. Lotação
Forma

de
Provimento

I - Inspetor Fiscal PE-1 320 Provimento median-
te concurso público
de provas e títulos,
dentre portadores de
diploma de curso su-
perior	 de	 Ciências
Econômicas, de Cién-
cias Contábeis, deEn-
genharia Civil ou de
Ciências Jurídicas e
Sociais,	 expedidos
por Escola	 oficial,
oficializada ou reco-
nhecida pelo Gover-
no Federal.

I - Inspetor Fiscal
-

FT-1 320 Provimento niedian-
te concurso público
de provas e títulos,
dentre portadores de
diploma de curso su-
perior	 de	 Ciências
Econômicas, de Ciên-
cias Contábeis e Atu-
afiais, de Adminis-
tração Pública ou de
Empresas, de Enge-
nharia Civil	 ou de
Ciências Jurídicas e
Sociais, ex ped ido por
Escola oficial ou re-
conhecida pelo Mi-
nistério da Educação
e Cultura.

ANEXO II À LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977

CARGOS DO QUADRO GERAL — R.M. E R.I.

SITUAÇÃO	 ATUAL SITUAÇÃO	 NOVA

Denominação Ref. Lotação
Forma

de
Provimento

Denominação Ref. Lotação
Forma

de
Provimento

1- Diretor de Divisão

a)	 	

b) Divisão de Cadastro
Imobiliário - R.I.

II - Chefe de Seção

a) do Departamento de
Rendas Mobiliárias

DA-8

19

1

.	 .

1

Livre provimento pelo
Prefeito. Fica ressalva-
da a situação do atual
titular efetivo.

.

I - Diretor de Divisão Ad-
ministrativa

a) do Departamento de
Rendas Mobiliárias

b) do Departamento de
Rendas Imobiliárias

II - Chefe de Seção

a) do Departamento de
Rendas Mobiliárias

DA-8

-

19

2

11

Livre provimento pelo
Prefeito.

Livre provimento pelo
Prefeito. Fica ressalva-
da a situação do atual
titular efetivo.



_

1- Tributos nio Lan- Livre provimento pelo 1- de Controle Opera- Uvre provimento pelo
çados da Divisão de Prefeito. .	 dona! Prefeito.
Inspetoria Fiscal -
R.M. 11

2- de AtividadesCom-
plementares

Idem

3- de Apoio Interno

b) do Departamento de

Idem

Rendas Imobiliárias

1- de Controle Opera-
eional

Livre provimento pelo
Prefeito.

2- de AtividadesCom-
plementares

Idem

3- de Arquivo Livre provimento pelo
Prefeito dentre servi-
dores municipais.

4- de Análise e Infor-
mações

Idem

•
5- de Atendimento ao Idem

Público

6- de	 Publicidade	 e Idem
Arquivo

- 7- de Programação e Livre provimento pelo
Preparação de Ex-
pedição

Prefeitá.

. 8- de Entrega de No-
tificações e Avisos

Idem	 _

ANEXO III ák LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977

FUNÇÕES GRATIFICADAS
PARTE A — DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS

SITUAÇÃO	 ATUAL SITUAÇÃO	 NOVA,

Denominação Valor Lotação
Forma

de
Provimento

Denominação Valor Lotação
Forma

•	 de
Provimento

I -	 	

II -

.	 .

•.	 .

•

.	 .	 .

.	 .	 .

.

.

1 - Auxiliar de Gabinete

II- Encarregado de Setor

a) Divisão Administra-
trativa

1 - Protocolo
2- Controle Estatísti-

co
3- Controle de Proces-

sarnento
4- Controle Orçamen-

tário

b) Subdivisão de Autos
de Infração

1- Emissão de Autos
de Infração

FG. 3

FG. 6

1

32

4

.

3

Designação pelo Se-
cret ário, dentre ser-
vidores municipais.

Idem

,	 .

I
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(49 -e

. 2- Emissão de Certi-
dões de Dívida

3- Controle de Autos
.	 de Infração

c) Subdivisão de Cadas-
tramento

siof
111Yr

3
1- Cadastramento
2- Expedição
3 . Balcão de Informa-

ções ao Público

d) Subdivisão	 do Ca-
dastro 2

- 1- Arquivo Geral
2- Informações	 em

Processos e Docu-
mentos

e) Subdivisão de Certi-
dões	 de	 Tributos
Mobildrios 2

1- RecepçãoeEntrega
. 2- Análise e Prepara-

ção

f) Subdivisão de Con-
trole de Livros e Do-
cumentos Fiscais 2

1- Livros e Documen-
tos Fiscais

2- Encerramento	 de
Firmas

g) Subdivisão de Expe-
dição de Avisos

- 1- Expedição de Cor-
respondência

2- Controle e Entrega
de Avisos

h) Subdivisão de Apoio
e de Fiscalização de I

•	 Taxas 5
• 1- Fiscalivlição

i)	 Subdivisão de Apoio
e de Fiscalização de

-

Taxas 5
1 . Fiscalização

j) Seção de Apoio In-
terno 3

1- Controle de Autos
de Infração

2- Informações	 em
Encerramentos

3- Controle e Estatís-
tica

k) LaSubinspetoriaFis-
cal da 1.a Inspetoria
Fiscal 1

1- Habite-se

Hl -	 	
•

-

.	 . .	 .	 . III - Encarregado de Setor FG. 4 8 Designação pelo Se-
cretário, dentre ser-
vidores municipais.



' a) Expediente
1- Divido	 Adntinis-

Cativa 1
. ' 2- Divido de Serviços

Especiais 1
3- Divido de Desen-

volvimento 1
. .	 4 - Divisão do Cadas-

tro Mobiliário Fis-
cal 1

. 5- Divido de Apoio
Fiscal 1

6- Inspetoria Fiscal 3

IV - Chefe de Setor FG. 2 12 DesignaçãopeloSe-
cretirio.

•

IV - Encarregado de Setor

a) Expediente

FG. 2 20 Idem

1- Subdivido de Imu-
nidades, Isenções,
Consultas e Regi-
mes Especiais 1

. 2- Subdivido de Au-
tos de Infração 1

•
3- Subdivido de Pia-

nejamento e Orp-
nização 1

.
4- Subdivisão de Pro-

gramação eContro-
•

le de Fiscalização 1
5- Subdivido de Ca-

dastramento 1
. 6- Subdivido do Ca-

dastro 1

1,1 •

7- Subdivisão de Cer-
tidões de Tributos
Mobiliários 1

8- Subdivisão de Con-
trole	 de	 Livros
e Documentos Fis- -
cais 1

9- Subdivisão de Ex-
pedição de Avisos 1

10- Subdivido de A-
poio e de Fiscaliza-
ção de Taxas 1

II - Subinspetoria Fis-
cal 9

V - 	 V - Encarregado deServiço

a) Divisão Administra-
tiva

FG. 2 4 Designação pelo Se-
cretário, dentre ser-
vidores municipais.

1- Pessoal
2- Patrimonial	 e	 de

Almoxarifado ,

3- Expediente
4- Zeladoria -

VI - Auxiliar de Gabinete FG. 2 I Designação peloDi-
retor do Departa-
mento

VI - Auxiliar de Adminis-
•	 tração

FG. 2 3 Designação pelo Se-
cretário, dentre ser-
vidores municipais.

a) R.M. - Gabinete a) R.M. - Gabinete 3



I.	 I	 r.,	 ,,-cr.
VII- Auxiliar de Gabinete PC. 1 3 Designação peloDi-

retor da Divisão,
dentre	 servidores
municipais.

VII- Auxiliar de Adminii-
tração

FG. 1

1
—	 	

.

.â. t Idem d	 19 ctir
'ato

--ff.) —....~.
4M- 1f

a) Div. Fisc. Fazendiria 1 a) Divisão Administra- III' '''
tiva 1

b) Div. Cadastro Mobi- b) Divido de Serviços
bário

c) Rendas Diversas
Especiais

c) Divisão de Desenvol-
1

vimento
d) Divisão dó Cadastro

1

Mobiliário Fiscal 1
e) Divido de Apoio Fis-

cal 1
f) Inspetoria Fiscal 3

VIII . Fiscal
- R.M.

FG. 6 139 DesignaçãopeloSe-
cretino das Finan-
ças, dentre servido-
res municipais.

VIII. Fiscal
- R.M.

FG. 6 150 Idem

IX . Chefe	 de Inspetoria
Fiscal

FG.26 2 Idem IX-	 	 .	 . .	 .	 . Destinada à extin-
ção, na forma do
artigo 26.

- R.M. •

X . Chefe de Subinspeto-
ria Fiscal

FG.25 3 Idem X- 	 .	 . .	 .	 . Idem

•	 R.M.
'

.

.•

ANEXO III À LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977

FUNÇÕES GRATIFICADAS
PARTE B — DEPARTAMENTO DE RENDAS IMOBILIÁRIAS

SITUAÇÃO	 ATUAL SITUAÇÃO	 NOVA

•
Denominação Valor Lotação

Forma
de

Provimento
Denominação Valor Lotação

Forma
de

Provimento

1-	 	

II .	 	

•

.	 .

.	 .

.	 .	 .

.	 .	 .

1- Auxiliar de Gabinete

II- Encarregado de Setor

a) Divisão Administra-
tiva

1- Protocolo
2- Controle Estatísti-

co
3- Controle de Proces-

sarnento
4- Controle Orçamen-

tário

b) Subdivisão de Pesqui-
sa e Análise de Valo-
res Imobiliários

FG. 3

FG. 6

1

67

4

4

Designação pelo Se-
cretário das Finan-
ças, dentre servido-
res municipais.

Idem



1- Pesquisa -
2- Preparaçio de Da-

dos
3 - Avaliaçio •
4- Arquivo

c) Subdivido de Certo-
. grafia Fiscal 3

1- Desenho
2- Reprografia
3- Arquivo

d) Cadastro de Logra-
douros 5

1- Denominaçãb delo-
gradouros

2- Informações sobre
logradouros

3- ManutençíodoMa-
pa

4- Controle de Quali-
dade

5- Arquivo

e) Subdivisio de Infor-
• mações Cadastrais 8
•  1- Indexaçío de Mi-

crofilmes 1
2- Arquivo Nominal 1
3- Arquivo Imobiliá-

rio 3
4- Pesquisa e Informa-

. ções 3 .

O Subdivido de Certi-
dões de Tributos I-
mobiliários

1- Análise
2- Informações	 Pré-

•	 -Emitidas
3- Planilhamento	 e

5

•

•	 Junçto de PosiçEo
•	 Fiscal

• 4- Datilografia
5- Controle de Quali-

• dade

. g) Subdivisio de Servi-
ços ao Público 7

•	
•

1- Cadastramento Ru-
ral

2- Declaraçto do im-
posto Predial e Ter-
ritorial

3- Guichês de Enuega
de Notificações e
Avisos

4- Certidões de Tribu-
tos Imobiliários

5- Notificaçto	 por
Correspondência

6- Publicações de Edi-
tais

7- Arquivo de Com-
provantes

h) Subdivisio de Expo-

.

dkio 12
1 - Frogramaçio	 de

Roteiros 1



;2- Preparação de En-
tregas

3- Distribuição
4- Entrega de Notifi-

cações e Avisos
' ------

	 	 .
1

" ---------

.,

. de 13.54,
il 4

--- /i	 )) -------- ..	 .
...ir9

O Subinspetoria de Re-
cepção de Reclama-
ções e Recursos

X\..b°

1- Informações ao Pú-
blico

2- Protocolo de Recla-
mações e Recursos

3- Análise, Triagem e
Distribuição dePro-
cessos

j)	 Subinspetoria de Ta-
xa de Pavimentação
e Apoio Fiscal

1- Lançamento da Ta-
xa de Pavimentação

2- Imunidades e Isen-
ções

3- Lançamentos Ma-
nuais

4- Controle de Quali-
dade

k) Subinspetoria de Re-
visão e Lançamento

.1 - Controle de Quali-
dade

I)	 Subinspetoria Fiscal
1- Controle de Quali-

dade 9

III -	 	 .	 . .	 .	 . III - Encarregado de Setor

-
a) Expediente

FG. 4 8 Designação pelo Se-
cretario das Finan-
ças, dentre servido-
res municipais.

1- Divisão	 Adminis-
trativa 1

2- Divisão do Mapa de
Valores 1

3- Divisão do Cadas-
tro Imobiliário Fis-
cal • 1

4- Divisão de Expedi-
ção de Documentos
Fiscais 1

5- Inspetoria de Revi-
são de Lançamen-
tos 1

6- Inspetoria de Fisca-
lização Tributária 3

IV - Encarregado deServiço FG. 2 5 Designação peloDi-
retos do Departa-
mento dentre servi-
dores municipais.

IV- Encarregado de Setor FG. 2

.

21 Idem

. a) Expediente
1 - Taxa de Pavimenta-

ção - RI
1 - Subdivisão de Pes-

guisa e Análise de
Valores	 Imobiliá-
rios 1

2- Certidão Negativa - 2- Subdivisão de Car-
RI-GAB tografia Fiscal 1



3- F lehário de Impostos
r lixas-  RI

4- Dívida Ativa -RI

5- Entrega de Avisos e
Recibos - RI

V - Auxiliar de Serviço

1 - Microfilmagem
2- Microfilmagem

3- Microfilmagem
4- Microfilmagem

F(.	 2 4 DoignaçãopeloDi-
retor do Departa-
mento dentre servi-
dores municipais.

•

3- Subdivido de (i-
dastro	 de	 logra-
douros

4 - Subdivisão de In-
formações	 (adas-
trais

5- Subdivisão de Cer-
tidões de Tributos
Imobiliários

6- Subdivido de Ser-
viços ao Público

7- Subdivisão de Fx-
pedição

8- Subinspetoria	 de
Recepção de Recla-
mações e Recursos

9- Subinspetoria	 de
Revisão de Lança-
mento	 •

10 - Subinspetoria	 de
Taxa dePavimenta-
ção e Apoio Fiscal

II- Subinspetoria	 Fis-
cal

V - EncarregadodeServiço

a) Divisão Administra-
tiva

I - Pessoal
2- PatrimõnioeAlmo-

xarifado
3 - Expediente
4- Zeladoria

E.G.	 2

I

I

I

I

I

I

3

1

9

4 Idem

.

VI - Auxiliar de Serviço de
Triagem

VII - Auxiliar de Gabinete

a) Divisão do Cadastro
Imobiliário

b) Divisão do Cadastro
Imobiliário

e) Divido	 de	 Rendas
Imobiliárias

N111 - Diretor	 de	 Deputa-
mento - RI

IX - Chefe	 de	 Inspetoria
1 iscai - RI

X - Chefe de Subinspeto-
ria } iscai- RI

FG. 2

FG.	 1

FG.2 7

I' G.26

EG.25

1

3

I

3

li

Idem

DesignaçãopeloDi-
retor	 de	 Divisão
dent re	 servidores
municipais.

Prefeito, dentre ti-
tulares do cargo de
Inspetor fiscal.

Idem

Idem

Designação	 pelo	 	

VI - Auxiliar de Adminis-
tração	 .

a) R1-GAB

VII - Auxiliar de Adminis-
tração

a)	 Divisão Administra-
uiva

b) Divisão do Mapa de
Valores

c) Divido do Cadastro
Imobiliário l'iscal

cl) Divido	 de	 Expedi-
ção de Documentos
Fiscais

e)	 Inspetoria de Revido
de Lançamentos

fl	 Inspetoria de Fiscali-
zação Tributária

FG. 2

EG. I

•

3

8

1

1

I

1

I

3

.	 .	 .

. .	 .

.	 .	 .

Idem

DesignaçãopeloSe-
cretário das Finan-
ças. dentre servido-
res municipais.

Destinada à extin-
ção, na , forma do
artigo 26.

Idem

Idem
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ANEXO IV À LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 	 -7j	

	  dr,; n.c 	

CARGOS DO QUADRO GERAL — FISC. E TESOURO

SITUAÇÃO	 ATUAL SITUAÇÃO	 NOVA

Denominação Ref. Lotação
Forma

de
Provimento

Denominação Ref. Lotação
Forma

de
Provimento

I • Departamento	 Fiscal

a)	 	

b)	 	

II • Departamento do Te-
souro

.	 .

.	 .

•

.	 .	 •

.	 .	 .

1- do Departamento Ju-
rídico Fiscal

a) Diretor de Divisão
Administrativa

b) Diretor de Divisão
1 . de Cobrança

II - do Departamento do
Tesouro

DA -6

DA-11

1

1

Livre provimento em
comissão pelo Prefei-
to.

Livre provimento em
comissão pelo Prefei-
to, dentre portadores
de diploma deBacha-
rel em Ciências Jurí-
dicas e Sociais.

a) 	
.

b)

.	 .

.	 .

.	 .	 .

.	 .	 .

'	

•

a) Assistente Técnico

b) Diretor de Divisão
1- Controle do Dispo-

nível

DA-li

DA-11

2

1

Livre provimento em
pelo P r efei -

tcoo,mdisensítroe
de título de níveluni-
versitário.

Livre provimento em
comissão pelo Prefei-
to.

c) .	 . .	 .	 . c) Diretor de Divisão DA-I1 1 Idem
Técnica

1- Divido Financeira

d)	 	 .	 . .	 .	 . d) Chefe de Seção 24 3 Idem
1- Programação	 Fi-

nanceira
2- Dívida Pública
3- Aplicações Finan-

ceiras

e) .	 . .	 .	 . e) Chefe de Seção
1 - de Valores
2 - de	 Apuração	 de

Saldos

24 2 Livre provimento em
comissão pelo Prefe i-
to, dentre servidores
municipais.

f) Chefe de Seção
1 - Centralizadora	 da

Arrecadação

19 3
.

Livre provimento em
comissão pelo Prefei-
to.

2- Multas e Tributos
Sobre Veículos

3- Controle de Paga-
mento ao Funcio-
nalismo



"

•

ANEXO v À LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977

VENCIMENTOS DOS CARGOS DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

GR AU

RI I 1 . 1tfNCIA A B C D E .

1 . 0 -4 21.900,00 24.090,00 26.499,00 29.148,00 32.063,00

1-1'- 3 18.360.00 20.196,00 22.2 I 5,00 24.437,00 26.880,00

FC - 2 16.860,00 18.546,00 20.400,00 22.440,00 24.684,00

I-C - 1 15.320,00 16.852.00 18.537,00 20.390,00 22.430,00

FT - 1 11.187,00 12.305,00 13.536,00 14.889,00 16.378,00

•



LEI N9 10.184 , DE 06 DE Novembro DE 1986

Organiza a carreira de Inspetor Fiscal, e

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pad-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal em sessão de 21 de outu-
bro de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica organizada a carreira de
Inspetor Fiscal, de nível universitário, constituída de
4 (quatro) classes identificadas pr algarismos =mos,
de I a IV, conforme o Anexo II, int naüte desta lei,can
as Referências de vencimentos e atri uições constantes
ao Anel.° I, também desta lei.	 •

§ 19 - As atribuiçõe constantes do Ane-
xo I, referido no "caput" deste artigo, caracterizam ca-
da classe da carreira, podendo ser exercidas, em caráter
excepcional, por integrante das demais classes, superio-
res ou inferiores, de acordo com as necessidades da Ad-
ministração.

§ 29 - As nomeações para os cargos cons-
tantes da Parte "A' do Anexo I da Lei n9 8.645, de 21 de
novembro de 1977, alterada pela Lei n9 9.204, de 18 de
dezembro de 1980, serão feitas, de acordo com as exigên-
cias de provimento nele referidas, dentre integrantes da
carreira de Inspetor Fiscal, Referencias FT.1 a FT.4.

Art. 29 - A escala de padrões de venci-
mento dos cargos de fiscalização tributária, •instituída
pelo artigo 13 da Lei n9 8.645; de 21 de novembro de
1977, fica alterada na conformidade do Anexo III, inte-
grante desta lei.

Art. 39 - O provimento dos cargos cons-
tantes do Anexo II desta lei far-se-á:

I - Mediante concurso público, para os
cargos da classe inicial, de acordo com as exigências
constantes da Parte 'H" do Anexo I ã Lei n9 8.645, de 21
de novembro de 1977;
• II - Mediante concurso de acesso, dentre
titulares de cargos da classe imediatamente inferior, pa
ra os cargos das classes intermediárias e final.

Art. 49 - A constituição da carreira a
que se refere o artigo 19 desta lei será feita mediante
a integração dos cargos existentes, na forma de seu Ane-
xo II.

Art. 59 - A integração de cargos nas
três classes superiores da carreira organizada por esta
lei será feita por antiguidade dos respectivos titulares,
obedecida a precedência de cada classe e respeitados os
limites constantes de seu Anexo II.
• § 19 - O funcionário integrado na forma
deste artigo conservará o grau em que se encontrava na
situação anterior.

§ 29 - Para efeito do disposto neste ar-
tigo, considera-se o tempo de exercício, no Gabinete do
Prefeito e na Secretaria das Finanças, dos respectivos
titulares, nos cargos de Inspetor Fiscal e de Lançador.

§ 39 - A integração prevista neste arti-
go será feita através de decreto, com vigência a partir
de 19 de janeiro de 1987.

Art. 69 - O inciso II do § 19 do artigo
17 da Lei n9 8.645, de 21 de novembro de 1977, fica emes
cido da seguinte alínea:

"f) referida no artigo 146, com as redu-
ções do artigo 147, ambos da Lei n9 8.989, de 29 de outu
bro de 1979".

dá outras providências.

Art. 79 - O parãgr g,M9 do artigo 17 da
1 Lei n9 8.645, de 21 de novembro de 1977 I passa a vigorar. 
i com a seguinte redação: 	 .

• 29 - Durante os fastamentos e licen-
ças referidas no parágrafo anterior, a gratificação de
produtividade fiscal será calculada pela média dos pon-
tos remunerados dos três meses anteriores ã ocorrência
do fato, mantida a proporção relativa ao limite Oãximo
de pontos em vigor."

Art. 89 - O artigo 18 da Lei n9 8.645,
de 21 de novembro de 1977, alterado pelo artigo'39 	 da

•.Lei n9 9.213, de 9 de março de 1981, com as modificações
existentes daLein9 9.720, de 29 de juNNode 1984, passa a viço-

1 rar com a seguinte redação:

"Art. 18 - Para os efeitos do disposto nó
artigo anterior, a apuração da produtividade fiscal far-
se-á, mensalmente, por meio da atribuição de pontos equi

! valente, cada um, a 0,069% (sessenta e nove 	 milésimos
I por cento) do valor do vencimento correspondente ao pa-

i
drão do cargo efetivo, não sendo remunerados os pontos
excedentes a:

n.°	 to  49Folha n.°Folha n.°

LEI N9 10.184, DE 06 DE NOVEMBRO DE 1 49.86

"D.O.M."	 , DE 07 DE NOVEMBRO DE 1.986.

LEI 8.645/77

PL n9

LEI 9.204/80

PL n9 6,2~ ,

LEI 9.213/81

PL 519 J4491.
LEI 9.n9/84

PL n9

LEI 9.498/82

PL N9

LEI 8.097/74

PL N9 496/W.
LEI 9.170/80

PL N9 ee'Ot:9 •

LEI 9.497/82

PL N9 _761/48e.
LEI 9.708/84

PL N9 no/c9q.
_1 ,e z_.3)-(0.V8...

E.54-..p.Soms,A5

'À-c. J.5.235/g?

DL~4..cst.64u-c9-
'	 •
, tuA ._-(). 6 2/(58

Tios? r-s.c.,-_,

a, 2 C.- ./ gé	ORIUNDA DO PROJETO LE1	 EXECUTIVO



a) 3.000 (três mil), quando o funcioná- tr
rio estiver no exercício do cargo de Inspetor Fiscal, Re
ferência FT.1 a FT.4;

h) 3.800 (três mil e oitocentos), quando
'o funcionário estiver no exercício do cargo de Inspetor
Fiscal-Chefe de Subdivisão, Referência gca, ou de Inspe
tor Fiscal-Assistente, Referência FC.1;

c) 4.000 (quatro mil), quando o funcio-
nário estiver no.exercício do cargo do Inspetor Fiscal-
Diretor de Divisão, Referência FC-2, ou de Inspetor Fis-
cal-Assessor de Diretoria, Referência FC.3;

. d) 4.200 (quatro mil e duzentos), quando
&funcionário estiver no exercício do cargo de Inspetor
Fiscal-Diretor de Departrmento. Referencia'FC.4.

§ 19.-.AS quotas fixadas nas alíneas
'b"; "c", e "d" deste artigo serão pagas por inteiro WS
respectivos ocupantes, no próprio més-a que se referem.

.	 § 29 - As quotas fixadas na alínea "a",
deste artigo, para os ocupantes de cargos de Inspetor
Fiscal, referencia FT.1 a 87.4, serão apuradas e pagas
no próprio mês do trabalho fiscal realizado, segundo cri
tério de atribuição de pontos fixados em regulamento, 06

• servado o . seguinte:	 .	 .

I - Se a produção realizada em um mis ul
trapassar o'limite de pontos remunerados, o excesso de
produção' apurado destinar-se-á a compensar, até o máximo
mensal de 1.500 pontos, as insuficiências verificadas nos
12 meses subseq0entes;

II - A diferença a menor entre o limite
máximo de pontos remuneráveis e o qfetivamente alcançado
pelo Inspetor Fiscal será deduzida da produção do mês se
guinte.

Art. 92 - O artigo L 9 da Lei n9	 8.645,
de 21 de novembro de 1977, mantidos os seus parágrafos
19 e 29, passa a vigorar com a seguinte redação:	 •

"Art. 19 - A gratificação de produtivi-
dade fiscal incorporar-se-á aos proventos da inativida-
de, nos casos de aposentadoria e disponibilidade,	 após

• 5 (cinco) anos de recebimento, pela média aritmética das
, 24 (vinte e quatro) maiores quotas mensais percebidas,

passando o cálculo daquela produtividade a ser feito,
1 para tal incorporação, com base no vencimento correspon-

dente ao padrão em que se encontrar o servidor no momen-
; to de sita aposentaçao ou colocação em disponibilidade,;
• respeitados os direitos adquiridos em face da Lei 	 n9

9.498, de 30 de junho de 1982."
§ 19 - Se a aposentação ocorrer na forma

do disposto nos incisos I e II do artigo 166 da Lei n9
8.989, de 29 de outubro de 1979, sem que o Inspetor Fis-
cal tenha completado um quinquênio de percepção da grati
ficação de produtividade fiscal, esta 	 incorporar-se-1

, aos seus proventos proporcionalmente ao tempo de traba-
lho efetivamente decorrido.

§ 29 - O Inspetor Fiscal que, no momen-
to da aposentação, fizer jus a proventos de cargo em co-
missão, incorporados nos termos do artigo 39 da Lei n9
8.097, de 12 de agosto de 1974, com a redação dada pela
.Lei n9 9.170, de 4 de dezembro de 1980 e pela Lei n9
9.497, de 29 de junho de 1982, terá assegurada a incor-
poração da gratificação de produtividade fiscal relativa

I ao cargo em Comissão incorporado.

1	 § 39 - Para o cálculo da média de pontos

1

 que se incorporam á aposentadoria ou disponibilidade, os
pontos obtidos antes da vigência da Lei n9 9.720, de 29
de-junhode 1984, serão computádos em dobro.

	

.	 .	 _ ..	 ._.	 •
. . Art. 10 - O benefício previsto na Lei n9

9.708, de 2 de maio de 1984, alterada pela Lei n9 9.740,
de 5 de outubro de 1984, estende-se aos. cargos da.carrei
ra ora organizada.

•
Art. 11 - Os Inspetores Fiscais aposenta

dos em cargos de Chefia, que incorporaram aos seus pra,-
ventos as funções gratificadas criadas pela Lei n9
7-623, de 28 de junho de 1971, passam a perceberlaelo va
lor da referencia do respectivo cargo de chefia institui
do pela Lei n9 8.645, de 21 de novembro de 1977, inclui
da a produtividade de que tratam os seus artigos 17 e 18:
com as modificações introduzidas pela Lei n9 9.720, de
29 de junho de 1984, e por esta lei.	 .	 •

Art. 12 - Estendem-se aos aposentados e
inativos, os benefícios previstos nesta lei. .

Art. 13 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por' conta das dotações orçamentárias pró
prias, suplementadas se necessário. 	 ,

Art. 14 - Revogadas as disposições em
contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos a partir de 19 de janeiro de
1987, inclusive quanto ao disposto no seu artigo 10.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 06 de Notembro
de 1986, 4339 da fundação de São Paulo. .
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos •
CARLOS ALBERTO MANBAES BARRETO, Secretário das Finanças
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra-

'	 ção
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALIEGRETTI, Respondendo pelo
Expediente da Secretaria dos Negócios Extraordinários

. Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de
Novembro	 de 1986.

SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici
I	 pal	 .	

.

,



j 11113D1 A CIEM NEER O 6311133 30 De IZZ	 10.181 • DE 06 Et limmenbre DE /91116

comaii01) Allusurcems DA CAPRUM

Q.A1S1 PEP. Auummiks

pimmdanseto, tmeraeltarlo • eOntrlde de atividades do unidade te,,
plesa (departameet.); elaborará. de prefere de trabalho, orierna

• geo e controle de seu de.cesolvinwat• e ioplaatarás, • análise cri
tire da resultado.; sdenejensuee de pesquisas e análise -
doo romulteden; ple..imerto de Paneis+. e Retortoo eepeciaic.
flapervisás da adminietreçad geral da vaidade e de seus árgáus con
podeute.; partieiparlo eu estudo. • projetos de outros árgáus di
Administrara°, relativo. • as.trets• de interesee do departaacate;
decidis de Inflamará* de projetos, planoo os programar decidir
as *motins, gerai* ou tutincieis, zebra tributo., mie •xpressou-els
te etribeidot • 	 idades hierarquicamerne naperiore..
tneetiteirme • aupervieáo de grupos de 'rebente	 res
pensáveis pela proposiçáo de ateu. e forenterá. de dl 	  ns
raie. Isocurao. de tarefa. !untei.. á ficealiaarie tributária 	

91-3	 Plarnjeeeete, coordenaçáo e 	 le de atividades da vaidade CF,
• plaaa (divisão ou equivsleate), elaborará,. de projetos de trabi

lho, acicatará° e ...... le de seu desernolvineeto e Suplantaria e
• análise crítica do. resultados; plenrjaueeto de pesquisas e esto
. Idos especiais. - Execuslo de tarefas jeoceetes 6 fiecelitaeis trir

betária.
• •

114	 desiatárnia pare proa...sio de atividade.; aelurio de problerat
• .	 tiicniess; 	  e iempleateráo de retina. procedimentos de trabe

lhe. - Execuráo de tarefam int aaaaaa I Liscallaarin, lribetária.
Distribuis:e, orientará° e revisáo de tarefa. en vaidade de peque
me porte (aubdivitáo eu equivalente), estudos c trabalhos prátl"
coa envolvendo aplicaçáo de cordas • processos de trabalho _pr.

'	 virente estabelecidos; go ttt i t ade para foreulaçáo de soluroesr.
responebilidade pela fornateribe de eolurOeo para problema. 	 PO
vos. - Participes.° em trapos de trebalhe ou en equipes para d;"
teavolvineato d. peseu 	 cerdo Projetos de trabalhes aio retine'rco,. geperviults de trabalhos de penaoal ausiliar„

91-1	 Lacuçáo de torcias ieerentes O fiteelixaçáo trihutária. priv.ati
• •es da 	 ire de la.pator Fiscal Aff O.eo 4a legislacla

Perticiparie em grupos de trabalhe ah em naipe. parai
premo...Ir:o de procediteratee •meracieudiej participasao en progra
nau de treinamato, 	 ' Los ema dubleio dos dil 	
tee 4a etgaaleesío, dai ~nue • peculieridadee do trabalhe t Crie:

de trabalho. de pessoal auxiliar.	 •

• • fli

11

' 1

"D""A"
te(

FT-1	 .4.145,00	 '4.559,00
VT-2	 4.559,00	 5.015,00
F1-2	 5.015,00	 5.512,00

	

5.511,00	 6.068,00
FO-1 •	 7.480,00	 • 5.987,00
PC-2	 5.900,00	 6.444,00
96-3 .	 6.403,00	 7.0.00,00
VC .,4	 7.520.00	 6.293,09

5.015,00
5.517,00
6.060,00
6:675,00.
6.461,00.
2.075,00
7:679.00
9.0E2,00

5.517,00
i.068,00
A.Gism
2.343,00
7.072,00
7.740,00
0.408,00
9.961,00

:6.06.0,00
:6.675,00
7.342,00
8.077,00
7.745,00
8.454,00
9.213,00

10.922,00

.ffln..........ammoov
......................;	 ........ . ...... ..

ANEXO // A QUE SE REFERE OS Arr.:OU 19 O 30 DA LEI 8910.101 , DE 06 DE tajvarbro . DE 1986

,	 SETUAÇIO	 -ATUA.7...: ..S ITU.A O 2; .0	 NOVA

NO de - Prree • .69 de •	 "	
•	 .

Ferre.
rtEeoninasio gel. .	 e DenominiçIe Ref.... e

Cargos Ttbele Cargos . Tabele

29	 • In.pecor Fiscal . 71-1 PF-III 29 lasicear risca: IV '	 FT-. . 1.1-/22	 .

63 IcrPecor Fiscal Fr-1	 . 1 PP-TIZ .	 63	 •• Inspc:or Fiscal III 77-3 DP-Iil

111 :sapeco: Fiscal 12-1 17-SOE /18 • Inspetor Fiteel II . .	 11-2 70-III

210 IaspererFise•I Tz-: Er-ZIT • 210 Inspetor Fiscal I 77-1 07-311.	 .	 .
.i

'
.	 .• .	 . 420 . .420 .

.t	 .
11 •	 •

\,
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• VENCIMENTOS DOS CARGOS DE INSPETOR FiscAL
•



LEI N9 9 498, DE 30 DE JUNHO DE L19a2

-Ou mais na carreira; 	 •

• ' II - No Grau D, se tiverem vinte anos Ou miá•

na carreira;'
• '

na carreira;.

_

carreira;

-
-	 V - No Grau A, se tiverem menos de dez anos

.•	 •

	ra-se. como twipo na carreira, acrescendo-o: 	 •
,

1- ,- O-tempo em cargos de chefia, direção —e

	

assessoramento correspondentes ã.carreira; -	 .•

• , • II - 0 tempo-de exercício de funções de Lan-
-

cador, na qualidade de extranumerário ou substituto. -

§ 29 - O enquadramento previsto neste arti-

go terá por base o tempo na carreira . completado em 19 de ja-

neiro de 1.983 e, para os inativos, a datada aposentadoria.

§ 39 - Na apuração do tempo à que se refere

o parágrafo anterior serão arredondadas para um ano as fra-

ções superiores a 330 dias.

Art. 29 - Ao grau obtido em-decorrencia . do

enquadramento. previsto no artigo'19 serão adicionados osgraus

decorrentes de promoção por merecimento, obtidos nos termos

da Lei n9 8.645, de 21 de novembro de 1.977.

Art. 39 - As despesas com a execução desta

lei correrão Por conta das dotações orçamentárias prOpries,su

plementadas se necessário.

IV - No Grau B; se tiverem dez anos ou mais, na
•

na carreira,-
-	 -§'19 - Para os fins deste artigo, 	 conside-.

-

• •

/TI - No Grati C, se tiverem quinze anos- ou mais

Folha n.° 	 	 ec proc.

n.o 	 a<25	 l3  'Q 
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"D .0 .M . " , DE 19 DE JULHO DE 1 982

ANTONIO SALIM CURIATI, Prefeito do Município de
São Paulo, nos termoa do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1.969, san-
ciona e promulga a seguinte lei:	 •

Art. 19.- Sem prejuízo dos graus em que se en

contraiu, ficam os Inspetores Fiscais classificados em. função

do tempo de exercício na carreira de Inspetor Fiscal, no cargo
.	 •

isolado respectivo e .na antiga carreira de Lançador, na seguin
"	 -	 -

te conformidade:

I No Grau E, se tiverem vinte e cinco anos

L) g 4sJY

Nb:

0.c st)h
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LEI N9 9.498	 DE 30.' DEJunho	 DE 1.982 -
-Dispõe sobre classificação dos Inspetores .Fiscais'

nos,graus.da carreira respectiva, e dá outras providencias._



•• -	 entrara em vigor ha : data .•

011é -kUapublicaçó;'Produzindo-efíitos a Pariir de 19 de janei
1
ro de 1.983. •

• PREFEITURA DO MUNICIPIO DE•SÃO PAULO, aos 30 de junho • .
ide 1:982, • 4290 da fundação de-São Paulo. •

ANTONIO SALIM.CURIATI, PREFEITO. J..- . , .
• .mANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretãr£o dos Negócios-Jdridi-.
• coo_

PEDRO CIPOLLARI, Secretãrio das Finanças

JOÃO LOPES : GUIMARAES, Secretãrio'Municipal da Administra-
-.	 i ção -

-ROBERTO PASTANA - CAMARA, Secretãrio dos-Negócios'Extraordi
• nãtios .

Publicada na Secretaria do Governo Municipal-, em 30 de
.junho •	 de 1.982.	 •

• ORLANDO-CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, - Secretario dó Governó
Municipal -



"LrI N9 9.160, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1.981

"D.O.M.", DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.980.

Folha N.... 	 	 	  dr, prç.e. ; •

	 2°J, q(e

artigo 19:

I - Para funções correspondentes a cargos, de

direção, chefia on encarregatura;	 • 	 .	 _

II - Para funções que não correspondam á classe

inicial, quando se tratar de carreira;

• III - Quando existir cargo vago e candidatos a-

provados em concurso com prazo de validade não extinto.

Art..49 - Terão preferência para Ser admd

tidos, nos termos desta lei, os candidatos habilitados em con-

cursos públicos municipais com prazo em vigor, sem prejuízo do

direito à nomeação e obedecida, em qualquer caso, a ordem de

classificação.

Art. 59 - Trienalmente, o Executivo proce_

derã a levantamento dos servidore -s admitidos nos termos da

presente lei, criando os cargos e providenciando a realização

de concursos públicos para seu provimento.

CiarágrafnMrO) Os servidores admitidos se-

rão inscritos de ofício nos concursos que se destinewao provi

menti:, dos cargos correspondentes_ãs funções que exerçam; a

não aprovação acarretará obrigatoriamente sua dispensa, a °pe.

rar-se dentro de 180 dias contados da data da homologação do

concurso.
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•lig N9 9.160 , DE 3 DE dezembro DE 1.980
Insitutui o regime jurídico dos servidores admitidos em servi-
ço de caráter-temporário e contratados para funções de nature-
za técnica especializada, nos termos do artigo 106 da Consti -
túição Federal.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município de São Pau
lo,'4usando das atribUições que lhe são .conferidas por Lei.•

Faço saber que a amara Municipal, em sessão de 11 de novem
bro de 1.980, decretou e ~promulgo a seguinte lei:

Art.' . 19 -10.ém dos funcionários públicos

poderá haver na administração municipal servidores admitidos

em serviços de caráter temporário e contratados para funções

de natureza técnica especializada.

• :Art. 29 - Consideram-se serviços de ca-

ráter temporário:	 _••

- b exercício de funções públicas, até

criação e provimento dos cargos respectivos;

II - O trabalho desenvolvido na execução 	 do

obras e serviços determinados, .ate seuábérmino:
• _	 Art.-39 - É vedada a .admissão prevista no

,	 .	 ..
g	 . •

•

•N

:,o, g • o
z....n 	 .	 . e.. R.1
N	 • . õ

N.,

▪

 CO	 '' r. .nI
nir 01 •••,} • .: e

• O ' • ''. t•
0 ri ale • '' hl

4 . ' 41C • e

O " 4 : . g,.0 2 0; :,,,,, ,Ips
O•12 gi •`' '; ..C.)

1 RI u 111 • 80.0
13 N	 "".. •IS
O 111 Q* 13 •',. ` ti
.4 V 10 1.1 .1
.9"4 O 8 â';'. 04..cs ',rio'. eu

8 9"-
11/	 r
111	 ••

'O

• 

O RI
'0 ..4 1;1•

o le
••	 .4/

C)
▪ •40 O
U ri I

1.1 •
•••	 •••n •

4./	 44 1
O O 4./ •••I

0 N

CAPITULO

DA ADMISSÀO E'DA CONTRATAÇÃO
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Art. 69 - A contrataçãO4para o exercido

•de funções técnicas especializadas ocorrerá no caem
# 
que se

exija particular domínio de ramo determinado de conhecimento

•ou arte, podendo fazer-se:

I - A prazo certo e determinado, não superior .

a dois anos, renovável por uma única vez.;

II - Para trabalhos desenvolvidos na execuçãode

serviços certos e determinados, ate seu término.

.Parégrafo único - E vedada a contratação para o

cumprimento de tarefas que correspondam a funções normais perti

nentes.a cargos exiStentes mos quadros do .funcionalismo públi

co.

.Art. 79 - As admiasões e contratações se-

rão sempre precedidas de processo, iniciado por proposta devida

mente justificada, e serão feitas com autorização do Prefeito

ouvida a Secretaria Municipal da Administração.

Art. 89 - Constarão obrigatoriamente das
.	 .

propostas de,admissão a função a ser desempenhada, o salãrio, a

dotação orçamentária própria e a demonstração da existencia de

•recursos.
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Art. 99 - A proposta de contratação será

instruida com os seguintes documentos: 	 •

I - Justificação da necessidade da contratação,

contendo pormenorizada descrição das atividades a serem desem-

penhadas;

II - Indicação do salário;
•

III - Indicação da dotação orçamentãria própria

Vu. z, t e demonstração da existência de recursos;

• TV - Minuta de contrato;.,,

. V - Prova de estar pm dia com as obrigações re-

lativas ao serviço militar, e no gozo dos direitos politicos

se brasileiro o candidato;

VI - Prova de situação regular no pais, que pos-

sibilite a contratação, se estrangeiro o candidato;

VII - Declaração de bons antecedentes, firmada pe•

lo candidato ou seu procurador;

VIII - Titulos científicos ou profissionais que

comprovem a habilitação para o desempenho da função e récomen

dem a contratação;

IX - Comprovação de, no minimo, 5 (cinco) anos.

de experiencia no ramo.
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CAPÍTULO II

DO -EXERCÍCIO

Art. 10 - O servidor admitido deve assu-

mir o exercIcio no prazo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único - Se o exercIcio não se ini-

ciar dentro do prazo. estabelecido neste artigo serã a admissão

declarada sem efeito.

Art. 11 - Para assumir o exercicio o ser

vidor admitido dever& comprovar os seguintes requisitos:

Folha n.°

1 n.°

%JÁ) )
de 19
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• . I - Ser brasileiro;

. 11 - Ter completado dezoito anos de idade;

- Estar. no gozo dos direitos políticos;

• IV - Estar quite com as obrigações militares; .

V - Ter boa•conduta;

VI - Gozar de boa saúde flsica e mental -e não

ser portador de deficiência flsica imcompatIvel com o exerci-

cio das funções;	 •

VII - - Possuir habilitação profissional pará o

exercício das funções, quando for "o caso;

• VIII - Atender &s-condições especiais, prescritas

em lei ou decreto, para determinadas funçõeS.

• •.§ 19 - A contagem do prazo a que se refere o

artigo 10 poderã ser suspensa pelo tempo necessãrio, a partir

da data em que o admitido apresentar guia ao órgão médico en-

carregado da inspeção, até a data da 'expedição do laudo de. sa

nidade e capacidade física e mental.

.	 • 29. - A suspensão de prazo prevista no pariri,
grafo anterior pOderã,-a juizo da Administração, não ser consi

derada se o admitido deixar de submeter-Se aos exames nas epo

•cas determinadas.

Art. 12 - O servidoi contratado assumirã

o exercício dentro do prazo convencionado, apresentando na

oportunidade a comprovação de suas condições flsicas e mentais

aptas ao cumprimento das funções, consubstanciada em laudo de

sanidade e capacidade emitido pelo 'órgão referido no artigo an

tenor.

Art. 13 - A apuração do tempo de serviço

do servidor admitido ou contratado obedecerã, no que couber,ao

disposto nos artigos 63 e 64 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro

ide 1.979.

li)- Para os efeitos de aposentadoria

compulsória ou voluntãria, serã Computado integralmente o tem-

po de serviço público prestado é União, aos Estados e a outros
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.	 •	 -
WMnicipios e Autarquia. em geral, bem como o tempo . em que.'"41)
servidor. esteve afastado em licença para tratamento da própria

.	 . '	 •

Art. 15"- Aplicam-se aos servidores regi-

'dos por esta lei as dispósições vigentes para os funcionários

!públicos- do Município de Sio . Paulo relativas a horãrio, ponto
te regitres de trabalho,'salvo clãusula contratual especifica, na
1

	

;hipótese de função técnica especializada. - - .	 •

•••n

•• CAP2TULO TII	 •

DOS DIREITOS: E VANTAGENS EM GERAL.-

• 'Art. 16 - O salário. do servidor admitido•

não poderã'ultrapassar os limites fixados por lei para o venci

mento do grau A da referencia do cargo á que corresponder; o

do servidor contratado será, livremente convencionado entre as

partes, observado sempre o limite mãximo de duas vezes e meia
o valor da mais elevada referência de vencimentos do funciona-

lismo municipal.

•Art. 17 - O servidor perderã:

I - O salãrio do dia, quando . não comparecer ao

serviço, quando o fizer após a hora seguinte ã marcada para o

inicio dos trabalhos, ou se retirar antes da últims,hora;

II - 1/3 (um terço) o salãrio do dia, quando":

comparecer ao serviço dentro da hora seguinte ã marcada para o

inicio dós trabalhos, Ou quando se retirar dentro da última ho

ra;

[saúde.[saúde.
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• III O salãrio correspondente aos domingos, fe-.
riados e dias de ponto facultativO intercalados, no caso 	 'de

faltas sucessivas justificadas ou injustificadas.
Parãgrafo único . - As faltas ao serviço até o

mãximo de 10 (dez) por ano, não excedendo a 2 (duas) por mós,

poderão ser abonadas por moléstia ou por outro motivo justifi-

cado a critério da autoridade competente, no primeiro dia em

que o servidor comparecer ao serviço.

.	 Art. 18 - Ao servidor admitido nos termos

1 da presente lei assistem os seguintes direitos e vantagens dos
Ifuncionãrios públicos do Município de São Paulo, previstos nos

lartigos 96 e seu parãgrafo único e 97; 99 a 106; 112 a 114 ;
115 e 116; 117 a 123; 125 e seu parãgrafo único; 126; 128 e

1129; .130 e 1314. 132 a 135 e 137; 139 a 142; 143 a 	 145
146 e 147; 148; 150 a 152; 157 a 159; 166 a 168 e 170 a

174; 176 e 177 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1.979, con
!forme abaixo discriminados:
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"k_

lia;

lei;

voluntária;

VII - Auxilio funeral;

VIII 7 Auxilio-doença; 	 •

IX . - Diãrias e ajuda de custo;

X - Gratificação de caixa;

XI- Férias anuais;

XII - Licença, a ser concedida:	 •

• a) para tratamento de saúde;

b) por motivo de doença em pessoa da lana-.

Folha n.0

• 0 	 111.
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I - Reposições parceladas;
-

II -'Gratificações por:
Ir

• a) prestação de.serviçO extraordinér o; -
,.."12)- prestação de serviço noturno;

c) preStação de. serviço especial, com,fis-
co de ,vida ou saúde;

5
••	 d) outros casos previstos em

•e) exercício em Gabinete do Prefeito, d

Secretário Municipal e de outras autoridades, até o nivel d

Diretor de Departamento;	 • • -

f) elaboração ou execução de trabalho téc-

nico Ou cientifico de utilidade 'para cr serviço público;
g) participação em Conselhos, Comissões ou

Grupos de Trabalho especiais, quando sem prejuizO-das atribui-

ções normais; . • •

i.s.re-:&e, .21 .os'-/e.s--

cie( c Á...:Lieks2..

-c) é gestante;	 • -

d) para cumprir serviços obrigatOrios por

•e) compuisõria;

XIII - Aposentadoria, por invalidez,compulsõria e

51- Gratificação de Natal;
•TV - Quinquénios;

V - Sexta-parte;	 ' •

VI - Salério-familizi e sair/frio-esposa;

XIV - Direito de petição.

§ 19 - ,Por necessidade de serviço ou quàlquer

outro motivo justo, devidamente comprovado, poderã o servidor

admitido converter em tempo de serviço, para todos os efeitos

legais, as férias não gozadas, que serio contadas em dobro.

.	 -

§ 29 - Ao servidor admitido estudante de cur-

so superior serã permitido entrar em serviço até uma hora mais

tarde, ou retirar-se uma hora mais cedo da marcada para inicio

ou fim do expediente normal, bem como ausentar-se do serviço

nos dias em que se realizarem provas, sem qualquer desconto

no saario e demais vantagens.

(e6
ki2. 40 415/8,C
PL. J5WeG...

/..t, -4o-4e?8
f), aW8-6

.. z3.6t 29/SZL.
~-,) àz69.41 ,Jk -

1-tAA_G,,A-

t
t
t

, _10-	 .8I-

PL . 4 11-ge	 . .

AVP. 1 eivt. r 00., 0 -
rip 4.5 a.A. e2

4.2 17. 0-=418/8
e.*62q. 0_119/85

, -Rec/te:://4)ÁNt„:c:04.

IU _Ju-e¥á? ,
( exiell. n/u.tys
13.c.2(7-30/e?

juc0.530>

4-,LA= 40. 0.7é.7?
_c_.



.	 ,	 .
.V39-'Assioteetao,servidor•admAitidoos;-benen

cios decorrentes de acidente do trabalho ou doença profissio-
;

nal, nos termos dos artigos 160 a 163 da Lei n9 . 8.989, de 29

de outubro'de 1.979.. .• , •

§'49 - Os servidores admitidos nos termos da

presente lei terão direito ã -assistência médica . lirestada pela

Municipalidade aos funcionários públicos e PreVidenciãria nos

•termos da legislação própria. .	 .	 .

Aplicam-se aos servidores admitidos as

normas de afastamento previstas nos artigos 46 a ' 48 da Lei n9

8.989, de-29 de outubro de 1.979, e a licença prevista no ar-

tigo 149 da mesma lei.

Art. 19 - ' Aoe servidores contratados nos

termos . da presente lei assistem os seguintes direitos e vante

gens dos funcionãrios públicos do Município de São Paulo:

I - Reposições parceladas; 	 •

tu Gratificação de Natal:

III - Salãrio-familia e salário-esposav

IV - Auxilio funeral;

V - Auxilio doença;

VI - Diãrias e ajuda de custo;

VII - Férias anuais; 	 -	 •

VIII- Licença, a ser concedida: .

a) para tratamento de saúde;

por motivo dedoença em pessoa da faml

lie;
•c) ã gestante;.

d) para cumprir serviOs obrigatórios por

lei;

•e) compulsória;

IX - Direito de petição.

§ 19 - Assiste também ao servidor contratado ,

nos termos do artigo anterior, o direito ã aposentadoria por

invalidez.

§ 29 Aplicam-se ao servidor contratado ' as

disposições contidas nos parãgrafos 39 e 49 do artigo anterior.

CAPITULO IV

DOS DEVERES, PROIBIÇÕES E RESPONSABILIDADE

Art. 20 - Os servidores admitidos ou con-

tratados nos termos da presente lei estão sujeitos aos mesmos

deveres, is mesmas proibições e ao mesmo regime de responsabi-
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,
lidade, bem como as penas de repreensaó .e suspensão, vi -

pira o funcionario público municipal.

Art. 21 Estendem-se aos servidores admi

tidos ou contratados as proibições-de acunulação de cargos e
-	 .

funções previstas nos artigos 58 a 61 da Lei n9 8.989, de 29

de outubro de 1.979.	 ••

Art. 22 - É vedado o afastamento dó servi

dor para exercício em Orgãos ou entidades diversas para 	 os

quais foi admitido ou contratado, salvo autorização expressa

do Prefeito, em casos excepcionais.

CAPITULO V

DA DISPENSA E DAS RESCIOES CONTRATUAIS

Art. 23 - Ocorrera a dispensa do servidor

admitido:

1- A pedido;

II - Pela conveniência daadministração, a jui-

zo da autoridade que procedeu ã admissão;

, III -Quando o desempenho do servidor não corres.	 .

-ponder as necessidades do serviço;

Quando o servidor incorrer em responsabili

dade disciplinar: . 	• .	 .
• V Quando não aprovado em concurso, nos ter-

mos do artigo 59, paragrafO
_

§ 19 - A dispensa, no caso do inciso II deste

artigo; somente poder& efetuar-se após notificação ao serVidor,

com 30 (trinta) dias de antecedência e mediante a redução da

jornada de trabalho, nesse período, na proporção de' 50% (cin-

quente por cento), sem qualquer desconto no salário e demais

vantagens.	 •

.§ 29 - A dispensa,' nos casos dos incisos XIX e

IV deste artigo, dependera de procedimento sumario, no

após a instrução, dar-se-ã vista dos autos ao servidor

apresentação de defesa, em 5 (cinco) dias.es:21-3 Na hipótese do inciso I do arti
go anterior, o servidor terã direito a Gratificação de Natal
na'proporção de 1/12 (um doze avos) por mós de trabalho.

Art. 25 - Na hipOtese do' inciso II do ar-

tigo 23, o servidor terã direito a:

I - Receber em pecúnia as ferias não gozadas

ou averbã-laa em dobro;



1à

Gratificação de Natal, na proporção	 de

1/12 (um doze avos) por mês da trabalho;	 .

III - Um - más de salãrio e .demais vantagens por,

ano de serviços prestados a partir da vigência da presente

.	 .	 .

- Art. 26 - Nos casos em que ocorrer o rece

bimento da importancia prevista.no artigo 25, inciso III, o

servidor não poderã ser novamente admitido pelo prazo de um

ano.	 •

Art. 27 - As disposições deste Capitulo

aplicam-se aos casos de rescisão contratual.,

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28 - O tempo de serviço como adilitido

ou contratado serã considerado como tempo de serviço municipal,

para os efeitos previstos em lei.

Art. 29 - No prazo de 60 (sessenta) dias

serã expedido decreto estabelecendo o número mãximo de contra- -

tos admissíveis na administração municipal.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS . E FINAIS

• n•••

Art. 30 - Os atuais servidores contratados

para funções correspondentes ãs dos cargos públicos passam
.	 .	 :

ser considerados admitidos e ficam enquadrados no inciso I do.

artigo 29 desta lei, com salârios equivalentes aó vencimento do

'Grau A da classe correspondente.

Art. 31 - Os atuais servidores contratados

para funções não correspondentes ãs dos cargos públicos, bem

como para as funções enumeradas no inciso I do artigo 39 desta,

lei, terão seu enquadramento revisto e procedido pela Secreta-

ria Municipal da Administração.

Art. 32 - As despesas com a execução des-

ta lei correrão por conta -das dotações orçamentãrias próprias,

suplementadas se necessãrio.

Art. 33 - A presente lei entrara em vigor

--em 19 de janeiro de 1.981, revogadas as disposições em contra-

rio. - -	 -----
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de

1.980, 4279 da fundação-de São Paulo.
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretãrio dos Negócios Jurídicos
PEDRO CIPOLLARI, Secretãrio das Finanças
JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretãrio Municipal da Administração
TUFI JUBRAN, Secretãrio dos Negócios Extraordinãrios -
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezem-

bro de 1.980.
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretario do
Governo Municipal	 "- -
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I Folha n.° 	 	 ..... do proc.

-- 4-._.. de 15.1.9

I

,

)	 2'i5.3 e 1 94

. A.A.
REQUERIMENTO "D" N9 1.633	 ---------

"D.O.E.", de 26 de Outubro de 1.984

Walt•r Feldman — 1.633 — Requer alteração do artigo 25 da
Lei 9.160, de 3-12-80, pir ci=onste a seguinte inclusão em sua re-
dação.

"Art. 25 — Na hipótese dos incisos II e V do art. 23, o servidor
terá direito a:

I — Receber em pecúnia as férias não gozadas, ou averbá-las em
dobro:

11 — Gratificação de Natal, na proporção de 1/12 (um doze avos)
por mês de trabalho:

III — um mês de salário c demais vantagens por ano de serviços
prestados. "Oficie-se."

-	 - -	 -



LEI N9 9.708 , DE 02 DE MAIO DE 1.984.

, DE 03 DE MAIO DE 1.984.

LEI N4 9.708 , DE 2 DE	 maio	 DE 1.984 .
Atribui gratificação aos cargos e funções que especifica, e dá
outras providencias.

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
'atribuições que lhe são conferidas por lei.

•Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de abril
de 1.984, decretou e eu promulgo a seguinte lei:'

-Art. 19 - Fica atribuída, para oscargos

e funções do Quadro Geral do Pessoal da Prefeitura e do Quadro

do Pessoal do Legislativo, para os quais haja exigencia legal

de provimento por profissionais com habilitação de nível supe

• ror, gratificação correspondente a 12,5% (doze e meio pormn

to) da referencia do respectivo cargo.

Art. 29 - A gratificação de que-trata o

artigo 19 incorpora-se, desde logo, aos vencimentos do ser-

vidor.

(Lel c) ---.1p1.3
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ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas fe necessário.

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na da

ta e.sua publicaçio, produzindo efeitos a partir de 19 de

abril de 1.984, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de maio de
1.984, 4319 da fundação de São Paulo.

MARIO COVAS, PREFEITO
JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos
DENISARD CNÉIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças
ADILSON ABREU DALLARI, Secretário Municipal da Administração
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário dos Negócios -
Extraordinários

'Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 demaio
de 1.984.

JOSÉ LUIZ PORTELLA PEREIRA, Secretãrio do Governo MunicipalPORTELLA PEREIRA, Secretãrio do Governo Municipal

•!:.•	 4••• 	O
'

• j.ORIUNDA DO PROJETO DE LEI N.0

:o3c.'f'2
Foc	

de 19.4
m . n.: .......... c'..).£4,--. .... do P

\ - ------------------ (-411"'=---- — — •;	 • -------------------

Art. 39 - A gratificação referida no ar-

tigo 19 é inacumulável com as vantagens instituídas pela Lei

n9 9.585, de 21 de janeiro -de 1.983.

Art. 49 - A vantagem a que se refere á

artigo 19 ,não se aplica aos servidoies contratados com base no

artigo 69 da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 1.980. •

• Art. 59 - O disposto nesta lei aplica-se

aos inativos e aos servidores das autarquias municipais.

Art. 69 - As despesas com a execução des-
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LEI N9 10.860, DE 28 DE JUNHO DE 1.990.

, DE 29 DE JUNHO DE 1.990.

Fclha n.°

szN)v3 	  19_ !:0
do proc.

n.° 

014, 	 	

3

•

LEI N9 10.860 , DE 28 DE Junho	 DE 1990
Concede abono aos servidores municipais
que especifica; institui a Gratificação
de Apoio aos Serviços de Saúde - GASS, e
dá outras providencias.

LUZIA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau .
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas par lei.

	

..-~az saber que a Câmara Municipal, em sessão de 	 de ju-
nho de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - A partir de 19 de outubro de
1989 e até a data da publicação desta lei, fica concedido
abono aos servidores referidos nos incisos I, II e III
deste artigo, nos percentuais a seguir especificados:

I - 95% (noventa e cinco por cento) do pa
drão correspondente ã classe inicial da carreira, aos ocu
pontes de cargos ou funções de:

a) Auxiliar de Administração Hospitalar:
b) Educador de Saúde Pública;
c) Enfermeiro;
d) Enfermeiro de Pronto-Socorro;
e) Farmacêutico;
f) Fisioterapeuta;
g) Fonoaudiólogo;
h) Obstetriz;	 •
I) Técnico de Ortótica:
j) Terapeuta Ocupacional;

II - 85% (oitenta e cinco por cento) do pa
drão correspondente ã classe inicial da carreira, aos ocu
pantes de cargos ou funções de:

a) Auxiliar de Farmacêutico;
b) Protético;
c) Técnico de Autópsia;
d) Técnico de Eletrocardiografia;
e) Técnico de Eletroencefalografia;
f) Técnico de Fisioterapia; •
g) Técnico de Gasoterapia;
h) Técnico de Hemoterapia;
1) Técnico de Histologia e Citologia;
j) Técnico de Laboratório;
1) Técnico de Material Médico-Hospitalar;
m) Técnico de Radiologia; 	 1
n) Técnico de Recreaçao Médico-Infantil;
o),Técnico de Manutenção, Reparos e Refor

mas de Prédios Médico-Assistenciais;
p) Técnico em Arquivo Médico e Estatlati-

co;
q) Supervisor de Manutenção, Reparos e Re

III - 50% (cinquenta por cento) do padrão
correspondente 'à classe inicial da carreira, aos ocupan-
tes de cargos ou funções de:

a) Auxiliar de NecrOpsia;
b) Auxiliar de Farmácia;
c) Auxiliar de Laboratório;
d) Técnico de Lavanderia Hospitalar;
Art. 29 - A partir de 9 de dezembro de

1989 e até a data da publicação desta lei, fica concedido
abono aos servidores referidos nos incisos I e II deste
artigo, nos percentuais a seguir especificados:

I - 95% (noventa e cinco por cento) do pa
drão correspondente ã classe inicial da carreira, aos ocu
pontes de cargos e funções de:

a) Psicólogo na Saúde; •
b) Nutricionista na Saúde;
c) Biologista na Saúde;
d) Assistente Social na Saúde:(

II - 85% (oitenta e cinco por cento) do pa
drão correspondente à classe inicial da carreira, aos ocU
pentes de cargos ou funções de Auxiliar Administrativo clã
Saúde.

Art. 39 - Os abonos de que trata esta lei
não se incorporarão à remuneração do servidor para qual-
quer efeito.

§ 19 - Sobre os abonos previstos nesta lei
não incidirão quaisquer vantagens de ordem pecuniéria.

59- 90

formas;formas;



§ 29 - Sobre o valor dos abonos referidos !
nesta lei não incidirão 'os descontos relativos ás contri-
buições devidas ao Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo - IPREM e ao Hospital do Servidor Público Muni- 1
cipal - HSPM,

Art. 49 - Ficam revogadas, em todos os
seus termos, as Leis n9 10.053, de 23 de abril de 1986, e
n9 10.186, de 12 de novembro de 1986, bem como o artigo
19 da Lei n9 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

§ 19 - Fica assegurado, como vantagem de
ordem pessoal, até a-instituição do Quadro Municipal da
Saúde, o percebimento de percentual sobre o padrão de ven
cimento, de valor correspondente à Gratificação por Ativr
dade Complementar, ora extinta, aos servidores que este- 1
jam recebendo tal vantagem na data da publicação desta lei. 1

§ 29 - As disposições contidas no parógra
fo anterior estendem-se, até a instituição do Quadro Muni
cipal da Saúde, ao pessoal inativo, aposentado e pensio-
nista, assegurando-se, ainda, sua integração aos proven-
tos dos servidores por ele abrangidos que se aposentarem
até a instituição do referido Quadro.

. Art. 59 - Fica institulda, a partir de 19
de março de 1990, a Gratificação de Apoio aos Serviços de
Saúde - GASS, que será atribuída aos integrantes do Qua-
dro Geral do Pessoal da Prefeitura e aos servidores admi-
tidos que estiverem efetivamente exercendo suas ativida-
des profissionais em áreas de serviços de saúde.

§ 19 - A gratificaçao ora criada não se
incorpora aos vencimentos do servidor, para qualquer fim,
e será devida exclusivamente enquanto perdurar o exerci-
cio em áreas de serviços de saúde.

§ 29 - A gratificação será fixada em per-
centuais a serem determinados por decreto do Executivo,
tendo como limite as percentagens fixadas nos incisos I,
II e ITI do artigo 19 desta lei, para cargos ou funções
de mesmo nivel.

§ 39 - A gratificação será conceaida indi
vidualmente pelo Secretário Municipal da Saúde e, nas Se:
cretarias que contarem comunidades de serviços de saúde,
pelos respectivos Titulares, mediante prévia autorização
da Prefeita.	 -

§ 49 - O disposto neste artigo aplica-se,
em caráter excepcional, a partir de 19 de março de 1990
e até a instituição do Quadro Municipal da Saude, ao Co-
peiro Hospitalar, ao Agente de . Controle de Zoonoses e ao
QvImico.

Art. 69 - A Gratificação de Apoio mos Ser --
viços de Saúde - GASS, ora institulda, será concedida, em
caráter excepcional, a partir da data da publicação desta
lei e até a instituição do Quadro Municipal da Saúde, às _
categorias relacionadas nos artigos 19 e 29 desta lei..

Parágrafo único - A gratificação de que
trata este artigo é inacumulável com a vantagem de ordem
pessoal assegurada no parágrafo único" do artigo 49 desta
lei.

Art. 79 - . A partir da data da publicação
'desta lei, os candidatos aprovados nos concursos públicos
!de Médico, Médico Veterinário, Cirurgião Dentista e Auxi-
liar de Enfermagem farão jus à Gratificação de Apoio aos

1 Serviços de Saúde - GASS, a contar do inicio do exercicio
1no cargo efetivo e até a instituição do Quadro Municipal
da Saúde.

Art. 89 - Havendo.interesse da Administra
ção, os Médicos, Cirurgiões Dentistas e Educadores de Sall
de Pública da Secretaria Municipal da Saúde, sujeitos -
jornada de trabalho 11-24, prevista na Lei n9 8.807, de 26
de outubro de 1978, alterada pela Lei n9 9.400, de 23 de
dezembro de 1981, poderão optar pelo ingresso na jornada
11-40, fazendo jus ao acréscimo correspondente em seus ven
cimentos..

Art. 99 - O Executivo encaminhará à cima-
ra Municipal, no .prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de
lei visando a criação do Quadro Municipal da Saúde.

Art. 10 - O disposto nesta lei aplica-se,
nas mesmas bases e condições aos servidores do Hospital
do Servidor Público Municipal - HSPM.

Art. 11 - O prazo máximo das contratações,
previsto no artigo 39 da Lei n9 10.793, de 21 de dezembro i
de 1989, não se aplicará ás contratações celebradas no is
bito da Secretaria Municipal da Saúde, que poderão ser
prorrogadas até 31 de dezembro de 1990.

Art. 12 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 13 - Revogadas as disposições em coa
trário, esta lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção, retroagindo seus efeitos pecuniários:

I - Com relação ao disposto no artigo 19,
a 10 de outubro de 1989;	 •

• II-- Com relação ao disposto no artigo 29,
a 9 de dezembro de 1989;

III - Com relação ao disposto no artigo 59,
a 19 de março de 1990, efetuando-se, neste caso, o paga-_

mento da vantagem atualizado pelo índice de reajuste do
funcionalismo municipal referente ao mês do respectivo pa
gamento.

PREFEIWRA DO MUNIC/PIO DE SX0 PAULO, aos 28 de Junho A.
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER pivA RODRIGUES, Secretário dos Negócios Jurldicos
AMIR ANTONIO XHAIR, Secretário das Finanças
TERMINO FECHIO FILHO, Secretário ~11~1 da kkainistração
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, SecretlrioaracipaldaSMiM
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Minicipaldonwejmunto
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 deJunho	 de 1990.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, secretihloeoGxernammicipla
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LE/ NQ 8 807, DE 26 DE OUTURRO DE 1 978.

"P.T.M.", DE 27 DE OUTURRO DE 1 978.
_

LEI N .	 ,_bËBËobE 1 978
Dispõe sobre revalorização doe padrões de vencimentos do fun,

cionalismo da Prefeitura, e dá outras providências.
OLAVO EGYDIO SETUBAL, Prefeito do Município de São Paulo, u

sendo das atribuições que lhe sio conferidas por lei.
Faço saber que a Câmara Municipal, em sessao de 20 de outu-.

bro de 1 978, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Os valores atuais da escala de venci• •	 -	 .
• /-

mentos e de referencias do funcionalismo da Prefeitura ficam
F

reajustados nos percentuais e a partir das datas abaixo indicai

dos:

I - 5%, a partir de . 19de outubro de 1 978;

II - 10%, a Partir de 19 de novembro de 1 978;

Iii - 15%, a partir de 19 de dezembrodè 1 978; .

IV - 20%, a pàrtir de 19 de janeiro de 1 979.

§ 19 - Ficam revalorizados, com base nos mies--

mos percentuais e datas estabelecidos neste artigo:

I - as pensões vitalícias pagas pela Prefei

IV - as pensões devidas pelo Montepio Munici

pal de São Paulo a beneficierios . de servidores falecidos.

29 - Serão arredondadas para Cr$ 1,00 (um cru-

zeiro) as frações inferiores a essa importem
-Á
'ida revalorização estabelecida neste.artigo.

Art. 29 - Fica aprovada a escala de padrões de .
1
•vencimentos do quadro do ensino municipal, compreendendo as te

ferencias, indicadas pela sigla "EM", seguidas de algarismos

arebicos, e os graus, indicados por letras de "A" a "E",	 em,

presente lei.

• § 19 - As referencias

TUAÇA0 ATUAL" do Anexo I de que trata

a essa importância, resultantes

neste.artigo.	 •	 .,

"EM", seguidas de algarismos

por letras de "A" a "E", esti .

-conformidade com o Anexo I que integra a

<V)16/11	 4'0

ne

constantes da coluna "SI	 7L i j.c4.--7 19
•/1_71

das, a partir de 19 de outubro de 1 978, em conformidade com o

do mesmo Anexo.

artigo

que consta da coluna "SITUAÇÃO NOVA"

§ 29 - O disposto no

ca-se ã escala de padrões de vencimentos

go 19 desta lei apli-;;;LÁAJ
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desta
ept-witzte~
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s de cargos (

professores '

16, 17, 18 e ,	 °ic9
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Art. 39 - Aplicam-se aos ocupantes de cargos

docentes de provimento em comissão, bem como aos professores

contratados, as disposições contidas nos artigos 16, 17, 18 e
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1 978:

;do o limite da

.razão da carga

• i 5g

cLL

í20 da Li n9 8.209,'de4'de merWde975, com a altera	 ição n
- — - ---,

.	 _
troduzida pelo artigO 22-da-Lei n9.84494, de 31 de março . de

..	 o
,

troduzida pelo artigO 22-da-Leio..
;1 978.	 •

, ituto de Educação Infantil corresponderá a 1/3 (um terço) da di

• ferença entre os valores das referências EM 1 e EM 3 e EM 1 e

rEM 4, pela obtenção de habilitação especifica representada por

.licenciatura de curta duração ou por licenciatura plena, res-

pectivamente.

rágrafo único

1978:

passar

o Professor de 19 Grau - Nível II perceberá remuneração equiva

.lente a 1/120 (um cento e vinte avos) do valor do respectivo

•padrão de vencimentos".

Art. 49 - Passa a ter a seguinte redação o pa-

do artigo 11 da Lei 2W 8.694, de 31 de março de

"Parágrafo único - Por hora/aula que ultra--

o limite da jornada de trabalho a que estiver sujeito

. Art. 59 - Passa a ter a seguinte redação o pa-

rágrafo único do artigo 12 da Lei n9 8.694, de 31 de março de

"Parágrafo único - No Caso de não ser atingi

jornada de trabalho a que estiver sujeito, em

horária estabelecida, proceder-se-á ao descon-

a 1/120 (um cento e Vinte avos) do valor do res

de Irencimentéis por hora/aula não ministrada".

o to equivalente a 1/120 (um cento e vinte avos) do valor

.pectivo padrão de Irencimentéis por hora/aula não ministra

Art. 69 - Os cargos de Especialista de EArt. 69 - Os cargos de Especialista de Educa--

• do•

ApArt. 79 - Aplicam-se aos ocupantes do ca
'14 ci-V41.94
. RA, y no,	 LyArt. 79 - Aplicam-se aos ocupantes do cargo de
'14 ci-V41.94)
Assistente de Diretor de Escola de 19 Grau as disposiç6es con-

tidas no artigo 43 e parágrafo único da Lei n9 8.209, de 4 de

¡março de 1 975.

Art. 89 - A gratificação de nível, a que se re

,ferem o artigo 17 da Lei n9 8.209, de 4 de março de 1 975 - al

,terado pelo artigo 59 da Lei n9 8.519/77 - e o artigo 10 e pa- •

rãgrafo único da Lei n9 8.519, de 3 de janeiro de 1 977, cor--

responderá:

a) ã diferença entre os valores das referên-

cias EM.1 e EM.3, pela obtenção de habilitação especifica repre

sentada por licenciatura de curta duração;

b) à diferença entre os valores das referánci

as EM.1 e EM.4, pela obtenção de habilitação especifica repre-

sentada por licenciatura plena;
_	

,

Ição ' incluidos na Parte Permanente - Tabela III (PP-III),

Quadro Geral do Pessoal, ficam transferidos para a Parte

'nente -- Tabela II (PP-iI).

, W.1064'3)40

Parte Perma



es EM.3"e E1.4, pela obten9ão ..de habilitaçãoespecifica rep
[4` z.. ..
' sentada por licenciatura plena, para os professores de 19 gr

	-- ee."""."""V'..~è+C
jen 'ef.e-- OS 'valores -das referer- .2----- ,-.,'..,„ _, criiffirirenüa :,entre :CG "valores-das .refere

Nivel II.
• Parágrafo único - Nas gratificações de nível já

, concedidas aos.Especialistas de Educação, fica mantida a atual

! diferença entre as antigas referências EM-I e EM-VI, até que es

sa diferença seja absorVida por futuros reajustes de vencimen-

tos,passando a vigorar, então, o disposto na letra "b" deste

artigo.	 •

Art. 99 - Ao Professor Substituto que estiver na

j
: regência de classe há mais de 120 (cento e vinte) dias, ininter-

ruptamente, é assegurado o pagamento correspondente aos períodos

, de licença especial para gestante, de licença medica para trata-
:

mento da própria saúde, de gala e de nojo, como de dias de traba

lho docente efetivamente realizado.

Parágrafo único - Exclusivamente para efeito de

contagem do prazo fixado neste artigo, são considerados como re-

gência de classe os dias correspondentes a faltas abonadas, li--

• cença medica para tratamento da própria saúde, férias, gala e no

jo.

Art. 10 - A remuneração mensal dos ocupantes dos

1 cargos de Entregador de Avisos constitui-se de:

I.- Parte Fixa, representada pelo padrão do
•

cargo ocupado;

II - Parte Variável, correspondente a jogos de

avisos entregues, na seguinte forma:

a) POR JOGO DE AVISOS ENTREGUE A DOMICILIO

!	 VALOR	 DATA

	

Cr$ 1,47 	  a partir de 19 de outubro de 1 978;

	

Cr$ 1,54 	  a partir de 19 de novembro de 1 978;

	

; Cr$ 1,61 	  a paftir de 19 de dezembro de 1 978;

	

Cr$ 1,68 	  a partir de 19 de janeiro de 1 979;

b) POR JOGO DE AVISOS ENTREGUE NA REPARTIÇÂO 

VALOR	 DATA

Cr$ 0,74 	  a partir de 19 de outubro de 1 978;

Cr$ 0,77 	  a partir de 19 de novembro de 1 978;

Cr$ 0,81 	  a partir de 19 de dezembro de 1 978;

Cr$ 0,84 	  a partir de 19 de janeiro de 1 979.

Parágrafo único - A parte variável prevista nes

te artigo não poderá exceder ã diferença entre o valor do pa-

drão do cargo ocupado e do correspondente grau da referência

12 da escala de vencimentos do funcionalismo da Prefeitura.

Art. 11 - Os servidores e os inativos da Pre-

feituranão poderão receber retribuição mensal excedente a 2

(duas) vezes o valor atribuído ã maior referência da escala de

vencimentos do funcionalismo, conforme Anexo I, Parte B, 	 da



Lei n9 8.183, de 20 de dezembro de 1 974.'
.!

§	 O 1imite4 -retríbUição . fixado neste et,	 -

tigo poderá Ser excedido no caso de .eCuMulação de proventos de

aposentadoria com vencimentos e gratificações de representação,1

st houver, de cargo isolado de provimento em comissão, bem co-

mo no de acumulação de retribuição com gratificações institui *

2.,í,..ç y2 	 pela Lei n9 8.642, de 10 de .novembro de 1 977, é fixado, a par
4,1* /a. it.g°/ tir de 19 de outubro çe 1 978, em valor correspondente 	 80

Grau A - da referência 4 da escala de vencimentos do funciona-

lismo da Prefeitura.
At. 13 - Os cargos de Médico Residente, cria-

dos pelo artigo 12 da Lei n9 8.764, de 18 de agosto de 1 978
•

•

ficas reclassificados, a partir de 19 de janeiro de 1 979, na

seguinte forma:

a) cargos R.1, na referência 13;

. • b) cargos R.2, na referência 14;

c) cargos R.3, na referência 15.

Parágrafo único - Em face dos reajustamentos

concedidos pelo Decreto n9 15.137, de 7 de julho dei 978, e

artigo 12 da Lei'n9 8.764, de 18 de 'agosto de 1 978, ficam os

Médicos Residentes excluídos das disposições do artigo 19 da

•presente lei.

das em lei ou com pagamentos assemelhados.

29 - O excesso, nos casos a que se refere o

parágrafo precedente, corresponderá ao valor do padrão de ven-

cimentos do cargo em comissão, acrescido ao da gratificação de

representação, se for o caso• ao da gratificação pelo exerci-

cio de função gratificada; ou ao-dos-pagamentos assemelhados.

Art. 12 - O valor da Bolsa Auxilio, estipulado-	 nmo14-1-1(), estipulado

•

-Art. 14.- O disposto nos.artigos 19 e 29 desta

lei aplica-se aos proventos dos inativos. .

	 tellek- Ficam instituídas as seguintes jorna
- das de trabalho para os servidores municipais:

I - H.24, correspondente A prestação. de 24

•
horas semanais de trabalho;	 •1Hc <	 LE_ H.33, correspondente A prestação de 33

horas semanais de trabalho;

III - H.40, correspondente A prestação de 40 1
horas semanais de trabalho;	 !

IV - H.44, correspondente A prestação de 44 i

;	 horas semanais de trabalho;

- 5 ?)12	 ‹, 	 433._ H.48, correspondente A prestação de 48 1

horas semanais de trabalho.

Art. 16 - Os servidores da Prefeitura ficam su

jeitos a uma das jornadas de trabalho definidas no artigo ante

ror, na seguinte forma:



•

.• t L.	 	 	 Olf)qi
I - H.24i	 ,	 .	 .....	 19 qs ti)

munia==""""°-

a) o pessoal docente do Ensino MunicipalL-m2

b) os Médicos e Cirurgiões-Dentistas	

77±___	 ...............

'pais; 	 .. . .	 .
!

&	 c) os servidores que operam com Raios' X	 eh	 11
!subetéxise radioativas, incluídos no regime a que se refere a :.

v.

' Lei n9 7.957, de .20 de novembro de 1 973; 	 •	 .

d) os integrantes das classes de Técnico de

Educação Física e de Educador Sanitário;

e) os integrantes da Orquestra Sinfônica Muni

cipal e do Coral Municipal;

II - 11.33: os servidores do Quadro Geral do

Pessoal e do Quadro de Atividades Artísticas de que trata o ar

tigo 21 da Lei n9 8.183, de 20 de dezembro de 1 974, exceto os

, ocupantes de cargos referidos nos demais incisos deste artigo;

III - 11.40: os ocupantes de cargos de Especi

alistas de Educação, e os servidores incluídos no RDPE, enquan

to permanecerem nesse regime;

IV - 11.44: os Inspetores Fiscais;

V - 11.48: os servidores ocupantes de car-

gos do Quadro de Natureza Operacional, definido pela Lei n9..
e

.8.685, de 16 de março de-1 978.
A

1 Parágrafo Onico - Sem prejuízo do cumprimento

q das .24 ou 40 horas semanais, a atividade dos Médicos e Cirur-- !

giões-Dentistas caracteriza-se também pelas obrigações de: • .

a) prestar serviços, quando convocados,	 em .

quaisquer horas e dias, Incluindo sábados, domingos e feriados,

:bem como em -dia em que for declarado ponto facultativo, de a-

corda com escala preordenada;

b) participar dos programas de ensino e aper-

feiçoamento profissional que forem desenvolvidos pela Secreta-

i ria de Higiene e Saúde. 

-	 lArt. 17  1 O servidor sujeito ã jornada 11.33 po

derã ser incluído na jornada H.40, por autorização do Prefeito,

mediante indicação dos Secretários Municipais, do Coordenador

da Coordenadoria Geral de Planejamento - COGEP e do Chefe do

Gabinete do Prefeito.

§ 19 - A inclusão de que trata este artigo de•

penderá de opção, por escrito, do servidor e produzirá efeito

a partir do 19 dia do mês subseqüente.

§ 29 - Para os servidores qüe atualmente estc

jam percebendo a retribuição de 15% (quinze por cento) previ!

ta no artigo 49 da Lei n9 8.215, de 7 de março de 1 975, a i

clusão dependerá de simples opção por escrito, a partir de

de outubro de 1 978.

111n•••nnn•nn......



.*

dois por cento) em seus vencimentos, calculado sobre a soma do

; seu padrão com os adicionais por tempo de serviço.

§ 59 - A vantagem prevista no parágrafo ante-§ 59 - A vantagem prevista no parágrafo ante-

rior incorpora-se desde logo aos vencimentos do servidor, para

todos os efeitos legais.

ais de trabalho.

Nov
/1"31/85

-	 se~-•

§ 39 - A inclusãojornade de 11.40 terá cará

1 
ter permanente, não podendo o ,servidor incluldo retornar à jor

:nada 11.33.

§ 49 - O servidor incluído na jornada H.40,nce

§ 69 - Os concursos pGblicos que forem abertos,

a partir da vigência desta lei, para os cargos a que se refere

o inciso II do artigo 16, fixarão a obrigatoriedade de inclu-

são dos nomeados na jornada 11.40, em caráter permanente, obser

vado o disposto nos dois parágrafos anteriores.

§ 79  - A inclusão na jornada 11.40, nos termos

deste artigo, implica a exclusão, por incompatibilidade, 	 de

5,41,(,(,c-Cl(0-/-.g) qualquer gratificação ou adicional vinculados a regimes especi

Art. 181- Os servidores do Quadro de Cargos de

Natureza Operacional poderão ser convocados para prestar horas

. suplementares de trabalho, caso em que perceberão o respectivo'

valor da hora/trabalho acrescido de 20% (vinte por cento). •

§ 19 - A prestação de horas extraordinárias não

poderá exceder o limite de 120 (cento e vinte) mensais.

§ 29 - Pelo serviço noturno, prestado das 22 1

! (vinte e duas) às 6 (seis) horas, os servidores de que trata !

este artigo terão o valor da hora/trabalho acrescido de 	 25% I

•* (vinte e cinco por cento).

Art. 19 - O Executivo regulamentará por decre-

to as jornadas de trabalho instituldas pelo artigo 15 	 desta 1

lei.
Art. 20 -O artigo 28 da Lei n9 7.447, cle61

• de abril de 1 970, fica acrescido de parágrafos, passando 	 a

-ser assim redigido:
-

"Art. 28 - Sempre que se verificar alteração

inos valores de vencimentos ou salários dos servidores munici-

pais, serão reajustadas automaticamente e nas mesmas bases as

•ipensões pagas pelo Montepio.

1	 § 19 - A receita de mensalidades dos contibuin

'tes e as contribuições da Prefeitura e das autarquias municipa

,is serão contabilizadas, a partir de 19 de janeiro de 1 979

,em conta especial denominada "Receita para Pensão e Auxilio Pu

,neral".

§ 29 - As despesas com pagamentos de pensões e

, auxilio funeral serão contabilizadas, a partir de 19 de janei-

••••••

•

•



Folha n.°	 do

da	 .....Eff3173565:11

ro de 1979, em conta especial denominada "Despesa com Pens#o__
_ .

ie Auxílio Funeral".

1
1	 § 39 - No balanço anual do Montepio, os saldos

Idas contas indicadas nos parãgrafos anteriores serão levados a

:conta "Reserva para Pagamento de Pensão e Auxílio Funeral", 	 a	 !

ser criada.	
1

§ 49 - A reserva técnica apurada no balanço do.

Montepio em 31 de dezembro de 1 978 será transferida para a con
1
ita "Reserva para Pagamento de Pensão e Auxílio Funeral". 	 1

§ 59 - Se o saldo da conta "Reserva para Paga-- j

;mento de Pensão e Auxílio Funeral" for insuficiente quando do
f_

'procedimento previsto no § 39, o "deficit" será coberto 	 pela

-Prefeitura.
. § 69 - Caso o orçamento atualizado do 'Montepio-

para um exercício mostre a insuficiência prevista no parágrafo

anterior, a Prefeitura deverá ir cobrindo o "deficit" ao longo

-do exercício, de forma a garantir o pagamento mensal das pen-

sões e auxílios funerais. •

§ 79 - Fica revogado o artigo 39 do Decreto-lei !

n9 366, de 14 de outubro de 1 946.

§ 89 - Os servidores ocupantes de cargos do Qual

dro de Cargos de Natureza Operacional, definido pela Lei n9.

8.685, de 16 de março de i 978, bem como os servidores de que !

.trata o artigo 59 da .mesma lei, desde que venham a ocupar

gos do citado Quadro, serão inscritos obrigatoriamente como cone

tribuintes do Montepio, sem limitação de idade e dispensada a'

carência prevista no artigo 49 da Lei n9 7.447, de 16 de abril

j de 1 970, para os que tiverem mais de 1 (um) ano de efetivoexer

'cicio no serviço público municipal."
r	 .

Art. 21 - O artigo 39 da Lei n9 8.321, de 18

. de novembro de 1 975, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 39 - Para o exercício de 1 979, o va-

lor de 1 (uma) "UFM" será de Cr$ 1.450,00 (um mil quatrocentos

e cinquenta cruzeiros)".

Art. 22 - Ficam criadas, na Secretaria das Admi

nistrações Regionais, as funções gratificadas constantes do A-

nexo II que integra a presente lei.

Art. 23-- Fica permitido o exercício de ativi-

dades permanentes, mediante contrato, até que sejam criados e
1

providos cargos suficientes para o atendimento das necessida

des de pessoal para o serviço.público municipal.

Art. 24 - As despesas decorrentes da presente

lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias

suplementadas se necessário.

Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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* 1° A instalação dos Estados dar-se-á com a posse dos
governadores eleitos em 1990.

* 2' Aplicam-se à transformação e instalação dos Esta. .5
de Roraima e Amapá as normas e critérios seguidos na cri, ão
do Estado de Rondónia, respeitado o disposto na Consti ição
e neste Ato.

§ O Presidente da República, até quarenta e nco dias
após a promulgação da Constituição, encaminhará à preciação
do Senado Federar os nomes dos governadores «os Estados
de Roraima e do Amapá que exercerão o Poder ecutivo até
a instalação dos novos Estados com a posse d.. governadores
eleitos.

§ 4^ Enquanto não concretizada a tra formação em Es-
tados, nos termos deste artigo, os Território Federais de Rorai-
ma e do Amapá serão beneficiados pela ansferência de recur-
sos prevista nos arts. 1 .59, 1, a, da Co tituição, e 34, § 2°, II,
deste Ato.

Art. 15. Fica extinto o Território Vederal de Fernando de No-
ronha, sendo sua área reincorporafa ao Estado de Pernambuco.

Art. 16. Até que se efetive
Constituição, caberá ao Presi n
ção do Senado Federal, i iC2
vernador do Distrito Feder 4l.

§ 1" A competêm a da Câmara Legislativa do Distrito Fe-
deral, até que se instai, será exercida pelo Senado Federal.

§ 2^ A fiscaliz. ção contábil, financeira, orçamentária, ope-
racional e patrimo . .31 do Distrito Federal, enquanto não for insta-
lada a Câmara gislativa, será exercida pelo Senado Federal,
mediante contr. e externo, com o auxílio do Tribunal de Contas
do Distrito F- eral, observado o disposto no art. 72 da Cons-
tituição.

§ 3° ncluem-se entre os bens do Distrito Federal aqueles
que lhe erem a ser atribuídos pela União na forma da lei.

Art. . Os vencimentos, a remuneração, as vantagens e os
adic . .nais, bem como os proventos de aposentadoria que este-
ja sendo percebidos em desacordo com a Constituição serão
ni ediatamente reduzidos aos limites dela decorrentes, não se

admitindo, neste caso, invocação de direito adquirido ou percep-
ção de excesso a qualquer titulo.

§ 1" É assegurado o exercício cumulativo de dois cargos
ou empregos privativos de médico que estejam sendo exercidos
por médico militar na administração pública direta ou indireta.

§ 2^ É assegurado o exercício cumulativo de dois cargos
ou empregos privativos de profissionais de saúde que estejam
sendo exercidos na administração pública direta ou indireta.

Art. 18. Ficam extintos os efeitos jurídicos de qualquer ato
legislativo ou administrativo, lavrado a partir da instalação da
Assembléia Nacional Constituinte, que tenha por objeto a con-
cessão de estabilidade a servidor admitido sem concurso públi-
co, da administração direta ou indireta, inclusive das fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público.

Art. 19. Os servidores públicos civis da União dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta,
autárquica e das fundações públicas, em exercício na data da
promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos conti-
nuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada
no art. 37, da Constituição, são considerados estáveis no serviço
público.

§ 1^ O tempo de serviço dos servidores referidos neste
artigo será contado como titulo quando se submeterem a con-
curso para fins de efetivação, na forma da lei..

§ 2" O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes
de cargos, funções e empregos de confiança ou em comissão,
nem aos que a lei declare de livre exoneração, cujo tempo
de serviço não será computado para os fins do caput deste
artigo, exceto se se tratar de servidor.

§ 3" O disposto neste artigo não se aplica aos professores
de nível superior, nos termos da lei.

Art. 20. Dentro de cento e oitenta dias, proceder-se-á à revi-
são dos direitos dos servidores públicos inativos e pensionistas
e à atualização Aos proventos e pensões a eles devidos, a fim
de ajustá-los ao disposto na Constituição.

Art. 21. Os juízes togados de investidura limitada no tempo,
admitidos mediante concurso público de provas e títulos e que

5

disposto no art. 32, § 2^, da
nte da República, com a aprova-

r o Governador e o Vice-Go-

170 •	 Constituição da República Federativa do Brasil
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LEI N9 9 382, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1 981

Folha n.°	 do pm,
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•LEI N9 9.382	 , DE 14	 DE DEZEMBRO DE 1.981
Dispõe sobre a criação do Quadro de Agentes Vistores e Fiscais,
da Secretaria das Administrações Regionais, e dá outras provi-
dências.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeita do Municipio'de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faço saber que a Câmar'a Municipal, em sessão de 19 de dezem

bro de 1.981, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 19 - Fica criado, na Secreta-

ria das Administrações Regionais — SAR, o Quadro de Agentes

Vistores e Fiscais, com a finalidade de exercer todas as ativi

dades, de competencia da Secretaria, relacionadas com a fisca-

lização.
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Art. 29 - O Quadro de Agentes Visto

res e Fiscais — QUAVIF compõe-se de funções gratificadas de

"Agente Vistor", que ora se criam, nos termos da Tabela anexa
0

a esta lei, e de funções de-"Fiscal", para cujo exercício pode

rão ser admitidos, nos termos da  Lei n9 9.160, de 3 de dezem-

bro de 1.980, estudanes regularmente matriculados nos dois ii:

timos anos dos cursos de Engenharia ou Arquitetura, que preen.

cham as demais condições previstas nesta lei.

Art. 39 - Ficam transformados em car

gos de Agente Vistor, Referencia 19, PP-III, .os cargos .'dos

funcionerios designados para as funções gratificadas de Fis-

cal Administrativo, de Fiscal Tecnico oU de Encarregado 'de

Setor de Fiscalização, desde que preencham os seguintes requi

sitos:

a) sejam titulares de cargos efetivos;

b) estejam no exercício de função gratificada

por, no mínimo, oito anos, ininterruptos ou não, ate a data

desta lei;

c) não tenham sofrido pena disciplinar de sus

pensão.

nos dois	 , •	

Awme

AO, .2A8
21-.1496

que preen-	 VA, -6 iro/ I

-

"D.O.M.", DE 15 DE DEZEMBRO DE 1 981

§ 19 - A transformação será efetivada median-

te opção formulada.pelo servidor, dentro de cento e oitenta

_dias, contados da data desta lei.

§ 29 - Os ocupantes dos cargos transformados

conservarão, no novo cargo, o mesmo grau em que se encontra

rem na Referência do cargo anterior.
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• § 39 - Ficam extintas as funções gratificadas

ocupadas pelos servidores cujos cargos forem transformados

nos termos deste artigo, logo após formalizada a transforma-

ção.

Art. 49 - Ficam extintas , 'após o

primeiro preenchimento das funções gratificadas de "Agente

Vistor", as funções gratificadas de Fiscal Administrativo,as

de Fiscal Técnico e as de Encarregado de Setor de Fiscaliza-

ção, constantes dos Itens I, letra "u", e IV, letra "a", da

Tabela C, e Itens III, letras "a", '"b" e "c", e IV,	 le-

tras "a" e "b", da Tabela D, da  Lei n9 8.513, de 3 de janei-

ro de 1.977, que não foram extintas em decorrência da trans-
TWEWPS-OPerada nos termos do artigo anterior.

.Art; 59 - Os servidores atualmente

designados para as funções gratificadas ora destinadas ã extin

ção, e que não forem alcançados pelo disposto no artigo 39

terãO, se satisfizerem os novos requisitos exigidos, piiorida-

de sobre outros candidatos, na designação para as funções gra-

tificadas de "Agente Vistor", criadas por . esta lei.

Parágrafo único - Além da prioridade ora estabe

lecida, os servidores a que se refere este artigo terão ainda

considerado o tempo de exercício de funções gratificadas de

fiscalização como fator de pontuação na avaliação de curso de

treinamento, nas Condições que forem estabelecidas em decreto

regulamentador.

Art. 69 - Os funcionários que, desig-

nados para a função gratificada de "Agente Vistor", nela perna

necerem durante oito anos, ininterruptos ou não, terão após

decorrido esse prazo, seus cargos efetivos, mantidos os graus

que ocuparem ã época, transformados em cargos de "Agente Vi .s-

tor", Referência 19, PP-III, com a consequente extinção dás 1

funções gratificadas ocupadas.

§ 19 - A transformação não ocorrerá se, nesse

período, o funcionário vier a sofrer qualquer penalidade dis-

ciplinar, hipótese em que será cessada sua designação.

§ 29 - Se, á época da transformação, o funcioná

rio estiver respondendo a inquérito administrativo, ela só se

efetuará após o seu termino e desde que o funcionário seja

absolvido.

•	 § 39 - Para a contagem dos oito anos, referidos

no "caput" "deste artigo, será somado ao tempo de exercício da

função gratificada de "Agente Vistor", 'o tempo de exerciciqdas

funções gratificadas de Fiscal Administrativo, de Fiscal Técni

coou de Encarregado de Setor de Fiscalização:



I Folha n.' ______Q.5,3 	  do proc
.	 n.°	 j?R_____ de 19..99
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das Administrações Regionais +. SAR a admissão de 400 estuan-

tes. regularmente matriculados nos-dois últimos anos dos cur-
sos de Engenharia ou Arquitetura para, em caráter temporário

pelo prazo máximo de um ano, improrrogável, exercerem as fun-

ções de "Fiscal", sujeitos ã prestação de 24 horas semanais de

trabalho e com salários de Cr$20.511,00 mensais.

_Art..89 A- admissão e as novas de-

signações serão precedidas de prova de seleção e de curso de

treinamento, com nota de aproveitamento, na forma a .ser defini

da em regulamento.

Art. 99 - O curso de treinamento, de

que trata o artigo anterior, terá os seguintes objetivos:

I - Aprimorar o desempenho dos que atualmente

exercem funções de vistoria e fiscalização;

II - Preparar e selecionar funcionários e estu-

dantes para o exercício de atividades, de competência da Se-

cretaria das Administrações Regionais -- SAR, relacionadas com

a fiscalização.

§ 19 - Os atuaisocupantes das funções gratifi-

cadas - FG's, ora destinadas ã extinção, serão inscritos "de

oficio" para a freqüência ao curso.

§ 29 - Entretanto, se após a 'sua realização,por

duas vezes, os ocupantes das FG's a que se refere o parágrafo

anterior, não conseguirem obter a nota mínima de aproveitamen-

to exigida, além de ficarem impedidos de serem designados para

a FG de "Agente Vistor", terão cessada a designação para a FG

•que atualmente ocupam.

Art. 10 - Os funcionários ocupantes

das funções gratificadas.e dos futuros cargos de "Agente Vis

tor", bem como os "Fiscais", ficarão subordinados diretamente.

ao Administrador Regional da área.

Art. 11 - Os cargos de "Agente Vistor",

que se criarem ou que vagarem após a edição desta lei, serão

providos por . concurso público.

Art. 12 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-

prias, suplementadas se necessário.

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em contra

rio, e, em especial, o artigo 37 da Lei n9 8.513, de 3 de ja-

neiro de 1.977.

Art. 79 - Fica permitida *à Secretiria'70 n V4nn	 I



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de dezembro de
1.981, 4289 da fundação de São Paulo.
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretario dos NegOcios Jurídicos
PEDRO CIPOLLARI, Secretario das Finanças
JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretãrio Municipal da Administração
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administrações Regionais
ROBERTO PASTANA . CÃMARA, Secretãrio dos Negõcios Extraordinãrios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de dezem-

bro de 1.981.
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretãrio do
GovernoMunicipal

•

•
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TABELA ANEXA A LEI N9 9.382 ,de 14de dezembro	 de 1.991

.4r".

SITUAÇÃO
ATUAL

SITUAÇÃO NOVA

VALOR FORAA DE DESIGNAÇÃOáUANTI
DADE

DruoniaAçÃo

DA FUNÇÃO

nnnnnnnnnnnnn 800 Cr $ 11 ..100 , 00ámram V1STOW. Designação pelo Secretario das
AdministraOes Regionais, dee

tre funcionãrlos municipais ,

com escolaridade de 29 grau, a
provados em curso do treinamen

to a ser realizado pela SAIR. e

que não possuam 'antecedentes
policiais e disciplinaron.Quan

do a designação recair sobre
funcionãrio atualmente designa

,do para qualquer das FG's men-
eionadas-no artigo 39 destalei,.
ser admitida a escolaridade de
19 grau.



LEI N9 10.224	 , DE 15 DE Dezembro DE 1.986
Dispõe sobre a criação da carreira de
Agente Vistor, e de outras providencias.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que 'tesão conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de de-
zembro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinta lei:

' Art. 19 - Fica criada, na Prefeitura do
Município de Seo Paulo, a carreira de Agente Vistor, com
a finalidade de exercer as atividades relacionadas no ar
tigo 12 da presente lei.Art. 29 - A carreira a que se refere o ar
tigo anterior fica constituída de duas cla nes, identifT
cadas pelos algaritmos romanos I e II, com nação, íé
ferencies, lotação e forma de provimento co stantes &pane
xd anta°, integrante desta lei.

Art. 39 - A constituição da carreira a
que se refere o artigo 19 sere feita mediante a integra-
çao dos cargos existentes e a criaçio de novos,-na forma'
do Anexo entoo.

Art.-49 - A integração dos cargos na cias
se sUperior da carreira criada por esta lei ser& feita:130f
antiguidade dos respectivos titulares no cargo, respeita

;idos os limites estabelecidos no Anexo Onico.

•
X

§ 19 - Para os efeitos deste artigo, con-
sidata-se como tempo no cargo o tempo de exercício no car-
go de Agente Vistor, acrescido do tempo de serviço presta
do é Prefeitura do Município de São Paulo, na qualidade
de designado para o exercício das Funções Gratificadas de
Fiscal Administrativo, Fiscal Técnico e Encarregado de Se
tor.	 -

§ 29 - Em caso de empate na clazMifbmgrio,
utilizar-se-e, para desempate, o critério de maior tempo
de serviço público municipal.

Art. 59 - Ficam transformados em cargos
de Agente Vistor, Referencia 19, PP-III, os cargos dos
funcionerios designados para as atuais Funções Gratifica
das de Agente Vistor, desde que preencham os seguintes re
quisitos:

I - Sejam titulares de cargos efetivos:
II - Não tenham sofrido pena disciplinar

III - Sejam portadores dos certificados de
habilitaçio, conforme a seleção pública de 1981.

§ 19 - A transformação prevista neste ar-•
tigo sere efetivada mediante opção, formulada pelo funcio
nerio dentro de 180 (cento e oitenta) dias, contados de
data desta lei.

§ 29 - Os ocupantes dos cargos ora trans-
formados conservarão, no novo cargo, o mesmo grau que pos
suiam na referencia do cargo anterior.

dores cujos cargos tenham sido transformei nos termos
rio extintas as funções gratificadas ocupa 	 pelos servi

§ 39 - Formalizada a tran o çao, fica-NtEma -

deste artigo.
Art. 69 - Ficam extintas; também, as fun

ções gratificadas de Agente Vistor no alcançadas pele
transformação operada nos termos do artigo anterior.

Art. 79 - As disposições da presente lei"
estendem-se aos aposentados no cargo de Agente Vistor,
calculados os seus proventos com base na Referencia 19,
classe inicial da coajara.

Art.	 - Os Agentes Vistores farão jus a
gratificação de pr ividade, desde que estejam no efeti
vo exercício de atribuições especificas de fiscalização,
na referida carreira, segundo critérios a serem previstos
em regulamento, levando em conta a atuação pessoal do fun
cionerio.

de suspenieo:de suspenieo:

LEI N9 10.224, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1.986.

" D .0 .M . "	 , DE 16 DE DEZEMBRO DE 1.986.

Folha n.° .......	 	  do pru -
n.° .........	 _52 ....... de 19___Rf
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Pari:grafo único - Para os fins do diepos
to neste artigo, consideram-ao como de efetivo. exercício
os afastamentos decorrentes de:

I - Férias, casamento e luto:.
II - Convocação paga serviço militar e ou

troe obrigatórios por lei;
III - Moléstia comprovada, até 2 (dois)

dias por más e até o mãximo de 10 (dez) dias por ano;
IV - Licença:
a) por acidente em serviço ou doença pro

fissional;
b) para tratamento da própria saúde, pelo

, prazo concedido pela autoridade médica,na forma da lei,cu
I até a data do inicio da aposentadoria por invalidez ou da
norte;

c) concedida é funcionaria gestante;
d) por missão de estudo, quando autorizado

pelo Prefeito, no território nacional ou no estrangeiro;
e) a tlo de licença prêmio.
Art daPir Para os efeitos do disposto no

artigo anterior, a a .. ação da produtividade far-se-ã men
saimento, mediante a atribuição de pontos equivalentes,
cada um, a 0,0301 (trinta milésimos cor-cento) do valor
do vencimento correspondente ao padrao 19-A, não sendo re
munerados os pontos excedentes a 3.000 (t ás mil).

§ 19 - A gratificação de çgutividade se
ré apurada ao final de cada mês e paga no à subseguera
te, segundo os critérios de atribuiçao de ntos a serei
fixados em regulamento..

§ 29 - Durante o afastamento e licença re
feridos no parãgrafo único do artigo 89, a gratificagia

de produtividade serã calculada pela média dos pontos per
cabidos, a esse título, nos 3 (três) meses anteriores ao
da ocorrência do fato.

Art. 10 - A gratificação de produtividade
percebida por ocupantes dos cargos de que trata a presen
te lei incorporar-se-é aos proventos da inatividade após
5 (cinco) anos de percepção, pela média dos pontos 45~

nos últimos 5 (cinco) anos que antecederem a ' aposentado
ria.

§ 19 - O prazo estabelecido neste artigo
seri reduzido ã'metade nos casos de aposentadoria compul-
sória ou por invalidez.

§ 29 - A incorporação de que trata este
artigo não implicara em proventos maiores que a remunera

t ção percebida na atividade.

	

. Art. 11 - Os funcionários ocupantes 	 de
. cargos de Agente Vistor em exercício na Secretaria Geral
das Subprefeituras ficarão subordinados ao Administrator
Regional da Areai os em exercício nas demais Secretarias
ficarão subordinados é autoridade determinada pelo respec
tivo Secretãrio.

Art. 12 - Compete ao Agente Vistor, no
seu setor e atendidas as disposições legais pertinentes,
a atividade de fiscalização de normas municipais relacio
nadas com:

- código de Edificações;
II - Zoneamento;
III - Abastecimento;
IV - Posturas Municipais.
Art. 13 - Os titularei de cargos de Agen-

te Vistor ficam incluídos na jornada de trabalho H-40, a
•que se refere a Lei n9 8.807, de 26 de outubro de 1978.

Parégrafo único - Os titulares dos cargos
referidos neste artigo ficam sujeitos A prestação de servi
'ços, guando convocados, em quaisquer horas e dias, inclui'
.dos Gabados, domingos, feriados e pontos facultativos. .

Art. 14 - O Executivo regulamentar& a pre
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua
publicação.

Art, 15 - As despesas decorrentes da exe
cueao desta lei correrão por conta das dotações orçamena

.rias próprias, suplementadas se necessãrio.
Art. 16 - Revogadas as disposições em con

trino e, em especial, a Lei n9 9.382, de 14 de dezembro
de 1981, esta lei entrarã em vigor na data de sua publi- •
cação, produzindo efeitos a partir de 19 de janeiro de
1987.

PREFEITURA DO MUNICtPIO DE SA0 PAULO, aos 15 de Dezembro
de 1.986, 4339 da fundação de Sio Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretãrio dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretãrio das Finanças
GERALDINO DOS SANTOS, SeCretério Municipal da Administra-
ção
WELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretãrio Geral das Subprefei-
turas
ALEX FREUA NETTO, Secretãrio dos Negócios Extraordinãrios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de
Dezembro de 1.986.
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretãrio do Governo Municipal
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ção• do' -tampo de. raxerátáto; Ai	 031lifilM, ;oy,"%afai" G,O.P•fir$9*
•• '1"~"fi-",,i;d91:.~elLanatxe44'.'S'',r..e,*f . ,,,,,,t - :•.'ai", ''-..t,,f,rf i
.• -"*.:,,,-,?.. „ " -.‘ Art."	 ,•-• da provou s doi inativos.. ittir

...aaçalposantaran'leces .surgoee 4.'agenita ,Vistor IV4 nio rela-i
•ateeouãoal At CIOLGUIN !Situação- Atoai" iNia-Tabálaea'oo "
deP.Weago. fanico costa' raul airão ravtaito# 4. - rriaoloa 'da _' do'cola as amova* olsssaa • rederinolaai disoriainadalr--,; na •

,. ootaaa-, !situação sova:,; ia! a gua -rahara,gr" knAl'Ivi"- . ,O. • ‘
L:-,ã,-¡;:xf.`tsVit.,"4:9.1. 4 -19_,...i. Para-te . ..feitor do dliPastasso '-écaputli

/
. seeataidEttna.aleSso 4Ni' que me 41: a *Posas . - „ ati'a -tC:'

tO
	4

, para da Jubilação..' • ....- "„''...‹ ..:•.- - - r, ,' - • , • ' •-,' ' • ‘' ' ''''••,' t'
I. .-• _- 4 i 5,,;.,,l,e:4•09 4 ,4 29, d'esviaão !provista' nsatá 'artigo Se •
•rd.toltW absonado:o limita da rbea00 igual Ca-uperior iça;
t •r.:oospaugto ~mi lntogração,:doo (L'unaionkrios walatieri nt

rftti
'Mi .olanasee, me nearias** da .carreira rospoUtIva. `,hr 9Y-1.

,I,J., - 2, .,.,,,, s. -,...„ 4 jo -- As.zpssooma..o logatioa..saracktst
0 .

-

oo
,. ~Aunt ~adi das : dispoolgpok dasto,artigo. 	 4 rztt .•

 Ni" . 4n1 • a" Antagza~la guaâ: osttiir1141soa 4 .9 .."..419',Sarão:.goltay:ter.412.1pa~:P"
rigaz`5, 44-4.. à ~34	 .~

.."1_, ..••z' s ,::," -, , ..-4, , -41rt4,4"-II:04;90:11Z4.Atita: 641.~:Ant94U-N,
mo 'ui gOrnik,dsste‘llat' oVeaetrearau::ffili eioaa aluas se , rogai

........~ .....^,	 • -,--„,v•...- 	 -):).21

.,:sãobia",:::o..easars0,4jrati . 11".. p000ulaeraii.itituar~rnafj;^
_ , ze5.er--getrx:-/ki-r=li'-irçai-s-ro iv-iie tiaigr';4atir-Galiii

.deriartigo 119 • dataerte9,10. 224 6o.15 der dossabrondaU9811.
tio. ~amido derma alinaa,"a----

- ----at.ridarinvir f451
r , _4.4komte ÂtNtr t, nootylart2,,da .,.*-`..44.1.  	 ..45i4.1:44i4t#ZZIr•I
V7À;;, n :..	 •. ,. . Parigratodeloo - . • • • ,,	 .

. ,- ç ¡g , "-=r)-	 •Pa99
	 0aitiatarnidodo.", .,,,-;,),.,,,,fr) m,f,),-.Cds" . IA .5 . 1£',	 art

	

. '..<-' • --;. " 	 "o ;99 dircraji -,' iCi. 2d,:.•
de4is'Ãi'd:zi:iso am'Ises"; com aihamodlii 	 -4 Ii1tr0411 .' -.	 ds' &soabra da '• 1986'; coa aí uodif icaçãaa":" lietrodu0..
,cal, pela Lei n9 10.430, da 29 da. ~reit° da '1984: -panai1
a ..Tigorar coai; sogttinta --rÀihdapiros 	 gazvona	 'oz.., d.

•tvt*:	 . Tara, os- efeitos do disposto áo
artigo; antarior. a apuraçãoda prOdettividaderfir-se-$ non.
**Lesou', medianeira .atribuição . do ponto.p 04-1401~441,
cada ma, a 0,050% (oinguentamilisloos por cauto)
lor;do vencimento, correspondente ao. Padrão 104-2-A. pio mal
do ~onerados âã pontOs 'secoodositos - a :3000 tr,in ata)

• • 11 10 - As ,gootes fixadas nosto:artigo_aa-1
rio apuradas e paias eop proprio de' trabalho fiscal roa
Usado, sogondo o oriMrio do atribuição do,pontoei -lixado'

• rogulasianto;,obsorvado ,o seguintes aftv,	 • ã eve
f-r do a prodação roatisada~aia :u1-

trapassar o lisita' do pontos ranuesradose`ro uesosoo *do pro
duçao apurado destinar-..-i a.' compensar, o -mixila°. ma
sal do 1500 (ua a.l e quinhentosi,pontos. as, insuficiin-,
cias verificada. 'nos 12 (doai) meses subsequentes;

- diferença a menor entre 'o limite '• ai
sino 'de pontos reannerlivels Sk.o efativaiente alcançado pe
lo Agente-Vistor seri deduzida da produção do nds.seguin-
te.	 '

LEI N9 11.270 , DE 22 DE OUTUBRO DE 1.992.

, DE 23 DE OUTUBRO DE 1.992.

I Folha n.o	 -jrj----dooc.
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LEI 9,480/82

5tcli1
5r

-11Wet.

ORIUNDA DO PROJETO DE LEI N.° W51-2?-



_

""

29-;
ças'referiáibe Mo lparigrafo inlogifflo er go,89,11eataleip
a gratifiRagao-de,~,idadli ‘eaki,,..	 •Rela,aft"doev.poátoÇremuMeradomnowil4trisl mes~:antergises:6pi
~urinei& do-fato..-~ntida MO22F0ftri.CIA4°5:2,o 	 -te'misief	 GIL vigori ;	 poà- , ,Keit, • • -cot
• •'	 - 44'i:41-4010 -,piart.tgo,10, Ida ...,n9,414

▪

 1,
de '15

▪

 'de dezembro de 1986, pasza4s..1,trear—~
radaçãos	 ,	 •	 --	 • ",

,S.,.:3,C..rixt¡Ig,•'"-ejelpa 'aÃthearri•Á• produtialdil-
de percebida por ocupantelleireletargos-~Ame"tgata a pre-
sente lei Imeorporme-se-itár~,,,prOxisnt/Rditinativhdade

s	
i,

no . casoa_de ..aposeatador.Mt e) _ dispOailei	 (ciai
co).;a_aog 4.

	

	
e

rereebilleat0:-;pallt;madia )raism - J47.(riate • quatro)ior~ioról %mtasanais-,
"112:19 0„.praso septabel	 noite artigo •

seri reduzido-1 metida. autniasciardé"apdban~ba~-,
séria . ou, por ,invalidez s," 'que-vb.!	 .sn,-ooft. a

er..aa t, • n	 • 29 .-. At,inobrporação de que ..,datal ,ésta":••J
artigo 	 Amplicarã , proventos maiores que.aarreemeração
percebidarma,	 0,à{	 -C t.t.ne,fa

-	 § 30 - Se. a. aposentação ocorrer na‘deinaa'
do .disposto Mos Inciaos 1 • XI do ,arisr(kf).46, . da
8.959. de 29,011 outubro de 1979i,lemqueji.A44nuç, 1.1.

▪ 

9
tenhaçcaapletadel. (um) ',quinquinio',4e ,parcepgadEoa l a i-
ficaçao de Wodutleidadd.'esta --,ineorPorarse-i .aos seua
protentes"proporciorubsente ao tampo da'tiabilbo efetiva-

-raenteesdeoorrido. • e.	 4..13.45e/	 g 5 C'32nA	 è‘, 4 .5	 •	 13/ dO maragrafoe C "	 e

o	 de :Artigo 14 da,Lel-m9-9,4800_1drate -de durdio 44.11.982, •	 a f

acrescido de uma alínea, assim recU,gidas • rt 'Ate,,rt£5„*,;••••
' 'Art. 14• & •	 •Pe • "•*"..""..e.r.:fr.°*).t.ti • 	 • -	 **I' - •	 'Par grafo nioo	 .▪ •	 -nu.. A TT	 .	 n	 °-- 4 ^•-_„	 .x # pateLeaueue....,

r '-"i•Ár•	 AL- A• r1.4 "r-qu arra, 99	 `-1P.L Jert. 9• 41!U ~,
8 16. 3unbo de 1982, pasaam- :içOrar , ccel a erriNtata,atatit

f:r • :$0 q	 . 015"n : parans •ilitáltc» Idõvelibilost.
i

O. lio• '	 •
artigo'anterioè ' a'Mpuração- Ida liredUbiridade ;fark.s•-i
salzente,'~dierlde a atribuição de +pontos, caetedva1eiara.1
ceda ma,- a0,1150%' (cingiMiéta allésibos'por centeVelei

• do báncimentWeerrespondadté ao Padrão"AAP.4-1/0*não5;seledol, r(mignarados ,-~)3ontos azurdeardm'eurzt, aLtrItb 'Wl . ka4
a) 4.000,, (tiiggeil,) ,,rquan~otduncioniirio

estiver DD oxerelatq'tla„crbrio;:"Metita.de099,3015,21.85)14.1
-Ref•ranaia,,,AidiF41 :'	 ln 	 :Ali 'a

tyu-Uyiz" .Ãs•Aet b)",,P=400 • I trall ai aiqçents.pquaade
o funcionWio sativerpo,imereloio . da cango,.~raib").

- ao de *ator. '14eferim»141-~-2:,•"1N-,`"""r"-7:44. =r,"4"f

21.67:i"
MS 4.:MIVIRLIW:r4g1Wèi24;74.4.5=• dq,1/4.u.1.4 .t.o	 • ~troa A., IA do. ~3.66 da: Lei no

»utzbro;___de 4.979, •	 .,96•Apate de .i1polo; giscattenhá romplitado1-,-.1uM)1'•	 ,percepçac.), gratificação' de -produtividade fi	 ??4,*
a . •.td Astui Pr?v•Atc't , P=5„f4'31"0. ,•!N	 4,809"$01»-1 ligirffW9ra‘Vuaorr 	)";. 044 oSe. 4";. .4-4juwi-

!"4.4'3.1• ,›MigentliO4R-4410.,P, rilakt ,~4,
,

ar	
"Zn". 1~~,40. fane : #.10:1PC4Mgát.i.:4714t0,.	 er „ A' 141.'+:2.~OrwleletrfAll.2t~ .-- tigo,39 da Lei of?' .09n.'da 1.2 de er9Mta (1)•.4.97440~,~dna& dada' pelamlaii .a9 9.17e;' de-24 ;da dezembro de uno,de Junho de' i,_rou que tumba a -grau-

`;:fiAção' de'r,ritiegoikernada	 tir4. oba tterafeer, :do ' pari-
111-Atoge,.40 eirti(101 1.E.Akfoibt..09:494P.Orada..	 IM~r114-'rode 1948,' Uri a..egur.da'a ancorporsçao atar,gratifica-çãOdethrfalutivida4f, isolWamiatNe000 obrgaTaaerreobissão,N1..g.!_ja.aoaiàt.gai.att..eteib iaark.	raiasarifaap latalzuii44, , Mata
latreberiMdbe--~,ailmi“aposentados 4:pamalindertas,r, *--

crig-r.,-,?.;.•-• e Akt- 13-"•41~ 991A44"-""rfr" dw-ta":161 correriorfeconta das dotaçoes,orçameatirma pr6-piealipiaglicaa	 SO
!ata' Ird~rarkel k,P5-SPA na da_ta @e sua:publigação, , revogadaaja dimosiçoes oontri.

rio' ‘, •	 n	 i•-
rnarzrroma 'po $DZICIPXO os alo_rAppo,:,40. .22 outubro
de'19999'tairtualaçao de r sier-1 -atalldr!,	 =0.
Luzu Eausextair( soou,ranni_rea •••• •DALK) DK ass131,13ALLAId, ~esburgai) 4.os ~gomos Juridicros
AXIA, Arreeza 931álb,, searettar~asertnanrou&".W.ngv4r..
BUGIO laf6fLioN,P,Mal Affiffilf,t4beeleeffilr±9~14924)•2 da idal.:detração: i • - .•	 ratit-qtrGAuco Perasstrazus Jur,:

'	 deorerradra .~.1,dartatetziOns **-
Publicada na Seciataria.540., .GOvarae:-*iniMiPlagle) 2i daentubo° N. de 1992.,u,4, -no-firmo	 isd.ofwftle,"

-Capi
a.,10110110LETZ os URSO MAUARI.. Siecrethio tdo-redvarno.

•AG

.•	 -
ter	 .	 • .:a

te I a

•

 rtigo.; serão. aeaa. ,porlatilro;;"~arFea 	 peia-'
patas* 110'i	 „Mie ,a nus •nn 'refarrea..„-,' ,•9 294-~(10~if4tAdale.)ia ta•aamist-.,
te artigo, Pare os ocupantes-de cargo" de Agente !ler, 1.
Fiscalz ~farinai& AAP-1, serão apuradas e paga: mo pré-
prig mea_ tla,rgabalho pecai realizado, maçando regrido de
atribuiçao de ,pontes- fizadm._~ regulamento, observado o
emetuntea,, (1.1•12~.kr. 	 acoonst

' -1 - Se a iia-m(b mraalkaada• ma:Ct .0!234-'trapariai o limite de pontos •rommuneradoi, o Mzuessei ~voz -
duçeo aparado destinar-se-1 a cenaar, até o Dizimo men

1.390_,4_um Mil • quinhembore Ipontoa,"•eseinsuti0112-:\• yerifi.-~as -nos 12 (doze) ~sem subsequentes;	 -4;.M.h .t1(4. ,JZ II - a' ?afere:Iça a menor entre o limita
aieo dia pontos ,remunaribreismp .:ativamente alcançado eg,
lo'Agente de 'Apoio Fiscal' seri dedusida da,..produçao do MINI
siegaljatilk 12?;,..t,..»t!. AM as ,are,m3s ,easesws Lei • 44,.ftu:Are

• • impe ',Lr", Durante fele ,Ort_ogjeollltOlee.~
noreferidos par aio unioo do artigo anterior,, a grau-

f ioaçao de produtindadefiscal' -seri" realoulada 'vela média
dos pontos, re~peradom.nom 3, ..(trish seus anterioree:--
ocorrencia do fato, mantida a pro;orçao relativa ao liaitucuuba° 418, ponte,. a "atoe; e, €4,..eq....0.?.q

• , . Art. 13 - O artigo 16 da 'Lei n0,„9,,.466,.de
8 de junho de 1982, passa a vigorar com a seguinte' roda-
ção:

se Ar t • 18'-- A gratific4ãolde produtivida-
de fiscal percebida por ocupantes dos. cargos. de' que' . trata
a presente lei,' incorporar-se-I aui :.proventos inativi-
dade, nós:unos sie aposentadoria eUliipeitibi lidada aptos
5 (cinco) anos de recebimento, pela midia aritmética
24 (vinte e quatro) maiores quotas mensals'parcebidai.

9 19 -13 prazo (estabelecido neste artigo
geei reduzido I ~tad. noz canoa da aposentadoria inepta).-
séria ou por'invalidez.	 •	 • •29 - A incorporação de que trAtetieta
artigo não implicar& proventos maiores que a remuneração
percebida na-atividade.	 —
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1 Foffia n

n? 	

• do proc.I Fo!ha n.° 	

n.c 	 çi72	 d ..) 19.9.y.

LEI N9 9 480, DE 08 DE JUNHO DE 1 98 	

"D.O.M.", DE 09 DE JUNHO DE 1 982

LEI No 9.480	 , DE " 8	 DE junho	 DE 1.982

Dispõe sobre transformação e criação de cargos de Agem
te de Apoio Fiscal, e dê outras providências.

	

' •	 .ANTONIO SALIN CURIATI, Prefeito-da . Município de	 São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

'Faço saber que a Câmara Municipal,, em sessão de 20 de
maib de 1.982, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - . Ficam.trinsformados em cargos • de
-	 •	 •

Agente de Apoio Fiscal, Referencia AAF-1, os cargos dos guncio

nários designados para as atuais Funções Gratificadas de Fis-

cal e Encarregado de Setor de Fiscalização, dd Departamento de

Rendas Mobiliárias, desde que preencham os seguintes requisi-

	

tos:	 . •

I - Sejam titulares de cargos efetivos;

• II - Estejam no exercício das Funções Gratifi-

cadas por, no mínimo, 8 (oito) anos, , ininterruptos ou não, até

• •a data desta lei;

- III - Não tenham sofrido pena disciplinar 	 de

suspensão. -

Lei 6,645/9?-
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• Parágraf6 único - A transformação previstairs

te artigo serã efetivada mediante opção formulada Pelo funcio-
nário, dentro de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

desta lei.

Art. 29 - Os funcionários atualmente designa

dos para as Funções Gratificadas referidas no artigo 19, e que

não preencham o requisito do prazo de 8 {oito) anos, terão seus

cargos efetivos transformados em cargos de Agente de Apoio Fis

cal, Referencia AAF-1, se aprovados em-prova de suficiência es

pecífica, que levará em consideração o tempo de exercício "na

função gratificada de Fiscal e de Encarregado de Setor de Fis-

calização, nas condições que forem estabelecidas em decreto re

gulamentador.

Art. 39 - A transformação prevista nos artigos

anteriores não ocorrerã se,até a formalização, o • funcionãrio.

vier a sofrer qualquer penalidade disciplinar, hipótese em que

será cessada sua designação. 
Parágrafo único - Se,. a época da transforma-

ção, o funcionário estiver respondendo a inquérito administra-

tivo, ela só se efetuará . após 'o seu-término e desde que o fun-

cionírio seja absolvido.
n••

(-)

ORIUNDA. DO PROJETO LE LEI N.°
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• : ..Art Forma gadas: as trans foriaaÇoes de

que tratam os artigos 19 e 29 -ficarão extintas á's Funções Gra -

-tificadas-respectiVas; bem como todas as demais funções grati-

ficadas de Fiscal e de Encarregado 'de'Setor de-Fiséalização do

Departamento de Rendas Móbiliarias. .	 -•	 .	 •
.	 _

-Art. 59 - Ficam criados 50 (cinqüenta) cargos,

de Agente de Apoio Fiscal, Referencià AAF -1, de , provimento efel

*tivo, exigida a escolaridade de 29 grau ou equivalente. -

Art. 69- Ficam criados no Quadro de Fiscaliza

ção. Tributária e integrados no . Anexoa,,Parte A - Cargos dePro
.	 .	 .	 .	 .

vímento em Comissão - da  Lei n9 8.645; de 21 de nOvembro	 de
_•	 .	 -	 .	 _.	 .

1 977, 14 (quatorze) cargos de Agente de Apoio Fiscal Encarre-
MO-Be Setor, Reterencia AAF-2, destinados_ao.Departamento de

Rendas Mobiliárias, da  Secretaria das Finanças. 

*Parágrafo único' - Os cargos.de Agente de Apoio

Fiscal, Referencia AAF -1, resultantes das transformações pre-

vistas nos artigos 19 e 29, bem como. os criados pelo artigo59

desta lei, serão integrados no Anexo I, Parte B - Cargos 	 de

Provimento Efetivo - da Lei n9 .8.645, -de 21 de novembro	 de

1 977, e, também, destinados ao Departamento. de Rendas Mobiliá

rias, da Secretaria das-Finanças. 	 •

- .	 • Art.-79 - Ficam. criadas as Referencias-de'Ven-

cimentos "AAF-1" e "AAF-2", constituídas de 5 (cinco) 	 Graus,

de "A" a "E", com os valores constantes do Anexo único, -parte

-integrante desta.lei.-

Parágrafo único - Os cargos de Agente de'Apoio

Fiscal, decorrentes da transformação,e osdeAgente de Apoio Fis

cal Encarregado de Setor, criados pelo artigo 69, situar-se-ão,

•inicialmente, no Grau "A".

Art. 89 - O provimento dos cargos de que trata

• -esta lei far-se-á:	 •

I - Os de Agente de Apoio Fiscal, Referencia

AAP-1, novos ou que se vagarem: mediante concurso público de ti

tuba e de provas,.entre portadores de certificado ou diploma

de ensino de 29 Grau ou equivalente.

II - Os de Agente de Apoio Fiscal Encarregado de

Setor, Referencia AAF-.-2: em comissão, dentrè . titulares do car-

go de Agente de Apoio Fiscal, 'Referencia'AAF-1.

Art. 99 . - As promoções na classe de Agente. de

Apoio Fiscal far-se-ão pelos critérios de antigüidade e mereci

mento, e processar-se-ao de acordo com as normas gerais estabe

lecidas para o Quadro Geral do Pessoal.
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'Parágrafo único -*Somente poderão' ser promovi.

dos: por mereaáento . 6s 'tftúlares. do cargo. d&''AgeTité -l!té-

Fiscal que tiverem interstício mínimo de 2 (doia) anos de efe-

tivo exercício no grau.

Art. 10 - O ocupante de cargo de Agente de

Apoio Fiscal-nomeado para cargo de Agente de Apoio Fiscal En-

carregado de Setor conservará, na nova Referencia, o mesmo grau

•em que se encontrava no cargo efetivo.

Art. 11 - São atribuições dos Agentes de Apoio

Fiscal:

I - O exercício supletivo de serviços auxilia-

res de fiscalização tributária, compreendendo:

a) verificação da regularidade dos contribuin-

tes de tributos mobiliários, quanto à inscrição e atualização'

dos dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;'

b) pesquisa e Coleta de dados ' necessários à fi

:xação da estimativa ou arbitramento , para o ' Imposto sobre Ser-

viços de Qualquer NatureZa;. 	 •.

c) realização de plantões nos estabelecimentos.

, dos . contribuintas.de .tributos nobiliários, visando a ' verifica-

ção da efetiva prestação de .serviços e a regularidade na imis-

são dos documentos.fiscais correspondentes; . 	 -•
-

,d) fiscalização do-cumprimento das obrigações

relativas às Taxas cometidas à competencia do Departamento de

Rendas Mobiliárias;•

	

.	 ..

.II--.Lavratura de Autos de Infração e Intimação

referentes-a obrigações acessórias do Imposto sobre Serviços

de Qualquer Natureza, desde que decorrentes de Operações 'fis-

e	 .-	 .	 .	
..cais specíficas.- 	 .

'Parágrafo único - É vedado aos ocupantes	 do

cargo de Agente de Apoio Fiscal a-execução de levantar:~ Lis
- -

cais fiscais e de análises contábil-financeiras ou econômicas

1 

dos sujeitos passivos dos tributos mobiliários.

Art. 12 - Aos ocupantes do cargo de Agente de,

Apoio Fiscal Encarregado de Setor competem a distribuição, =Len

tação, verificação e revisão das tarefas executadas pelos Agen-

tes de Apoio Fiscal.

,	 aellajb. Os titulares do cargo de Agente	 de_
Apoio Ficai ficam incluídos na jornada de trabalho H-33, a que

se refere a Lei n9 8.807, de 26 de outubro de 1 978,-vedada sua

inclusão na jornada H-40, salvo-quando nomeados para o cargo de

Agente de Apoio Fiscal Encarregado de Setor.



I .•

Parágrafo único - . Os titulares dos cargos men-,

-cionados neste artigo ficam sujeitos á . prestaçãO- de serviços,

quando convocados, em quaisquer hOras-e dias, incluídos sába-

dos, domingos, feriados e pontos facultativos.

• • Art. 14 - Os Agentes de Apoio Fiscal e . Agentes

de Apoio Fiscal Encarregados de Setor farão jus ã gratificação

de produtividade fiscal, desde que estejam no efetivo exercício

de atribuições especificas de fiscalização no Departamento de

Rendas Mobiliárias, segundo critérios a. serem previstos em re-

gulamento, levando em conta a atuação.pessoal do funcionário..

Parágrafo único - Para fins do disposto neste

artigo consideram-se como de efetivo exercício. os afastamentos

decorrentes'de:

I - Férias,' casamento e luto;

II - Convocação para serviço militar e	 outros

obrigatórios por lei;

III - Moléstia comprovada, até 2 (dois) dias por

mies e até o máximo de 10.(51ez) por ano;

nal;

b) para tratamento da própria saúde, pelo prazo

concedido pela autoridade médica,na forma da lei, ou até a da-

ta do inicio da. aposentadoria por invalidez ou da morte;

c) concedidas a. funcionária gestante;

d) por missão de estudo, quando'autotizada.pe-
.

lo Prefeito, no território nacional ou no estrangeiro;

•e) a titulo de licença-prémio.

Art. 15 - Para os efeitos do disposto no arti-

go anterior, a apuração da produtividade far-se-á .mensalménte,

mediante a atribuição de pontos equivalentes, cada uni,a 0,030%

(trinta milésimos por cento) do valor do vencimento correspon-

dente ao Padrão AAF-1A, não sendo remunerados os pontos exce-

dentes a 1.500 (um mil e quinhentos).

§ 19 - A gratificação de produtividade fiscal

será apurada ao final de cada :nes e paga no más - subseqbente,

segundo critérios de atribuição de-pontos a serem fixados em

regulamento.

I

§ 29 - As quotas fixadas no "caput" deste arti

go serão pagas, por inteiro, aos ocupantes do cargo de Agente



• ldos no parágrafo único do artigo , anterior, a gratificação de

produtividade fiscal será calculada pela média dos pontos per-

cebidos, a esse título, nos 3 (três) meses anteriores ao	 da

ocorrência do fato: 	 •

Art. 16 - A gratificação de produtividade fis

cal percebida por ocupantes dos cargos de que trata a presente

lei, incorporar-se-á aos proventos da inatividade, pela media

dos pontos obtidos nos últimos 5 (cinco) anos qua antecedereM

a aposentadoria.

• § 19 - O prazo estabelecido neste artigo será

reduzido à metade nos casos de aposentadoria compulsória ou

por invalidez.

§ 29 - A incorporaçao de que trata este arti-

go não implicará que os proventos excedam à remuneração perce-

bida na atividade.	 •

Art. 17 - Ficam criados, com a mesma denomina-.

ção, referencia de vencimento e em igual 'número, integrados na

Tabela e Parte do Quadro Geral do Pessoal em que se encOntra-

vam, os cargos que foram transfõkmados, por força desta lei,em

cargos de Agente de Apoio Fiscal.

Art. 18 - As despesas decorrentes da execução

da presente lei correrão à conta das dotações orçamentárias pró

prias, suplementadas se necessário. .

Art. 19 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de junho
de 1.982, 4299 da fundação de São Paulo.

ANTONIO SALIM CURIATI, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos Negócios Jurí-
dicos

• PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças
JOAO LOPES'GUIMARAES, Secretário Municipal da Adminis-
tração
ROBERTO PASTANA CÂMARA, Secretário dos Negócios Extraor
dinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de

junho de 1.982.
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretário do Gover
no Municipal

de Apoio Fiscal Encarregado de Setor. •
'	 .	 -:	 •	 .	 •	 ..	 .

§ 39 . .Durante os afastamentos 'e licenças

do 0)8c.

n.° 	 -1n .s.)U  — --n.° de 19 C?de 19.9.q.
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ANEXO ÚNICO À LEI N9	 _ .9.480 . , DE . 8	 DE junho	 DE 1.982 -
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AGENTE DE AKErs0 FISCAL

Aamsmm DE APOIO rum ENCARREGADO DZ MOR

.

AAP-1

AP-2

1

56.130,00

67.305,00

61.153,00

.73.368,00.

67.305,00

77.905,00

73.368,00
.	 ,,.•	 "

. 85.080,00

77.905,00

92.293,00 .

i .
..	 .



* 30 Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV,
dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela As-
sembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execu-
ção do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabele-
cimento da normalidade.

* 4° Cessados os motivos da intervenção, as autoridades
afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento
legal.

Capítulo VII

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Seção 1

Disposições Gerais

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou funda-
cional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também,
ao seguinte:

— os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis
aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em
lei;

II — a investidura em cargo ou emprego público depende
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de
provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comis-
são declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

III — o prazo de validade do concurso público será de
até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV — durante o prazo improrrogável previsto no edital de
convocação, aquele aprovado em concurso público de provas
ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre
novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V — os cargos em comissão e as funções de confiança
serão exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes
de cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos e condi-
ções previstos em lei;

VI — é garantido ao servidor publico civil o direito à livre
associação sindical;

VII — o direito de greve será exercido nos termos e nos
limites definidos em lei complementar;

VIII — a lei reservará percentual dos cargos e empregos
públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá
os critérios de sua admissão;

IX — a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de excep-
cional interesse público;

X a revisão geral da remuneração dos servidores públi-
cos, sem distinção de índices entre servidores públicos civis
e militares, far-se-á sempre na mesma data;

XI — a lei fixará o limite máximo e a relação de valores
entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos,
observados, como limites máximos e no âmbito dos respectivos
poderes, os valores percebidos como remuneração, em espécie,
a qualquer titulo, por membros do Congresso Nacional, Ministros
de .Estado e Ministros do Supremo Tribunal Federal e seus
correspondentes nos Estados, no Distrito Federal e nos Territó-
rios, e, nos Municípios, os valores percebidos como remune-
ração, em espécie, pelo Prefeito;

XII — os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo
e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos
pelo Poder Executivo;

XIII — é vedada a vinculação ou equiparação de venci-
mentos, para o efeito de remuneração de pessoal do serviço
público, ressalvado o disposto no inciso anterior e no art. 39,

1°;
XIV — os acréscimos pecuniários percebidos por servidor

público não serão computados nem acumulados, para fins de
concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou
idêntico fundamento;

XV — os vencimentos dos servidores públicos, civis e mili-
tares, são irredutíveis e a remuneração observará o que dispõem
os arts. 37, XI, XII, 150, II, 153, III, e 153, * 2°, I;

XVI — é vedada a acumulação remunerada de cargos pú-
blicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários:

36	 •	 Constituição da República Federativa do Brasil Art. 37 • 37
CP,

-"fluir
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

222
Papel para Informação, rubricado como folha n2. 	

283 	de1994	 29, 06	 94  (a)

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto, consta:

Leis
10.430/88
10.688/88

8.989/79
11.511/94
8.645/77

10.184/86
9.160/80
6.226/63
9.708/84

10.860/90
8.807/78

11.270/92
10.224/86

em 29/06/94

FÁTIMA A

Assis

A Cora. de Const. e Justiça

LUIZ AREIAS Wr—CARVALHO
Ass. Tecn. Leg.‘Chefe -A,T,f1:

CÓD. 023



•
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO: E
JUSTIÇA'¡ ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
PROJETO DE LEI N2 283/94.

O projeto, de iniciativa do Executivo, • dispOe
sobre a carreira da Fiscalização, organiza,:60Quadro dos Pro
fissionais da Fiscalização - QPF.

A matéria e da competencia do Município e a ini-
ciativa, privativa do Sr. Prefeito, cabendo à Cãmara sobre
ela dispor (art. 13, I e 37, III, da Lei Organica do 14Muni-
cipio).

Pela legalidade.

Em seu mérito, o projeto representa oprossegui-.
mento da reorganização doa diversos Quadros de ":::PPófiasio-
nais e melhorias dos padrões de vencimentos.

Sob o aspecto financeiro, nada a opor, correndo
as despesas com a execução da lei por conta das dotaçOes or
çamentárias prOprias, suplementadas se necessário.

Sala das ComissOes'Reunidas,

Si

en.

i
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

-2a;

UuAah-3
---V\14-1W(V3
\) n' V
We-~AACA.

~ilkA-be" C-

04,AZ-J

CLUb4_

GNilloLLX:

410 . COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
A

.p0MISSÃOÀ9f Ft'AÇAS E ORÇAMENTO

\j,	
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Gs(PaL:	 17\
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V

, CO. 0561
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VISTO:

SECRETARIO

Votaram "SIM\

Votaram "NÃO':

ABSTIVERAM-SE

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

1

2- " (5
Felha n	 proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAUL

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

	

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N° Z 3'3/7 y

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

12h 	 ORDINÁRIA
El EXTRAORDINÁRIA	

REALIZADA EM 	 DE 	

11

DE 19 77

PP VEREADORES VOTOU
SM

VOTOU
*Ao

ABSTEVE-
SE

N. VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-	 !
SE

i
1 ADRIANO DIOGOD V 29 11'AL° CARDOSO

'‘?
2 ALBERTO CALVO X 30 IJOOJ HATO

X

3 ALDAIZA SPOSATI
\J(

31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO X
4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR N1
5 ALMIR GUIMARÃES \e' 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ X
6 ANA MARTINS \Á 34 UMA CORREA

7 ANTONDCEPANA MONTERO P 35 MANOEL SALA )?

I ARCHIBALDO ZANCRA • 36 MARCOS CINTRA

• ARNALDO DE ABREU MADEIRA x 37 MARCOS MENDONÇA 9
10 ARSELINO TATTO

)ç

3$ MARIO DIAS X

•
•

11 AURÉLIO NOMURA i. 39 MARIO NODA X
12 Alberto Hiar	 • N( 40 MAUFtiCIO FARIA

13 BRASIL VITA 41 MIGUEL COLASUONNO

14 BRUNO FEDER X 42 MURILLO ANTUNES ALVES

15 CHICO WHffAKER 43 NELO RODOLFO

16 COSME LOPES
X

44 ODILON GUEDES

17 Edson Simões Y. 45 OSVALDO GIANNOTTI Â

18 DARCIO ARRUDA )( 46 OSVALDO SANCHES
X

19 DEVANIR RIBEIRO X 47 PAULO KOBAYASHI k
20 EDER JOFRE 48 ROBERTO TRIPOU	 LICENÇA

21 EDIVALDO ESTIMA )( 49 Sergio Rosa X

22 EMIU0 MENEGHINI X 60 USHITARO KAMIA
)(

23 FARIA UMA 51 VICENTE VISCOME X

24 GILBERTO KASSAB X
62 VITAL NOLASCO

25 GILBERTO NASCIMENTO 63 WADIH MUTRAN

26 GUILHERME GIANETTI k 64 ZENAS PIRES

27 HANNA GHARIB 5( • . 55 ZULAIÉ COBRA RI	 IRO
K

28 HENRIQUE PACHECW n x

• n



VISTO:
Srs Vereadó,

Srs Vereadores

Srs Vereadores
WRETARtõ

Votaram "SIM":

Votaram "NÃO"-:

ABSTIVERAM,:

a.25______do proc.

de 19,g 

I CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

~TACÃO NOMINAL REFERENTE AO ---- N° — 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

Feltai n o

n.'

	~0.

123f  SESSÃO °ORDINÁRIA REALIZADA EM	 DE 	
EXTRAORDINÁRIA acixã ,774.4.z.

	 DE 19

/- 2 -3.
NI' VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU

IIÃO
~TEVE-

SE
Ne VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU

etAo
ABSTEVE-

SE

1 ADRIANO DIOGO3 23 'TALO CARDOSO

2 ALBERTO CALVO 30 JOOJI MATO
1

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO-

4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR

6 ALMIR GUIMARÃES
Y\

33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ • SC

5 ANA MARTINS 34 LIMA CORREA

7 ANTMODEPANAMONTEROP • 1. 35 MANOEL SALA	 • )(

1 ARCHIBALDO ZANCRA	 - )k 36 MARCOS CINTRA	 . )(

• ARNALDO DE ABREU MADERA 37 MARCOS MENDONÇA

10 ARSEIJNO TATTO 38 MARIO DIAS	 • X.. •

11 AURÉUO NOMURA	 ' -k 39 MARIO NODA	 ,

12 A-lber to fiar	 -	 . y 40 MAURICIO FARIA

13 BRASIL VITA	 • 41 MIGUEL COLASUONNO	 • )(
14 BRUNO FEDER	 • X 42 MURILLO ANTUNES ALVES . X
15 CHICO WHITAKER 43 NELO RODOLFO X
15 COSME LOPES	 . s/... 44 ODILON GUEDES

17 Edson Sim6es	 . )( 45 OSVALDO GIANNOTTI X
18 DAR= ARRUDA	 . ); 46 OSVALDO SANCHES	 . '(

19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASHI

20 [DER JOFRE 48 ROBERTO TRiPOLI	 LICENÇA

21 EDIVALDO ESTIMA a Sergio Rosa

22 EMILIO MENEGHINI	 • X 60 USHITARO KAMIA

23 FARIA UMA	 • )(. 51 VICENTE InscoJE

24 GILBERTO KASSAB	 .	 • \, 62 VITAL NOLASCO

25 GILBERTO NASCIMENTO	 • /'\ 53 WADIH MUTRAN 1.

26 GUILHERME GIANETTI 	 . K 54 ZENAS PIRES
X

27 HANNA GHARIB	 •
k:

X. .. • 55 ZULAIÉ COB	 RIBEIRO 

28 HENRIQUE PACt4E0)k
lb



São Paulo,	 de de 1994
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10-0334/94-6

GABINETE DO PREFEITO

ast2q., Á .7. ac. suo .e#R /94

Senhor Presidente

Encontra-se em tramitação nessa Egrégia Câmara

o Projeto de Lei n9 283/94, de iniciativa deste Executivo,que

dispõe sobre a Carreira da Fiscalização, organiza o 	 Quadro

dos Profissionais da Fiscalização	 QPF, e dâ outras provi

dências.

Entretanto, tendo em vista que a matéria deve

rã ser objeto de reexame pelos Cirgãos técnicos da Prefeitura,

solicito providências de Vossa Excelência no sentido de ser

promovida a retirada da referida propositura e efetivado seu

arquivamento.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.
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EMENDA N9	 (9 -) /94 AO PL 283/94

Substitui o Art. 91 "caput" do PL 283/94

Artigo 19 - Substitua-se o Artigo 91 "caput" do PL 283/94, que pas-

sa a ter a seguinte redação:

tr)
a) ,	 1

c"." 12 I
c) I:* , 1
c) rj.. el1	 ,-A

fri$12

1J5	 !"-.à•"'
1cn	 '''..4 4...1.rg

c) •	 f,,,:-. 	,
CCP e	 ;	 " fr

C)

"A partir da data da publicação desta Lei, para	 fins

de permanência na forma do disposto nos parágrafos 19

• e 29 da Lei 10.430 de 29 de fevereiro de 1988, 	 serão

computados:

a) o tempo de exercício de cargo de provimento em co-

missão, de funçOes de confiança da Procuradoria Ge-

ral do Municí pio ou função gratificada transformada

em cargo da Administração Direta, do Tribunal de

Contas e das Autarquias, durante a permanência na

respectiva carreira ou no cargo efetivo, anterior

ao referido diploma legal.

b) a gratificação de função ou adicional de função per

cebidos anteriormente á data de publicação desta

lei, durante a permanência na respectiva carreira

ou no cargo efetivo."

Sala das Ses

improssonowviogrAlico0.CIASP,



a‘ P5too P,-aa‘

'j'U-S TI F - I*C AT I V A

O Artigo 91 "caput", refere-se à alteração intentada do

do Artigo 10 da Lei Municipal n9. 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

A mencionada Lei permite a permanência da Gratificação. de Função após

sua percepção pelo período de cinco anos, garantindo a permanência da-

quela de maior valor, desde que tenha ocorrido uma percepção mínima de

um ano.

Esse comando legal resultou de uma continua e incessan-

te luta de todo o funcionalismo municipal, que se pretende agora, com

uma penada só, fazer ruir.

A uropositura em exame elimina uma série de vantagens

do funcionalismo, mas tal conduta vem ancorada na oferta de substitui-

ções ou absorções que, de certa forma, correspondem à sua manutenção ,

a outro título e com diversa forma.

Não é o caso da presente proposta de alteração da Lei

n9. 10.430188, que apenas suprime vantagens, sem nada oferecer em

troca. O propósito de prejudicar os funcionários é tão evidente, que

a incidência da alteração só teria lugar em 19 de janeiro de 1995, de-

monstrando, pois, o reconhecimento de que se trata unicamente de su-

pressão de vantagens, vedada expressamente pela Lei Eleitoral, Lei Fe-

deral n9. 8.713 de 30 de setembro de 1993, no período por ela conside-

rado suspeito e que finda na data fixada para o inicio de vigência pro

posto.

toda evidencia, esta Casa não pode concordar com uma

disposição prejudicial ao funcionalismo sem que um argumento muito for

te justifique essa conduta, como pretende a proposituda nesses pontos'

atacados. Essa a razão das emendas supressivas ora propostas.

OULOW hi.0.1.0.1~00111.011WASP.



'Câmdra‘liiilunicipal de São Paulo

Emenda N2.	 O /Ç'	 ao Projeto de Lei N 2 283/94

Suprime a alínea b do
parágrafo 10 do artigo
17 do P.L. 283/94

Artigo 1° - Fica supimido a alínea "b" do parágrafo 1° do artigo 17.

Sala das sessões, 30 de junho de 1.994

Justificativa

e

A emenda visa adequar o presente projeto' aos demais quadros de
carreiras dofuncionalismo já aprovados por esta Casa.



câmara Municipal de São Paulo

Emenda N2.	 O	 ao Projeto de Lei N2 283/94

Suprime o parágrafo
1° do artigo 91 do
P.L. 283/94

Artigo 1° - Fica supimido o parágrafo 1' do artigo 91.

Sala das Sessões, 30 de junho de 1994.

Justificativa

A1-1-
-

(vf„YA

àçiv
A emenda visa adequar o presente projeto aos demais quadros d

carreiras dofuncionalismo já aprovados por esta Casa. n



J ustificativaJ usuncauva o,
/ A emenda visa adequar o presente projeto . os

y 
demais qu os de

carreiras dotimcionalismo já aprovados por esta Casa.

e

•	 ' „

Câmara Municipal de São Paulo

Suprime o parágrafo
2' do artigo 17 do
Pl. 283/94

Artigo 1°- Fica supimido o parágrafo 2' do artigo 17.

Emenda N2.Crrinneirt	 O	 rfek Prediz.'" 04" "I hi 2 WL1/0.4ao Projeto de Lei N2 283/921
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Sala das SessOes, 02 4,agosto de 1994

UIMARÃES

Velreador

pap.eue da &antigo pratico da MONcod. 0561

EMENDA SUBSTITUTIVA N 2	/94 AO PL 283/94

Substitui o Art. 12 "caput': do PL 283/94

Artigo 1 2 - Substitua-se do Artigo 12 "caput" do PL 283/94, a expres

são "de provas e títulos" por "de títulos ou provas e tí

tulos".
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JUSTIFICATIVA

O Funcionário Público Municipal, tradicional

mente realiza o acesso atraves do Concurso de Títulos.

Para a realização de Concurso de Provas,a Mu

nicipalidade tera um anus significativo e desnecessario.

cod. 0561 OnprommilurrkogMlooda041%
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EMENDA SUBSTITUTIVA N 2	/94 AO PL 283/94

Substitui o Art. 12 "caput': do PL 283/94

Artigo 1 2 - Substitua-se do Artigo 12 "caput" do PL 283/94, a expres_
são "de provas e títulos" por "de títulos ou provas e ti

tulos".

Sala das Sess3es, 02 de agosto de 1994

c od . 0561 I.Preas• ao ~viço grãlle• ele CLUIP,
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JUSTIFICATIVA

,
O Funcionario Publico Municipal, tradicional_

mente realiza o acesso atbaves do Concurso de Títulos.

Para a realização de Concurso de Provas,a Mu

nicipalidade terá um anus significativo e desnecessário.

cod. 0561 Impem* no serviço grelho de Cele"
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EMENDA SUBSTITUTIVA N 2 01 /94 AO PL 283/94

Substitui o inciso III do Art. 56, o .§ 1 2 do Art.

58, o Art. 61 "caput", o inciso I do Art. 62, e o

Art. 91 "caput" do PL 283/94.

Artigo 1 2 - Substitua-se o inciso III do Artigo 56, do PL 283/94,que

passa a ter, a seguinte redação:

III- "Serão tambem integrados nas categorias da Classe I,

os . servidores que tiverem o tempo estabelecido a seguir

considerado exclusivamente o de carreira apurado ate a

data da publicação desta Lei".

2 - Substitua-se o	 12 do Artigo 58, do PL 283/94, que pas-

sa a ter a seguinte redação:

1 2 - " Serão integrados nas Categorias da Classe II da

nova carreira, os servidores que tiverem preen--

chido, ate a data da publicação desta Lei, as se

guintes condiçiSes":

Artigo 3 2 - Substitua-se o Artigo 61 "caput" do PL 283/94, que passa

a ter a seguinte redação:

"Para os servidores titulares de Cargos das Carreiras que

compoe o Grupo II, a integraçao provisoria sera feita nas

categorias da Classe Única, considerado exclusivamente o

tempo no cargo ou carreira, apurado ate a data da publi-

caçao desta Lei, na seguinte conformidade":

Artigo 4 2 - Substitua-se o inciso I, do Artigo 62 do PL 283/94, que

passa a ter a seguinte redação:

cod. 0561
Ignorou. n0 urdo vinco do CIA0P.
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"Serão integrados definitivamente na Categoria V os ser

vidores que tiverem preenchido ate a data da publicação
-

desta Lei, as seguintes condiçeos":

Artigo 5 2 - Substitua-se o Artigo 91 "caput" do PL 283/94, que passa

a ter a seguinte redação:

"A partir da data da publicação desta Lei, para fins de

permanencia na forma do disposto nos paragrafos 1 2 e 22

da Lei 10.430 de 29 de fevereiro de 1988, serão computa

dos:

a) o tempo de exercício de cargo de provimento em comis

são, de funçOes de confiança da Procuradoria Geral do

Município ou função gratificada transformada em cargo

da Administração Direta,	 Tribunal de Contas e das Au

tarquias, durante a permanencia na respectiva carreira'

ou no cargo efetivo, anterior ao referido diploma legal.

h) a gratificação de função ou adicional de função per-

cebidos anteriormente à data de publicação desta lei,du
-

rante a permanencia na respectiva carreira ou no cargo'

efetivo."

Sala das SessOes, deo le,\ 199

\\g/

A/MIR GItIMARÃES

Ve eador C

imprime no serviço giallo° ele CLISP,cod. 0561



Wa>,~

15

" Art. ... - Fica estendida a gratificaçao deun g •

gr[Sdu ividade de que trata o Decreto n 2 24.170, de 07

Cklerfjà ho de 1987, nas mesmas bases e condiçOes nele es

TItab9 cidas, aos servidores estaveis e contratados na
ts 19

vufu1

iga de agente vistor, e desde que esses servidores'
c) pe: ru	 ,	 rn,
coest'êdm, no exercicio de atividades esgepificas de fis-

canz

01,

Sala das SessOes,

ANTONIO D£ PAIVA MONTEIRO FILHO

çao."

0.~~0~~MkedeCIASP.cod. 0561

EMENDA N2 03 / 94 AO PROJETO DE LEI N 2 283/94

(DispOe sobre a Carreira da Fiscalização, orga

niza o Quadro dos Profissionais da Fiscaliza

ção - QPF)

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo:
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo a

isonomia de todo esse segmento de grande importãncia,den

tre os munícipes, dado que executam os mesmos serviços

tais como: visitas de rotina, comandos, plantOes, e tudo

o mais que e mister à categoria.

cod. 0561 1.1~ ..~MicoftWASP.
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())2/EMENDA N 2	 /94 AO PROJETO DE LEI N 2 283/94
(DispOe sobre a Carreira da Fiscalização, orga-

niza o Quadro dos Profissionais da Fiscalização

- QPF )

Redija-se, como segue, o § 1 2 do Art. 52.

CD "
Lr) )45%

r- 1j;:p 1

CD r".r*
7,141

â4

cod. 0561

"Art. 52 -

tk 
Fií § 1 2	 - Para fins do disposto no inciso V deste

cwrtí

:I

, serao computados 4 (quatro) pontos para os servido

2eeetivos, estáveis e contratados, que exerçam a função
-.*=eret'ern te ao cargo titularizado pelo Profissional da Fisc

w3 .4.A
ciiigg o.
re) Wi....._.

I I

(;7s 	

§ 22

§39	 - • • •

§49	 - • • •

ANTONIO gE PAIVA MON O FILHO
Vereador

Improno no ~viço ornou 4a CIASP.
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo a

isonomia de todo esse segmento de grande importancia /den
 —

tre os munícipes, dado que executam os mesmos serviços,'

tais como: visitas de rotina, comandos, plantOes, efe-

tuam autos de multa e tudo o mais que e mister à catego-
ria.

cod. 0561 ....0 0./1.0 víneo d• CLISP,
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